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EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Humberto Lucena 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SF..NA· 
DORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Almir Gabriel - Antô­
nio Mariz- César Dias- Cl!agas Rodrigues- Cid Sabóia~ Car­
valho - Dario Pereira - Eduardo Suplicy - Epitácio Cafeteira -
Esperidião Amin- Fernando Henrique Cardoso- Flaviano Melo­
Francisco Rollemberg - Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira -
Henrique Almeida - Humberto Lucena - lram Saraiva - João 
França- João Rocha- Josaphat Marinho- Júlio Campos- Jutahy 
Magalhães - Levy Dias - Lourival Baptista - Magno Bacelar -
Mário Covas - Mauricio Corrêa - Mauro Benevides - Nabor Jú­
nior - Odacir Soares - Rachid Saldanha Derzi - Reginaldo Duarte 
- Ronan Tito- V abnir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sob a prote­
ção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

Declaro aberta a Sessão Especial do Senado Federal que, 
em atendimento ao Requerimento n° 292, de 1994, de autoria do 
nobre Senador Gilberto Miranda e outros Srs. Senadores, destina· 
se à homenagem póstuma a A)Tlon Senna da Silva. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Exm0 Sr. Presidente do Senado Federal, Se· 
nador Humberto Lucena, Exm• S:r- Ministra da Ação Social, D. 
Leonor Franco, Exm0 Embaixador Celso Amorim, Ministro das 

Relações Exteriofes, Srs. Embaixadores, Exmo'l Srs. Senadores, 
sr-s e Srs., o Brasil, este País irreverente, que tem a maestria de 
ocupar pódios no mundo inteiro, lançando ao vento seus gritos de 
vitória no mesmo ritmo que tremula a Bandeira Nacional, está 
com um nó na garganta. 

pau. 
Não sai mais o seu grito de guerra e a Bandeira firou a meio 

O Senna não está mais entre nós. 
Perdemos o nosso herói! 
Parecemos querer acreditar que heróis como Senna não 

morrem. 
Certamente foi injustiça dos deuses com aquele que dignifi. 

cou a existência humana em todos os momentos. 
A)Tlon Senna, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é o brasileiro 

comum que deu certo. 
Ele foi desses brasileiros que, aos domingos de corrida, fa· 

zia parte de nossa casa e de nossa família 
Realmente, o sentimento nacional perdeu um brasileiro 

exemplar, que conseguiu o milagre de unir corações em frente dos 
televisores. 

O mundo inteiro rende homenagens a esse campeão. 
A midia mostra tudo e a todo tempo, tentando energizar o 

sentimento de perda com as imagens desse herói. 
É assim que os heróis devem ser lembrados. Ayrton Senna 

da Silva, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não mOITeu. 
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A 300 Kmlh, seguiu mais rápido para a reta fmal de outros 
espaços, outras dimensões. Certamente, ganhou de novo esta corri­
da. Subirá, fmalmente, ao pódio dos deuses, para sempre. 

Senna, daqui, o nosso aplauso pela sua vitória eterna. 
Mas Senna, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não se tornou 

herói por acaso ou por falta de personalidades na vida do País, 
pois jã nasceu herói, ao transpor todas as barreiras naturais que 
obstaculizam a vitória de um esportista vindo do Terceiro Mundo 
perante a exuberância do chamado mundo civilizado. 

A sua incontestável eficiência profissional, a sua retidão de 
caráter, a par do anaigado sentimento de brasilidade, fizoraru deste 
compatriota idolatrado o sirnbolo e o modelo de uma raça que aíu­
da acredita em si e na imensa Nação que constnliu. 

Forjado na têmpera dos fortes, porque ele era um forte, Ayr­
ton Senna da Silva deixou a este seu amado País e a seu povo o 
maior legado que um homem pode transferir a seus semelhantes: o 
exemplo de correção de atitudes, de dignidade, de honradez, de 
siruplicidade e de afeto à sua gente. 

Afastando de si o fantasma do orgulho mesquinho pelo su­
cesso alcançado, jamais negou um aceno, um sorriso ou uma pala­
vra de estimulo a seus colegas e colaboradores e nunca esqueceu a 
frenética massa de compatriotas que acompanhou aflita. mas con­
fiante, a sua trajetória brilhante nas mais sofisticadas pistas de alta 
velocidade em todos os quadrantes da Terra. 

O simpático gesto de empunhar a Bandeira Nacional nos fi­
nais felizes dos Grand Prix tomou-se um tônico para milhêíes de 
brasileiros que, muitas vezes, já quase descrentes e abandonados 
pela sorte e pelo Estado, experiruentavaru uma sensação de espe­
rança no seu País. 

Nascido a 21 de março de 1960, na cidade de São Paulo, es­
treou no mundo das quatro rodas aos 8 anos de idade, na cidade de 
Campinas, vindo a correr no Autódromo àe Interlagos, numa pro­
va de Kart, em 1973, portanto com apeuas 13 anos de idade, quan­
do ainda estudava no Colégio Rio Branco. 

Nessa modalidade, já em 1977, ''Béco'', como era chamado, 
foi campeão sul-americano, repetindo o feito em 1978. 

Sagrou-se tetracampeão brasileiro de Kart ao vencer os 
campeonatos de 1978 a 1981 inclusive, tomando-se, nesse mesmo 
período, vice-campeão millldial por duas vezes. 

Nesse mesmo ano de 1981, e poucos dias antes de adquirir 
a maioridade civil, foi convidado para participar da Fórmula 1600, 
quandO venceu a sua primeira prova na Europa, em Brands Hatcb, 
tornando-se campeão inglês dessa categoria. Ainda na Inglaterra, 
gan!{ou o carupeonato inglês e europeu de Fórmula 2000 em 1982 
e foi campeão inglês de Fórmula 3 no ano de 1983. 
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O jovem e notável piloto Ayrton Senna ingressou no seleto 
e restrito circulo da Fórmula I em 1984, integrando a escuderia 
Tollemann. Sua primeira vitória se deu no circuito de Estoril em 
1985, ano em que obteve a 4' colocação no mwuiial, JX!la equiJX! 
Lotus, havendo, em 1986, repetido essa colocação. Em 1987, sobe 
para o 3" lugar no carupeonato e, em 1988, já pela McLaren, sa­
grando-se, pela priruell:a vez, campeão mundial da Fórmula I. No 
carupeonato de !989, obtém a 2" colocação e confessa, publica­
mente: ''Pilotar é a minha paixão. Eu carrego essa paixão no sangue". 

No curso desse mesmo ano de 1989, revela sua enorme for­
ça interior ao divulgar: "Luto com todas as minhas forças e a cada 
volta. Quero a perfeição". E, noutra oportmtidade, afirma; ''Canali­
zo todas as energias para ser o melhor do mundo". 

Essas palavras refletiam uma verdade incontestável, pois 
Senna venceu em 90 e tomou-se tricampeão em 91. 

Nesses 10 anos de competição no mais complexo e sofisti­
cado círculo do automobilismo mundial, em que participou de 161 
Grandes Prêmios, obtendo 41 vitórias, 65 pole positions, o ines­
quecível herói brasileiro somou 614 pontos nos diversos campeo­
natos de que participou e fez 19 voltas mais rápidas. 

Sr. Presidente, St" e Srs. Senadores, a sua admirável missão 
entre nós não se circunscreveu a demonstrações de habilidade e 
perícia na direção de um automóvel, mas caracterizou-se, sobretu­
do, pela irretocável conduta como pessoa e pelo exemplo deixado 
à juventude. A nova geração deve muitas alegrias a esse notável 
brasileiro que há pouco nos deixou, e as gerações futuras serão de­
vedoras pelo modelo de lisura, honradez, diguidade e fraternidade 
legado pelo inesquecível piloto brasileiro, que jamais permitiu que 
a glória empanasse a simplicidade do seu modo de ser. 

Ayrton Senna foi uma das unanimidades nacicnais. Senna 
tomoo-se o símbolo da eficiência e da correção de caráter perante 
a descrente sociedade brasileira. Ao lado de tantos outros pilotos 
brasileiros que honraram o nosso País nas pistas de todo o mundo, 
quer como autênticos campeões. quer como arrojados aspirantes 
ao pódio, Ayrton integra essa plêiade de bravos que tanto orgulho 
nos têm proporcionado. A discrição da sua vida particular, aliada ã 
união com sua família, demonstra, por si só, a retidão de caráter de 
uma das personalidades mais conhecidas e admiradas internacio­
nalmente no cenário desportivo. 

Quis o destino q~e justamente aquele que mais se batia em 
prol da segurança dos circuitos e dos carros de Fórmula 1 viesse a 
sofrer a maior tragédia que atê hoje se abateu sobre essa modalida­
de de automobilismo. 

A luta iniciada com coragem e desprendimento por Senna 
certamente não será abandonada pelos seus colegas, pois a sua an­
tevisão do gravíssimo problema da segurança de pilotos há de le-
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var, obrigatoriamente, as autoridades responsáveis pelos eventos 
da Fórmula l a revisar as nonnas relacionadas com a integridade 
fisica dos pilotos. 

Ayrton Senna plantou a semente, e o fez com plena cons~ 
ciência dos perigos que ameaçavam as conida. Resta aos que fica~ 
ram a conclusão dessa ~ que provavelmente colidirá com 
muitos interesses não revelados. 

As homenagens a ele prestadas na semana que passou dei­
xarrun evidenciada a admiração e o afeto de milhões de pessoas 
em todos os cootinentes. As manifestações populares ocorridas na 
chegada do seu corpo ao Brasil e por ocasião dos funerais na cida­
de de São Paulo, onde milhares de pessoas de todas as camadas 
sociais se uniram na dor, como se fosse ele um membro da familia 
de cada brasileiro, revelam a liderança natural e carismática de 
Senna, cidadão brasileiro que tanto contribuiu para a divulgação 
de seu Pais no exterior e que tantas alegrias proporcionou a seus 
patricios. 

As demonstrações de carinho que presenciamos no último 
adeus a Senna foram comoventes. 

A afumação de que <> sentimento dos brasileiros com a 
morte de Ayrton Senna equiparou-se à perda de um ente da família 
não é exagero, nem fruto de retórica, mas pôde ser constatada por 
este Senador que vos fala, no seio de sua família. 

No fatídico dia 1 o de maio comemorávamos o aniversário 
de minha ftlba Juliana. Preparado um almoço , com a presença de 
amigos e familiares, aquele encontro que deveria ser motivo de 
festa e alegria transformou~se, abruptamente, a partir da notícia do 
falecimento de Senna em Imola, numa reunião funesta, onde o riso 
e a felicidade deram lugar à ltgrima e à desolação. Esta cena fanti­
liar, naquele infausto dontingo, oconw em toda; os lares brasileiros. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, nesta hora de extrema emo­
ção, na qual prestamos homenagem a um vulto da vida nacional 
que tanto fez pelo seu Pais, especialmente divulgando o nome do 
Brasil nos mais longínquos C()[ltinentes, coo.stetnado com o trágico 
desaparecimento do compatriota Ayrton Senna da Silva, apresen­
to, em meu nome particular e no de meus familiares, as condolên­
cias à família desse ilustre brasileiro, especialmente a seus pais Sr. 
Milton e Dona Neide e seus innAos Viviane e Leonardo. 

Valeu, Senna! 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Exm• Sr. Presidente do Senado Federal, Sena­
dor Humberto Lucena, Exm0 Sr. Embaixador Celso Amorim. 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, Exm' SI" Leonor 
Franco, Ministra da Ação Social, Exm"' Srs. Embaixadores, Exm"' 
Srs. Senadores, minhas senhoras e meus senhores, uma comoção, 
como nunca se viu igual em toda a História do Brasil, marcou o 
desaparecimento do piloto de Fónnula I, Ayrton Senna. 

São Paulo, uma das Ihaiores e mais importantes cidades do 
Planeta, quedou-se incrédula diante da tragédia que encerrou a car­
reira do maior herói das pistas que o mundo já conbeceu. 

Todas as nações da terra sensibilizaram-se com a morte pre­
matura do campeão brasileiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Ayrton Senna, ídolo interna­
cional de corridas de automóveis, era um brasileiro virtuoso que 
fazia direito e competentemente o seu oficio. Sua morte. aos 34 
anos, deixa um espaço quase impossível de ser preenchido no es~ 
porte internacional. Para o povo brasileiro, no entanto. alguma coi~ 
sa muito maior se perdeu no trágico acidente do dia 1 o de maio, na 
traiçoeira pista do autódromo de !mola. 

Senna, como nenhum outro brasileiro na atualidade, encar­
nou a esperança e deu alegrias a um povo sofrido, carente de be~ 
róis, ãvido por uma motivação de orgulho, num Pais assolado pela 
decepção e pela descrença. 

Senna era jovem. forte, gentil, vitorioso e amava profunda­
mente o Brasil e sua gente. Talvez tenha sido o mais nacionalista 
dos nossos desportistas. tamanha a sua obsessão em mostrar ao 
mundo sua coodição de brasileiro. A mesma bandeira verde-ama­
rela que cobriu seu caixão foi dezenas de vezes desfraldada paca 
festejar seus triunfos nos quatro cantos do mundo. 

Senna tinha orgulho do Brasil, e o Brasil amava Senna. Ad­
mirava seu talento, seu espírito combativo e sua vontade de ven­
cer. Senna foi um exemplo do que todo brasileiro aspira ser: um 
vencedor. 

HOlllenagear Ayrt.on Senna, Sr. Presidente, na verdadeira 
dimensão do que ele representou para o Brasil e o mundo me pare­
ce impossível. O povo brasileiro, maciçamente mobilizado, já 
prestou a esse herói nacional as honras devidas a um semideus, a 
um mito. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. Ministros, quero, humil­
demente, em nome do meu Partido, o Partido Trabalhista Brasilei­
ro, juntar-me à imensa Nação brasileira, para, deste plenário do 
Senado da República, prestar minhas homenagens póstumas a um 
dos maiores desportistas de Wdos os tempos, agradecendo de todo 
o coração aos momentos de profunda alegria e esperança que ele 
proporcionou a todos nós. 

Bravo! Bravo, Ayrton Senna! Você foi um deus da veloci­
dade; este mundo era muito lento para você. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Covas. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB -SP. Pronunciao seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador 
Humberto Lucena; Sr. Ministro Celso Amorim; Sr' Ministra Leo­
nor Franco; Srs. Embaixadores; Srs. Senadores, talvez eu devesse. 
neste instante, tão-somente ouvir; mas tive o privilégio e a honra 
de ter sido uma testemunha da fase inicial da carreira de Ayrton 
Senna. Vi-o em algumas oportunidades, iniciando sua atividade 
profissional como kartista. 

Como pai de piloto, eu próprio senti as mesmas emoções 
que os seus pais sentiram. 

Vi-o coner a primeira corrida COlll o veículo de n° 42, aque­
le estilo longilineo, aquele brilho estranho nos olhos, aquela vonta­
de irrecotrivel de ganhar. Vi-o já vencedor na segunda corrida. E, 
dai por diante, pude acompanhar, fascinado, como todos que o 
acompanharam, sua seqüência de vitórias e sua obstinação em 
vencer. Mas havia algo na sua maneira de ser, não se tratava ape­
nas de alguém que perseguia vitórias. que lutava como um concor­
rente entre vários outros que desejam o primeiro lugar. Era uma 
obstinação tão acentuada, era uma ta.mahha vontade de ganhar que 
transferia a disputa de entre ele e os seus conconentes para dele 
consigo próprio. 

Era um permanente auto-superar que percorreu em longas 
caminhadas as várias categorias e culminou, no dia 1 o de maio, 
num desastre que nos afastoo do convívio. 

Creio que até mesmo a sua morte foi escolhida por ele. De­
pois de um primeiro lugar na classificação, liderou a corrida. e nes­
sas condições encontrou a morte. Num segundo. num átimo, num 
instante ele nos foi levado e, com ele, um pooco de cada um de nós. 

Li, recentemente, que a partir de sua morte nasceu esta Na· 
ção. Não creio nisso. Creio que a partir dessa morte esta Nação 
exibiu-se para si própria, exteriorizou as suas melhores potenciali­
dades. 
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É dele, afmal, um conceito que lmta da morte: ''O dia que 
chegar, chegou. Pode ser hoje ou daqui a 50 anos. A úniea coisa 
certa é que ela vai chegar." 

Era um intimorato. Sabia que o medo era parte da sua ativi~ 
dade e dizia: "0 medo faz parte. Algumas pessoas não sabem 
como enfrentá-lo; outras, aprendem''. 

Mas a verdade é que certos conceitos nele não apareciam 
como absurdos: 

Em condições normais, corro para vencer; nas impossíveis, 
também sou páreo. 

Creio que a maior das virtudes do Ayrton tenha sido saber 
dividir, com o seu povo, com a sua gente, com a sua Nação, cada 
um dos desafios que enfrentava. Cada um de nós era co.-partici­
pante de cada uma das curvas que ele percorria e de cada uma das 
voltas fms.is, quando portava uma Bandeira brasileira, no instante 
em que todos nós, aliviados pelo resultado, comemorávamos com 
ele a vitória que era de todos. 

Era um profundo obstinado: 
Canalizo todas as minhas energias para ser o maior piloto 

do mundo! 
Não se tratava apenas de ser bom. nem mesmo de ser ótimo, 

O seu esforço era para ser o melhor de todos. Por isso, mereceu o 
ade:us que recebeu. 

Um jovem encaminhou a um jornal uma carta, onde citava 
o ensinamento do filósofo chinês Confúcio: 

Quando nascestes, todos sorriam e só tu choravas. Vivas de 
tal forma que, ao morreres, todos chorem e só tu sorrias. 

Certamente escreve o leitor: 
Senna morreu SOITindo, na velocidade que amava, na lide­

rança que conquistou, com todo os seus compatriotas chorando a 
perda de um verdadeiro ber6i. 

Foi ao encontro de Deus - ninguém acreditava! - com uma 
intimidade diferente da de todos. 

A sua amiga Leda, mulher do Jornalista Milton Coelho da 
Graça, dele dizia: 

Deus existe para Senna Isto o tranqüilizava e lhe 
dava confiança. Naquele momento em que seu corpo 
illerte, imóvel foi colocado no chão de Imola, alguma 
coisa subiu para o céu: não sei se um anjo oo um guer­
reiro. 

Entre as pessoas que compareceram ao seu funeral, predo­
minavam os jovens. Foram formadas fllas de até quilômetros em 
tomo da Assembléia Legislativa de São Paulo, e o comparecimen­
to não era sequer individualizado; eram famílias inteiras que carre­
gavam até mesmo crianças de colo. 

Na bora em que estávamos na Assembléia. vi passar. aos 
prantos, acenando adeus para o caixão de Senna, uma garota de 14 
anos com a perna engessada, mancando. sem a núnima queixa, de­
pois de muitas horas de espera na fila. Ao seu lado, um senhor jâ 
humilde, barba por fazer, bonezinho azul, igual ao de Senna, olhos 
cheios de lágrimas, exibindo uma folha de cartolina com uma frase 
que se tomou a marca da homenagem dos brasileiros: "Valeu, Sen­
na"! Uma caligraft.a canhestra. mas cheia de amor. Outro levava, 
sobre o casaco, uma pomba branca, que soltou ao passar em frente 
ao cs.ixão. 

Os jovens repintaram os seus rostos, rabiscando o ver~ 
de/runarelo com o nome de Senna na testa. Eram 8 mil pessoas por 
hora. A espera para chegar ao caixão levava de 4 aS horas. 

O que impressionava naquelas ftlas e nas pessoas que defi­
nhavam naqueles poucos segundos permitidos, no salão nobre da 
Assembléia. era exatamente isto; a espontaneidade, a generosida­
dtr· Cada um querendo expressar. à sua maneira, a dor e, ao mesmo 

tempo, a enorme admiração por Senna. Exemplo maior disto foi • 
extraordinária manifest!lção das torcidas que enchiam o Maracanã 
e o Morumbi no domingo - dia da sua morte. Como que regidas 
por um maestro invisível. mas sensível e sintonizado pelo senti­
mento do povo, naquele momento, as torcidas dos dois grandes 
clássicos. que se encontravam a 400 quilômetros de distância um 
do outro, cantaiam. o mesmo e conhecido refrão amoroso: 

Olê, Olê, Olê, Olá, 
Senna, Senna! 
Foi de arrepiar! Como foi de arrepiar a manifestação do juiz 

de futebol, no Pacaembu, na quarta-feira, quando interrompeu a 
partida. aos cinco minutos, para fazer um minuto de silêncio. 

A colossal torcida corintiana, nos gaviões da FIEL. desen~ 
rolou, aos poucos, nas arquibancadas, uma imensa Bandeira com a 
frase: "Acelera, Ayrton"! 

Minutos depois, um dos jogadores comemorava o seu gol, 
correndo pelo grsmado, com a Bandeira brasileira na mão, imitan~ 
do os gestos de Senna nas vitórias que dedicava ao povo brasilei~ 
ro. De pé, o povo todo aplaudia o gol recém feito e a vida recém 
ceifada. 

Senna foi grande até neste instante. Ele permitiu, talvez. 
uma das maiores exibições de generosidade do seu povo. Povo 
que se entrega à emoção e ao sentimento, nas Diretas Já, na crença 
do messianismo de Funs.ro, na morte de Tancredo e nas exéquias 
de Senna, sem questionamento. de peito aberto, sem esmorecer 
com as dificuldades que enfrenta; povo que acredita sempre, que 
espera sempre. 

Senna permitiu, fmalmente, que cada um de nós retirasse da 
sua história, da sua vida, do seu passamento uma profunda lição -
e talvez ela se direcione fundamentalmente para nós, que nos cha­
mamos de "as elites des~ Paísu. 

É preciso que retribuamos com a mesma generosidade, com 
a mesma lut.a, com a mesma garra. o empenho. o apreço, o bem­
querer do povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o se­
guinte discuf>o. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr"' e 
Srs. Senadores, têm sido muitos os sofrimentos do povo brasileiro 
e muitas as suas agruras, em função dos nossos diversos proble­
mas. Entretanto, o nosso Pais, volta e meia, depara-se com pessoas 
como Ganincha, Pelé, Éder Jofre, Dener e como o excepcional 
Ayrton Senna, que soube levar tanta alegria, tanta felicidade aos 
150 milhões de brasilei-ros, quando, no seu funeral, prestaram uma 
das mais bonitas homenagens, expressaram o seu profundo patrio­
tismo diante daquele que, para muito alto, levou o símbolo da nos­
sa Pâttia. 

Durante o seu velório, o pai de Ayrton Senna disse-me que, 
em algumas ocasiões, pedia a ele que não ficasse levantando tanto 
a Bandeira nacional. Creio que o fazia porque se preocupava com 
a própria segurança de seu filho. Mas Ayrton Senna levava a Ban­
deira brasileira, especialmente nos momentos em que sabia que era 
profunda a comunhão de todo povo. Ele compreendia bem o que 
significava para o Brasil ter o melhor piloto de Fórmula l, entre 
todos os países do mundo. 

Aynoo Senna gratificou aos brasileiros, especialmente aos 
jovens, demonstrando que tudo é possível quando se utiliza talen­
to, inteligência, força de vontade e disciplina; deu o melhor de si 
para aquilo que tanto amava e constituiu-se em um extraordinário 
exemplo. Os jovens viant em Ayrton Senna a possibilidade de 
construir um mundo melhor para si e para os brasileiros menos fa­
vorecidos, pobres, com os quais Ayrton Senna. sem divulgar, sabia 
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solidarizar-se. Registro, portanto, as nossas homenagens a Ayrton 
Senna. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Sr. Embaixa­
dor Celso Amorim, Ministro das Relações Exteriores; Sr' Leonor 
Franco, Ministra da Ação Social; Srs. Embaixadores; Sr" e Srs. 
Senadores, a Presidência associa-se à homenagem que o Senado 
Federal presta à memória do desportista Ayrton Senna, herói na­
cional e idolo }X>pular, reiterando à sua familia, ão Est~o de São 
Paulo e a todos nossos concidadãos a expressão de seu sentimento 
de pesar e de solidariedade. 

O extraordinário desempenho de Ayrton Senna nas pistas 
dos autódromos pelo mundo afora não foi apenas a demonstração 
de habilidade e destreza. A serenidade com que sempre recebeu as 
honrarias da vitória estava acompanhada pelo patriotismo altaneiro 
de um brasileiro que constantemente quis elevar, JXlT cima de si, as 
cores de seu País e o coração de todos os brasileiros. 

Nós, os brasileiros, comprazemo-nos em nos identificar 
com as glórias desportivas, cujo brilho realça nosso legítimo amor 
próprio e nosso engajamento pelas coisas de nosso Pais. Em Ayr­
ton Senna esse engajamento teve um atlante, portador de sonhos e 
alegrias, fmne sustentador da perseverança na adversidade, dando 
testemunho de fé cristã. 

Sua confiança nos desígnios do criador fez com que estives­
se preparado para o que dispôs a Providência. que o chamou no 
ápice da carreira, deixando, para todos nós, um exemplo. 

Estejamos conscientes de que o legado desse desportista in­
clui a disciplina de trabalho, a dedicação às causas mais elevadas e 
a pertinácia na execução de todas as tarefas. Que o Brasil entriste­
cido emerja fortalecido e ativo de mais essa provação. 

Agradeço a presença das autoridades. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Está encerra-

da a sessão. 
(Levanta-se a sessão às JOh55min) 

ATOS DO PRESIDENTE 
ATO DO PRESIDENTE N' 200, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo art. 6°, § 2°, da Resolução n° 42, de 1993, re­
solve designar DARLETII LOUSAN DO NASCIMENTO PAI­
XÃO, Analista Legislativo, Área de Orçamento Público, Nível ll. 
Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, para substi­
tuir a Diretora da Secretaria de Controle Interno, FC-9, em seus 
impedimentos eventuais. 

Senado Federal, 10 de maio de 1994.- Senador Humberto 
Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 201, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo ,art. 3', § 3', da Resolução n' 51, de 1993, re­
solve nomear ANDREIA GOE!l BAKAJ REZENDE. ocupante do 
cargo de Analista Legislativo, Area de Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo, Especialidade Processo Legislativo, Nível fi, Padrão 
45, para exercer o cargo em comissão de Secretário-Geral da Mesa 
Adjunto. 

Senado Federal. 10 de maio de 1994. -Senador Humberto 
Lucena, Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECWS 
E DE INQUÉRITO 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

Criada através do Requerimento D0 935, de 
1991-SF, "destinada a investigar a situação atual da 
evasão fiscal no País". 

23• Reunião realizada em 10 de março de 1994 

Às onze horas e dezenove minutos dos dez dias do mês de 
março do ano de mil novecentos e noventa e quatro, na Sala 0° 3, 
da Ala Senador Alexandre Costa, presentes os Senhores Senadores 
Tonan Tito (Presidente). Meira Filho (Vice-Presidente), Marluce 
Pinto, João Calmon, Jutahy Magalhães (Relator), Esperidião 
Amin, César Dias e Carlos Patrocínio, reúne-se a Comissão Parla­
mentar de Inquérito destinada a ''Investigar a situação atual da 
Evasão Fiscal no Pais". Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente. Senador Ronan Tito. declara abertos os trabalhos da 
Comissão. Em seguida, o Senhor Presidente submete à apreciação 
da Comissão o Requerimento de autoria do Senhor Senador Jutahy 
Magalhães, o qual requisita informações ao Serviço Federal de 
Processamento de Dados-SERPRO, relativas ao levantamento 
procedido por este órgão nas declarações de Imposto de Renda. 
Lido e submetido a votação, o Requerimento é aprovado por una­
nimidade pela Comissão. Em seguida, é discutida e submetida à 
apreciação da Comissão a convocação do Senhor Joelmir Beting, 
Editor de Economia da Rede GloOO de Televisão, sendo esta apro­
vada por unanimidade. Usam da palavra os Senhores Senadores 
carlos Patrocínio, Meira Filho, Jutahy Magalhães, Esperidião 
Amin, Marluce Pinto, César Dias e João Calmon. Nada mais ha­
vendo a tratar, a Presidência, agradecendo a presença de todos, en­
cerra os trabalhos, e, para constar, eu, Adriana Tavares Sobral, 
Secretária da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada 
irá à publicação com o apanhamento taquigráfico que faz parte in­
tegrante desta ata. 

ANEXO À ATA DA 23• REUNIÃO DE TRABA· 
UIO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRI· 
TO, DESTINADA A INVESTIGAR A SITVAÇÃO 
ATUAL DA EVASÃO FISCAL NO PAÍS. REALIZADA 
EM 10-3-94 NA SAIA N• 3, AIA SENADOR ALEXAN­
DRE COSTA, ANEXO li, QUE SE PUBUCA COM A 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE 
DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Ronan Tito 
Vice~ Presidente: Senador Meira Filho 
Relator: Senador Jutahy Magalhães 
(Íntegra de acompanhamento taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Havendo número re­
gimental, declaro aberta a reunião. 

Temos alguns assuntos da maior relevância. Há um ofício 
que o Relator me fez e que eu gostaria de pedir a cópia. Aprovei 
de oficio. 

Vou ler o ofício, pois, embora já o tenha despachado, ele 
pode ser sustado, caso V. Ex.s discordem da decisão. 

Requeiro de V. Ex• seja oficiado o Serviço Federal de Pro­
cessamento de Dados - SERPRO, requesitando as informações 
abaixo relativas ao levantamento procedido por aquele órgão nas 
declarações de Imposto de Renda, pessoa ftSica, referente ao exer­
cício de 1993, ano-base 1992, deliberando-se preliminarmente 
acerca da transferência do sigilo fiscal, acaso exigida. 

Informações solicitadas: ... 
Senador João Calmon, chamo a atenção de V. Ex• ... - qual 

o montante da soma do patrimônio dos declarantes com renda aci­
ma de 12 milhões de UFIR; ... 

Isso é uma peneira em que verdadeiramente só ficarão em 
baixo os ''bagrinhos". V amos nos assustar com a cristalização das 
fortunas no BrasH. Por mais que V. Ex•s pensem que estão em 
poucas mãos, vamos nos assustar. Estão em muito menos mãos do 
que pensamos. 
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- quantos declarantes têm patrimônio líquido eotre 12 mi­
lhões e 540 milhões de UFIR; 

- quantos declarantes existem com renda acima de 540 mi­
lhões de UFIR; 

- quantos contribuintes estão na faisa de 180 milhões a I 
bilhão e 500 milhões de UFIR, segundo os campos de declaração 
de beos e direitos; 

- pam os campos da declaração segundo o patrimônio liqui­
do, em quantas classes foram divididos os contribuintes, de acordo 
com o valor declarado; ... 

Seoador, agora estamos numa senda que, além dela ser pro­
veitosa, é inclusive perigosa. 

- qual o valor inferior e superior para cada classe e sua fre­
qüência; 

- quantos contribuintes existem com renda acima de 1 bi­
lhão e 500 milhões de UFIR. 

Penso que teremos trabalho com isso. Estão aqui dois exee:.. 
lentes assessores nossos. O Dr. Corsato ficou inclusive de visitar O 
Secretário Osiris, que se colocou à disposição para que fossem en­
viados mais dois assessores. Conseguiu, Dr. Corsato? 

O SR. CORSA TO - Ainda não consegui falar com o Dr. 
Osiris. ' 

O SR. PRESIDEN"rn (Ronan Tito)- Assim que terminar­
mos a reunião, daqui mesmo ligo para o Dr. Osiris e peço para S. 
s• recebê-lo, para que então sejam trazidos os assessores. Penso 
que com esses elementos na mão iremos precisar de um bom gru­
po de assessores, além do Prodasen. 

a)&tá confiillllldo o número de 6 milhões, 438 mil decla­
rantes do Imposto de Renda, pessoa física, no exercicio de 1993, 
ano-base 1992? 

b )Confrrmada a informação, é real o número de I milhão, 
635 mil declarações com fraude? 

c) Das 6 milhões, 431 mil declarações do Imposto de Ren­
da, pessoa física, de 1993, ano-base 1992, queremos saber o mon­
tante recebido, segundo os questionamentos abaixo: 

1 -Qual o montante arrecadado de pessoa física? Qual o 
montante arrecadado de pessoa juridica? Qual o montante arreca­
dado sobre o Camê Leão? Qual o montante arrecadado sobre pre­
vidência, sobre ganhos de capital, sobre despesas médicas, sobre 
imposto pago por pessoas juridicas? Qual o tDial do imposto devido? 

Requeiro também seja deliberado por esta Comissão aeerca 
da criação da Subcomissão para acompanhamento especial do Im­
posto de Renda, pessoa juridica, já em andamento no Serviço Fe­
deral de Processamento de Dados. 

O Relator, Senador Julaby Magalhães, pede-me que o sub­
meta a V. Ex•s para que, se aprovado, façamos um requerimento 
ao Serpro, a frm que ele nos envie esses elementos. (Pausa.) 

Penso que todos estamos de acordo. O ofício já está pronto, 
esperando apenas o ad referendum do Plenário para nós o reme­
termos. 

O segundo assunto a ser tratado é o seguinte: quisemos dar 
uma arrancada, convidando o Joelmir Beting, comentarista econô­
mico da Rede Globo e de mais uma centena de jornais, para que 
ele prestasse o seu depoimento. A Adriana teve um contato com a 
secretária dele, que é a sua esposa, e ela disse que ele não poderia 
vir de maneira alguma. 

Em virtude da resposta, resolvi não fazer um convite, e sim 
uma convocação. E a sua mulher disse que, mesmo coovocado, ele 
não viria - inclusive não tratou muito bem a nossa secretária. Ela, 
além de secretária, é a caixa registradora da sua empresa. Pedi en­
tão à Adriana que lhes remetesse a lei. Ninguém pode ignorar a 
existência da lei, mas o ftz numa prova de nossa boa-vontade. 

Dessa forma, constatando que não poderia faltar sem uma justifi­
cativa, Joelmir Beting enviou-nos uma correspondência, que passo 
a ler. 

Exm" Sr. Senador Ronan Tito. Presideote da Comissão Par­
lameotar de inquérito. 

Nobre Senador, 
Compromissos profiSsionais absolutamente inarredáveis e 

anteriormente assumidos impedem-me de colnparecer à sessão da 
CP! presidida por V. Ex', marcada pam 9 de março, e a mim co­
municada pelo Oficio n• 54/94, de 2 de março de 1994. Reitero as 
justificativas oferecidas em correspondência anterior ... 

Houve correspondência anterior com justificativas? Por fa­
vor, verifique . 

... datada de 3. de março de 1994, justificativas agora am­
pliadas pelo plantão do Plano FHC 2, que me impõe jornadas de 
até 15 horas, incluindo sábados, domingos e feriados. 

Não desfruto, por hora, de condições técnicas nem fisicas 
pam pesquisar e produzir um depoimento realmente útil aos rele­
vantes objetivos da CPl 

Certo da compreensão, antenci_os~nte 
Joelmir Beting 
Vou ver· agora a correspondência anterior. É a sua própria 

ageoda, o seu programa de trabalho, informando que no dia tal ele 
está em tal lugar, noutro dia estã em outro; li.o dia da reunião ele 
estaria num debate, às 16h, na Fundação para o Prêmio Nacional 
da Qualidade, gestão da qualidade IDial. É uma entidade empresarial. 

Quis colocar a V. Ex~ essa situação, primeiro, para saber se 
entendem como suficientes ou não as justificativas apresentadas; e 
se vamos abrir mão do seu depoimento ou se precisamos dele. 

Coloco isso em discussão e para decisão do nosso Plenário. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente, gostaria 
de fazer algumas observações. Acho bem provável que o nobre co­
mentarista Joelmir Beting também esteja incluído na lista elabora­
da pelo Senador Julaby Magalhães. Sabemos da alta remuneração 
cobrada por aquele comentarista econômico para comparecer a 
eventos, palestras e conferências. 

Não tenho visto Joelmir Beting fazer críticas a esse ou 
àquele Parlamentar ou ao Congresso Nacional, enquanto outros, 
como a apresentadora Hebe Camargo, fazem críticas, as mais vee­
mentes e estapafúrdias possíveis. E não a primeira vez que esta se­
nhora dirige acusações a todos os Parlamentares, sem distinção. 
No caso do economista loelmir Beting. temos que usar a lei no 
sentidO que ele possa comparecer aqui, pois sua contribuição será 
inestimável ã CPl 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Gostei muito da res­
posta do Senador &peridião Amin ã provocação que um jornalista 
fez, a respeito das declarações da animadora Hebe Camargo, vei­
culadas hoje no Correio Braziliense. Temos que tratar desse as­
sunto com bastante superioridade, pois quem ouvir o Boris Casoy 
falar sobre o Congresso Nacional, todas as tardes, não imagina que 
aquela emissora de televisão- o SBT- ganhou uma tenha, uma 
concessão do Congresso que é usada para duas coisas claras: uma 
é a tele~sena, Baú da Felicidade, o que para mim é o conto do baú. 
Já denunciei isso aqui, há WlS quatro anos atrás. Devemos lembrar 
que o poder concedente também JXXle cancelar aquele beneficio 
que aquela emissora passe a atacar contra instituições perenes 
como Congresso Nacional. 

O SR. MEIRA FILHO - Sr. Presidente, isso nada mais é 
que o descumprimento da lei, hà um abuso dos meios de comuni~ 
cação em nosso País, e não se respeita mais ninguém. 

O que a Hebe Camargo e a Dercy Gonçalves disseram na­
quele programa não se diz nem em salão de bilhar, nlDlca vi tanta 
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pomograflll, tanta baixeza como vi naquela noite. Aquilo foi uma 
agressão nio s6 aos Parlamentares, mas à famllia brasileira, pois 
faltou ética, moral, não existiu nada. Aquelas senhoras desceram a 
um nivel muito baixo na linguagem usada, inclusive menosprezan­
do a instituição do casamento. Isso foi transmitido pela televisão 
brasileira. Ouvi, está na gravação. é uma indec<ncia, é o fim do fim. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Não quero agora tra­
tar desse assunto. Gostaria de decidir sobre a vinda oo não do Joel­
mirBering. 

Até pretendo fazer um pronunciamento sobre a permissivi­
dade, pois uma coisa é permissão, outra é permissividade. O Con­
gresso Nacional e o Executivo quando concedem, são poderes 
concedentes, mas quando permitem que a lei seja afrontada, pas­
sam a ser poderes permissivos. 

O SR. JliTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, é sobre o 
Joelmir Beting. Acredito que tenhamos considerado importante 
sua vinda Se ele quiser falar, terá muita coisa a acrescentar à CPI 
da Evasão Fiscal. 

Por isso, se a Comissão decidiu favoravelmente em relação 
à sua vinda, precisamos utilizar os recursos da lei para que ele aqui 
compareça. Por mais importante e conceituado que seja, deve aca­
tar as determinações da lei, aqui comparecendo, inclusive abrindo 
mão de outros compromissos que, porventura, tenha. 

Segundo, com relação à concessão de rádio e TV, queria 
apenas que tomassem conhecimento do meu projeto neste sentido. 
Se votássemos o projeto que apresentei muita coisa seria evitada, 
inclusive o absurdo da manipulação da opinião pública no Brasil, 
como vem sendo feita. Para a aprovação desse projeto de minha 
autoria. será necessário enfrentar forças poderosas, e eu estarei di­
Posto. mas não sei se outros estarão. 

O SR. ESPERIDÃO AMIN - Manipulam tanto que até o 
PFL está se interessando pela candidatura do Senador Fernando 
Henrique Cardoso. · 

O SR. JliTAHY MAGALHÃES- É verdade, estão queren­
do fazer a segunda via., estávamos procurando ser a terceira via e 
querem fazer de nós a segunda via Não conseguiram fazer Maluf, 
nem Antônio Carlos, então querem fazer~nos de segunda via. 

O SR. ESPERIDÃO AMIN - Sr. Presidente, quero fazer 
minha colocação e deixar minha solidariedade com relação ao que 
a Comissão decidir. Se tivesse que dar um palpite no começo, não 
obrigaria o Joelmir Bering a vir aqui, mas já que foi estabelecida 
esta ccnespondência, não seria eu - nem me sentiria leal com o 
Presidente e com os companheiros da comissão - a negar solida­
riedade no prosseguimento da ação. 

Por isso, deixou meu voto em consonância com o que disse 
o Senador Jutaby Magalbães. Foi dado o passo, agora não pode­
mos voltar al.rAs. V. Ex• tem carta branca para prosseguir. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Quero dar uma suges­
tão à Comissão. Jã tive oportunidade de participar de um almoço, 
que por sinal foi muito agradável, com o Joelmir. Se me for permi­
tido, entro em contato com ele e digo-lhe que, baseado na lei, pre­
tendemos convocá-lo caso não se dispuser a vir espontaneamente,. 
acrescentando que não é um convite, mas uma convocação. Pre­
tendo fazê-lo entender que trata-se de uma contribuição civica ao 
Pais; pediria a ele então que marcasse a data. 

Agora, se ele se negar, dizendo que não pode vir, que não 
tem condição, colocaremos a lei em funcionamento. Faço a ele pri­
meiro um convite, para que tambêm ele não diga que estamos sen­
do truculentos ou agressivos. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Sr. Presidente, permita­
me, mais uma fez. fazer uso da palavra? 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Pois não. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Sr. Presidente, desculpe­
me, mas não sei o porquê de tanta deferência e parcimônia para 
com essa pessoa, mesmo porque já foram mandadas cópias das 
leis que obrigam o seu comparecimento aqui nesta CP!. 

Então, penso que se deve convocã-lo. Mas é claro que, se 
V. Ex' prefere a delicadez. .. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Estou submetendo 
essa questão à decisão do Plenãrio; o que o Plenãrio decidir é o 
que vou cumprir. 

O SR. MEIRA Fll..HO - Sr. Presidente, penso que V. Ex' 
estA seguindo com muita fidalguia e com muita educação um ca­
minho que o comentarista não conhece: o da educação civica. Pen­
so que, no sentido de buscar uma harmonia, o seu gesto é louvável 
e muito importante; eu até aprovo a sua atitude, pois ela é digua de 
um Parlamentar digno. Mas serli. que ele é tão digno quanto V. Ex'? 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - TellioS que fazer a 
nossa parte, Senador. 

Concedo a palavra a nobre Senadora Marluce Pinto. 

O SRA. MARLUCE PINfO- Sr. Presidente, nobres Cole­
gas', primeiramente foi efetuadO um convite, e ele se negou a aten­
dê-lo. Se V. Ex• quiser fazer um novo convite a ele, b.ldo bem. 
Agora, não poderemos nunca deixar de exigir a presença dele 
aqui, porque isso irã comprovar como as pessoas, principalmente 
as que famm porte da imprensa. estão desconsiderando o Coogresso. 

Não admito que uma pessoa do nível intelectual do Sr. Joel­
mir Bering desconheça essa lei. Mas as pessoas acbam que; hoje, o 
Congresso pode levar pancada e pode ser desconsiderado. O Sr. 
Joelmir Bering dá prioridade a um· convite em que ele é pago e, 
corno falou o nosso Senador Jutaby M4galbães, não quer nem obe­
decer à lei; é inadirnissivel que ele desconheça que a lei o obriga a 
vir a esta Comissão. 

Realmente, pelo que se acompanba através dos jornais, dos 
programas de televisão, oo se toma uma medida muito séria a esse 
respeito, ou vai-se chegar a um ponto em que os Parlamentares 
não ~rão mais nem mdar na ma. 

É incrivel o que escutamos em salão de beleza. ou em casa, 
ou até mesmo nas ruas. fazendo compras; hoje, somos comparados 
a vilões. Temos de ver que, no mundo inteiro, existiu e não vai 
deixar de existir uma certa corrupção em congressos. Isso existe 
em todas as facções, seja no Executivo, no Legislativo, na classe 
empresarial ou no meio mais pobre. Mas estão fazendo declara­
ções generalizadas, querendo mesmo nos deprimir; penso muitos 
vão atê pensar se vale a pena disputar uma vaga para Parlamentar. 
Somos cobrados, muitas vezes, até da própria familia, embora 
esta, no caso específico de cada um, não coloque dúvida quanto ao 
seu familiar. Mas a fanúlia põe dúvida quanto aos outros. 

Então, penso que 6 uma falta de consideração muito grande 
ele não querer vir a esta Comissão, por mais ocupado que ele seja. 
Ele tinha que eliminar qualquer compromisso remunerado e vir 
aqui para nos atender de qualquer maneira. Somos autoridades e 
estamos precisando que ele preste alguns esclarecimentos. Não po­
demos, de mandeira nenhuma - penso que esta atitude da parte de 
V. Ex• é muito louvável -, entrar em contato com ele, ainda mais 
que já houve encontros Pessoais afáveis. 

Caso contrário, se ele não aceitar o seu segundo convite, ele 
deve ser trazido a esta Casa, mesmo contra a sua vontade. Não se 
trata de forçar uma situação; muitas vezes, temos que nos impor, 
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para mqstmr que, neste Congresso, há pessoas sérias, que tmba­
lham e que querem exatamente retirar, daqui de dentro, aqueles 
que não são sérios, a respeito dos quais e sobre cuja moral a opi­
nião pública possa ter qualquer dúvida. 

Sr. Presidente, essa é a minha opinião. 

O SR. PRESIDEN'Ill (Ronan Tito) - Concedo a palavra ao 
Senador César Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS- Sr. Presidente, Srs. Senadores, gos­
taria de saber se foi convocado também um outro comentarista de 
uma outra emissora. Estive ausente por alguns dias da nossa Co­
missão. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Na pauta de convoca­
ção está o Sr. Aloysio Biondi, um articulista econômico da maior 
relevância. um homem muito qualificado, que escreve sempre so­
bre questão fiScal. 

Haveria o depoimento de um outro comentarista importante 
da TV Bandeirante. Mas este se aprofunda muito mais na questão 
do mercado de capitais do que na questão fiScal. Falo daquele ra­
paz que faz comentários na TV Bandeirantes A noite; é um rapaz 
jovem ainda, de ascendência sirio-libanesa. 

. . .. ·O SR. - O seu nome não seria Nassif'l 

· O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Exatamente. O seu 
riome é Luiz Nassif. Ele se dedica muito ao mercado de capitais. 
Não constumo assistir muito à televisão, mas mmca o vi comen­
tando sobre ques!Õés fiscais. 

O SR. - Talvez o jornalista Joelmir Beting esteja pensando 
que esta Comissão irá fazer uma investigação sobre a sua vida e 
sobre as declarações que estão em sua posse. 
. . Sugiro.que, nesse mesmo dia, seja ccmvocado um outro co­

mentarista e que seja feita uma sessão mais longa, o que desinibi­
ria de vir aqui. Quando V. Ex• for entrar em Contato com ele, 
poderia ser di~ isso a ele. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Neste momento, te­
mos que discutir sobre a questão da lei. Na verdade, já faz mais de 
seis meses que foi feita a sugestão de convocá-lo; essa sugestão é 
antiga. 

Fiz muitas tentativas por telefone, conversando com a espo­
sa dele. No fmal do ano, foi dito que ele estava muito comprometi­
do. Não quis prejudicá-lo. Não quis prejudicar o seu faturamento, 
porque, hoje ele é o ccnferencista mais bem pago do Brasil; ele 
chega a cobrar lO mil dólares por um simpósio. 

O SR. - Quem sabe se oferecermos a ele !O mil dólares, ele 
não vem aqui? 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Acontece que não é 
previsto no nosso Regimento dar cachê. ' 

O SR. - Talvez, tenha ocorrido isso. O Senado não ofereceu 
cachê, e, por isso, ele não vem aqui. isso é feito numa casa absolu­
tamente venal, que é a Rede Globo de Televisão. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Nós todos batemos 
palmas. Aquela. sim, é uma casa corrupta, não é? Tenho dito isso 
da tribuna do Plenário do Senado. 

Gostaria de ouvir o Senador João Calmon, que foi, na épo­
ca. quem sugeriu o nome do Sr. Joelmir Beting e do Sr. Aloysio 
Biondi. Primeiramente, eu gostaria de ouvir o depoimento do Sr. 
Joelmir Beting, para. depois, ouvir o Sr. Aloysio Biondi. Mas essa 
decisão cabe a V. Ex~; eu apenas a cumprirei. 

O SR. JOÃO CALMON- Sr. Presidente, creio que o jorna­
lista Joelmir Beting ainda não compareceu a esta CPI por culpa 

exclusiva de desínformação sobre o que representa uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito e sobre os seus poderes. 

Há muitos anos, na década de 60, a Câmara dos Deputados 
decidiu aprovar um pedido de instalação de uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito, de autoria do Deputado Eurico Oliveira. do 
PTB. Esse parlamentar mantinha um programa na JUdio Nacional, 
sobre temas religiosos. Estava no auge uma campanha, uma cruza­
da liderada pelo então Govemador do Estado da Guanabara. Car­
los Lacerda. Foi solicitado a mim o apoio a esse requerimento e 
eu, por uma questão de ética, me recusei a dar a minha assinatura, 
porque. a esta altura, eu já não mantinha relações de amizade com 
o Sr. Roberto Ma:rillho. 

Foi aprovada a CPI e, em seguida, a relação das pessoas que 
deveriam ser convocadas a depor, e uma dessas pessoas era o Dr. 
Roberto Ma:rillho. Também, na mesma oportunidade, foi convoca­
do o Sr. Joseph Wallack (?), que era, na estrutura da TV Globo­
naquele tempo não se chamava Rede Globo -. o representante do 
grupo nort.e--americano Time-Life, que havia celebrado um acordo 
com o Sr. Roberto Ma:rillho para instalação de emissora de televi­
são no Braail. O Sr. Roberto Ma:rillho tinha como advogado um 
dos mais notáveis profissionais deste Pais, Dr. José Nabuco. Ao se 
aprovar a relação dos depoentes, não houve, nem da parte do Sr. 
Roberto Ma:rillho, que é o principal acionista. esmagadoramente 
majoritário, da Organização Globo, nem da parte do Sr. Joaepb 
W allack (?), a menor restrição. Eles foram informados, com a 
maior clareza. pelos seus advogados, de que seria impossivel dei­
xar de aceitar aquela convocação, porque, de acordo com a lei - e 
isso já foi salientado nesta reuníão -, quando o depoente tentare­
cusar-se a comparecer, ele é obrigado a vir- para usar a expressão 
jurldica- "debaixo de vara". 

'Conheço o joriullista Joelmir Beting, que é um profissional 
do lnais alto nivel, e creio que a atitude dele se deve exclUsiva­
mente à desinfonnação. O acionista esmagadoramente majoritário 
da Rede Globo aceitou a convocação para depor na CPI sobre os 
acordos Time-LifefiV Globo. O Sr. Joseph Wallack(?), cidadão 
americano, também aceitou a convocação, compareceu ã. reunião 
da CPI, prestou o seu depoimento a respondeu a todas as indaga­
ções formuladas pelos parlamentares. Da mesma forma procedeu o 
Sr. Roberto Ma:rillho, que não se esquivou de qualquer pedido de 
eK~ffioonW. , 

Inclusive, existe essa informação adicional, da qual talvez 
os Parlamentares presentes nem tivessem conhecimento. Joelmir 
Beting é um profissional do mais alto nlvel, sob o ponto de vista 
técnico - eu diria também moral e ético. Oeio que é um problema 
de desínformação. 

E vou completar essa informação narrando um episódio que 
ocorreu comigo, envolvendo o jornalista Joelmir Beting. Quando 
foi aprovada a vinculação de um percentual mlnimo da receita de 
impostos para manutenção e desenvolvimento do ensino - que é, 
como todos sabem, de inidativa minha -, eu me vi obrigado a en­
frentar a má-vontade do então tecnocrata que exercia as funções de 
Ministro do Planejamento, o atual Deputado Delfim Netto. Como 
um dos seus antecessores, o Ministro Delfun Netto tinha os mes­
mos preconceitos contra a vinculação. Também o atual Deputado 
Roberto Campos, quando era Ministro do Planejamento do Presi­
dente Humberto de Alencar Castello Branco, ccnvenceu o Cbefe 
da Nação de que deveria eliminar dois percentuais sobre a receita 
de impostos que constavam da Constituição de 1946. Um. de 10% 
sobre a receita de impostos federais, para o ensino superior, e ou­
tro, de 3% sobre a receita de impostos federais, para combate à 
seca no Nordeste. Houve uma iniciativa do Parlamentar Manuel 
Novaes posterior a esse fato a que estou aludindo; oo 3% foram 
anteriores, e depois o Deputado Manuel Novaes aproveita.~ o pre-
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cedente aberto para combater a seca no Nordeste e conseguiu a 
aprovação de um percentual de I% para o vale do São Francisco. 

O Ministro Delfun Netto, fiel aos seus principias, um eco­
nomista notável - apenss não gosta de proferir discurso do plená­
rio da Câmara -, concedeu entrevista a um matutino desta Capital, 
o Jornal de Brasllla, que considerei profundamente ofensiva, não 
a mim. mas ao Congresso Nacional. S. Ex' aftrmou que o Con­
gresso Nacional, ao aprovar aquela vinculação, havia esclerosado 
o Orçamento. E como essa declaração foi feita também no progra­
ma jornalístico de Joelmir Beting, na Rede Bandeirante de Rádio, 
esse p-ofissional do mais alto nível na área ds Economis tomou a 
iniciativa de entrar em contato com um fllbo meu, em Sio Paulo, 
para solicitar que eu comparecesse ao seu programa no dia seguin­
te, ou em outro dia ds minha preferência, para exercer o direito de 
defesa, que é sagrado. Aceitei o convite do jornalista Joelmir Be­
ting. O programs começava às 7h, mas IA estava pontualmente e 
dei ao Sr. Delftm Netto a resposta que ele merecia receber. E con­
fesso- esta é uma confiSsão gravads, então, é um pouco p-ecária­
que, na defesa ds minha tese.. em favor ds educação, me deixei do­
minar pelo excesso de emoÇão e respondi de uma maneira dema­
siadsmente violenta ao comentário do então Ministro Delfun 
Netto. Iniciei a minha resposta serenamente, como é do meu feitio, 
mas, em certo momento, eu me excedi. Declarei que eu era um ho­
mem tranqüilo, um homem calmo, um homem moderado, que ra­
ramente me exaltava, mas, embora eu não desejasse mal a 
ninguém, eu temia, e temis sinceramente, que o Ministro Delfun 
Netto, se continuasse a defender teses tão impatrióticas, poderia ter 
o mesmo fllD. que os seus antepassados italianos deram a Benito 
Mussolini, que havia sido fuzilado e depois pendurado de cabeça 
para baixo como um porco. 

Faço esta confissão de culpa, eu diria de arrependimento: 
excedi-me, mas também a ofensa feita não a mim. mas à institui­
ção a que eu pertencia naquela época e que ainds pertenço, real­
mente merecia um revide, embora o revide tivesse sido realmente 
violento. 

Cito este episódio para mostrar a correção do jornalista 
Joelmir Beting, que garantiu a alguém que havia sido ofendido 
attavés do seu programa o direito de defensa. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Senador, sem V. Ex' 
requerer, ele ofereceu. 

O SR. JOÃO CALMON- Ele tomou a inicistiva. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Isso é muito impor­
tante. 

O SR. JOÃO CALMON- Ele tomou a inicistiva. 

Estou certo de que informado o jornalista Joelmir Beting 
que mesmo o dono ds Rede Globo de Televisão, depois de ouvir 
os seus advogados, inclusive uma estrela de primeira grandeza das 
letras jurídicas deste País, Dr. Nahuco, compareceu à CPI. Não há, 
portanto, nenhuma justificativa, a não ser o problema de falta de 
informação para essa atitude do Jomalista Joelmir Beting. Estou 
convencido de que, informado de que até o todo-poderoso proprie­
tário ds Rede Globo de Televisão, do Sistema Globo de jornal, de 
revista, comparecerá aqui e dsrã as informações que forem solici­
tadss por esta CPL 

Presto esta homenagem ao jornalista Joelmir Beting, porque 
tem um precedente muito animador. 

O SR. - V. Ex' me permite um aparte, Senador Joio Cal­
mon? 

O SR. JOÃO CALMON- Pois não. 

O SR. -Talvez eu não tenha entendido hem, eminente Pre­
sidente, mas me parece que já foi enviado para o jornalista Joelmir 
Beting a lei que o obriga a comparecer a uma convocação. 

Eu gostaria s6 que ficasse patenteado isso. 

O SR. JOÃO CALMON - Além ds lei, estou fornecendo 
ums informação adicional importante: ele pertence a ums podero­
sa organização de comunicação social que abrange jamais, revis­
tas, rádio e televisão, e até o acionista controlador, que tem um 
altissimo percentual das ações do Sistema Globo de Rádio e Tele­
visão, depois de consultar o seu advogado, compareceu, prestou 
lodss as informações, respondeu a lodss as indsgações, inclusive 
formulados por mim. 

A SRA. MARLUCE PINfO- V. Ex' me ccncede um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Com o maior prazer. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Meu nobre colega, hoje, a 
conclusão a que chegamos, depois até do seu depoimento, é que 
naquela época o Coo.gresso ers tão respeitado, e o Ministro Delfun 
Netto ter falado o que falou, imediatamente V. Ex' foi convocsdo, 
o que não aconteceu hoje. Hoje, já está se tornando uma rotina. 
Então, admito que até a concepção do jornalista Joelmir Beting já 
não é o dsquela época, porque, mesmo V. Ex' achando que ele não 
está hem informado, a lei foi encantinhads para ele, ele é uma pes­
soa nmito esclarecida, ele não ignora- admito- essa responsàbili­
dsde que tem de atender a essa convocação, a esse convité. Agora, 
simplesmente é porque está se tornando algo generalizado. O Con­
gresso já não está mais sendo respeitado. E é por isso que, mais do 
que nunca, não poderemos abrir mio ds sua vinds aqui para fazer 
respeitar não s6 a lei corno ele chegar à conclusão de que realmen­
te merecemos consideração, porque ele mandar esse expediente, 
quer dizer, porque ele tem uma agende cheis, não pode se dsr ao 
luxo de dispensar um de seus compromissos para atender a uma 
convocação do Congresso. É essa a linha opinião. 

O SR. JOÃO CALMON- Considero a intervenção de V. 
Ex• muito b1cida, mas eu gostaria de acrescentar um detalhe muito 
importante: estou certo de que ele ignora que, no caso de não cum­
primento de ums intimação feita pela Comissão Parlamentar de In­
quérito, ele será obrigado a comparecer debaixo de vara, que é a 
expresão jurídica. 

Estou absolutamente certo de que não será necessário que 
ele compareça aqui debaixo de vara. Informado sobre esses.deta­
lhes, acredito que ele vai comparecer, como o tOOo-poderoso acio­
nista majoritário ds Rede Globo de Rádio e Televisão, jornais e de 
revistas compareceu. Mesmo com esse desgaste que se agravou 
nos llltimos tempos, a credito - e falo com autoridsde, não tenho 
relações pessoais com o Sr. Roberto Marinho - que o jornalista 
Joelmir Beting irá comparecer e dsrá as informações que llies fo­
rem solicitadas. 

Esta é a minha convicção 
Da mesma maneira, creio que o jornalísta Aloysio Biondi, o 

ootro depoente, virá a esta Comissão e prestará o seu depoimento. 
Esta a minha convicção, com um detalhe adicional que aumenta 
até esta minha convicção: não fui signatário do pedido de Comis­
são Parlamentar de Inquérito sobre os acordos Tune Life e TV 
Globo, porque julguei que eu não teria isenção para tomar uma ini­
ciativa desse tipo. E, depois, um Parlamentar amszônida, corno V. 
Ex', Senador, que, desgraçadsmente para todos nós, se suicidou, 
Fábio Lucena, conseguiu uma proeza que parecia àbsolutamente 
inirnsginável, ele solicitou uma Comissão Parlamentar de Inquéri­
to sobre a Rede Globo de Televisão, pediu a minha assinatura, no­
vamente eu me recusei a assinar, porque se tratava de um inimigo 
pessoal meu; não assinei esse pedido, mas a Comissão se instalou. 
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Então, veja a força do Congresso Naci(Jlll) que tomou pos­
sível não apenas a CPI na Câmara, mas depois uma CPI aqui no 
Senado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex' me permita uma 
informação: a CPI foi instalada, mas não deu em nada. Não deu 
em nada porque nem os depoimentos foram vãlidos. No final das 
cootas, a CP! chegou a uma conclusão para dizer nada consta, 
nada temos a apresentar. Foi um fracasso total. 

O SR. JOÃO CALMON - Só para prestar um esclareci­
mento ao nobre Senador Jutahy Magalhães: o fato concreto é que, 
ao contrário do que aconteceu em várias tentativas anteriores, essa 
iniciativa do Senador amazonense foi aprovada também sem a mi­
nha assinatura, cooforme já destaquei. 

Obviamente, é conhecida uma frase de um famoso filósofo 
inglês, que afirmou que a televisão é a mais poderosa arma da ci­
vilização contemporânea. Por isso mesmo, não foram convocados 
cidadãos que pudessem prestar uma contribuição relevante a esta 
CPI. O único que poderia prestar um depoimento seria o Senado 
que, neste momento, abusa da paciência dos seus colegas. 

Se dependesse de mim, eu não teria sido incluído entre os 
depoentes. Obviamente, o nosso saudoso colega Pompeu de Souza 
se encontrou comigo no túnel do tempo, colocou a mão no meu 
ombro e disse: Senador, vamos 11 sala onde se realiza a reunião da 
Comissão Parlamentar de Inquérito sobre a Rede Globo de Televi­
são. Eu lhe expliquei que eticamente me sentia impossibilitado de 
estar participando dessa CPI. Ele alegou que eu iria apenas como 
ouvinte, e, diante desse convite insistente, aceitei, compareci. 

Lá na hora, fui convocado a prestar um depoimento em um 
outro dia Expliquei, pressionado por essa ética que, sob certos as­
pectos, não é colocada no Brasil em um alto nlvel de prioridade, 
mas o Presidente dessa CPI- jA não lembro quem era - insistiu em 
me arrolar como depoente. E apenas pedi que fosse o último de­
poente. 

O nobre Senador Jutahy Magalhães foi membro dessa CPI'! 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Não, não fui membro, 

porque não me indicaram. Mas consegui com que houvesse um 
entendimento para a indicação do Senador Fábio Lucena. 

Antes, conversei com ele e perguntei-lhe se estava disposto 
a enfrentar as dificuldades que aparceriam no decorrer dos traba· 
lhos da CPL E, com aquele seu espirito, de que nos lembramos, ele 
disse: pode deixar comigo; vou em frente, e ninguém me tira do 
caminho. Infelizmente. ele próprio se retirou. 

A sua substituição foi por um Senador competente, que me­
rece todo o respeito. Mas, infelizmente, depois veio o Wilson Mar­
tins. Com toda a sua preocupação e com todas as dificuldades, não 
conseguiram fazer a convocação das pessoas que poderiam trazer 
as informações devidas. Não conseguiram o número, porque a CP! 
era dirigida pelo PFL na época. Era o Gadelha que estava 11 frente 
disso. 

Então, não conseguiram trazer as pessoas que poderiam dar 
as informações, e a CPI extinguiu-se com o decorrer do tempo. 
Não conseguiram nem fazer uma nova convocação ou prorrogar os 
trabalhos. 

Veja V. Ex• a dificuldade de se chegar ao fmal. 
O SR. JOÃO CALMON - Antes, havia sido convocado o 

Secretário-Geral do Ministério das Comunicações. Convocaram 
também um homem da área de comunicação social: o educador 
Arnaldo Niskier. Não açeitei ser o primeiro depoente; como não 
poderia negar, fui convocado e colocado como último depoente. E 
antes da data do meu depoimento, que seria forçado a prestar, para 
cumprir o que determina o Regimento, foram encerrados os traba­
lhos da CP!. 

Isso é apenas para prestar um esclarecimento que me parece 
importante, e com um deta.lhe adicional, com o qual encerro esta 
minha intervenção: 

Foram pedidas vlirias Comissões Parlamentares de Inquéri­
to na Câmara sobre a Rede Globo de Televisão e sobre a Fundação 
Roberto Marinho. Foram obtidas as assinaturas exigidas pelo Re­
gimento da Casa. Posteriormente, depois de aprovadas, com o nú­
mero suficiente de assinaturas, surgiu uma pressão irresistivel dos 
setores interessados na não-realização dessas CP!; os Parlamenta­
res riscaram os seus nomes e as Comissões Parlamentares de In­
quérito não se instalaram. 

É este o esclarecimento que me sinto no dever de prestar, ao 
mesmo tempo em que reitero a minha coo.vícçio de que, devida­
mente esclarecido, o jornalista Joelmir Beting comparecerá a es(ll 

CP!, como o acionista majoritário da Rede Globo de Televisão, de 
todo o Sistema Globo de Comunicação, compareceu a uma CP! na 
Câmara dos Deputados .. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Senador João Cal­
mon, penso que a maioria tende para esse tipo de contato, para o 
esclarecimento junto ao jornalista Joelmir Beting; mas remanesce 
uma pergunta, e gostaria de chamar a atenção do Plenlirio a respei­
to, fazendo-o com a maior insistência, dados os antecedentes que 
já citei e não vou repetir. V ou ler o tópico sobre a questão: 

No caso de nil<H:omparecimento de testemunha 
sem motivo justificado, a sua intimação será solicitada 
ao juiz criminal da localidade em que resida ou se en­
cootre, na foram do art. 218 do Código de Processo Pe­
nal. 

O art. 218 diz o seguinte: 

Se, regularmente intimada, a testemunha deixar 
de comparecer sem motivo justificado, o juiz poderli re­
quisitar 11 autoridade policial a sua apresentação ou de­
terminar seja cooduzida por oficial de justiça, que 
podetli solicitar auxilio da força pdblica. 

Também tenho certeza de que, sendo esclarecido, ele com­
parecerá; mas, caso não compareça, dizendo 'Dão, não posso, não 
vou, meus compromissos são mais importantes do que isso, não 
vou poder ir", gostaria de saber o que farei, porque não posso, sem 
autorização da maioria da CPI, tomar a atitude que penso deva ser 
tomada. que é cumprir a lei! 

O SR. JOÃO CALMON - Se V. Ex' transmitir a ele, ofi­
cialmente, reproduzindo, inclusive, o texto da lei, não há a menor 
dúvida de que ele comparecerá. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Sr."Presidente, tambêm 
tenho a inteira convicção de que o jornalista Joelmir Beting haverá 
de comparecer. 

Concordo com V. Ex', que está dispensando a ele essa defe­
rência toda especial. Mas gostaria, tambêm. já que estamos gastan­
do bastante tempo nesse assunto, de chamar a atenção para a 
justificativa. 

Temos aqui o oficio; nunca vi esse termo, "impedem-se de 
comparecer à sessão da CPr'. Não sei se está correto; parece-me 
que está errado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sobre isso, tive uma dis­
cussão outro dia, porque essa expressão, "impedem-se", a qual es­
tranhei, estava t1um documento que eu deveria assinar. Mas ela 
está no vernáculo. 

O SR. PRESIDENTE (Rooan Tito)- É forma indireta. está 
correta. consta do vernáculo. Também estranhei. tanto que, na 
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hora em que li, fiz uma observação. Mas agora estou observando: 
o que impede? Os compromissos que ele assumiu. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Mas observe V. Ex~ 
"Não desfruto, por <ra, de condições técnicas ... ''Se Joelmir Beting 
não desfrutar de condições técnicas para prestar esclarecimento a 
uma CPI que trata de assunto da sua espeeialidade e, nem fisica, 
pois trata-se de um homem dos mais forte, mais robusto da televi­
são brasileira. Parece que temos que olhar que, de uma certa for­
ma, o Congresso Nacional está sendo desconsiderado ou, pelo 
menos, a CPI estA sendo desconsiderada. 

Concordo com tudo o que o Senador João Calmon disse, 
pois se trata de um homem da mais alta respeitabilidade, pois to­
dos o admiramos. V. Ex' já tem autorização desta Comissão para 
tomar as providências cabiveis no caso. Quando decidimos, pela 
Uillllliruidade dos membros, a convocação dele, entendo que deve 
ser aplicada a lei. Estamos pois delegando a V. Ex' todos os pode­
res para tomar a decisão que achar conveniente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, pela or­
dem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Ronan Tito) - Pois não, nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Acredito que, conver­
sando com V. Ex• ele perceba que serã convocando de qualquer 
maneira. Se não vier, a lei tem que ser cumprida por mais desagra­
dável que seja. 

Não me lembro de nenhum caso nosso que chegasse a tan­
to, em que houvesse necessidade de se chegar a tal ponto. Não me 
lembro de nenhum caso, emlx>ra há aproxitnada.tnente vinte anos 
esteja eu neste Congresso. 

O jornalista Joelmir Beting Beting ê quem diz e repete, a 
cada instante, nos seus artigos, as preocupações com a democracia, 
com o fort.alecimento das instituições, dos partidot (Xlliticos, e tem 
que dar o exemplo. 

Sou um leitor constante dele, tenho inclusive um arquivo 
com muitos artigos escritos JX>1' ele, e se qualquer pessoa precisar 
saber o que foi que ele escreveu em tal dia. é s6 procurar em mi­
nha pasta que tenho. Tenho todos os seus artigos e, em vários dis­
cursos, referi-me a ele- ultimamente nem tanto- mas, há alguns 
anos passados, eu o citava constantemente em meus pronuncia­
mentos sobre a questão econômica. 

Hoje à noite vou à Bahia e, de lá, vou para o exterior, vol­
tando a Brasília somente no dia 4 de abril. Sei que existe a possibi­
lidade do Presidente da FEBRABAN e, talvez, do jornalista 
Joelmir Beting a esta comissão. Por isso, preparei uma sêrie de in­
dagações, através de consultas e pedidos feitos ã Assessoria da 
Comissão, a amigos meus que atualmente fazeDJ. parte do Poder 
Executivo e têm uma outra visão dessa questão da evasão fiscal e 
tambêm atravês de busca aos artigos do jornalista Joelmir Beting, 
de acordo com declarações e afirmações dele, para fazer certas in­
dagações na sua presença e também de outras razões que me leva­
ram a fazer algumas indagações. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Ronan Tito)- Agradeço a V. Ex' É 
c~aro que determinarei na hora alguém que faça essas perguntas, 
dtzendo que são da lavra de V. Ex• 

~o entanto, ainda nos resta a possibilidade de compatibili­
zar a vmda dele com o retomo de V. Ex•, porque se nos vai ficar a 
oportunidade de dialogar com ele para criar um dia para que ele 
venha aqui, a não ser "sob vara", como disse o Senador João Cal­
mon, pode ser ... 

O SR. JOÃO CALMON (fora do microfone)- É uma ex­
pressão legal. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Ronan Tito)- Sei, mais essa é a ex­
pressão da lei: "sob vara". Atllalmente, já poderiamos modificar 
para "sob o cacete". 

Estou autorizado, vou tentar entrar em coo.tato com ele ain­
da hoje. Se não conseguir, vou colocar amigos comuns para dizer 
a ele corno é importante. 

Gostaria de dizer a V. Ex"s que, autorizado, não terei o mf­
niruo constrangimento para tomar todas as medidas necessárias e, 
não é contra o Joelmir Beting, p<r quem tenho a maior simpatia, 
mas contra qualquer pessoa, pois a lei não pode ser afrontada. 

Devo dizer ainda hoje um prmunciamento no Congresso 
Nacional sobre a questão das afrontas que a imprensa vem fazendo 
ao Congresso Nacional, ao Poder Executivo, à sociedade brasilei­
ra; e nós, como autoridades coocedentes, acabamos nos tomando 
autoridades complacentes, coniventes, acumpliciadoras. Estamos 
vendo o que a imprensa faz com o Brasil e estamos de braços cru· 
zados. 

O Senador José Fogaça vez aprovar no Congresso Nacional 
uma lei, que está Já na Câmara dos Deputados dormitando, e a exi­
gência de boa têcnica daqueles que não querem lei sobre a impren­
sa. é colocar uma coisa muito mais forte, (Xlis não se aprova e 
ficamos sem lei: é a vacatio legis. 

Estamos sob o império da imprensa, pois ela está governan­
do o Brasil e, nós ... 

O SR. MEIRA FILHO - Sr. Presidente, vou confessar algo 
do meu intimo: não virei ã apresentação desse moço no Congresso 
Nacional com muito agrado. Estou falando com toda a sincerida­
de. 

Entendo que isso é um desafio ao Parlamento brasileiro. 
Não vejo a imagem dele com muito agrado e virei assisti-lo com 
um certo asco. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Ronan Tito)- Mas vamos participar, 
Senador. 

Pergunto aos Srs. Senadores se têm mais alguma coisa a co­
locar. 

. O oficio do Senador Jutahy Magalhães foi aprovado. V a­
mos já assiná-lo. Hli a questão do Joelmir Beting, com o qual vou 
tentar entrar em entendimento. Tenho certeza de que ele virá. sem 
dúvida nenhuma, esJXllltaneamente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sobre o oficio, gostaria 
de informar a V. Ex• e aos Colegas que recebi uma série de infor­
mações, uma delas é de que o SERPRO pode responder exatamen­
te ao que al está. Todos os dados estão !li. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Ronan Tito) - Acho que são dados 
da maior importância. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Os dados estão !li e po­
dem ser respondidos. 

Tenho a resposta a um requerimento que ftz ao Ministério 
da Fazenda a respeito de quais as empresas que fizeram importa­
ção de mercadorias, levando em consideração o fato de serem ins­
critas no Conselho de Assistência Social e Serviços Sociais -
INSS. V. Ex• sabe, como todos aqui também, que todas essas em­
presas podem importar-se com a isenção de impostos. Como sei 
~e várias empresas importaram, com isenção de impostos, deter­
minados produtos que nada tém a ver com a assistência social 
como uisque e carros, fiz uma solicitação, pata mostrar o que re: 
~sentava de evasão fiscal essa liberalidade que havia com deter­
mmadas empresas. E recebi a res(Xlsta de que o sigilo ftscal não 
permitia que me informassem. 

. Estou levantando_ a questão na área juridica do Senado, por­
que Já temos uma dectsao no caso daquele pedido de informações 
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do então Senador Jamil Haddad à Minislra Zélia Cardoso, num pa­
recer da minha lavra, mas com a assistência de importantes juristas 
desta Casa, detenninamos que eles seriam obrigados a dar a infor­
mação, remetida, evidentemente, com o carimbo de coofidencial. 

Temos a respoosabilidade de não divulgar as informações. 
Eu mesmo já recebi vários documentos daquela questão Brasil-Ira­
que. Há vários documentos que estão no cofre do Senado M anos 
e nunca foram divulgados; também recebi a relação dos 500 maio­
res devedores do INSS, que nunca foi divulgada. 

É verdade que, às vezes, alguns colegas terão facilidade em 
divulgar essas coisas, mas a nossa obrigação é manter o sigilo, e 
ninguém pode se negar a dar informações, baseado nesse sigilo. 
Eles são obrigados a fornecê-las, principalmente quando for para a 
CPL 

Essas informações estão todas no SERPRO; porém, não le­
nho condições de dizer quem me forneceu essas informações. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Mas vamos requerê-
las. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalbães)- Estou lhe avisando 
sobre isso apenas porque, na certa, eles irão dizer que não podem 
ou não têm condições de fornecê-las. Mas eles têm condições! 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Presidente, Senador Ro­
nan Tito, permite-me uma intervenção? 

O SR. RONAN TifO- Pois não, Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON - Penitencio-me de não ler feito 
esta observação antes. 

Nesse entendimento ou nesse contato com o jornalista Joel­
mir Beting, oficialmente ou extra-oficialmente, ainda não foi cita­
do um detalhe que hoje me parece ainda mais relevante do que no 
passado próximo: o nome do autor dessa iniciativa, que foi o então 
Senador Fernando Henrique Cardoso, hoje titular da Pasta da Fa­
zenda e candidato notório à Presidência da República. 

Esse detalhe tem de ser explicado até extra-oficialmente, 
ele, obviamente, ignora isso, porque pessoas não bem informadas 
podem pensar que esta CPI resultou de uma tentativa de represália 
ou vingança de algum inimigo dessas pessoas que estariam envol­
vidas em qualquer problema de sonegação fiScal. O detalhe do au­
tor da iniciativa me parece imJXlfante. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Transmitirei também 
essa informação ao Joelmir Beting, caso ele me atenda por telefo-
ne. 

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às Jlhl9min.) 

24' REUNIÃO REALIZADA EM 07 DE ABRIL DE 1994 
Às dez horas e trinta miuutos do dia sele do mês de abril do 

ano de mil novecentos e noventa e quatro. na sala número dois da 
Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores Parlamentares 
Ronan Tito, Presidente, Jutahy Magalhães, Relator, Jonas Pinhei­
ro, João França, Gilberto Minlnda, Roberto Campos, Dirceu Car­
neiro, José Richa, Hélio Duque, Eduardo Suplicy, Luis Roberto 
Ponte. Reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a 
''INVESTIGAR A SITUAÇÃO AlUAL DA EVASÃO FISCAL 
NO PAÍS". O Senhor Presidente, Senador Ronan Tito, declara 
abertos os lrabalbos da Comissão para ouvir o depoimento do 
Doutor Joelmir Beting, Editor de Economia da Rede Globo de Te­
levisão. lDgo após. a Presidência convida o depoente para sentar­
se à mesa. solicita que proceda o juramento e concede-lhe a 
palavra para fazer sua exposição. A seguir, usam da palavra para 
interpelar o depoente os Senhores Senadores Jutahy Magalbães, 
Gilberto Minlnda, Roberto Campos, Meira Filho, João Calmon e 

Eduardo Suplicy. Nada mais havendo a 1ratar a Presidência agra­
dece a presença de todos, encerra os trabalhos, e, para constar, eu, 
Marta Helena Pinto Ferreira Parente, Secretária da Comissão, la­
vrei a presente Ata que, lida e aprovada irá à publicação com o 
apanhamento taquigráfico que faz parte integrante desta ata. 

ANEXO À ATA DA 24' REUNIÃO PARA OUVIR 
O DEPOIMENTO DO DOUTOR JOELMIR BEI1NG, 
EDITOR DE ECONOMIA DA REDE GWBO DE TE­
LEVISÃO, DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE IN­
QUÉRITO, DESTINADA A INVESTIGAR A SllVAÇÃO 
A1VAL DA EVASÃO FISCAL NO PAiS, REAKUZADA 
EM 7-4-94 NA SALA 2, ALA SENADOR NILO COE­
LHO, ANEXO H, QUE SE PUBliCA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CO­
MISSÃO. 

Presidente: Senador Ronan Tito 
Vice-Presidente: Senador Meira Filho 
Relator: Senador Jutahy Magalhães 

O SR. PRESIDENTE (Rooan Tito) - Senhores, vamos dar 
inicio a mais uma reunião da CPI da Evasão Fiscal, hoje enriqueci­
da com a presença do jornalista sociólogo Joelmir Beting. 

Por uma falha do nosso gabinete não lhe foi solicitado o mi­
nicurrículo, e eu peço, embora inteiramente dispensável - todo o 
Brasil coohece por demais Joelmir Beting - que faça uma breve 
apresentação. Alas, antes disso, Dr. Joelmir Beting, peço a V. s• e 
a todos os presentes que fiquem de pé para a prestação do compro­
misso de depoente do CPL 

Com a palavra o depoente. 

O SR. JOELMIR BETING-
Juro dizer a verdade, somente a verdade do que sei e do que 

me será perguntado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Podemos sentar. 
Com a palavra o depoente, para uma breve apresentação e, 

em seguida, pelo tempo que julgar necessário. 
O Vice-Presidente da CPI acaba de chegar de maneinl que 

podemos começar. 

O SR. JOELMIR BETING - Bem, Senadores, estou aqui na 
coo.dição de repórter da economia especialista em coisa nenhuma. 

É uma condição que me coloca até mais na posição de cida­
dão e contribuinte do que propriamente de um depoente tecnica­
mente gabaritado, até porque estou chegando aqui para chover no 
molhado. A CPI já está com o relatório parcial e, apenas a leitura 
que me foi passada agora, no seu indice básico, já me informa que, 
realmente, o assunto está praticamente esgotado. Talvez com mais 
lrês ou qualro depoimentos poderá ser fechado o Relatório fmal. 

Eu, como jornalista, trabalbando portanto com informação 
no dia-a-dia, gostaria de passar aqui algumas dicas - para não di­
zer algumas pistas- que p:xleriam. eventualmente enriquecer o Re­
latório parcial ou o fmal. 

Evidentemente, tenho alguma posição pessoal, alguma opi­
nião pessoal a respeito dos assuntos já aqui exaustivamente tratados. 

Começaria falando de uma diseussão que está nos lares e 
nos bares do Brasil de hoje, que é a questão fiSCal. Corno cidadão 
e não como jornalista, eu me sinto muito feliz de estar participan­
do de um momento histórico da vida nacional que eu chamaria de 
o despertar do contrtbuinte. Nunca se discutiu tanto no Brasil Or­
çamento nacional, ajuste fiscal e reforma tribUtária, algo muito 
maior do que pacote fiscal de fun de ano, do que de uns dois ou 
lrês anos para cá. Por conta, quem sabe, até do próprio sufoco da 
crise do tipo rosca sem fim. o brasileiro está se descobrindo contri-
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buinte dentro do cidadão, contribuinte dentro do eleitor e dentro, 
sobretudo, do consumidor. 

E aqui toca-se num ponto base da queslão ftseal no Brasil. 
A maioria da população ainda não se deu conta de que ê contri­
buinte quando simplesmente consome produtos ou serviços. A 
maioria pensa que contribuinte ê aquele que ganha muito, que ga­
nhando muito tem a obrigação e deve pagar mesmo. 

Acontece que se se colocar para um favelado desempregado 
a idêia de que ele, para beber cerveja, está mandando para o <lo­
vemo cerca de 73% - quer dizer: ele bebe uma garrafa e manda 
três garrafas para o Governo- ele vai se sentir até lllll cidadão re­
voltado. 

Uma vez simulei uma história dessa para um auditório de 
metalúrgicos lã em São Bernardo do Campo. Disse que se alguém 
fosse para um boteco, tomasse uma cerveja e topasse de repente 
com uma legislação nova do tipo: tributação da cerveja no rótulo e 
pagamento em separado do imposto, quer dizer, ele paga no bal­
cão um quarto do preço da cerveja e aí o dono do boteco fala para 
ele colocar os outros três quartos do valor da cerveja numa caixa 
vermelha escrito, na êpoca, "Maflson", seria hoje ''Ricupero" para 
não dizer ''Osires", que tipo de reação teria esse favelado desem­
pregado, naquela drarnli.tica descoberta de que estava bebendo im­
posto e não cerveja? 

Ele tomaria uma de duas atitudes: ou pagaria um quarto da 
cerveja no balcão e três quartos dela no caixa., na caixa vermelha, 
ou simplesmente sairia direto sem pagar o caixa vermelho. Se ele 
sai direto, ele vai parar de reclamar da vida. No ato, ele vai perce­
ber que não tem mais o direito de reclamar da falta de tudo na vida 
dele, a1ê de futuro. Mas, se ele botar o dinheiro naquela caixinha, 
sabendo a que se destina aquele dinheiro, que são os três quartos 
da cerveja que ele acabou de beber, aí ele se transforma num de­
mocrata feroz, num cidadão cobrador. A primeira coisa que ele vai 
fazer, talvez, é pegar o vereador na esquina e começar a esganá-lo, 
dizendo: ''Eu quero, hoje, uma creche na favela; eu quero uma es­
cola na favela; um posto de saúde na favela; quero emprego para o 
meu filho mais velho". Quer dizer, ele passa a ser um cidadão real­
mente cobrador. Na descoberta da condição de contnbuinte ele se 
transforma num cidadão ativo. 

Eu, pela primeira vez na minha vida, vi um cidadão que 
imaginava fosse um disco voador- o cidadão - e vi um disco voa­
dor, pela primeira vez, em carne e osso, hã exatamente 20 anos. 
Estava eu em Estocolmo, no mês dezembro, nevava, e um domin­
go em Estocolmo com neve é dose para leão. Não tinha o que fa­
zer, peguei o meu cano, fretado, e fui para uma ilha da cidade 
visitar o museu de arte moderna que estava com uma individual do 
Miró. Lã chegando, por volta das 11 horas da manhã, tinha uma 
vaga bem na porta, na escadaria do museu. Uma única vaga V ou 
para a esquerda da escadaria e penso: ''Que sorte"! Entrei na vaga. 
No momento em que estou estacionando, da porta giratória lã em 
cima aparece uma senhora idosa e faz gestos largos lã de cima 
para mim. Eu estava de pê, jã do lado do carro, fechando a porta e 
pensei:''Deve ser comigo porque não tem mais uma criatura aqui, 
num raio de 16 milhas nórdicas". Ela lentamente se aproximru e 
disse: ''O senhor não pode estacionar ai." E eu disse: ''Mas está 
todo mundo estacionado". Ela falou: ''Mas é proibido estacionar. 
Lá. está a indicação". Eu falei: "Mas está todo mundo estacionado". 
Ela falou assim: "Mas eu não vi os outros estacionarem; e o senhor 
estou vendo. Por favor, queira retirar o cano." Aí, como brasilei­
ro, quase soltei um palavrão, mas fiquei olhando e falei - olha o 
cidadão ~: "A senhora por acaso trabalha no museu? É porteira do 
museu? E guarda de trânsito?" Não; ela foi visitar o museu, estava 
na saída e - a cidadã - se manifestou. Eu estava fazendo -diga­
mos- uma contravenção, e ela interferiu. 

Agora, no momento em que descobri o cidadão acabei des­
cobrindo tambêm o contribuinte, porque no socialismo fiscal da 
Suêcia o cidadão nasce aposentado mas, em compensação, paga 
para trabalhar. E, ali, ela deve ter reagido como contribuinte por­
que ela vai pensar o seguinte no ato: se todo mundo ftzer isso va­
mos ter que botar um guarda e para botar um guarda esae negócio 
vai sair do meu bolso. E a reação que o alemão tem no trãnsito, no 
sinal vermelho: Quando se atravessa fora da faixa, todo tmmdo na 
rua chama a atenção e repreende: ''Passe pela faixa porque senão 
vamos ter que botar um guarda na esquina.11 E é o contribuinte que 
está reagindo. 

No caso brasileiro, o despertar do contribuinte está. se mani­
festando agora. Como jâ disse, nunca se falou tanto em ajuste fiS­
cal no Brasil; foi eleito agora como pau da barraca do Programa de 
Estabilização. Jã se discute abertamente que o Plano do Ministro 
Fernando Henrique Cardoso, agora do Ministro Rúbens Ricupero, 
o Plano do Governo, o Plano do Real, da URV corresponde a um 
primeiro choque no setor público no lugar de um sexto choque no 
setor privado, porque se trata exatamente da questão fiscal ou da 
questão da austeridade orçamentária, do saneamento global das 
contas públicas. 

Essa era uma discussão anterior, e eu, como repórter de eco­
nomia hã 25 anos, sou um testemunho interessante: nunca tive re­
tomo do leitor, do telespectador ou do ouvinte de rãdio. Faço, 
hoje, 48 jornais <!iãrios da minha coluna, 55 estações de rádio no 
sistema Globo e, alêm disso, sou o único comen!Brista do Jornal 
Nacional sobre matéria econômica. Eutão o meu retomo do públi­
co em geral, sobre matêria fiscal, de repente explodiu. Passei 25 
anos falando do assunto sem nenhum retorno e, nos últimos três 
anos, todo mundo se manifesta a respeito da questão flscal no Bra­
sil e não, como disse, por conta do aumento do imposto, mas por 
conta da reforma tributária. 

A reforma tributária, que pegou, andando, o bonde da Revi­
são, é vital para a própria realização do Plano Econômico porque, 
sem a remoção do tumor intestino, que é a "gastança11 públic~ não 
se farli. do Real ou da UR V nada mais que uma anestesia, todavia, 
agora, com pinta de "desinercializador". 

O Plano tem duas pernas: "desinercializar11 a inflação atra­
vés da URV e remover a causa primãria da inflação, que é o desar­
ranjo orçamentário de todo o setor público. Essas são as duas 
pernas. Parece que o povão está ligado à segunda perua, está co­
meçando a fazer ligação entre ajuste fiscal e o Brasil do Real, ou 
seja, o Real como fator condicionado e o ajuste fiscal como fator 
condiciooante. 

Jâ estou recebendo um retomo do público da classe média, 
no sentido de que o ajuste fiscal não foi a ressurreição do IPMF ou 
a invenção do Fundo Social de Emergência; foi um acerto do Or­
çamento de 1994 que, alili.s, não foi nem colocado em órbita. Ain­
da não está pronto. 

O povão está. começando a perceber que o ajuste fiscal tem 
de passar necessariamente pela Revisão Constitucional. A classe 
média jã começou a perceber que para o ajuste fiscal não é somen­
te a reforma tributária que é o essencial. Diria que ela seria a pri­
meira das reformas, mas teria de dar carona à reforma da 
Previdência e de rebocar a reforma administrativa e, por tabela, a 
reforma patrimonial. 

Estas são as quatro patas desse animal esquisito chamado 
ajuste fiscal: reforma tributária, reforma previdenciâria, reforma 
administrativa e reforma patrimonial. Dentro da reforma patrimo­
nial hli. a questão da privatização, dos monopólios. Jã é de domlnio 
público esse conceito de que, sem o ajuste fiscal, não teremos o 
Brasil do Real, ou seja, o Real seria apenas uma troca de nome de 
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moeda e não um moeda forte ou a caminho de. Também já se per­
cebe, pelo retomo que obtive ainda ontem em um debate com exe­
cutivos da indústria automobilística - mais de 600 - em São 
Bernardo, que ajuste fiscal é Revisão Constitucional. Se a Revisão 
ficar para 1995, nio se fará ajuste fiscal este ano, e o Real nascerá 
morto como baiano burro, que nasce morto. 

Estamos assistindo a este fato não-noticia que considero 
muito importante do ponto de vista político e até cultural: fmal­
mente no Brasil está havendo o nascimento do contribuinte dentro 
do cidadão, dentro do consumidor e dentro do eleita. Há o desper­
tar do contribuinte. Esse é o fato realmente novo, para o qual cha­
maria a atenção desta CPL Seria o caso de se investigar, discutir e 
fazer, inclusive, a avaliação e medição do fenômeno. O que o 
povo está sentindo na condição de contribuinte, quando o cidadão 
se redescobre contnbuinte? 

Vem aí uma cobrança política feroz. que talvez tenha o seu 
primeiro teste na eleição que se aproxima. at6 porque a questão or­
çamentária na CPI dos anões do Orçamento também empolgou, 
mais que o futebol, toda a opinião pública brasileira, o que ajudou 
a cristalizar esse fenômeno social que chamo de "despertar do con­
tribuinte no Brasil". 

· Isso, do ponto de vista político, significa. a médio e a logo 
prazo, uma mudança importante: o mais sagaz na questão política 
terá de entregar o bastão ao mais capaz, porque o contribuinte, 
agindo como eleitor, será fmalmente um eleita seletivo. É disso 
que estamos precisando. 

O que a CPI já deve ter discutido, segundo consta do relató­
rio parcial, é, entre outra coisas, o tamanho comparativo da carga 
fiscal no Brasil. 

Essa é uma discussão que começou no Governo Sarney, 
dando conta de que, à época, o empresmo brasileiro andava cho­
rando de barriga cheia porque estava recolhendo 24% do PID con­
IIa, no Primeiro Mundo, 30, 35, 40 ou 46% do Pm. Mas, na 
verdade, essa era uma colocação um tanto quanto ambígua porque 
o que conta não é carga fiscal em relação ao PIB - isso pode ser 
uma simples ilusão estatlstica -, o que coota é o que cada contri­
buinte está realmente pagando. E. no caso brasileiro, é sabido -
está aqui no relatório - que a carga é muito mal distribula ou - se 
preferem - grandemente conceniiada. Poucos estio pagando por 
muitos, para não se dizer, por todos. Quem está pagando, está pa­
gando muito mais do que pagaria o seu pan:eiro do Primeiro Mundo. 

Tenho alguns estudos sobre esse assunto mas, infelizmente, 
um deles não tenho em mãos, mas posso remetê-lo posteriormente. 
Trata-se de um estudo feito pela Universidade de Harvard sobre a 
indústria qulmica americana. em que se observa que da receita lí­
quida dessa indústria, depois de efetuados todos os pagamentos de 
fornecedores e outros custeios, 7,6% são remetidos para o Fisco e 
48% para o salário. 

O pessoal da Fundação Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro, 
fez uma simulação parecida usando a mesma metodologia com a 
indústria quimica fluminense e descobriu que, no mesmo critério, 
a receita líquida estava assim colocada: para o F'ISCo, 42.4% e para 
o salário, 17%. Um dos dois está errado, ou Brasil ou os Estados 
Unidos. Isso sem se considerar na questão do salário o elemento 
nobre: o cidadão, o homem. 

Temos no Brasil essa consideração que deve estar - não 
vou chover no molhado - sobre o tamanho, a dimensão ótima da 
carga ftscal para as coo.dições de uso e abuso da ecooom.ia brasi­
leira. A questão nio está na dimensão da carga, mas na distribui­
ção dela dentro do sistema econômico e dentro da sociedade como 
um todo. 

É bom lembrarmos que em 1973, com alíquotas menores, 
tfnhamos uma carga de 27% do PIB e, atualmente, com alfquotas 

maiores, a carga não chega a 24% do PIB. Em vinte anos, o Im­
posto de Renda, que dá carona a uma certa contribuição que 6 o 
''Imposto de Renda Envergonhado", a Contribuição Social, na pes­
soa juridica, passou de 22.4 para 39%. Em vinte anos, houve um 
aumento de 74% do Imposto de Renda e no ICMS um aumento de 
43% porque passou de 14,3 para 20,5%. 

Em alguns produtos, por exemplo, como é o caso da cerve­
ja, o IPI saltou de 53% para 73%, com um aumento de 36% reais. 
A cachaça é da cesta básica do pobre, a exemplo da cerveja. pas­
sou de 29% para 46%, com um aumento de 57%. 

No encargo social, a contribuição para a Previdência, do 
empregador, subiu de 12,6% para 25,5%, perfazendo um aumento 
de 102%. 

Para quem está pagando, dobrou a carga ou a carga subiu de 
50%, mas para o conjunto da sociedade, a carga caiu de 27% para 
24%. Houve uma concentração ainda maior nos óltimos anos;.uma 
redistribuição pia. 

O modelo ideal também está aqui devidamente discutido e 
entra na hora da verdade porque a Revisão Constitucional vai dar 
espaço para a reforma tributária. Já temos a proposta revisional D0 

8.227 que vai ser colocada age<a na Revisão Constitucional. Não 
vamos entrar no mérito da proposta e não tomei coohecimento in­
tegral dela, mas o que sabemos 6 que, a grosso modo, para reduzir 
o que está dito no relatório parcial da CPI. é que temos que mudar 
esse modelo tributário do Brasil, esse aparelho que é, como diz o 
Prof. Gandra, um manicômio fiscal para todos, até para a própria 
Receita. Temos que fazer um sistema simplificado para redistribuir 
a carga, rebaixar a alíquota por unidade de contribuição, facilitar a 
fiscalização, facilitar a arrecadação e inaugurar a modernidade tri­
butária no Brasil, finalmente. A reforma tributária seria embrião de 
uma ''brasilstróica". Chegou a sua hora dentro dessa revisão. Não 
pode ficar para o ano que vem, em nome da eleição. Tem que ser 
feita agora, até por causa da eleição, e nio apesar da eleição. Te­
mos que garantir pelo menos a reforma tributária. Porque, sem ela, 
o govemo que assume o poder em janeiro vai colocar no peito, não 
uma faixa presidencial, mas um conto do vigário, que é um setor 
público fmalmente quebrado, finalmente inadministrável. 

É bom lembrar aqui, como me ensinava sempre o Prof. Ro­
berto Campos, aqui presente, que também na revisão constitucio­
nal- ainda que alguém dê a isso o nome de pauta minima -, temos 
que priorizar as prioridades. Não podemos IIabalhar com todas as 
reformas a um s6 tempo. Deveriamos, até pela exigüidade do tem­
po - gastamos seis meses em troca de nada, s6 temos dois meses 
para fazer ag<Xa a revisão, ou nem Isso -, fazer como prioridade 
primeira, para não dizer única, a reforma tributária. Até porque, no 
estado da emergência nacional, é a única que pode produzir resul­
tados a curto prazo, com data marcada, que é 1 o de janeiro de 
1995. 

A reforma adminisiiativa ou a reforma patrimonial, que 
deve ser iniciada, mas não pode ser concluída assim num prazo tão 
exlguo, produzirá efeitos fantásticos, mas a médio e longo prazo. 
Como estamos discutindo uma emergência nacional, entendo que 
a prioridade primeira, para nio dizer llnica, na revisão, seria a re­
forma tributária Estou falando s6 do ajuste fiscal. Em segundo lu­
gar, a reforma previdenciária, que guarda relação estreita com a 
reforma tributária. Se sobrar tempo, farlarnos a reforma adminis­
IIativa e desencadear!amos o processo de reforma patrimonial, que 
é muito mais um processo do que um projeto. A reforma tributária 
é um projeto; a reforma patrimonial é um processo, mas com re­
sultados fantásticos a médio e longo prazo. A lição do Deputado 
Roberto Campos 6 esta: a melhor maneira de aviltar as prioridades 
é eleger um monte de prioridades. Depois, aviltamos todas elas. 
No caso da emergência nacional, com datA marcada, paque é o 
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Brasil do real, que pode ser o Brasil de I • de julho, temos que ga­
rantir, na revisão constitucional, pelo menos a reforma tributária. 
Digo mais, sem entrar no mérito da proposta, jã arredondada pelo 
próprio Congresso: qualquer reforma é melhor do que o sistema 
existente. Nio dá para piorar. Qualquer reforma haverá de melho­
rar o nosso manicômio rlScal. 

Evidentemente que alguns paises já caminham na direçio 
de um sistema compacto, eficiente. Até porque, hoje, a coletoria é 
o computador, no mundo todo. A economia da informaçio jã che­
gou ao sistema tributário. E o computador faz com que o sistema 
do nosso neto seja realmente um sistema compacto, com meia dá­
ria de impostos, de preferência não-declaratórios, de recolhimento 
automático. O próprio sistema fmanceiro se encarregaria de se 
transformar numa coletoria automática dos tributos, reatando ao 
sistema de fiscalização, à auditoria fiscal, o trabalho apenaa de 
checagem do processo, mas nio de garimpagem da receita. Seria o 
trabalho de auditoria propriamente dito e não de extraçio fiScal, 
como se coloca at6 hoje. 

Temos um trabalho da Consultoria Trevisan, recente, con~ 
cluido em fevereiro, dando-nos conta da carga tributAria média na 
economia brasileira, a carga geral. Não vou discutir aqui a meto­
dologis. Recomendo esse trabalho, que a CPI pode obter junto à 
Trevisan Coosultores. É um trabalho de noventa laudas aproxima­
damente, com toda a metodologia. Vou dar apenas o resultado fi­
nal da perlcia: "A construção pesada no Brasil, cujo maior cliente 
é o setor pt!blico, está recolhendo uma carga fiSCal de 20,45. Na 
lateral, a construçio civil, que alcança a população pobre, que tem 
barraco para construir, barraco para reformar, está. recolhendo 
34,30% de carga fiscal. A agropecuária, que dispensa apresenta­
çio, 29,7%. É um recorde mundial. Alimentos industrializados, 
dentro da área da cesta básica, 58,3%. Supermercados, 47,7%. Re­
médios, 40,2%. Roupas, 46,4%. Bebidas, 73,6%1. Fumo, 75,4%. 
Transporte coletivo, 32,5%. 

Ora, o pobre brasileiro, uma ''ninguenzada" de setenta mi­
JbC. ;s de excluidos, que não têm sequer emprego fixo ou salário 
em carteira, portanto, nio têm nenhuma proteção ou nenhuma in­
dexaçio, nenhuma correçio, está sendo tributado na comida, na 
roupa, no remédio, na casa. no barraco, no ônibus, acima de 30, 
40, 50, 70%. Ou seja, o que menos tem está pagando tanto quanto 
o que tem. O que tem também paga isso. A classe média tambêm 
paga isso e a classe rica também paga isso de imposto. Mas o po­
bre também paga, porque essa tributação oculta, indireta, trata 
igualmente os desiguais; ao contrário da renda ou do patrimônio, 
que trataria desigualmente os desiguais. 

Então, por aqui, jã percebemos que a estrutura tributAria do 
Brasil nasce e cresce a partir de uma iniqüidade fiscal monstruosa. 
O pobre paga na cerveja tanto quanto o rico: 73,6% de impostos. 
São os impostos indiretos que dão, no leite em pó, no Brasil, 
20,65%; na Europa, isento- alé porque eles não sabem onde esto­
car leite em pó. Mas nos Estados Unidos sio 6% no leite em pó. 
Vamos pensar numa coisa do tipo televisor: 40,65% no Brasil (te­
levisor Pbilips), 17,50% na Holanda (televisor Pbilips); 40,65% no 
Brasil (televisor Sony), 3,10% no Japão (televisor Sony). E o auto­
móvel. que dispensa apresentação -essa é uma discussão também 
já de domínio pt!blico -, 45,65% no Bmsil, 8,25% nos Estados 
Unidos e 4,50% no Japão. Ah, Primeiro Mundo não vale! Entio, 
vamos comparar com a Argentina: 22%, a caminho de 16%, a par­
tir de 1• de janeiro. E aqui 45,65%, no carro dito popular; popular 
que custa 112 salários mínimos. O fusca custa 112 salários mini­
mos. Imagina um carro popular na Alemauba custando 112 salã­
rios mínimos. O cidadão alemão tinha que entrar no carro popular 
pagando 96 mil dólares. Seria o carro popular da Alemauba, para 
comparar com o carro popular do Brasil. Noventa e seis mil dóla-

res 6 o carro popular na Alemanha, se compararmos pelo salário 
minimo do alemão. No caso do Brasil, o carro fica em 7.200 dóla­
res. Pensando bem, no caso, não 6 só o imposto que 6 grande, o sa­
lário 6 que 6 pequeno. Sabemos que o salário minimo no l)rasil 
tomou-se refém da incapacidade de pagamento do setor pt!blico e 
não da capacidade de pagamento do setor privado. O que significa, 
para a Previdência, um autêntico bumerangue, porque o salário 
mínimo é utilizado corno indexador do salário médio da econornis 
privada. E como esse salário médio foi achatado - na indústria 
paulista nio deve passar hoje de 390 dólares -, a Previdência so­
fre, porque ela é sócia do salário na contnbuiçio que recolhe. En­
tio, ela não pode pagar salário mínimo, porque a receita caiu; e a 
receita caiu porque o salário mmimo ficou defasado. Mas essa é 
uma discussio lateral, que faz parte do ajuste fiscal. 

Penso que, aJ, nessa questio de comparar leite em p6 do 
Brasil com leite em pó da Europa ou dos Estados Unidos, os remé­
dios para uma observaçio feita pelo Professor Jarnes Mead, que é 
um prêmio Nobel de 1977, é uma liçio que, parece, é do Coose­
lheiro Aclicio, tributar menos sobre mais e nio mais sobre menos, 
eis a verdadeira sabedoria fiSCal. Porque fora desse esquema, se 
não sair isso agora dentro da reforma, tributar menos sobre mais, 
se essa não for a linha da reforma tributAria, vamos cair na senten­
ça de Jobn Naisbitt, que é um perito americano em megatendên­
cias, que diz que o futuro da corrupção universal é a fraude fiScal, 
porque ela vai precisar de bons contadores e ótimos computadorea, 
e isso jã temos. Simplificar o sistema é minimizar o futuro da cor-
rupçio no mundo: a fraude fiSCal. · 

Uma outra linha básica da Revisão, na questio tributAria, é 
igualmente uma liçio que o Presidente Reagan desenvolveu na 
Casa Branca em oito anos de salio oval. Ele estabeleceu a seguinte 
descoberta: ''foda nova receita cria sua própria despesa, deixando 
o déficit intacto." Está citado também no artigo do Professor Cam­
pos de Domingo: .. Toda nova receita cria sua própria despesa;" 
isso é automático, ou, como diria o próprio Reagan, no seu discur­
so de despedida da Casa Branca: ''fodo governo em qualquer tem­
po ou lugar_" - não é só o nosso, o deles também - "funciona 
exatamente corno um bebê, é um simples tubo alimentar, com 
muito apeti~ numa ponta e nenhuma respcnsabilidade na outr-." 

Temos que apOstar também nessa reforma tributAria, na 
chegada do que chamei de coletoria eletrdnica no lugar da coleto­
ria burocrática. Temos também de lembrar, na questio da pessoa 
jurldica, que a empresa, na verdade, nio paga impostos, ela trans­
fere impostos que recolheu do consumidor. Ela é uma coletora de 
impostos, nio uma pagadora de impostos. Até porque quando ela 
não transfere, cai na tipificação de infiel depositma no delito de 
apropriaçio indébita flagrante. 

O despertar do contnbuinte passa, a partir de amanhil, sex­
ta-feira, em Sio Paulo, a ganhar uma campimha de ouldoors, uma 
campanha de televisão e rádio massiva, patrocinada pelas entida­
des do comércio e pelos seus associados na capital e no interior em 
defesa da reforma tributária dentro da Revisio Coostitucional. É 
uma reação de baixo para cima. no caso, através do comércio vare­
jista. A campanha leva o nome de ''alega de imposto. Pela refor­
ma tributária já." 

O apelo da televisio amanhã, dentro do Jornal Nacional, 
um apelo de trinta segundos, é: "A comida, no Brasil, paga 32 de 
imposto, no mundo paga 7. Um dos dois está errado: o Bmsil ou o 
mundo." V amos desconsiderar esse número 32 aqui ou 7 lã porque 
já temos outras indicações, aqui deve ter outras indicações, quer 
dizer, é confQ11lle a fonte. O que se sabe é que carga, realmente, é 
inaceitável. 

Uma informação que vai ser colocada também em outro 
anúncio da campanha ''Chega de Imposto" 6 que uma empresa 
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pontual nos seus compromissos fJSCais está gaslando 30% da sua 
gestão burocrática só com a contabilidade fiscal, quando deveria 
estar cuidando de oulros assuntos mais sérios como, por exemplo, 
a consbução do Pais ru desenvolvimento do seu próprio negócio. 

Para resumir, o que está aqui, no relatório parcial e que 
deve chegar ao relatório fmal, é um sistema tribu!Mio, o nosso, 
tecnicamente superado, economicamente suicida. juridicamente 
esotérico a tal ponto que hoje a Advocacia-Geral da União encara 
só sobre questão tributária mais de seiscenlas mil ações judiciais 
na conlrarnão dela, com seus duzentos e doze advogados para seis­
centas mil ações só na questão tributma, além de ser um sistema 
ou sobre ser um sistema socialmente perverso e, de certa forma, 
politicamente sacana. porque esconde o grosso da carga nos pre­
ços fmais dos bens e serviços, quer dizer, o ccotribuinte, o cida­
dão, o eleitor não sabe que está pagando imposto, então, é um 
sistema politicamente sacana. porque deixa a classe politica, as­
sim, il cavaleira de uma situação de uma cobrança que não seria 
tão feroz se o "povão" soubesse que está pagando tudo isso. Para 
beber uma cerveja. bebe uma e paga quatro. Já imaginararu? Bebe 
uma e paga quatro. Ele começa a cobrar do vereador a creche, para 
repetir o que já foi dito. 

Agora, as causas da sonegaçio, por tabela. a primeira delas 
começa exatamente pela existência de uma aparelho tributário que 
é um convite e até uma justificativa à sonegação. O relat6rio já 
contém aqui as causas do ponto de vista técnico, do ponto de vista 
admiuistrativo, do ponto de vista econômico, do ponto de vista po­
lítico e até do ponto de vista moral. Na questão moral temos dois 
aspectos: o negativo, que é a '1ei de Gerson" que deita e rola na 
questão fiscal, e o lado positivo do ponto de vista moral é que te­
mos aí no despertar do contribuinte uma certa sensação de que so­
negar é um protesto político. 

Depois da CPI do Orçamento essa consciência de que a so­
negação é uma reação política e não um desvio moral, está come­
çando perigosaiilente a contaminar as pessoas. Já tenho lido isso 
até em artigos de jornal ou em debates de televisão, gente defeo­
dendo isso de cars limpa, que sonegar é uma reação - não é pro­
priamente no sentido da gandais italiana do passado, porque na 
ltãlia ninguém pagava imposto porque o governo não fazia nada e 
o governo não fazia nada porque ninguém pagava imposto e eles 
viviam muito bem sem Estado. Mas aqui no Brasil o sonegador às 
vezes se coloca como vítima do governo, vítima da sistema. vitima 
da sociedade, de um governo que gasta muito e gasta mal. Taru­
bém na pessoa jurídica ele se coloca como vítima da concorrência, 
porque se ele não sonegar quebra, porque a concorrencia é feroz. é 
massacrante, então, se não sonegar, quebra. Sem contar a figura, 
na pessoa jurídica, do fiel deposi!Mio que está se fmanciando, ele 
não está deixando de pagar, ele está se fmanciando com imposto 
recolhido do consumidor ou do próprio empregado no imposto de 
renda na contribuição social. 

Agora chamaria a atenção, não sei se já está aqui no relató­
rio, para um outro detalhe, por denlro da reforma tributária ou na 
linha de uma reforma tributária que procura arrecadar cada vez so­
bre cada vez mais, a chamada curva de Lafer, do Professor Arthur 
Lafer da Universidade de Stanford. que desenvolveu no fmal dos 
anos setenta um trabalho interessante, matemático e que lhe deu o 
direito de assinar uma curva, que é o sonho de todo economista, 
ter uma curva com seu próprio nome. Penso, Professor, que não 
devemos ter uma dúzia de curvas nominadas, mas parece que o 
Lafer é uma das 6ltirnss. Ele demonstra que num certo pooto da 
escala ou do aclive tributário começa um declive fiscal, ou seja, 
uma unidade a mais de imposto pode resultar em uma unidade a 
menos de receita, ou, na maioria dos casos, uma unidade a mais de 

imposto não vai aumentar a receita. Em certos casos extremos 
pode até derrubar a receita. 

No Brasil, essa discussão pode ser agora devidamente colo­
cads junto à opinião, que vai entender o alcance dela, a questão da 
Olrva de Lafer, se pegarmos como modelo o mais recente de to­
dos, que é o assunto mais cinematográfico do brasileiro depois do 
futebol e da mulher, é o automóvel. V amos falar do automóvel. De 
repente um acordo setorial, meia sola. cooseguiu uma redução do 
ICMS de dezoito para doze, do IPI de trinta e cinto para vinte e 
sete no carro dito popular, que ocupava então 10% do mercado. 
Agora já chegou a 42% no mês passado. E chegou por causa di= 
Houve uma redução na carga fiSCal. O mercado de carro popular 
acabou desencadeando o troca-troca do usado, que, por sua vez, 
aciona todo o mercado de carros novos. É um processo que só fun­
ciona no mercado do automóvel, porque ele é o 6nico produto usa­
do que continua tnbutado. Ninguém vai tributar geladeira oo 
sapato ou roupa, mas vai tributar o automóvel todo ano, sem coo.­
tar as contribuições ftscals do pedágio, da multa e da licença. En­
tão, o que aconteceu, no Brasil, foi que caiu o imposto e subiu a 
receita do automóvel- a receita tributária, a receita fiscal. 

Os nllmeros estão aqui, atualizados para DlliiÇO: a produção, 
nos últimos doze meses, aumentou 39%; as vendas internas, 43%; 
o emprego, 4%; o salário, 1% e a receita do ICMS, 22%, em São 
Paulo. 

O lucro das empresas caiu de 9 para 1%. No próprio acordo, 
elas tiveram de reduzir a margem de lucro. Aliás, a redução era 
maior do que 9 para 1%. &a de 9 para 5%, mas ficoo em 1%. 

Agora, perdemos o bonde desse processo, ou derrapamos na 
Olrva de Lafer, porque, na renovação do acordo junto ao CON­
FAZ. na semana passada, ele prorrogou por quatro meses, porque 
está querendo voltar de 12 para 18%. Na reunião do CONFAZ de­
veria ser colocada uma questão mais ousada, ou seja, já que fun­
cionou no ICMS e, de certa forma, no IPI e, com certeza, no carro 
popular, façamos a mesma coisa nas demais faixas. Va.Dlos baixar 
essa carga bruta de 42 do automóvel para 21%, como era há 14 
anos. Na Argentina. estava em 22%, a caminho de 16%, em janei­
ro. V aruos trabalbar aqui com a redução da carga total do automó­
vel brasileiro, e não pelos belos olhos da General Motors ou da sua 
matriz no exterior, mas pelos belos olhos da Receita Federal e da 
saóde, da habitação, da educação do povo brasileiro. V amos au­
mentar a receita no carro brasileiro, reduzindo a carga fiscal do au­
tomóvel. A Curva de Lafer explica isso. 

Oulra demanslração eloqüente da Curva de Lafer accnteceu 
com a cerveja, que, repito, faz parte da cesta básica de impostos, 
mas da cesta básica do pobre. A cerveja é o 6nico lazer cotidiano 
do pobre. 

Vamos usar os dados que me foram passados pela Receita 
Federal. O barril de 100 litros- estou usando esta medida, porque 
é uma referência externa - custa, na sua realização na fábrica, 28 
dólares no Brasil, 44 dólares na Argentina, 63 no México, 104 dó­
lares nos Estados Unidos. A nossa cerveja é a mais competitiva do 
mundo, além de ser igualmente saborosa. Imaginem, o custo de fa­
bricação de um barril- e não é só por conta da mã<>-de-obra- é de 
28 dólares no Brasil, e de 104 dólares nos Estados Unidos; de 28 
dólares no Brasil, e de 44 dólares na Argentina, que está aqui ao 
lado. Por isso, as fábricas brasileiras estio colocando as suas piao­
las na Argentina. Na abertura do MERCOSUL, fluirão para lá. Os 
argentinos finalmente vão beber a nossa cerveja. No momento, es· 
tão importante de caminhão, até porque estão com a moeda mais 
forte do mundo, o peso argentino, que pesa 56% mais do que vale 
fora da Argentina. 

Mas, de qualquer forma, o barril, no Brasil, custa 28 dóla­
res, e lá fora, 104 dólares. Então, o brasileiro está bebendo a cerve-
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jamais barata do mundo? Não. Em dólar, não é a tnais barata do 
mundo, paque, da receita líquida da Brahma oo da Ant!retica ou 
da Kaisero Brasil retira, da cerveja, 151%; ou 73% do preço fmal. 
Na receita líquida, !SI% no Brasil, 61% no México, 39% na AI­
gentina, apenas 15% nos Estados Unidos. E essa façanha de colo­
car IS1% no Brasil pralicamente dobrou, pois saiu de 79 para 
15 I% em julho de 91, na administração da Ministta Zélia Cardoso 
de Mello. 

Resultado até dezembro de 92: temos uma base de 18 meses 
para avaliarmos a Curva de Lafer. Com um índice 100en.julho de 
91 e chegada em dezembro de 92, os impostos saltaram para o ln­
dice 245; os I""ÇOS para o lndice 208; o coosumo para o índice 78 
e a receila para o índice 93. Ou seja, a carga quase dobrou e a re­
ceita caiu 7%. A carga poderia ter dobrado com autnento de recei­
la de 20% oo 15% oo 7%. Mas não, ela recuou 7%, ou seja, a 
cerveja nossa de cada dia também capotou na Curva de Lafer. 

E o efeito residual disso? O consumo caiu de 100 para 78. 
Aquele pobre que bebia duas passou a beber u- o que bebia 
uma passou a beber meia. e o que bebia todos os dias passou a be­
ber dia sim, dia não. Esse foi o efeito. De baixo para cima, foi o 
pobre que parou de beber. Aliás, ele foi para a cachaça. 

Nesse periodo de 18 meses, que parece curtQ, a ttagédia se 
consumou: 12 mil demissões na indústria, 18 mil demissões na 
distribuição -já são 30 mil-, cinco fábricas foram desativadas­
e, depois, com a grande reação de 93, reabertas -, 600 milhões de 
dólares de investimentos foram paralisados e só retomados no ano 
passado, e o mercado, naquela queda de consumo de 100 para 78, 
caiu de seis bilhões de dólares para quatro bilhões e meio de dóla­
res. &tio, o prato quente da receila, que era de 6 bilhões, caiu 
para 4 e meio. Ela perdeu 7. 

Thdo isso nos remete para o objeto desta CPI, a sooegação. 
O óltimo ttabalho sobre que tenho informação preliminar ... E uma 
pista que passo para a CPI, que pode provideuciií.-lo aiuda hoje 
junto à Receita Federal. Faço até uma recomendação: que se ouça 
na CP!, se o calendM:io permitir, Deone Bressan, que é o chefe da 
Fiscalização da Receita em Silo Paulo. Ele foi o piloto de uma pes. 
quisa, que chamo de investigação, inédita na vida da Receita brasi­
leira, alcançando, nos últimos do:re meses, 214 mil empresas de 
quase todos os ramos da indústria brasileira. Ele s6 ttabalhou com 
o seta industrial nessa investigação. Essa pesquisa, a primeira do 
género, localiza a dimensão e a natureza da evasão e da s<Degaçilo 
no setor industrial brasileiro. Empresas sonegadoras, que conti­
nuam resguanladas pelo sigilo fiscal, não podem ser nominalmen­
te identiftcadas nesse estudo da Receita, a não ser que a CPI tenha 
condição juridica de obter essa nominaçilo. 

O mosaico armado pela Receila comprova que metade do 
PIB fiscal na indústria anda sendo realmente sonegado. O caso ex­
tremo nessa investigação é o da construção civil, que tem empre­
sas grandes, médias, pequenas e bagrinhos - bã muitos 
construtores clandestinos também-, mas, de qualquer forma, 7 mil 
delas foram pesquisadas e apenas I mil e 800 em 7 mil estilo reco­
lhendo o Imposto de Renda de pessoa juridica. E s<>mente 12 delas 
- 12 em 7 mil - recolheram o IPI em 1993. A COFINS, 2 mil e 
600 neste mesnw universo de 7 mil. É o caso extretnO. 

Nas pequenas e médias empresas de todos os setores, temos 
uma em dia para cada 4 em attaso. Não chega a ser s<:negaçilo, 
chamam de inadimpléncia. Em Santo André, na Grande São Pau­
lo, de 935 pesquisadas, 412, praticamente metade, alegaram pro­
juizos em relação ao Imposto de Renda, não têm como pagar 
porque estão no vennelho. Entretanto, na pericia por amostragem, 
verificou-se que há maquiagem até muito bem feita de perdas me­
ramente contábeis, ou seja, Caixa 2 com a s<:negaçilo devidamente 
planejada e programada, vulgo prejuízo contábil; muitas empresas 

utilizando fmnas fantasmas de prestação de serviços fictícios com 
nolas fiSCais pertinentes. 

Deu, então, o seguinte resullado na investigação por setor -
vou destacar apenas os principais: na imhístria quimíca, a evasão 
mais a s<:negaçilo de Imposto de Renda é igual a 58%; IPI, 59%; 
INSS, 68%. Na indústria têxtil, incluindo confecções, no Imposto 
de Renda, 55% de evasão; IPI, 54%; INSS, 94%. Por quê? Porque 
é uma indústria extensiva de mão-de-obra e o ttabalho informal, 
que é também um trabalho sazooaJ pela própria nabJreza da indús­
tria, deu esse resullado aparentemente espantoso. A evasão do 
INSS na indústria têxtil é de 94%. Não sei como a Previdência 
está respirando. Na indústria farmacêutica, Imposto de Renda, 54, 
55. Está tudo por al. Na melalórgica. 54 e 52; 59 na Previdência. 
Na alimentação, 53, IPI, 98. Até paque no caso do alimento há 
mais ICMS do que propriamente IPL 

Nos produtos de higiene e limpeza, que já alcançam pelo 
menos dois terços do mercado operado por meia dúzia de grandes 
empresas, das quais metade multinacionais. temos uma evasão da 
ordem de 53% de Imposto de Renda em higiene. Quer di:rer, isto é 
uma estatística da catástrofe. É o que eu chamaria de primeira si­
mulação da dimensão e da natureza da evasão fiscal no seta in­
dustrial, que seria supostamente o setor mais organizado da 
economia do pauto de vista cootábil, para não di:rer o mais fiSCali­
zado ou flscalizável. 

O que a Receita está fazendo neste momento, esta semana? 
Isto pode ser conferido aiuda hoje. Está emitindo carlas de alerta 
para esses 214 mil cootribuintes pessoa juridica pesquisados, CO­

municando a situação fiSCal de cada um e exigindo explicações -
por enquanto, explicações. Essa carta de alerta já foi distribulda 
em janeiro. O retomo, até a semana passada, não chegou a 45%. E 
das explicações que chegaram, na proporção de 45%, menos da 
metade, conforme já foi dito antes, 64%, ou quase dois terços das 
explicações falam em prejulzos contábeis. Todo mundo perdeu di­
nheiro. 

Está saindo agora uma segubda carta, amanando de vez as 
conlas e exigindo a imediata apresenlaçilo, para quitação pareelada 
do débito. A Receila, com base nesse trabalho, está articulando a 
montagem de um serviço de inteligência com dados confidenciais 
do tipo ''praticantes de illcitos nos moldes do extinto SNI". 

Uma das condições da metodologia foi eslabelecer estreita 
ligação entre os computadores da Receita e os da Previdência. Isto 
que estou dizendo é novidade, por incrivel que pareça 6 novidade 
mesmo. E por que isto? Para levantar um dado como este aqui, por 
exemplo, que é basilar. Temos, no Brasil, 360 mil pessoas juridi­
cas no Imposto de Renda e 3,5 milhões de pes'!""' juridicas na 
Previdência. Como pode ser isto? Está na cara. E pralicarnente I 
para 10. Onde estão os outros 9? O leio está dormindo, vinha dor­
mindo ou sempre dormiu. Se a Previdência tem um cadastro de 3,5 
milhões e meio de pessoas juridicas e o Imposto de Renda tem 3tí0 
mil?! 

A CP! trata do quadro da Receita, do desmanche da Rocei­
la, especialmente de 1990 para cá. Eu diria que nos últimos 10 
anos o Pffi cresceu, o quadro caiu. O quadro da Receila, hoje, no 
Brasil- tem todos os dados aqui, não vou repetir -, representa um 
décimo do quadro da Receila francesa. E uma outra pista que dou 
para a CPI, para as assessorias buscarem ainda hoje, é que na 
UNAFISCO e na própria Receita temos um estudo, a pedido do 
FMI e fmanciado pelo Banco Mundial, dirigido pelo próprio Vito 
Tanzi do FM1, um trabalho que oferece de mio beijada para o Bra­
sil um modelo de modernização, capacitação e melhoramento do 
serviço de flSCalização e arrecadação sem reforma tributária. 

Esse estudo, com reforma tributária, ganha uma dimensão 
muito maior, e aumentaria o potencial de combate à evasão e à so-
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negaçilo. É um estudo, repito, conduzido por Víto Tanzi, que ê um 
especialista contratado do fMI e que ê tambêm dono de uma cur­
va, o chamado Efeito Tanzi, que estabelece a estreita relaçilo entre 
inllaçilo e receita fiscal no mundo inteiro. Só que no Brasil o Efei­
to Tanzi quebrou a cara, pois topou com um disco voador chama­
do UFIR e desapareceu. A UFIR tragou o Efeito Tanzi, porque a 
UFIR faz a correçilo da receita, pelo menos le<lricamente, e nilo faz 
a """"''il<> da despesa, o que é um bom negócio, pois quanto maior 
a inllaçilo, melhor a saúde ftseal do Estado, porque a receita está 
cotrigida e a despesa nilo. É uma espécie de Efeito Tanzi ao con­
Uário, bem ao estilo do Brasil É caso único no mundo e está no 
Gulnnesa: Efeito Tanzi ao contrário, ou seja, o Governo é sócio 
fiscal da inllaçilo inen:ial. 

Gostaria também de lembrar, se é que já nilo foi lembrado, 
que na queslão da receita, da ftsealizaçilo ou da arrecadaçilo, temos 
um corpo estranho - se vocês consideram isto uma denóneia, que 
seja levada cotno denúncia. Temos aqui uma indústria do cursi­
nho. Todo ano o cursinho promete um coocurso para auditor da 
Receita Federal. Temoo 90 mil brasileiros cursando os cun;inhos 
pata os concursos. Se a Receita ccntinuar estocando os candidatos 
aprovados, nilo terá necessidade de fazer coocurso até o ano 2013 
ou 2028- estou chutando lá para frente. Não precisa mais concur­
so, é só ativar os aprovados. Aliás, é um coocurso realmente seve­
ro. Acredito que no setor público ê um dos mais pesados, depois 
do Rio Branco. Silo 12, lS, 18, 90 mil candidatos, aprovados 3 
mil, chamados 27, 38 ou 315 e pára e>< aí. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - No momento, há um 
movimento de 5 mil aprovados no concurso de 1990 que ainda 
não foram chamados, quando já se anuncia um novo concurso, 
muitos f12.eram o segundo coo.curso, foram aJrovados de novo e 
não são chamados. 

O SR. JOELMIR BIITING ~ Exatamente. Coobeço uma 
pessoa que já fez três concursos, não foi chamada, e foi aprovada 
nos três. E não era engenheiro não; não tirou nota 40 em Contabi­
lidade, já que também há uma distorção no coocurso: Cattabilida­
de não é eliminatória; com nota 40 o candidato passa; deveria ser 
70, pelo menos. 

De qualquer forma, fiz uma denúncia desse tipo, sobre a in­
dústria do cursinho, para nilo falar a máfia do cursinho, denunciei 
a indústria do cursinho na televisão e recebi um retomo interessan­
te; aí sim, chamou-me a atenção para a importância do problema: 
fui ameaçado de morte, literalmente, comprovadamente. E a mi­
nha mulher inclusive entrou num esquema de cahlnia, porque dis­
tribuíram um fax em todas as redações do Brasil, dando conta de 
que a minha mulher era concursada e aprovada e eu, portanto, es­
tava defendendo o maior trem da alegria da história do Brasil. Eu 
não sabia com quem estava lidando, fiquei sabendo. 

Para concluir esse capitulo da exposiçilo, eu gostaria de 
lembrar David Ricardo, um dos pais da ciência econômica, que di­
zia que as quatro maiores invenções da história da humanidade fo-­
rant, pela ordem, ou pela cronologia, o fogo, a roda, a pólvora e o 
imposto; e nada mais. 

Na queslão do Brasil, da evasão ftScal, está na ordem do dia 
um assunto paralelo ou lateral, que pode enriquecer os trabalhos 
desta CP!: a queslão do caixa dois, da contravenção, do tráfico, do 
crime organizado e das ilustres pessoas juridicas do Brasil, e a dis­
cussão que já se faz e a investigação que começa a respeito do sis­
tema de lavagem de dinheiro no Brasil, incluindo a sonegação; 
evidentemente, a lavagem do produto da sooegação. Segundo 
Keynes, o único risco econômico realmente sem risco é a sonega­
ção -no Brasil, eu diria. 

A queslão das cootas-fantasma explodiu no caso PC. Aí ti­
vemos uma primeira noçilo do tamanho do caixa dois do País. Aí 

descobriu-se também - uma descoberta esclerosada - que temos 
hoje em citculaçilo oitenta milhões de CICs e CPFs, e ninguém 
pensa num recadastramento urgente desse processo. Parece que 
esse recadastramento já está projetado, mas ainda não foi desenca­
deado. No tempo do computador penso que já era posslvel fazê-lo, 
até porque os bancos eslão devidamente informatizados e pode­
riam colaborar para esse recadastramento urgente dos CICs e dos 
CPFs. 

O SR. ROBERTO MIRANDA- Quantos .... 1 

O SR. JOELMIR BETING - Em números redondos - deve 
constar aquí do relatório parcial -. são aproximadamente oitenta 
milhões de CICs. 

O SR. ROBERTO MIRANDA -De contas-fantasma1 

O SR. JOELMIR BIITING - Nilo, ni1o se trata especifica­
mente de cootas-fantasma; contas-fantasma, por defmição, não dá 
para contar; de qualquer forma, sabemos que o CIC dá para saber, 
porque tem algum registro em algum lugar, e a Receita reconhece 
a existência de oitenta milhões de pessoas fisícas e quatro milhões 
de pessoas jurídicas. 

O SR. ROBERTO MIRANDA- Para quantos contribuintes 
efetivos? 

O SR. JOELMIR BIITING - No caso do imposto de renda, 
trezentos e sessenta mil de pessoas jurídicas; e treze milhões de 
pessoas fisicas como contribuintes. 

O SR. ROBERTO MIRANDA- O Ministro Fernando Hen­
rique Cardoso anuncia um total de cootas-fantasma hoje de qua­
renta milhões, ou melhor, quatro milhões; um número alto! 
Lançados no ar são quatro milhões! 

O SR. JOELMIR BIITING - O sistema bancário é um bio­
digestor fantástico para cootas-fantasma; ele poderia, talvez cru­
zando as pontas, sem entregar ninguém, chegar pelo menos a esse 
número. E uma queslão de entendimento entre a autoridade e o sis· 
tema. 

Nos Estados Unidos, nessa questão da contas-fantasma, o 
banco é obrigado a comunicar ao banco central todo depósito aci­
ma de US$10 mil. No Brasil, de certa forma isso já vem aconte­
cendo; apertando o cerco depois do caso PC, já tivemos; e antes do 
caso PC, com o fim do cheque ao portador, o fundo fundo ao por­
tador, e o depósito acima de. dez mil no Brasil; o banco exige uma 
declaração de origem e DO saque, acima de dez mil, uma declara­
çilo de destino e na transferência de coota, acima de dez mil, tem 
que ficar identificado no banco, ainda que nilo a disposição do 
Banco Central, a não ser por solicitação judicial. Os bancos jã es­
tão registrando, mas ainda não comunicando. Nos Estados Unidos, 
eles registram e comunicam automaticamente. Aqui, somente por 
solicitação judicial. Penso que é uma questão a ser considerada e 
debatida. 

Verificou-se alnda, em relação a essa questão, que o expe­
diente do cheque administrativo, adquirido por laranja, abaixo de 
dez mil, tal corno o cheque de viagem abaixo de dez mil, estaria 
driblando DOS Estados Unidos e também no Brasil esse bloqueio 
de dez mil, porque o cheque administrativo nilo é depositado como 
dinheiro, portanto fica fora do linlite de dez mil. O cheque de via­
gem lambém não é depositado como dinheiro, fica fora do linlite 
de dez mil, tanto DOS Estados Unidos como aqui. É um ralo que 
talvez fmse interessante investig'ar se deve ou não ser fechado. 
Nos Estados Unidos ainda não foi fechado, mas jã eslão discutindo 
o assunto por meio de uma operação chamada Green Ice, ou gelo 
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venle, que tradu>irlamos COI'l'etamente pora dinheiro frio, aqui DO 

Brasil. 

Essa operaçilocomeçou em 1991. parcoota da comoçilona­
ciooal naquele pais em relação ao narcotráfico. à lavagem do nat-
.,;~~'"' .... .:entro do próprio ~·"'rio nccte-amerieano. Então, as 

conquistas dessa operaçilo, os instrumentos que ela estA produzin­
do ou sugerindo merecem a atell\<ilo desta CPL Seria bom investi­
garoa resultados da operaçilo Green Ice nos Estados Unidos. 

Sabemos que vinte mil brasileiros tiveram imóveis devida­
mente regiotrados na Flórida, na Califórnia, em Nova Iorque, antes 
de 1992, e a autorizaçilo para que isao fosae feito só saiu no ano 
passado. Faltou também uma comutaçilo dos computadores ameri­
canos com os computadores do Brasil. E essa comutação deveria 
ser perseguida, até em nome do narcotráfico: Talvez isso aconteça 
e já estA sendo até negociado, sem afetar a s<lberanía naciooal de 
nenhum pais; ao conttúio, é pora a proteçilo da própria soberania 
de cada um. Essa ponte deve ser estabelecida. Na ecouomia da in­
formaçilo, dentro da questão tribuli\ria, isso jâ é pooslvel. 

Também temos o~lio de desmontar, no Brasil, um es­
quema mais sof'JBticado d'e lavagem de dinheiro, também da sooe­
gaçilo e da evaslio, que se instaloo com a conta CO 5 - aquela 
Cireular n• 5, do Banco Central -, cujo titular, residente no exte­
rior, ainda que brasileiro, ou empresa brasileira instalada no exte~ 
rior com subsidiária, pode movimentar livremente uma coota aqui 
no Brasil em divisas, entrando e saindo normalmente, que aliAs é 
um traço de modernidade. Isso existe no mundo inteiro, e eu gos­
taria que parmanecesse no Brasil, e já que foi instalado, que isso 
fosse preservado; mas temos que estabelecer algum tipo de contro­
le nesse processo, porque parece-me que seria no momento brasi­
leiro o m.aior ralo para a lavagem de dinheiro. ínclusive o da 
sonegaçilo,já que estamos falando aqui oomente da sooegaçilo. 

Esse mecanismo da Carta Circular n• S é que estA também 
pennilindo a livre movirnentaçilo de capitais estrangeiros em bolsa 
no Brasil; isso também tem que ser mantido, preservado e protegi­
do, port"''~ é um mecanismo que funciona no mundo inteiro. e o 
Brasil ,.L. j)8r1e do mundo, até porque o mercado de capitais é exa­
tamente hoje o mercado mais globalizado da economia mundial, 
que estA-se globalizando em tudo. 

O SR. ROBERTO MIRANDA- E o motivo é que é sem ta­
xaçilo. 

O SR. JOELMIR BETING - Sim, sem raxação; mas estou 
falando apenas do cootrole do processo, do cootrole preventivo e 
nilo punitivo, até pora preservar o sistema, para que o abuso nilo 
sacrifique o uso. Parece que nessa situaçilo criada agora no Rio de 
Janeiro, e que já est!-se transplantando para Silo Paulo, na questio 
da contravençilo do jogo do bicho, essa conta vai aparecer nas in­
vestigações e na documentação que já estilo brotando. 

Apenas gostaria de chamar a atençilo, pora que a descoberta 
desse mecanismo de lavagem nilo sacrifique o próprio mecanismo, 
que 6 de interesse nacional. Entilo, vamos combater o abuso e nilo 
o uso desse mecanismo. 

Já disse que o Banco Central est4 também atento ao proble­
ma. No momento, o Banco Central est! fazendo uma perícia no 
que o ~rcado fmanceiro chama de uoperação dérmican, localiza~ 
da especialmente DO chatnado "mercado futuro", onde ilustres pes­
soas juridicas - nacionais e estrangeiras ou nacionais de controle 
estnm.geiro - estão montando uma operação interessante. O invesw 
tidor ganha ou perde no mercado futuro, tendo como parceiro um 
laranja dele mesmo. Se ganha, "esquenta dinheirou; se perde "es­
fria dinheiro". Essa operação já foi localizada em ínve$tim:mtos 
COID dólar. com soja e com boi. 

Então, a CP! poderia, junto ao Banco Central, investigar 
que tipo de ralo 6 esse, que sofiSticação é essa, que desenvolvi­
mento vem tendo esse procedimento para efeito de evasão fiSCal. 
tanto dentro do Pais, como de dentro pora fora do mesmo. 

Temos ainda uma verificaçilo a fazer. Esses controles de 
mecanismos tilo sofisticados slio, aparentemente, onfricos num 
Pais que, de repente, descobre que um Parlamentar ganhou 23 mi­
lhões para lavar 10 milhões, ou gastou 23 milhões para lavar 10 
milhões só na Loteria Federal. Trata-se de muito dinheiro. Isso 
também estA no Guinness Book. 

O autor da façanha, que gastou 23 milhões pats lavar 10 
milhões, ganhou com isso, porque gastou o que nilo era dele. Esses 
10 milhões tém um efeito multiplicador; ele ganhou em cima de 
algo, que estA sendo investigedo pela CPL Ao que parece, ele teria 
obtido um rendimento maior. se tivesse operado com um laranja 
no mercado futuro, através desse mecanismo que o Banco Central 
estA checando com a ajuda da Pollcia Federal e da Receita Federal 
neste momento. 

Tocamos num ponto, sobre o qual a CP! já deve ter diacutí­
do exaustivamente: a possibilidade de uma integraçilo oparaciooal 
e instrumental, além de jurídica ou instituciooal, da Receita Fede­
ral, Banco Central, Polícia Federal e Magistratura em toda essa 
operaçilo, em relaçilo à sonegaçilo, à evaslio, ao crime organizado 
e à contravençilo. 

Essa integraçilo já acontece em alguns palses; fmalmente, já 
est! acontecendo nos Estados Unidos, e pode ser instalada no Bra­
sil. Trata-se de uma integraçilo, via informática, importada, de Re­
ceita Federal, Banco Central, Pollcia Federal e toda a 
Magiotramra: a Receita Federal ttabalbando em cima da declara­
çlio; o Banco Central, em cima da movintentaçlio bancária; a Poll­
cia Federal, em cima da origem e do destino da coisa e a 
Magiotratma trabalbando na açilo judicial propriamente dita, co­
meçando pela quebra do sigilo fiscal e do sigilo bancário, quendo 
parlinente. 

Cllegamos, fmalmente, ao jogo do bicho, que estA na ordem 
do dia e que vai acabar com algum "em tato imediato de 1 o grau" 
eom a e v asilo fiscal também. Esse 6 um novo campu para a CPI in­
vestigar, se ainda lhe sobrar calendhio. 

Na grande Silo Paulo, há um banqueiro assumido, cbatnado 
Ivo Noal, que detém ali 40% do jogo do bicho. Já começo falando 
de Slio Paulo, porque parece que o jogo do bicho é marca registra­
ra do Rio de Janeiro. A mldia do jogo do bicho é do Rio de ·Janei­
ro, mas o jogo do bicho nilo est! propriamente no Rio de Janeiro. 
Segundo cOilsta, há 108 anos, o jogo do bítbo foi insugurado no 
Rio de Janeiro pelo Barilo de Dtumont, que fazia um joguinbo no 
zoológico pora ver quem adivinharia o primeiro bicho que iris cru­
zar numas paineiras imperiais. As pessoas apostavam no primeiro 
bicho que aparecia. 

O General Gaspar Dutra tiabalboo severamente no assunto 
e conseguiu do Governo - tomando-se, depois, Presidente e tam­
bém Marechal -, em 10 de fevereiro de 1944, a Lei n• 6.259, que 
colocou o jogo do bicho na contravell\<ilo sumária. 

Hoje, a contravençilo est! presente, devidamente cauabili­
zada. em 16 Estados . .Eu imaginava que a contravenção estivesse 
cootabilizada em todos os Estados, mas parece que a contabilidade 
é referente a 16 Estados, de acordo com a minha fonte, o Sr. Ivo 
Noal. Ele tem ums cootabilidade referente a 16 Estados e garante 
que está dando emprego, direto ou indireto, a 3 milhões de patri­
cios. devidamente não registrados e não ''urvizados". 

No interior de Slio Paulo há 1.500 bancas; na capillll, 318 
bancas. Apenas o Sr. Ivo Noal controla, pessoalmente, 1.100 pon­
tos; praticamente, todos os municlpios. O Sr. Ivo Noal- repilO -
controla 40% de 1.150 pontos da grande Silo Paulo, com uma for-
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tuna pessoal <OStimada em 300 milhões de dólares e um faturamen­
to liquido diário de 10 mil dólares; penso que esse valor é inferior 
ao real, mas é o que ele declara niio no Imposto de Renda, mas em 
um documento que está em minhas mãos. o qual vou mostrar a V. 
Ex's. 

O Sr. Ivo Noal conta que Silo Paulo tem um faturameuto 
dez vezes maior que o do Rio de Janeiro com o jogo do bicho; que 
someute a cidade de Silo Paulo movimeuta por dia meio milhão de 
dólares no jogo do bicho. Penso que deva ser ele quem movimenta 
esse valor. e não o sistema; a fonte não deixa bem claro se está f a~ 
!ando só dele ou do sistema. Ele díz que silo movímentados 100 
mil dólares no Rio de Janeiro e 500 mil dólares em Silo Paulo. 

E díz que o bolo é o seguinte: o apostador fica com a meta­
de; o cambista que está nas ruas, tomando chuva e com a policia 
no seu calcanhar, com 20%; as despesas, que incluem tldvogados e 
subornos, totalizarn 24%; e o banqueiro propriameute dito fica 
com 6% do valor bruto, porque é uma negociaçilo política que se 
renova a cada tempo. 

O documeuto está aqui, e o passo para a CPL Trata-se sim­
plesmente da eutrevista do Sr. Ivo Noal, coneedída a esta elegante 
revista. Jnterview? que se encontra nas bancas nesta semana; por 
acaso. eu a li no avião. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Obrigado. 

O SR. JOELMIR BETING - Chegaruos, eutão, numa refle­
xão n\pida, que também já está registtada aqui no relatório, à eco­
nomia informal ou marginal. 

. Já bavia díto que não tive tempo de escrever essas sugestõ­
es; a CPI as receberá, no mais tardar, terça-feira. 

Recomeudo à Contlssiio, para o !rato da economia informal, 
que é um capitulo do relatório, a leitura, o exame e a discussão de 
um u-abalbo acadêmico, sério, do Professor Nelson Barrizelli, da 
USP- talvez V. Ex's possam até convocA-lo -, Introdução ao Es­
tudo da Economia Informal no Brasil. Com a ajuda de uma 
aquipe de peaquiatldores da FJPE-USP, conseguiram montar algu­
ma coisa parecída com o disc()-ovoador da economia informal. setor 
por seta, no Brasil. 

Em relação ao mutldo todo, para uma referência procedente 
para os ttahalbos da própria CPI. sobretudo o seu relatório, reco­
mendo, das obras que conheço, um trabalho publieado nos Estados 
Unidos em 1983, que foi trtlduzido, por recomendação minha, pela 
Macro Hill, no Brasil, cbamtldo O Subterrâneo da Economia, de 
autoria de Dan Bawl)"'. Cada membro da CPI deveria díspor desse 
livro, porque se trata de um ensaio espetacular sobre a. economia 
informal, num estudo comparado de paises do Primeiro Mundo 
eD.tre si e de países do Terceiro Mundo no meio, É uma investiga~ 
ção que contou. inclusive? c0n:1 ímanciamentos de uma agência do 
FMI. 

O professor Dumbaille(7) desenvolveu esse ttabalho, cujo 
titulo em português é "O Subterrâneo da Ecouontia". A editora é a 
Macro HiU, de São Paulo; a ecliçilo é de outubro de 1983, no Bra­
sil. quase juntamente com a edição americana, de janeiro desse 
ano. 

Temos também uma oulra recomendaçilo para a CPl Trata­
se de um ttahalbo que pode ser obtido junto à representação do 
FMI- quem sabe, aqui mesmo em Brasília-. de autoria de Victor 
Tanzi, já conhecido de todos. Ele também estabelece, nesse estu­
do. uma comparação do Primeiro com o Terceiro Mtmdo. citando 
nada menos do que 25 países, com a ajuda, inclusive, de todo o 
•taff e dos computadores do FMI. Faz um estudo sério, profUndo, 
datado de 1990, de economia informal com evasilo fiScal: todos os 
contatos da economia informal com a evasão fiscal e vice-versa. É 

um lrahalbo de Victor Tanzi, que está por ai, em alguma gaveta, e 
é fundarneutal para esta CPI. Ele tem até uma frase interessante 
que abre esse estudo: "a economia informal é como o vento: nin~ 
guérn vê, mas todo mundo sente". 

No Brasil, a primeira que>U!o é a seguinte: qual é o tamanho 
da economia informal? Ai vale tudo, porque, por ser informal, va­
mos trabalhar~ realmente, com a ncbutometria", muito mais do que 
com a econometria. 

Sabe-se que ela é muito gnmde. Em certos setores, ultrapas­
sa dois terços ou chega a 90% do Pffi setorial. Dizem até que, no 
caso do boi gordo, jA alcançou 80% do PIB da pecuária de corte. 
Mas essa é uma díseussiio estatística; o importante é a tiB!Ureza do 
fenÔllleuo. 

Parece-me que a recomendação desses dois trabalhos sobre 
economia informal fecharia essa minha modesta contribuiçilo para 
os trabalhos. Já poderíamos começar o debate, até porque o botá­
rio de todos nós jA está devidamente esgotado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Jnícialmeute, agrade­
ço o depoimento rico do Dr. Joelmir Beting e passo aos debates, 
sem maiores delmgas. 

Quero comunicar A CPI que convidei o Deputado Roberto 
Campos, que jã prestou depoimeuto nesta CPI. Todos asbemos 
que o nosso colega, ex-Seutldor, é grande conhecedor do assunto. 
Cedo-lhe a palavra. neste instante, para fazer as suas perguntas ao 
Dr. Joebnir Beting. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, infelizmente, 
nilo estive preseute ao inicio da exposiçiio de Joebnir Betlng, mas 
a parte que ouvi foi extremamente rica e significa uma contn"bui* 
ção muito importante para os lrabalbos da Contlssiio. 

Minha cOilCOI'dincia com os pontos de vista dele. em geral. 
é bastante elevada. Eu diria que é algo em tomo de 95%. Admiro­
o pela sua capacidade díária de lrtlduzir o cconomês dos economis­
tas em pastílbas ahsorviveis pelo empresariado e pelo grosso da 
população. É também. itldubitavelmente, o melhor frasista econô­
mico que temos no momento. 

Nossa percepção do Plano FHC ll é um pouco dífereute, 
um pouco mais otimista. Acho que o Plano começou pela "reengu­
ubaris" da moeda, quando o problema é a "reeugunbaris" do Esta­
do. Aeeutua o Plano, demasiadamente, o coeficiente de memória 
de preços. Trata-se dos resldoos da teoria inercialista. Mas o real­
mente importante é a memória dos défteits do Govemo; é a mem6-
ria do comportameuto deficitário do Govemo, que propele o 
agente econômico a fazer refletir nos preços futuros o que acoo.te~ 
eeu no passtldo, em função da expansão monetária govemameutal. 

E curioso que toda a mídia é extremamente .nlerta em tomo 
de variações de preços mensais ou semanais e cxttemamente silen­
te em relaçilo ao que acontece do lado monetário, que é o detemti­
nante. Pouco se fala sobre a expansilo da moede; fala-se nos 
preços abusivos dos oligopólios, na falta de sensibilidade social 
dos empresários, e pouca gente se lembra de que a expansiio da 
base monetária em setembro foi 80%_, em termos nominais. Em ja­
neiro, que é, hahitoalmente, o mês de conlraçilo, foi de 12%; em 
fevereiro, que é guralmente um mês conttacionista, foi de 43%. 

Existe, portanto. uma enorme injeção de combustível mone­
tário, que explica, facilmente, a alta de preços, sem necessitar de 
acusar agentes econômicos de comportamentos anormais. Eles es­
tilo comportando-se normalmeute, porque o Govemo não mudou o 
seu comportamento inilacimiírio, em tennos de expansilo monetária 

Portanto. o Pi'oblema nio é "desinercializar" as preços. mas 
"desinercializar" o comportamento do Governo. Foi feito um es­
forço. sem <hlvída, com o remendo fiscal, mas este criou mais 
complicações do que soluções. Em primeiro lugar. é insuficiente 
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como técnica e não fez l1llÚS do que agravar as distorções graves 
do sistema fiscal existente; foi, essencialmente, a restauração e Je. 
galmlçlio de alguns lributoo de legalidade duvidosa e um aumento 
de aliquot.as, deixando-se intacta a esttutura formal do sistema. 

lsso, pelos efeitos que mencionoo o ilustre depoente, inclu­
sive a curva de Lafer. provavelmente não resultará num aumento 
substancial de receitas, se é que não rrovocará um grau maior de 
inform.alizaçlio da economia. 

Mas o defeito mais grave do temendo fJSCal que foi enviado 
ao Congresso e aprovado é o de que engesso o sistema lributário 
por dois anos. Ainda que a Constituinte venba a simplificar drama­
ticamente o sistema lributário, durante dois onos, as figuras lribu­
tárias mencionadas e ratificadas no Plono FHC n fiCarão vigentes. 
Retarda-se, portanto, a teesttuturaçlio lributária, que é absoluta­
mente necessária. 

Foram sobremodo iluminontes os comentários de Joeirnir 
sobre a carga fiScal brasileira. Apenas lhe solicitaria, talvez, com a 
sua enorme criatividade, inclusive semântica, uma mudança de se~ 
miótica: não se falar mais em carga fiscal; falar~se em taxa de ex­
tração govemamental ou taxa de extração fiSCal, porque os 
encargos para a sociedade não se exaurem com a carga fiscal. A 
isso temos de somar o imposto inflacionário e as conseqüências da 
ausência de cootrapartidas governamentais. que criam despesas 
forçadas para o empresérios, que nada têm a ver com o sistema rts­
cal. 

Por exemplo, o empresário que é obrigado a fazer uma pre­
vidência privada, a instituir um sistema privado de saúde, porque 
esses serviços silo objeto de contribuição para o Govemo, sem 
contrapartida, está indiretamente sofrendo uma carga fiSCal perver­
sa pela ausência de contrapartida aos impostos e contribuições que 
fazaoGovemo. 

Há um ootro problema também importante, mencionado por 
Joeirnir Beting, que é o excesso das obrigações acessórias. O atual 
sistema tributário não implica apenas a carga monetária do tributo 
em si. em seu entorno bá obrigações burocráticas extremamente 
graves. Ele próprio menciooou que o custo burocrático, não do im~ 
posto, mas do pagamento do imposto, o custo da obediência chega 
a representar algo como um tetço do custo burocrático das empre­
sas. Essas obrigações acessórias silo gravíssimas e não são habi­
tualmente levadas em conta, quando se calcula a carga fiscal 
relacionando-a ao Pm. 

Hii um outro componente que eu chamo de lubrifieaçlio da 
sobrevivência. Exatamente por ser a carga flscal tão abusiva. as 
obrigações acessórias tão dispendiosas, a tasa de corrupção fiscal 
tão gronde, muitos empresários silo obrigados a pagar uma lubrifi­
cação de sobrevivência. É impossível examinar-se o problema de 
sonegação fiscal sem a análise de uma contrapartida. que é a extor­
são fiSCal. 

Essa taxa de extorsão riSCai ê alta e o seu não pagamento. 
em várias atividades, significa simplesmente a morte da empresa. 
É o que eu chamo de lubrificação de sobrevivência. E, se o nobre 
Deputado Ronan Tito, que tanto serviço está prestando, com a sua 
Comissão de Evasão Fiscal, adiciooar um capitulo sobre a extor­
são fJSCal e chamar empresários dela vitimas, chegaríamos à con­
clusão de que existe um encargo oculto, que é a lubrif>Caçlio de 
sobrevivência. que ê o que permite a muitas pequenas e médias in­
dústrias sobreviverem. 

O SR. JOELMfR BETING- O Deputado propõe uma CPI 
da Extorsão Fiscal? 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Da extorsão fiscal. 

O SR. JOELMfR BETING - Para complementar a CPI da 
Evasão Fiscal. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Ou um capitulo novo da 
Comissão de Sonegação FISCal. São os dois lados da med•lha 

Entendo que a taxa de exknlio fiSCal é muito grave e não 
tem sido medida, não tem sido estimada, não tem sido, sequer, 
adequadamente comentada. 

Uma outra ressalva que eu faria silo as comparações que re­
lacionam a carga fiScal com o Pm. Uma carga fiSCal de 24% em 
relação ao Pffi seria oo não razoável? É alta ou é baisa pera um 
pals subdesenvolvido? 

Na verdade, a comparaçllo que interessa não é entre a carga 
fiSCal e o PIB global; é entre a carga fiscal e o Pffi do setor priva­
do, que é o setor conlribuínte. E medida por este critério, relacio­
nando-se a carga fiSCal de 24% ao Pm privado, que 6 realmente o 
Pm dos conlribuintes, veriflCar-se-ia que o sistema fiscal brasilei­
f() atual. convencional. clássico, é absolutamente extorsivo. 

O ilustre Joeirnir Beting, cuja palestra considero das mais 
úteis e ilumirumtes que já ouvi aqui. no Senado, menciooa a im­
portância prioritária da reforma tributária na Revisão Constitucio­
nal. 

. Diria que, logicamente, não será essa a seqüência desejável, 
e o PPR e o PFL marcham por um caminho diferente, dizendo 
pura e simplesmente: é impossível excogítar-se um sistema fiSCal, 
dar-lhe uma estrutura. mensurar-lhe a dimensão. sem antes se to-­
matem algumas decisões básicas. Uma delas é sobre a ordem eco­
nômica. Qual será o tamanho do Estado? Um Estado aberto A 
privatizaçllo será um Estado que drenará recursos fiSCais da socie­
dade muito inferiores aos de um Estado monopolista. 

Portanto, a simples possibilidade de privatizaçio, recon!Je.. 
cendo que é um processo, ao invés de um projeto, em áreas hoje 
monopollsticas, já siguif1<ará um novo panorama fiSCal. Já pode­
mos contemplar um fiSCo mais modesto, porque o Estado será 
mais modesto. 

É impossível, a nosso ver, atacar também o problema dare­
forma fiScal, da reforma tributária, sem decidir algo sobre previ­
dência. Qual será a carga previdenciária que devemos prever como 
fmancíávele suportável pelo Estado numa reforma constitucional? 

A idéia prevalecente parece ser desconstituciona!izar ao 
másimo o capitulo da previdência. referindo isso pera a lei com­
plementar. Mas há ainda algumas coisas que serão necessárias de­
cidir ao nivel C<>r!Stitucional. Por exemplo, aposentadoria por 
tempo de serviç~ eontinuará a aposentadoria nos niveis atuais que 
temam a previdência atuarialmente inviável. ou marcharemos para 
um sistema diferente, com aposentadoria exclusivamente por ida­
de, "" para um sistema misto? Sem essa decisão, também não sa­
bemos qual será a dimensão desejável das conlribuições fiscais e, 
portanto, qual será a reforma da estrutura fiscal necessária. 

Hã a questão das aposentadorias múltiplas. Há a questão 
das aposentadorias especiais, que se dividem em dois grupos: as 
aposentadorias especiais por insalubridade, que provavelmente te­
tão que ficar no texto constituciooal; e as aposent.adcrias especiais, 
que representam o exercício bem-sucedido de grupos de pressão, 
que, alegando condições especiais, que na realidade não existem, 
conseguem aposentadorias especiais que subtraem do bolo toW. de 
recursos, que deveria ser, em tese, disponlvel pera oo assalariados 
de menor renda ern sua aposentadoria. 

Existe ainda esta confusão básica, esta mixórdia que foi 
criada na Constituição de 1988, sob o vago conceito de seguridade 
social, englobando trés coisas completamente diferentes: previdên­
cia, saúde e assistência social. 

Estas coisas têm que ser desagregadas, porque suas fontes 
de fmanciament.os são diferentes. A previdência tem que ser essen­
cialmente conlributiva. Ela é basicamente uma responsabilidade 
do individuo; o governo não tem senão uma função suplementar. 
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. Nós criamos algumas figutaS de previdência nio-contribuli­
va, sobretudo ao setor rural, mais ou menos atabalhoadamente, 
sem relacioná-la com nenhum tipo de contribuição. 

Em segundo lugar, é a S&lde. A S&lde tem um tipo de finan. 
ciamento que não é exclusivamente 01'/amenblrio ou tributério; é 
repartido entre o guvemo e a iniciativa privada. A medicina pre­
ventiva é, de um modo geral, quase l<lda governamental. A medi· 
cina cmativa pode ser muito bem dividida entre responsabilidede 
guvernamental e responsabilidade privada. 

Hã fmalmente a assistência social aos deavalidos. Esse tipo 
de atividade, necessária ao governo, é exclusivamente 01'/&menlfl· 
ria e não deve ser misturada. nem com o orçamento de satide, nem 
com 9 orçamento_ da previdência social. Por isso. a nosso ver, a ór-. 
dem lógica da reforma constitucional seria começar com dispositi­
vos relativos à privatização. 

E os efeitos talvez não sejam lentos. Por exemplo, o Gover­
no não precisa mais cogitar de subsidios às esllltais siden!Ígicas. 
Esse problema desapareceu. Ao conlrário, o Governo pode agora 
caitar' com uma ieceita dos ~tos que virão dessas atividades. 

A venda da TELEBRÁS. traria enormes recmsos. Mas, in­
dependentemente disso, simplesmente a abertura da telefonia celu- : 
lar, da transntissão de dados, das malas eletr&úcas traria enormes . 
recursos de invesÍíi!ÍeJltos, que gerariam receitas, independente- . 
mente do que aconteça com o sistema f~S<:al. 
. Há um outro aspec!() que tem sido muito enfatizado, sobre-

tudo pelo Deputado Dornelles; é imposslvel conceber-se um' slste-. 
ma -fiscal sem primeiro se confmnar ou modificar o sistema 
alocativo de liinções: quais são as funções do governo federal, es­
ladlial e muuieipal, previamente a se discutir a esttUtura fiscal em 
si mesma. 

Quando se chega à esttlltura fiSCal, - e está aqui o Senador 
Richa, que tem acompanhado muito este problema, coru grande 
dedicação ..:há· tlês correntes: os clássicos. que querem conservar a 
esttlltÚra vigente e conftarn sobretudo no combste à sonegação; 
que eu ·acho que é urna ati.vídaiJe de fôlego curto, até poique, .i 
realmente for extirpada a sonegação, nio haverá um grande núme­
ro de empresaS. havet:é. um ·morticínio muito eipessivo, como já 
indicou Joelmir Betiug. Há, como eu, os revolucionmos, que 
acham que devemos abandonar os conceitos tradicionais. e mar· 
char para impostos do tipo nio declaratórios. Também há os ')'for­
mistas. que mantêm a estrUtura básica do sistema. quer d.:ízer. 
mlllltêm os impostos clássicos, apenas os simplificando grande­
mente. 

A~ agora, nas discussões eo petil romilé, porque isso é in­
suscetlvel de discussão em P,l'10mo, náo chegamos a um ponto de 
vista uniníme, mas a tendência será manter, na Constituição. os 
principias gerais de tributação, relegando o restO ã lei complemen­
tar, deixando flexibilidade para que lriuufe no âmbito da lei com­
plementar uma das tlês escolas. A clássica convencional é 
apoiada, sobretUdo, pelos atuais fiscos. Sio tlês sistemas fiscais, 
mais o fiSCo trabalhista e o previ~ciário. Quer dizer, bá uma vas­
ta gama de interesses alioerçados. Há, também, vaga noção da au­
tonomia federativa a se expressar na competência tributária.. 
quando entendo que a autonomia real é a autonomia do gasto. Em 
matéris de coleta. o que vale é a coleta mais rápida, mais eficiente 
e mais barata. A plena autonoruia deve-se exercer do lado dos gas­
tos. 

A conlribuição trazida por Joelmir Betiug, para enfatizar a 
dramaticidade da carga fiSCal brasileira em sua incidência sobre 
vários setores, é extremamente importaute. 

Pergunto se esses dados estarão disponíveis, porque sei que 
existe o relatório de previsão. 

O SR. JOELMIR BBTING- Tenho cópia do trabalho, que 
deixo por conta da Presidência. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Gostaria de ter acesso a es­
ses dados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, congratulando.me 
com o expositor e com V. Ex• por essa excelente iniciativa. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Agradeço a presença 
do Deputado Roberto Campos e seus comentérios valiosos, que 
muito ampliaram nossa discussão. 

Passo a palavra ao seguinte inscrito, Senador Gilberto Mi­
randa. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Dr. Joelmir Betiug, em 
primeiro lugar, gostaria de agradecer-lhe. em nome dos Senadores, 
a exposição e os dados que V. s• nos trouxe nesta manbã. 

' Fiquei assustado. Compartilho do pensamento do Deputado 
Roberto Campos. Penso que, se não redesenharmos o Estado o 
mais urgente possivel, o que pelo jeito náo acontecerá nesta Revi­
são Constitucional. começaremos 1995 sem urna Constituição que 
possibilite ao novo Presidente da República governar. Conseqúen­
temente, a Revisio se artaStará novamente, perderemos mais qua­
tro· anos e chegaremos ao fmal· do século e do milênio numa 
situação dramática em termos de desemprego no Pais. 

. Todavia, entendo que, básica e urgentemente, pode-se rede­
senhar o Estado. Digo mais: pode-se redesenhar parte do Estado 
somente com o Executivo. Para redesenhar parte do Estado, o Exe­
cutivo náo necessita da aprovação de nova Constituição. Os gastos 
são brutais, e a geração de tributos dobra violentamente quando 
colocamos uma carga de corrupção em todas as estatais. Quando 
se trata de energia elétrica, telefonia, petróleo, todos sabemos que, 
quando compra, a estatal paga mais, paga mal, apesar de não ser 
tão inadimplente como dizem. O Governo, sim, é inadimplente, 
paga_ muito mais pelas suas COI'l.COI'fências, mas as estatais não; 
elas tomam diuheiro no money marketing, fazem de tudo, e o 
Governo nio faz nada. A partir do momento em que essas esiJltais 
encarecem o custo do serviço, isso, conseqiientemente, entra na 
fcase de Joelmir ''no despertar do conlribuinte". A imprensa pode 
contribuir muito mais, ela pode contribuir muito. As estatais no 
Pais é um verdadeiro câncer. Estou cansado de dizer isso e posso 
reafumá-lo aqui, pois nenhom dos políticos presentes, tenbu certe­
za, indicou nenhum membro de estatal. Quando um político, um 
amigo do Presidente indica o presidente ou o diretor fmanceiro de 
urua estatal pode ter certeza que náo o faz para que essa estatal 
seja eficiente, mas, simplesmente, para assaltá-la. Se o Governo 
quisesse, não precisaria dar 800 cargos para o PMDB, SOO para 
outro partido e 300 para outro; o Governo, principalmente esse, 
poderia trabalhar com membros do quedro das estatais, que são ca­
pacitados. Conseqüentemente, não haveria tantos desmandos 
como existem. 

Fico assustado porque, quando temos, por exemP,lo, acesso 
a relatórios sobre telecomunicações, sobre a PETROBRAS, vemos 
que somos inefiCientes, e o custo desse serviço é repassado, em úl~ 
tirua análise, para o conlribuinte. 

O Congresso Revisor poderia, também, rever o problema 
dos ex-territórios -lamentavelmente falo sobre meus companhei­
ros de Bancada-, que jamais teriam condições de se tornarem Es· 
tado. Com a transformação deles em Estados, criou-se toda urna 
estrutura de Tribunais de Conta, Tribunais de Justiça, etc.,gerando 
uma corrupção brutal. 

É urua brutalidade Brasilia, por exemplo, ter Governador, 
Câmara Legislativa, enfim, ter tudo o que tem. Vimos o que acon­
teceu na CPI do Orçamento, vemos o que acontece. Lamentavel~ 
mente,. na seqüência, não se apurou mais nada. não aconteceu mais 
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nada. Precisamos ter coragem de rever o problema dos Estados 
que não têm condições de se manter. Quando olhamos a arrecada­
ção deles, verificamos que jamais deveriam ter sido IIansformsdoo 
em Es!Jidos. Nós, da classe política, erramos muito nisso. 

Quanto aos fundos de pensão, cabe, tlnica e exclusivamen­
te, ao Presidente - o que tenho afumado nesse período em que es­
tou no Senado- mudar a situação. Numa só canelada ele pode 
mudar tudo isso, e nós não o conseguimos. Nos óltimos anos. pra­
ticamente mais de 2S bilhões de dólares foram transferidos para os 
fundos de pensão, e sabemos que nesses fundos a corrupção é bru­
tal. Como a regulamentação da lei não é bem feita, são IIansferidos 
para as estatais muito mais despesas, que, conseqüentemente, são 
repessadas para as tarifas, que se tomam muito mais caros. 

Falo em redesenhar o Estado agora, jA, urgente, porque en­
tendo que o Executivo pode, independentemente do Congresso 
Nacional e da Constituição, fazer isso. Houve denúncias. no ilúcio 
da segunda fase desse Governo, de aumento do preço na Hidrelé­
trica de Xingó, em que 1.2 bilhões de dólares foram pegos e rene­
gociados a mais; porém, ninguém mais fala nisso. Ali, parece que 
a importJincia de 1.2 bilbões nada signifu:a. 

O Estado pode urgentemente resolver a questão dos 80 mi­
lhões de Cl'F que os bancos davam para quem quisesse, como qui­
Sesse, mas ele não faz nada. Lemos nas manchetes dos jornais, 
hoje, que a Receita Federal atrasou o envio de formulllrios porque 
nio tem dinheiro para fazê-los. Acontece que as empreiteiras, que 
cresceram muito no governo militar. nesses últimos 30 anos, que 
têm sido um cincer, nada pagaram de Imposto de Renda. Há o 
caso de uma grande empreiteira, que está sob fiSCalização, cuja so­
negaçin fiscal, conforme cA!culos da Receita Federal, chega, apro­
xjmadamente, a 600 milhões de dólares. 

Outro esc&ldalo ocorre com os bancos, e o Estado não fazer 
absolutamente nada. Todos sabemos- acredito que V. s•. também 
ssiba- que os bancos hoje oferecem prejuízo às grandes empresas. 
Eles procuram as empresas para vender prejuízo, dizendo: empres­
to-lhe dinheiro a 200% e o senhor compra de mim qualquer papel 
a 100; conseqüen!emente, geramos um prejuiz.o de 100, e ele co­
bra 10%. Tive oportunidade de receber, em minhas fábricas, dire­
tores de grandes bancos que ofereciam prejuízo. Eles fazem isso o 
ano todo, o tempo inteiro, como fazem a captação para uma eva­
são de divisas do Pais, como tivemos oportunidade de oovir no de­
poimento do Sr. José Carlos dos Santos, na Cl'I do Orçamento, 
dizendo que ele foi procurado por um Diretor do Banco Nacional, 
aqui em Brasllia. e nada aconteceu alé agora. Flzemos a demlncia, 
teubo os documentos, e o Banco Central nio fez nada. E não te­
mos idêia de nada. 

Com relação às exportações, cansamos de ver a indllslria 
automobilística subfaturar e mandar recursos para fora. Hoove 
época em que, em Minas Gerais, a FIA T mandava motores por 
200 dólares para o exterior. Todos nós que temos carro sabemos 
que uma peça qualquer custa muito mais de 200 dólares. Imagi­
nem mandar um motor pronto para a Itália por 200 dólares! Acon­
tece. que o Governo de Minas era sócio da FIAT. 
ConseqUentemente, pagava pouco ICM, o Estado aportava =ur­
so.· Na hora em que o Estado foi vender, sabemos como foi a nego­
ciação. 

Acontece que a popolaçio é pouco preparada. nio tem ca­
minhos para percorrer. Eu não compartilho da sua esperança de 
que esse despertar do contribuinte vá realmente conseguir fazer 
com que a classe polltica seja mais eficiente. 

' V. S" disse que o Banco Central, a Receita Federal, a Polícia 
Federal podem efetivamente fazer um acompanhamento mais rápi­
doe uma checagem dessa evasão, todos trabalhando bem sincroni­
zados, para alcançarem sucesso. Mas nós nos esquecemos da fase 

seguinte, na qual isso é humanamente imposslveL Do sistema judi­
cmio brasileiro, todo mundo tem medo de falar. v. s• sabe que 
em todos os E.s!Jidos, inclusive São Paulo, são vendidas sentenças. 
Sabemos que o sistema também está bem c01Tompido e desatualí­
:ado em termos de informática. O que existem de processos para 
serem julgados é uma barbaridade. Só na Justiça Federal, em São 
Paulo, há demnas de milhares de processos parados. E V. S' não 
citou praticamente seiscentos mil processos, só em termos de açõ­
es contra o FISCo, dados esses planos malucos que tivemos no pas­
sado. 

A Advocacia-<leral da União, com 200 ou 220 Advogados, 
está desaparelhada nos E.s!Jidos. Então, essas ações dão entrada em 
juizo e, conseqüentemente, correm dez a quinze anos. Nesse tem­
po, a pena erimina1 já pode estar prescrita porque o empresariado 
é bem mais ágil e transfere essas empresas para ''laranjas" já ve­
lhos, que acabam IJ101Tendo oo que nio são encontradas dentro 
desses oitenta milhões de a>Fs. 

Fico muito assustado com esse um ano e pruco que tenho 
de Casa. A população pensa que o Congresso pode fazer muito, oo 
que o Senado -no caso, a nossa Casa - pode fazer muito. Mas na 
hora de fazer o bem aqui 6 uma dificuldade brutal. Estamos tam­
bém engessado& e nio conseguimos, por mais que ae trabalbe - e 
nesta Casa há muitno parlamentares que trabalbam. · 

Entendó que, urgentemente, temos que chamar a atenção 
para que o Estado seja redesenhado dentro das condições que tem 
agora. V ai ser muito dificil chegarmos às condições ideais, mas 
vamos tentando fazer cada um a sua parte. l'lms6 que a maneirà 
como V. s• faz o aeu programa, as suas aparições, que atingem o 
Brasil inteiro, podem contribuir muito para esae redeseubamento 
do Estado, com cada um começando a fazer aquilo que pode. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Voo paasar a palavra 
ao Dr. Joelmir Beting, para que ele possa tecer comentários sobre 
as considerações do Deputado Roberto Campos, ex-Senador e ex­
Ministro, e também do Senador Gilberto Miranda. 

Quero dizer aos Srs. Senadores que ainda temos um inscrito 
para falar, que é o Senador Joio Calmon. um entusiasta desta CPL 
Sem dllvida neubuma, foi o homem que inspiroo a sua criação, 
obstinado que é a buscar recursos para a educação. De maneira 
que eu gostaria de ouvi-lo. Em seguida, ooviremos o Relator. 

O SR. MEIRA PILHO- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Eu gostaria, primeiro, 
de ouvir as considerações do Sr. Joelmir Beting. 

O SR. MEIRA PILHO - Sr. Presidente, a minha manifesta­
ção será muito breve. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Pois nio. 

O SR. MEIRA PILHO - Eu quero ficar calado, oovindo e 
aprendendo. O meu entusiasmo é muito grande, tanto pelo Sr. 
Joelmir Beting quanto pelo ex-Ministro, ex-Senador, Deputado 
Roberto Campos. 

Leio COilStantemente os artigos do Deputado Roberto Cam­
pos; ouço constantemente o Sr. loelmir Beting. Entio, hoje, para 
m.i.m. foi um dia em que junt.oo a. fome com a necessidade de co­
mer. 

Era só isso que eu desejava falar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rónan Tito)- Todo o depoimento 
foi gravado, para que conste dos Anais da Casa - e, depOis, do re­
latório futal-, afunde que possa ser compulsado no futuro. 

Acabamos de ouvir o Senador Meira Pilho, Vice-Presidente 
desta Cl'I. E, agora, com a palavra o Dr. Joelmir Beting. 
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O SR. JOELMIR BE11NG - Muito bem! O Deputado Ro- flexibilização do monopólio; não! É o uso do monopólio ou o me­
horto Campos colooa que a reengenharia do Estado precederia a lhor uso do monopólio, 9"e é da União, a tal ponto que sempre en­
reengenharia da moeda, parque a reengenharia da moeda seria o tendi que a PETROBRAS deveria ser uma au!Jirqllia, e não uma 
fator condicionado e a reengenharia do Estado, o fator condicio- empresa, porque ela deveria se reportar a uma assembléia decida­
nante de todo o processo de ajuste, que é um processo arrastado dãos chamada Congresso Nacional, e não a uma assembléia de 
por natureza e necessidade. acionistas, corno empresa de capital aberto, cotado em Bolsa, quer 

Penao que se trata de um plano para um governo que toma dizer, uma empresa de capital aberto, coração fechado e cootas 
posse e não para um governo que "puxa o carro". idem. 

De qualquer forma, penso que devemos "correr com os dois Então, nesse caso, a reforma patrimonial é realmente urgen-
cavalos no mesmo páreo". Acho até que a reengenbaria do Estado te, mas o seu prooesso é muito mais emociooal e a exigílidade do 
não dispensaria a reengenharia da moeda. Nesse caso, temos que tempo não pemritiria, acho que até o dia 31 de maio, realizar tudo 
atentar, na reengenharia do Estado, para uma segunda colocação isso. 
do Deputado. Coloco a reforma tribu!Wa à frente da reforma patri­
monial. e ele prefere inverter o processo, colocando a reforma pa­
trimonial à frente da reforma tribu!Wa. ainda que admitindo, como . 

Na questão da telecomunicação, temos a infra-esttutura eco­
nômica de um Estado que se desenvolveu a partir dos anos 70c:om 
uma velooidade espanlosa, a tal poolo que em 1978 o setor póblico 
no Brasil chegou a respooder par 72% da formação bruta de capi­
tal fixo da economia brasileira. En acho que nem na União Sovié­
tica, que então funcionava, 72% do investimento era do setor 
póbüco. Fza a locomotiva do progresso. Hoje o selar póblico tem 
uma participação não de 72% da formação bruta. Mas, no ano pas­
sado, numa estimativa do IPEA. a participação não chegou a S% 
da formação bruta de capital na economia brasileira. Quer dizer, já 
caiu na despoupança sumária. O setor póblico está despoupando; 
não está mais poupando e, por tabela, não est4 investindo. 

já foi dilo aqui, que o resultado da reforma tributúia é de curlo 
prazo para o estado de emergência nacional; até com data marca­
da, J• de janeiro de 1995. Não há mais como perder esse bonde 
que passai 

. Mas entendo que reforma patrimonial, tio importante quan­
lo romper o monopólio e privatizar estatal, é desenvolver o que já 
foi iniciado; é a abertura do mercado ocupado exclusivamente pe-
las estatais. . 

. Vamos isolar o caso da PETROBRÁS, que é o mais can­
dente, o mais explosivo, o mais cinematográftco. Pessoalmente, 
entendo que o Brasil tornou-se refém do monopólio da PETRO­
BRÁS, quando deveria trabalhar melhor o monopólio que é da 

. União, e não propriamente da PETROBRÁS. Por quê? O Brasil 
caiu numa armadilha. Em pettóleo, o Brasil não é uma potência de 
6.2 milhões de de bacia sedimentar na terra e no mar. A terceira 
bacia sedimentar do mundo, sob uma só bandeira, depois da bacia 
russa. com a Sibéria, e da bacia americana com o Alaska, é a do 
Brasi!.coru 6.2 milhões de Km•. Só que a bacia russa está sendo 
investigada, peaquisada e prospectada par 47 multinacionais há 
mais de 20 anos - antes da crise do pettóleo. Elas estio lá operan­
do contraias de serviço; não existe contraio de risco nem na pes­
quisa. Tarubém na pesquisa é cootrato de serviço. Se achou ou 
não, recebe pelos serviços prestados. É contraio de serviço, não de 
risco. E serviço de produção, que é o essencial, porque, lá, em se 
furando dA. Então, o problema deles é tirar o pettóleo do chio. 

Nos Estados Unidos, temos ISO emtm'sas perfurando, das 
quais 16 são maiores do qUe a PETROBRAS - e faz tempo. Até 
me pergunto se eles não estariam querendo perfurar o jardim da 
Casa Branca, porque não há mais oode perfurar nos Estados Uni­
dos! 

E no Brasil? Estamos perfurando, com alguma tenacidade, 
há vinte anos, mas com uma capacidade instalada de máquina e de 
homem- e o homem leva 16 anos para ser formado. Para 900 fu-
ros por ano, o Brasil precisaria hoje de 10 mil furos par ano, como 
os americanos continuam fazendo hoje 38 mil furos anuais. 

Então, o Brasil, em petróleo, ficou do tamanho exalo da PE­
TROBRÁS; e esta é muito pequena para o Brasil. Precisariamos 
de 10 ou 15 empresas, no mínimo, como a PETROBRÁS; poderia 
ser até mesmo uma V ale do Rio Doce. Por que não? Empresas na­
cionais e estrangeiras participando em cootratos de- serviços. E. se 
quiserem, em contraio de risco, de pesquisa no risco e de serviço 
na produção e lavra. 

Agora, quanlo às demais atividades, temos de repensar o 
desvio de rota, que é um desvio politico, e não juridico. O mono-
pólio continua sendo da União pela Lei n• 2.004, e não da PE­
TROBRÁS, que é uma simples empreiteira do monopólio. 
Portanlo, não é preciso nem mudar a Constituição para colocar o 
que algumas pessoas, com uma certa discrição, estio falando em 

Então temos uma infra-<>slrutura ecooômica num pais oode 
a üúra-<>stiutura social, de responsabilidade do selar póblico, 
transformou-se llUID atentado aos direilos humanos. É o caso da 
saolde e da própria educação. Na saúde estamos investindo, da par­
te do setor póbli<;o, 52 dólares por habitante. É o orçamento fede­
ral, estadual e municipal, via SUDS deste ano: 52 dólares por 
habitante. Nos Estados Unidos, destinam-se 2.860 <lólares por ha­
bitante, e o Oin!Dil tem um programa para chegar a 3.500 dólares, 
em quatro anos, por habi18Dte/ano. 

No Brasil, sio destinados 52 dólares. Quer dizer, estamos 
brincando de saúde póblica, a tal pooto que hoje o atentado aos di­
reilos humanos não é só do doente, que morre na ma, mas também 
do médico, que não tem condições de atender nem mesmo a uma 
coodição humana sua de realizar um trabalho decente. 

Conheço em São Paulo médicos de periferia, em clinicas de 
periferia e em poslos de saúde de periferia, que estio realizando, 
neste- momento, nesta data. o mesmo trabalho que o seu colega 
realiza num campo de batalha na Bósnia. Ou seja, escolhendo alí, 
ao vivo, quem vai morrer, quem vai viver, porque não há lugar 
para lodos. 

Eu compareci a urn pequeno hospital da região metropolita· 
na e presenciei a cena de campo de batalha: 

- O que acooteceu com voo6? 
-Eu cai do andaime e quebrei a perna. 
-Você é casado ou solteiro? 
-Eu sou solteiro. 
- Então espera ai. E com você, o que aconteceu? 
-Fui atropelado. 
-É casado ou solteiro? 
-Eu sou casado. 
-Tem filho? 
-Dois. 
-E voe&? 
-Eu tenho três filhos. 
-Então vem você primeiro. 
E para o reslo: 

- Podern procurar outro lugar parque aqui só cabe um. En 
eslou sozinho aqui, vou levar duas horas para atender. É melhor 
você sair, vooê está sangrando muito, vá procurar outro. 



Maio de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio m Quarta-feira 11 21SS 

Quer diur, isso é campo de batalha, na capilal da prosperi­
dade nacional, que é São Paulo. Mas, em compensaçio, as estatais 
do Estado empresério teriam necessidade este ano de 37 bilhões de 
dólares de investimentos. Para sair do quê? Sair da defasagem e do 
sucateamento na telecomunicaçio. E eu diria: só da defasagem em 
petróleo e energia- não cban::wia de sucateamento no sistema TE­
LEBRÁS ou no sistema PETROBRÁS, mas defasado sim - e do 
sucateamento radical, tolal, do setor de transporte. 

Ora, se já ficou demonstrado que até mesmo a privatizaçio 
por licitaçio já reduziu pela metade o custo da obra ptlblica no 
Brasil, entio não bâ tempo a perdei nisso. Nesse ponto, estou de 
pleno acordo com as colocações feitas pelo Senador e pelo Depu­
tado. 

Agora, penso o quê em relaçio à CPI da extoraio ftseal? 
Devo aqui faur um reparo: a corporaçio da Faunda foi pratica­
mente massacrada nos últimos anos. Quando se fala em ism.omia, 
eu, por exemplo, como contribuinte interessado no assunto, gosta~ 
ria que o fiscal no Brasil fosse o funcionério mais bem pago de 
todo o setor póblico, como acontece em alguns pa!ses, começando 
pela Alemanha ou mesmo Suécia, onde o auditor fiscal ganha mais 
que o presidente, o ministro e o marechal. E o marechal não recla­
ma, o ministro não reclama e o presidente, muito menos, porque 
eles têm uma participaçio no produto do trabalho. Nio há outra 
maneira de fazer a coisa fimcionar. 

E no Brasil nós temos condiçlles de treinar e colocar o pes. 
soai na rua. Mas aqui fizemos uma isonomia ao contrArio. O pes­
soal da receita ganha menos do que o pessoal da previdência, 
realizando um trabalho similar. E na Receita Federal ganha menOG 
do que na Receita Estadual. Sio Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Sul, Mato Grosso do Sul, Ceará, Babia, onu Estados pagam 
rn.ais do que a União aos seus respectivos auditores. É apenas um 
resguardo que faço para uma categoria que também, às veus, é 
simplesmente apelidada de sacana, de que todo fiSCal é corrupto. 
Acho que poupar muniçio no meio da batalha não é uma atitude 
inteligente. E o Brasil capricha na fiscalizaçio em ponpar muniçio 
no auge da guerra, destruindo o serviço, desencorajando e desmo­
tivando os profissionais da área. Esse reparo eu gostaria de deixar 
registrado. 

E numa outra questão que foi levantada, a dos fundos de 
pensão das estatais, ai estamos ,realmente diante de uma outra pre­
sença do Brasil no Guinness. E o melhor negócio do mundo, me­
lhor do que o trâfego de drogas. Você, como funcionârio, aplica 
um e recebe três ou quatro. E num retomo desses, você vai conse­
guir quatrocentos clientes. E onde você consegue isso? Nem no 
tráfego de drogas. Então, essa engrenagem deve ser desmontada e, 
ao que parece, está sendo. 

Vamos moralizar e depois capacitar o esquema de ftmdos 
de pensão no Brasil. Não podemos condenar o sistema pelo abuso. 
Temos de preservar o seu uso, sanear esse processo, porque é por 
al que trafega o futuro da sociedade humana. A lal pouto que já es­
tamos assistindo lá fora a uma transformação um tanto quanto si­
lenciosa do próprio capitalismo fmanceiro que se imaginava fosse 
o estágio superior do capilalismo. Nilo. Estamos descobrindo que 
os próprios fundos de pensão começam a substituir os bancos 
como os novos fmanciadores do mundo. Com a vantagem de que 
entram não apenas como credor, entram também como sócio Ou 
principalmente como sócio. Então serão eles os futuros banqueiros 
do mundo. Só nos Estados Unidos estocam um patrimônio de 4,3 
trilhões de dólares. Só o fundo de pensão do Sindicato dos Profes­
sores do estado de Nova Iorque tem um ativo de 92 trilhões de dó­
lares, quase três vezes maior do que todo o ativo dos nossos 
fundos de pensão no pais. 

E eles já estio reservando para os paises emergentes, que 
estio se abrindo no mercado de capitais, um fragmento meramente 
residual de I ou 2% do ativo tolal em mereado de capitais, ~ já 
gostando do Ietorno que estio oblmdo aqui no Brasil. Dobruam a 
aplicaçio em dólar no Brasil no ano passado. Na Turquia triplica­
ram o retorno. Quer diur, este 6 um processo tipo lgua de IIUX10 
abaixo ou fogo de morro acima. Ninguém segura a expansão dos 
fundos de pensão no mundo. 

E do ponto de vista social e polltico 6 por al que trafega o 
estágio, este sim. superior do capitalismo que acaba sendo o socia­
liamo. Na Alemanha, o dooo da Bayet 6 um conjunto de fundos de 
pensão da empresa, do sindicato da indústria qulntica do vale mde 
se encmtra, dos sindicatos da cidade, do clube da universidade. 
Todos os fundos de pensão da regiio cmtrolarn 63% do capital da 
Bayer, que 6 um gigante multinacional da quúníca e da pesquisa. 

Então eu diria de cara limpa que o povo alemio 6 dono da 
indústria qulntica alemã. Isto 6 a foona superior do capilalismo 
que 6 socialismo? Ou será a forma superior do socialismo que é 
capitalismo? 

Ora, essa mda passa por dentro do Brasil e está sendo des­
moralizada, também al, pelos fundos das estatais. Este me parece o 
prejufzo maior que estio dando. Estio denegrindo a imagem de 
um sistema que vai faur a felicidade nacional bruta, seguramente · 
do meu neto ou do meu bisneto. Porque é a sociedade negociada, 
pactuada, aolidária, via um mecanismo aparentemente prosaico, 
chamado fundo de pensão, que estabelece o reinado do capiialis­
mo sem o capitalista. 

Outra colocação que eu gostaria de faur a respeito dos co­
mentários, é a de que o retorno do imposto tem muito a ver real­
mente com o valor dele. Se pagamos por uma cerveja e recebemos 
a cerveja, tudo bem. Agora, se eu pago pela saúde, pela segurança 
e nio recebo segurança nem sallde nem escola nem babitaçio nem 
saneamento, al é muito caro. Uma allquola de I% sem retorno já 6 
uma extoraio. É um confiSCo a fundo perdido. Eu já disse que da 
sallde estamos recebendo de volta SO dólares per caplta do setor 
póblico. Nio bl condiçio. E o aparelho educacional no Brasil? E a 
segurança pública no Brasil? Foi tudo devidamente destroÇadQ, es­
pecialmente nos óltimos oito anos. Eutio, a reconstruçio do Esta­
do é fundamenlal. 

Eu, que gosto de pensar na cama, eostumo fazer a seguinte 
consideraçio no meu travesseiro: não temos tempo a perder, por­
que temos al embaixo 70 milhões de brasileiros nio indexados. 
Isso 6 comentado pelo IBGE. É uma ''ninguenzada" que não tem 
salério em carteira, portanto nio tem URV; nio tendo emprego 
flxo, não tem correção de salério, ainda que parcial; nio tem lalio 
de cheque, nio tem caderneta de ponpança; não tem nenhum ativo 
fmanceiro indexado; nio tem patrimônio, Ílem automóvel, nem bi· 
cicleta talvez, nem barraco, vive em bmaco de aluguel. 

O cidadio que vive em barraco de aluguel só tem uma coisa 
-parece ironia, mas é uma tragédia-: o pobre no Brasil só tem di­
nheiro. O mendigo recebe o único valor da ecmontia que nio está 
indexado. S6 que os indexados estio protegidos de 4S% ao mês, e 
os nio indexados passaram a ser atacados por 4S% ao mês. Ou 
seja, setenta milhões de pallicios, nesta quinta-feira, estio sendo 
confiscados em I ,7%, que 6 a inllaçio de um semestre nos Estados 
Unidos oo no Japio. Agora, há um outro colega dele que está ''ur· 
vizado" no seu salário, ''urviz.ado" na sua tade.meta. 

O Brasil ch~ou, inclusive, nos primeiros três meses da 
Nova República, a colocar a correçio monetária acima da inllaçio. 
Também está no Guinbeso. 

Em nome de 70 milhões de brasileiros excluldos da indexa­
çio, cobro urgência da reengenharia da moeda, porque, na chega­
da do Real, ainda que contamjnado por inflaçio inercial, 
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interrompemos a contagem regressiva de uma bomba-re16gio que 
jli foi ligada ninguém sabe quando e que vai zerar !Bmbém nin­
guém sabe quando, mas desconfio que eslá pertinho de zerar. Al­
guém pode djzer: "Ah, mas não zerou lá com 84% ao més". Mas 
até por conta daqueles 84% ao més, acabru o osso lá, acabru a 
carne, acabou a gordura Acabru o osso naquele periodo. B de lá 
para cli o pessoal está sobrevivendo s6 de teimoso ou de esperança 
de mudança, porque pode eleger-se um novo Presidente, pode ha­
ver uma revisão coostitucional ou um plebiscito. Há sempre algo 
dando um fio de esperança para esse povo. 

No dia em que ele perder a esperança fmal e ver sentir pela 
televisão que é bcnito invadir uma fannácia, ver no Jornal Nacio­
nal que é bcnito invadir um bar de esquina para pegar leite, haverá 
uma onda de arrastão no Brasil inteiro. Vio invadir nosso carro na 
esquina para pegar relógio, para pegar qualquer coisa. Vai ser bo­
nito, politicamente bonito, fazer isso. Estamos a um passo disso. 

Interromper não é desligar a bomba-relógio. Quem pode in­
terromper a cootagem regressiva? Ainda que do pooto de vista téc­
nico seja uma simples anestesia como a dos planos anteriores, o 
que pode interromper, até para salvjll' a eleição, é o Real. Se o Real 
chegar com uma inflação de um por ceuto ao més, ou - sejamos 
catastróficos- três por ceuto ao més, para 70 milhões de brasilei­
ros, muda de 45 para 3, ele está salvo. O futuro imediato dele está 
salvo. Porque ai ele terá a mesma bolha de coosumo, a mesma bo­
lha de sobrevída que ele teve no Plano Cruzado. Seria um novo es­
telionato eleitoral? Sei lá. Não vou entrar nessa questão. Mas, a 
meu ver, há uma "ninguenzada" para explodir e virar o Pais de ca­
beça para baixo de 70 milhões, de todas as idades, que poderá ser 
salva pela chegada do Real ou da reengenharia da moeda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - A!b em que nível a ante­
cipação do Real é melhor do que esperarmos efetivamente uma de­
flação ou uma realidade mais real, na verdade, nos preços? Ou 
seja, esses preços que estavam sendo indexados param quando en­
tra a URV. Se tivennos um tempo maior, isso deve chegar a um 
patamar aceitável de que aquela cOITeria inflacionária que ele teve 
para, depois, eutrar no Real. Por esses 70 milhões, o senhor acha 
que vale à peua antecipar? 

O SR. JOELMIR BETING - Tivesse eu poder de decisão 
sobre o Jançameuto do Real, eu não marcaria data, por enquanto, 
porque eu condicionaria o lançamento da nova moeda a três pré­
condições que eu chamaria de lbcnícas. 

A primeira, a ''urvização" ampla, geral e irrestrita de todos 
os contratos e valores. inclusive as tarifas públicas, que estão por 
ai um tanto o quanto incomodadas com o problema, não estio que­
rendo fazer o efeito demonstração. E eu conheço empresas de 
grande porte, bem administradas, com matriz lá fora, que recebe­
ram a seguinte ordem de fora para dentro: "Ora. com essa solução 
marciana chamada URV, que é um dólar euvergoohado, uma dola­
riza.ção envergonhada, vocês vão aguardar a 'Urvizaçio" dos cus­
tos antes de 11Urvizar" os preços''. E dos custos fazem parte todas 
as tarifas do seiO!' público, começando pela energia elétrica de uma 
indústria mecânica, por exemplo. Então, enquanto não sair uma 
"urvização" do custo, eu não vou fazer 'Urvização" de preços. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Com cimara setorial? 
O SR. JOELMIR BETING - Com câmara setorial e tudo 

tentando acelerar. não dá para fazer o negócio. O executivo sabe 
administrar isso aqui, mas a matriz dele não autorizou que ele fi­
zesse isso aqui, porque se nós não entendemos a URV, vamos en­
tender a URV lá fora? Esse bicho é um disco voador também para 
eles, porque é uma dolarização envergonhada. Se tivesse dolariza­
do, a dolarização que eu chamo de indexado em dólar, porque o 
dólar é uma âncora, assim como a URV. Alguém já me chamou a 

atenção falando: "Ioebnir, vocé anda falando na televisão que nós 
temos inflJIÇão em URV". A URV é a inflação, pelo menos teori­
camente. E a média aritmética de três fndices coofiáveis. Mas ela 6 
inflação como indexador; agora, como âncora, ela pode carregar a 
inflação dentro dela. Se passo numa loja e vejo um sapato por 59 
URV, e na semana seguinte está por 65 URV, eu estou diante do 
fenômeno: a inflação em URV, que eu chamaria de inflação em 
dólar, para facilitar o raciocínio. 

Mas, então, a primeira pré-condição: todo mundo ''urviza­
do''? OK. Todos os coolratos, inclusive o setor público? OK. In­
clusive os contratos de obras pdblicas com o Governo? OK. Essa 
que é uma coodição jurídica complicada, como tBmbém é compli­
cada a lransformação da tarifa de energia elétrica em URV, do 
pooto de vista a!b juridico - há uma filignma que não mo interessa 
nem discutir, sei que é complicada -, todo mundo ''urvizado''? 
Quanto tempo vai levar essa maturação do processo? Por~ que isso 
é algo democraticarneute negociado? Tudo bem, mais 40 dias, va­
mos supor. 
• A segunda pré-condição: não podemos ter inflação em 
URV. Ternos que ter ou inflação zero ou deflação em URV. Estou 
falando de média, porque pode-se ter um produto ou um· serviço 
acima dela, mas na média tem que estar abaixo, como indexador 
tem que estar abaixo. 

E a ten:eim pré-coodição é que não tenhamos inflação em 
cruzeiro, ou seja, inflação no aclive, em crnzeiro, mas inflação de 
declive em cruzeiro, ainda que depois da vírgula. É uma questão 
apeuas de expectativa, de psicologia, que funciona. Bu, como so­
ciólogo, acredito muito na sociologia do mercado, quando não en­
contro explicações na teoria da moeda. E o que observamos é o 
seguinte: se a inflação de abril ficar abaixo da de março, se a de 
maio ficar abaixo da de abril e a de junho abaixo da de maio, estio 
criadas as condições de reversão de expectativa, ainda que sem 
muito lastro de segurança para que consigamos prestigiar uma 
nova moeda tipo Real. AgCf'a, com inflação zerada oo deflação em 
URV e com todo mundo devidamente ''urvizado". AI, eu lançaria 
o Real. 

Pela minha "chutometria", teríamos condições de lançar o 
Real com essas três pré-condições em agosto, até porque se o pro­
cesso não mab.lrar até agosto, ele não vai maturar mais. Ou matura 
em noventa dias ou não matura mais. E como temos aí um prazo 
regimental de 35 dias de aviso prévio para acomodar a passagem 
do Cruzeiro, não da URV, para o Real, porque vai ter aquele pro­
blema de tablita e dellator mesmo eutre os não ''urvizados", inclu­
sive o Sistema Fmanceiro, então eu acredito que o tempo ótin:io do 
real 6 1° de agosto, mês de cachorro louco. O Real merece o mês 
do cachorro louco. Agora, se não emplacar em agosto, pode-se de­
sistir porque não vai emplacar mais. Primeiro de julho seria preco­
ce. Então. eu acho que estamos numa situação realmente histérica, 
e não histórica, de fazer esse negócio decolar, sem saber que bicho 
que é, alb I 0 de agosto. Agora, dentro do processo, evidentemente, 
da reengenharia da moeda, temos que ter detonado na Revisão 
Constitucional a reeugenharia do Estado. 

O SR. PRESIDENI'E (Ronan Tito) - Com a palavra o Se­
nador João Calmon, para suas perguntas. 

O SR. JOÃO CALMON- Sr. Presidente, Sr. Relator, ilus­
tre depoente, Joelmir Beting, em virtude do adiantado da hora, eu 
não poderia formular as indagações, eu gostaria de apresentar e 
desejo apeuas, violentando a minha modéstia, destacar que partiu 
de mim a iniciativa de convidar o jornalista, sociólogo e econo­
mista Joehnir Beting e um outro colega seu, Aloysio Biondi, para 
prestarem depoimento nesta Comissão Parlamentar de Inquérito, 
que, a. meu ver. parece ser a mais importante do Congresso. 
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Se este Pais tivesse juizo, utilizaria um artigo do Código 
Brasileiro de Radiodifusão- artigo que, por ocaso, é de minha au­
toria-, que dá ao Poder Executivo Federal o direito de requisitar 
horário de televisão, inclusive na faixa nobre. Isso em circunstin­
cias excepcionais, pam se dirigir l Naçio sobre assuntos realmente 
da maior relevincia; se o Pais tivesse juizo e respeitasse a escala 
de prioridades, o Coogresso Nacional deveris requisitar a rede na­
cional de televisão para transmitir uma sinlese que poderia ser 
apresentada pelo depoente de hoje e por tudo que ele nos revelou 
no seu rico, no seu extraordinário depoimento. O depoente aponta 
as solw;ões pam os mals graves problemas do Pais, que são notó­
rios na área da Educação, na área da Saúde, na área da Habitação e 
em rutras áreas. 

Só uma vez o Congresso Nacioo.al requisitou essa rede em 
circunstãncias realmente importantes. Quando o Presidente do 
Coogresso, à 6poca Senador Auro de Moura Andrade, tentou fa­
zer a segunda requisição, jâ se tinha iniciado a Revolução de 1964. 
O nosso depoente de hoje fez revelações realmente estarrecedoras, 
de uma forma didática, leve, não maçante e apa>tou caminhos, 
soluções com a coragem que o caracteriza. 

Versando na área da minha predileção, afmnou o depoente 
que o sistema educacional brasileiro está destroçado. O atual titu­
lar da Pasta da Educação fez o mesmo diagnóstico apenas com oo­
tras palavras. A educação brasileira está falida, e a situação tende a 
piorar ainda mals, segundo o corajoso Ministro Murilo Hingel afrr­
mou em entrevista, publicada em manchete, pelo JORNAL DO 
BRASILepela FOLHADES.PAULO. 

Temos uma id6ia de que realmente Educação não 6 priori­
dade deste Pais. Os dados são realmente aterradores. O atual Go­
verno envia ao Coogresso Revisor um projeto de Fundo Social de 
Emergência em que está embutido um golpe na Educação, porque 
separa 20% do bolo de impostos federais e determina que sobre 
esse bolo de 20% dos impostos federais não deve incidir o percen­
tual de apenas 18% da receita dos impostos federais para a manu­
tenção e desenvolvimento do ensino. 

Isto é feito depois dos diagnósticos, das afrrmações do Mi­
nistro da Educação, do Mestre Joelmir Beting; e não hâ nenhum 
traumatismo neste País; ao contrário, a proposta foi aprovada por 
400 e poucos Parlamentares contra o voto de apenas 80 e poucos 
que votaram contra o projeto enviado pelo Poder Executivo. 

Creio, já que não posso me estender mais, que esta rica ex­
posição considero do poo.to de vista didático a mais importante, a 
mais acessivel, pocque hâ exposições que podem ser consideradas, 
do ponto de vista lécnico, atê hem mais importantes, de mestres da 
economia- um deles aqui se enconba, o Deputado, ex-Senador e 
ex-Embaixador e ex-Ministro, Roberto Campos. Mas a exposição 
do jornalista - por sinal também sociólogo, como o Ministro da 
Fazenda- Joelmir Beting é de extrema irnportãncia. 

E eu poderia ocupar o mesmo tempo que foi ocupado por 
pessoas que têm muito mais credencial do que eu, mas gostaria de 
limitar-me a uma afirmação, que me pa.rece ser a mais dramática 
de todas: que falta de imaginação é essa de retirar da educação, 
que está falida, que está destroçada - citando novamente es..S fra­
ses-, se o caminho ê outro'? O caminho foi focalizado, foi indica­
do poc esta Comissão Parlamentar de Jnqu6rito ·sobre Evasão 
Fiscal e agora com esta exposição, que me parece a mais impres­
sionante, a mais objetiva, diria a mais traumatizante de todas, po­
deríamos prestar um grande serviço ao País - refiro--me a nós, do 
Congresso Nacional-, utilizando esse artigo do Código Brasileiro 
de Radiodifusão pam fazer uma sintese de tudo o que aqui foi afrr­
mado pata ver se despertamos a Nação para a extrema, a extraordi­
nária gravidade da situação atual. O Brasil está obviamente- só 
cego não vê - no limiar de uma ccnvulsão soc:ial. É só esperar 

mais um pouco. Se o quadro continuar corno está, não hâ dúvida 
alguma, e não seria a primeira convulsão social da história da hu­
manidade. 

Prefrro nio me estender mals, felicitando o nosso depoente, 
Joelmir Betting, e deixando aqui, Sr. Presidente, essa sugestão de 
uma tentativa: encaminharmos um pedido ao Presidente do Cal­
grosso Nacional para requisição da rede nacional de televisão e de 
rádio, que 6 requisitada às vezes até com certa freqüência, para le­
varmos à Nação esse depoimento que tem importãncia jornalistica, 
mas tem muito mais: tem extraordinário interesse nacional. Só as­
sim podertamos provocar um traumatismo, um choque, capaz de 
obrigar, nem diria os contribuintes, mas os sonegadores contuma­
zes de impostos, que foram apa>tados inclusive pelo atual Minis­
tro da Fazenda, num depoimento ao Coogresso Nacional que 
durou S horas e meia, em que ele faz realmente essas afnmações. 
Ele nio sabe ainda se hâ apenas um milhão de contas-fantasma. 
Há outras informações de que hâ 10 milhões de contas-fantasma, 
mas ele confmna no seu depoimento: "Não sei quantas são as con­
tas-fantasma, mas foram entregnes a nós 80 milhões de informa­
ções, 80 milhões de CPF e CGC. Não sei se haverá 80 milhões de 
correntistas, porque hâ boa parte de contas-fantasma. Isso vai dar 
um trabalho longo, paciente, discreto, sem alarme". Fica aqui, Sr. 
Presidente, meus eminentes Colegas, essa sugestão. 

Permitam-me que, ao encerrar a minha intervenção- eu que 
faço isso raramente -novamente me felicite pela idéia de sugerir a 
esta CPI o convite a Joelmir Beting para fazer aqui essa drarnâtica 
e impressionante exposição. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Senador João Cal­
mon, permita também l Mesa e aos membros desta Comissão feli­
citá-lo por essa id6ia. Todos estamos felizes e, principalmente, 
prenhes de boas informações e, coruo disse hem V. Ex', colocadas 
de maneira inteligente, leve, pedagógica, para que todos pud6sse­
mos absorvê-las, e cabe a V. Ex• o mérito desse convite. Eu estava 
deixando para o fmal, mas V. Ex' fez muito hem em nos lembrar 
do convite ao Dr. loelmir Beting, idéia aprovada por unanimidade 
dos membros da CPL com o maior enbJsiasmo. 

Passo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. Peço ao Sr. 
Senador e tam.bêm aos demais que sejam breves - os que ficam 
por último levam desvantagem- porque o Dr. Joelmir Beting tem 
compromisso em São Paulo. Estamos tentando, inclusive, retardar 
o vôo dele, sem o seu consentimento, para que ele possa tomar um 
lanche aqui antes e, depois, viajar para São Paulo. 

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. Não cabe a V. 
Ex', no dia de boje, o alongamento do debate. 

O SR. EDUARDO SUPUCY- Sr. Presidente, procurarei 
set extremamente breve, em que pese ao diálogo aqui havido, in­
clusive com o Deputado e ex-Senador Roberto Campos, tenha sido 
altamente estimulante. Sinto muito em não ter assistido desde o 
inicio o prezado Joelmir Beting, porque eu estava fazendo um pro­
nunciamento da tribuna do Senado. 

Vou referir-me a um dos telll8S que tocou na parte fmal, o 
jogo do bicho, porque hoje ocorreu um fato de grande relevância 
pam o Brasil, qual seja, o de uma pessoa ter reconhecido um erro e 
exposto abertamente a verdade. É muito importante que as pessoas 
digam a verdade. Eu até estava comentando, da tribuna do Senado, 
a manifestação do Betinho sobre a questão de ter a ABIA recebido 
uma contribuição dos bicheiros. No diálogo da tribuna, 01uitos Se­
nadores se prc:n.unciaram. inclusive o Líder do Governo, Senador 
Pedro Simon, que faloo de sua experiéncia como Governador, 
concordando que talvez seja a oportunidade de resolver de vez 
este problema. Este problema está relacionado a outro tema tão 
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candente que mencionou, relativo à questão da formalização e in­
formalização da ecooomia. 

Fico pensando se poderia. jã que refletiu sobre este assunto, 
fazer alguma sugestão. Qual seria o caminho para se conseguir 
formalizar, minimamente, até mesmo a legalização do jogo do bi­
cho, ainda mais diaote do fato de que o jogo está legalizado pela 
Tele Sena? O SBT e a Rede Globo estão fazendo hoje o jogo tele­
visivo, que chega a casa. Então, por que este é legal e o oulro é 
contravenção? 

Diante de tal reflexão, talvez fosse interessante pensar que 
grau mínimo de formalização permitiria toda essa estrutura exis­
tente dar uma contribuição aos cofres públicos, que seria a substi­
tuição de toda essa contribuição, para a policia e para toda essa 
rede, que chega até a Justiça superior do País, segundo as últimas 
indicações. 

Mencionou v. s· a questão do petróleo do Alasca. Como 
muito tenho pensado na questão da instituição, no Brasil, de um 
programa de garaotis de renda minima. lembrei-me de como no 
Alasca atualmente existe um fundo de administração para a receita 
do pelróleo, resultado da contribuição das diversas empresas que 
ali exploram o pelróleo para este fundo. Essa forma. pouco conhe­
cida no Brasil, resulta em que cada um dos aproximadamente sel!;­
centos mil residentes no Alasca tenham direito hoje a receber uma 
certa quantia. No ano passado, esse valor correspoodeu a mil dóla­
res JX'I' ano. Houvesse mil dólares por ano como garantia de cida­
dania aos brasileiros, seria um passo faotástico. No Alasca, não é 
tanto porque lá a renda per caplta é da ordem de 26 mil dólares. 

É interessante o conhecimento, para quem está batalhando 
sobre essa proposição, de que existem, como direito à cidadania 
para os residentes no Alasca, mil dólares de renda garantida .oor 
ano, deeorrente desse mecaoismo há alguns aoos ali. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - V. Ex' se refere ao 
royalty sobre o pelróleo que é explorado e levado pelos Estados 
Unidos? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - O Estado do Alasca tem 
esse m~anísmo. 

As diversas empresas que ali exploram o pelróleo pagam 
para um fundo- em tomo de 1.000 dólares-, admlnislrado pelo 
Estado do Alasca, que, além de ser administrado como Fundo de 
Pensão, tem uma tal rentabilidade que eles resolveram cooceder 
como um direito à cidadania a todos os residentes no Alasca. Isso 
varia a cada ano. No ano passado, eu estive visitando Washington 
e verifiquei, colhi informações a respeito do assunto. Foram 1.000 
dólares por ano. Varia de acordo com a rentabilidade daquele fun­
do, mas está relac.ionado a outra idéia. 

O prezado Joelmir Beting mencionou, em um de seus arti­
gos, 110 sonho de uma noite de verão" que, pela primeira vez, ê 
causado pela URV, com ajuste diário dos salários para os lrabalba­
dores, uma longa reivindicação existente hâ muito tempo. Fiquei 
até pensando que seria interessante que essa experiência não du­
rasse apenas o verão; já estamos no outono, e acho que essas con­
dições para a inlrodução do Real são adequadas; no entanto, avalio 
que outras condições rninimas seriam importantes. Reftro-rne às 
regras de emissão do Real que ainda não estão explicitadas. Penso 
que será muito importante que o Coogresso Nacional pense sobre 
a regra de emissão, sobre o sistema de lastreamento, levando em 
conta as experiências históricas de estabilização que acabaram ten­
do sucesso. 

Quase todas as experiências históricas bem sucedidas, seja 
da Alemaoha de 23, da Polônia na mesma época. seja a dos Esta­
dos Unidos, após a Guerra de Independência. a Fraoça após a Re­
volução - continentais e asslgnats - o dólar e o franco que os 

substituíram. levaram em conta uma caracteristica importante: o 
lastreamento (oi baseado em ativos domêsticos ou nacionais; é 
uma discussão complexa. 

Chamo a atenção para uma preocupação que o Deputado 
Roberto Qunpos menciooou. Observei, na semaoa passada, a pre­
visão de emissão de moeda para 94 e para 95, e o Presidente do 
Banco Cenlral, Pedro Malan, encaminhou-me as informações. 
Para 1994 a emissão de moeda, ou selgneuriage. foi para efeito 
de saber em que medida estávamos pagaodo o serviço da divida 
pública externa. algo compatlvel com a capacidade de pagamento 
do País; o cálculo, além do superávit primário, foi sootado com o 
selgneuriageem 1994, de um 1.5% do PIB; em 1995, 1% do PIB. 
Ora, um PIB de 450 bilhões de dólares aproximadamente; 1% se­
ria 4, 5 bilhões de dólares; se forem 1,5% mais metade disso, para 
o ano que vem-serão mais 4,5 bilhões de dólares. 

Sabe-se que a quantidade de moeda em conceito M 1, no 
Brasil, não é muito; é em tomo de 2% do PIB ou menos. Então, 
essa quantia é muito significativa. Não se trata de uma preocupa­
ção tão estrita, monetarista, mas tenho a impressão de que essa 
proporção não seja tão consistente como a estabilidade prevista 
que o Real venha ter em 95. Sem ser monetarista, coloco um pou­
co essa preocupação; fico pensando se o próprio Governo está 
consciente de que não vai ser tão fácil manter a estabilidade do 
Real, se a própria previsão de emissão de moeda para complemen­
tar aquilo que o Brasil vai ter que pagar aos credores da dívida ex­
tema 6 tão acentuada, além daquilo que será o superávit primário 
que é a parte principal. 

A parte principal da capacidade intema de pagamento é o 
superávit primário. Mas tem sido, e fortemente complementado 
por um muito acentuado. Essa tem sido a minha preocupação. 

O SR. PRESIDENTE (Rooao Tito) - Coocedo a palavra ao 
Sr.Joelmir Beting. 

O SR. JOELMIR BETING - En gostaria de comentar que, 
na carpintaria monetária do Real, temos que levar em conta tam­
bém a carpintaria cambial dele, uma coisa ligada na oulra. O laslro 
da nova moeda teria uma ím.portJncia menor se apelarmos para um 
cãmbio fiXo. Mas o cãmbio fiXo vai perpetuar uma defasagem 
cambial que não houve coodições de ser desmootada antes do lan­
çamento da URV, que acabou congelaodo. A URV é o teto do dó­
lar e não o piso dele. Então, não deu para atualizar. Segundo 
consta, temos um atraso aí da ordem de 17 a 25%, conforme o se­
tor e conforme o periodo considerado, alguma coisa parecida com 
17 a 25% de alraso cambial. Isso prejudica a C8.1Jliotaria cambial 
do Real. Quer dizer. isso deveria ser levado em coota pela equipe. 
Não houve tempo de atualizar o cãmbio e agora temos esse proble­
ma instalado. 

E mais, a questão do lastro poderia levar em conta as reser­
vas e as ações das estatais, como alguém já propôs. Tudo isso deve 
ser considerado. A equipe econômica tem uma reunião exat.aroente 
hoje à tarde, não só para tentar defmir, mas também divulgar, ain­
da que a título de balão de ensaio, esse processo de passagem do 
Cruzeiro para o Real e qual seria a politica cambial: se vai usar 
banda e qual é o limite da baoda na taxa de cãmbio, e a questão do 
lastro da nova moeda. 

Não vamos utilizar o exemplo da Argentina para o efeito de 
lastro, porque aí teriamos de coo.tar com uma espécie de lastro 
ouro- que é o caso da Argentina-, com um banco Cenlral real; 
mente independente. En chamaria até de Cooselbo de Moeda. E 
uma proposta inclusive do Professor Pérsio Arida. 

Mas penso que tudo isso é uma ''tecnalidade" que será devi­
damente avaliada pela equipe e discutida pela sociedade nessas 
próximas sernaoas, para não dizer já nos próximos dias. porque 
quem tem pressa agora por uma defmição é o próprio Presidente 
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Itamar Franco. E quando Sua Excelência tem pressa, 6 melhor sair 
da frente .. 

Uma outra observaçilo, sobre o jogo do bicho. Penso que o 
risco da sua legalizaçilo estaria na esWizaçilo do jogo do bicho, ou 
na '1oterizaçilo" do jogo do bicho. Porque al cairlamos no jogo do 
bicho paralelo, automati<:amente, com a mesma dimensilo do jogo 
do bicho de hoje. Teriamos dois jogos do bicho: um oficial, pela 
Caixa, e o paralelo, que continuaria com o Castor de Andrade e 
com o Ivo Noal. De qualquer fOIDJa, a legalizaçilo do jogo do bi­
cho vai render realmente um jogo do bicho paralelo, no ato. 

O pessoal que está pedindo a legalizaçilo, o pessoal do ramo 
vai ficar com o paralelo para se divertir. Até porque existe real­
mente a conexão com o tráfico, com o crime organizado e até com 
a evasão ftscal tambêm. Parece que há um contato, que está sur­
gindo nas investigações, com a evasão fiscal via jogo do bicho. 
Bom, 6 bem Brasil. 

De qualquer forma, acho que podemos coocluir a nossa par­
ticipação. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Pois nilo. Eu gostaria 
de ouvir o Relator, que 6 a peça chave. 

O SR. JOELMIR BETING -Antes de mais nada, gostaria 
de passar aD Relator esse trabalho da Coosultoria Emest Y ang, que 
estabelece uma comparsçilo bem metódica e muito pertinente da 
pessoa física do Imposto de Renda no Brasil com a pessoa fisica 
nos Estados Unidos, para derrubar um mito, o de que o brasileiro 
paga pouco imposto e o americano paga muito. Porque al ele esta­
belece uma relação: para um casal com dois filhos menores em es­
cola particular, que 6 o modelo utilizado, em todas as faixas de 
renda e de aliquotas, ele demonstra que, na faixa mêdia da classe 
média, o americano paga menos, porque !li. hli. um negócio que 
funciona chamado deduçilo e abatimento e aqui é uma coisa fictl­
cia, a dedução e o abatimento. 

Portanto, aliquota menos deduçilo e abatimento faz com que 
o cidadio americano de classe média pague menos imposto de 
renda do que o cidadio brasileiro de classe média. Esse estudo que 
está aqui é de uma consultoria sêrla. que tem inclusive matriz nos 
Estados Unidos. 

Um outro documento que eu gostaria de sugerir para cada 
Membro da Comissão, a própria CP! poderia cuidar de obter da 
Editora Silo Paulo os exemplares, é o livro "Economia Iuformal e 
o Direito no Brasil", do Professor Ney Prado, professor universitá~ 
rio e da Justiça do Trabalho de São Paulo, que fez um trabalho 
muito sério sobre a economia infonnal e o direito. Um terço do li~ 
vro é dedicado exatamente "" contato da economia informal com a 
evasilo fiscal, à luz das leis do Direito. Professor Ney Prado, Edita­
m Silo Paulo, Edição 91, Economia Informal e o Direito no Brasil 

O problema 6 que ele estli. com um autógrafo tão bacana que 
não vou abrir mão dele. Então, sugiro que se consiga um exemplar 
deste estudo. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Estamos anotando to­
dos os livros recomendados e vamos adquiri-los para a CPL 

Coocedo a palavra ao Relator, Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, ilustre 
depoente Joelmir Betiug, nilo vou fazer comentáricis, porque, pelo 
adiantado da hora, não queremos que V. s• permaneça em Brasília 
mais do que o necessário, sei que V. s• tem outras atribuições. 
Agradeço-lhe por ter apresentado um verdadeiro roteiro de traba­
lho para esta Comissão no fmal dos nossos trabalhos, quando es· 
perli.vamos jã estar próximos de apresentar o relatório fmal. Mas 
penso que essas indicações, inclusive de futuros depoentes, serão 
de grande valia pars todos nós. 

Na rniuha vida parlamentar, na rniuha vida polltica, sempre 
me deparei com coucentraçilo de renda e concentração fundiãria. 
Tive sempre grandes preocupações quanto a isso. Agora, por dever 
de oficio, estou me deparando com concentração tributária V. S' 
den uma sêrie de informações que poderu fazer com que diminua 
essa injustiça que existe no PaJ.s quanto a essa concentração fun­
diãria. 

Num artigo de sua autoria, v. s• dizia que os bancos fica­
ram à margem dos pisos, porque se trata de uma contribuiçilo cal­
culada sobre o faturamento das empresas. O banco nio fatura 
porque uão hli. condiçilo de cobrar ao bispo, por essa razio apre­
sentada por V. S'? E por acaso serli. que o banco nilo fatura o que 
seria uma receita bruta operacional, por exemplo? 

No seu artigo também, nio tenho aqui a indicaçilo da data, 
V. s• diz que a evasão fiscal no sistema fmanceiro é maior do que 
nas demais empresas. Qual a razio disso? 

Também gostaria de ter uma informaçilo ligeira sobre quais 
as vantagens e desvantagens da quebra do sigilo bancário e do si­
gilo fiscal. Apresento um exemplo: como Senador, fiZ um requeri­
mento de informações à Receita Federal a respeito daquelas 
empresas que eram registradas no CNSS e que, por serem registra­
das !li., tinham direito a fazer importações com isençilo de tributos. 
Sabemos que, através desses mecanismos, clubes de futebol im­
portaram carros, houve importações de verdadeiros contalnen de 
champanhe, de ufsque e de outras coisas como tais. Hli. importaçõ­
es de grandes hospitais que merecem o respeito de cada um de nós 
-eu mesmo jli. utilizei um deles -, mas que uão silo beneficentes, 
cobram caro. Mas faeram, através desse meio, por serem registra­
dos no CNSS, importaçilo de todo o seu material sem pagamento 
de impostos. 

Eutão, fiz um requerimento de informações à Receita Fede­
ral, para que me desse a idéia de quanto representava a sonegaçilo 
de impostos, a evasão fiscal- não digo nem sonegação, porque se­
ria legal- dessas empresas, através desse sistema de CNSS. Ares­
posta que recebi foi a de que isso era sigilo, que nilo poderiam dar 
as informações porque fazia parte do sigilo fiSCal. 

Vou fazer agora essa solicitaçilo através da CP!, porque 
acho que temos que ter conhecimento disso e eles são obrigados a 
dar essas informações. Fa outros requerimentos a respeito de ou­
tros assuntos da CP! - quero até comunicar "" Presidente - e o 
atual diretor do SERPRO me disse que vai dar todas aquelas infor­
mações. 

Eutão, gostaria de ter,ligeiramente, a opinião de v. s• ares­
peito dessas questões. Os demais, os diversos Senadores que se 
anteciparam a mim jli. apresentaram idéias. E faeram comentários 
a respeito daquilo que V. s• trouxe, para felicidade nossa e para 
conhecimento desta Comissio. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra o de­
poente Joelmir Beting. 

O SR. JOELMIR BETING - Sobre a posição dos bancos, 
que se apresentam com uma taXa de sonegação presumida muito 
grande, eu lembraria o seguinte: ê o único segmento da ecawmia 
privada que nilo tem fiscalizaçilo. É proibido por lei fiscalizar ban­
co ou instituição fmanceira. Foi removida a fiSCalização do siste~ 
ma fmanceiro. Não consta aqui a data, mas essa decisão 6 recente, 
em tomo de 5 anos. É proibido entrar um fiscal em banco, p;aece­
me que isso foi institufdo na entrada do Governo Collor. É bom 
verificar. Se houver algum auditor presente, poderia, talvez, escla­
recer a questão. Nilo hli. condiçilo técuica, nem legal de fiSCalizar o 
sistema fmanceiro e ponto fmall 

Começando por al e sabendo da engenharia fmanceira sofis­
ticada com a ajuda dos computadores e todas as transas e trausaçõ-
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es que circulam por dentro do sistema fmanceiro, presume~se que 
ali dentro realmente aconteça. não só em proveito dos bancos, mas. 
em proveito também de terceiros, uma usinagem de sonegação que 
ou chamaria, realmente, de espantosa! é uma suposição, e não 
uma calúnia; uma suposição quo tem um embasamento técnico 
para uma suspeita que tenho como contribuinte e cidadão, e nio 
como jomalista. Por quo nio está sendo fiscalizado o sistema fi­
nanceiro1 se muitas das maracutaias que estio explodindo passam 
por dentro dele, inclusive as contas fantasmas? Esse é um ponto. 

A v alio quo a questão do sigilo banem o foi bom exposta no 
Brasil, pois, num Pais em que o sonegador, pessoa fisica, acaba 
sondo um herói naciOII&l - de repente, quebra-se o sigilo bancário 
o a opinião pública aplaude-, vamos então aproveitar o aplauso da 
opinião pública e aperfeiçoar esse mecanismo de quebra ou de ex­
ceção. 

A Suíça já está cuidando do assunto. Até no Brasil, tivemos 
o caso do Juiz Nestor Josê do Nascimento, fraudador do INSS do 
Rio de Janeiro, quo teve, na Suíça, tanto o sou sigilo bancário que­
brado como a sua conta bloqueada. é bom verificar o fato - isso, 
para dar um exemplo e calçar a discussão sobre os sigilos fiscal e 
bancário no Brasil. Quer dizer, até a Suíça já tirou o selo desse ins­
tituto que era aparentemente sagrado. 

Senhoras e senhores, estou realmente no meu limite e penso 
quo tomarei a liberdade de me antecipar à decisão da Presidência e 
gostaria de encerrar o meu depoimento com três reflexões. Uma 
delas, reportando-me à reflexão do Senador Joio Calmon, quando 
levanta no ar "a bola quadrada" do processo educacional, que tam­
bém considero destroçado no País. 

O Professor Peter Druckor, papa da lldministração de recur­
sos materiais e humanos do mundo, lembra que estamos na deco­
lagem de um processo de globalização da economia quo faz com 
que o sinônimo de soberania nacional seja competitividade das na­
ções. Soberania das nações virou competitividade das nações; e a 
competitividade das nações não está na fazenda, não está na fábri­
ca, não está na loja e não está no banco! A competitividade das na­
ções sempre esteve, e passa a estar cada vez mais, na escola. Se 
quisermos cuidar de soberania nacional ou de competitividade na­
cional, temos que pensar na escola e posicioná.-la acima de todas 
as coisas, porque até na escola resolvemos a fome e a miséria do 
pobre. E, no caso brasileiro, até mesmo a merenda do pobre. Por­
tanto, façamos da escola a base, sobretudo a escola básica, uma 
cruzada nacional. Do contrário, não vamos consertar, vamos conti­
nuar fazendo círculo na água e enxugando gelo; o a máquina de 
enxugar gelo está quebrada e o gelo já está no fim. 

As duas reflexões fmais, torno emprestado: a primeira, do 
Barão de Itararé, que já nos anos 40 dizia - imaginem se ele vives­
se boje! -: ''O Brasil é feito por nós. Só falta desatar os nós". E 
para desatar os nós, a reflexão de um brasileiro que acredita em 
tudo, encara desafios e atravessa até mesmo o Oceano Atlântico a 
remo, Amir Klink diz - isso cabo para a Revisão, para a reforma, 
para a mudança do País, para a eleição, para a Revisão Constitu­
cional, para a Campanha Contra a Fome o a Miséria e pela Cidada­
nia-: ''Para se chegar onde quer que seja. não ê preciso utilizar a 
força. basta empregar a razão". 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Muito Obrigado. 

Quero dizer ao Senador João Calmon que vou entrar em 
contato, ainda hoje, com o Presidente do Congresso Nacional so­
bre a convocação de uma cadeia de rádio e televisão, para comuni­
car a importância desta CPI, talvez ao término. 

Hã uma coincidência muito grande, Dr. Joelmir Beting: do 
primeiro Depoente atê hoje, todos chegaram a um número estarre-

cedor. Para cada um crnzoiro que se arrecada, há um cruuiro de 
evasão, ou soja, a sonegação ê de 50%. E todos os depoimentos, 
do mais erudito, do fiscal que está no front, dos professores uni­
versitários que aqui estiveram, dos empresários que aqui estive.: 
ram, todos elos - ê interessante - chegam a essa declaração 
catastrófica de que para cada um cruzeiro que se arrecada, há um 
crnzeiro de sonegação ou de evasão. 

E, veja, tivemos uma CPI aqui que chamada "da máfia do 
Orçamento", em que os mais alucinados acusadores disseram que 
o rombo chegou a 2SO milhões de dólares. E na CP! da Evasão 
Fiscal falamos em qualquer coíaa em tomo de 80 bilhões de dóla­
res por ano, todo ano. E isso não assusta ninguém. Tinhamos até a 
vi esperança de que, quando viesse aqui o Jornalista Joelmir l}e­
ting - essa esperança era do Senador João Calmon e minha -, te­
riamos nesta Casa, pelo menos, repórteres interessados. Devo 
dizer ao ilustre Jornalista que comuniquei à Imprensa, ftz questão 
de ir pessoalmente e dizer ao Comitê de Imprensa que hoje viria o 
Jornalista Joelmir Beting fazer um depoimento. Nem assim des­
pertamos o interesse da nossa Imprensa. 

O SR. JOELMIR BETING- Mas aí, Sr. Peosidente, justifi­
co a minha categoria. Nunca colocamos "empada na azeitona do 
próximo". (Risos) 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Muito bom. Agora, de 
inicio, mesmo que não consigamos essa cadeia de televisão para 
falar do resultado, eu queria fazer aqui um apolo- que já venho fa­
zendo- ao Jornalista Joelmir Beting, e colocando, em doses ho­
meopáticas, todos esses conceitos que ele colocou e que já 
aprendemos e vamos inserir dentro do nosso relatório fmal. 

O SR. JOELMIR BETING - Na linguagem técnica do jor­
nalista, Sr. Presidente, chamamos de ''lide". Para entrar de sola 
num assunto é o lide. E o lide está aqui na minha mão agora. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Está ótimo. 

O SR. JOELMIR BETING - O relatório parcial da CP! da 
Evasão Fiscal .. Então, é a noticia. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Muito bem. Mas eu 
queria famr mais um pedido: que eu pudesse editar uma separata 
do depoimento de V. s• para distribuir aos Parlamentares que não 
puderam vir aqui hoje e tarnbêm distribuir para a Imprensa. 

O Senado Federal, infelizmente, e o Congresso NaciOII&l 
não pagam direito autoral. Mas apenas ou queria a autorização de 
V. s• para mandar imprimir na Gráfica do Senado, e fazer uma 
distribuição no meio dos Parlamentares e no meio Iambêm da Im­
prensa para que tomassem conhecimento do que aqui foi dito, 
aqueles que quisessem e que estivessem interessados nas soluções 
para este País, para lerem esse extraordinário depoimento de V. s• 

O SR. JOELMIR BETING - E qual ê a JX8Xo: com revisão 
ou sem revisão do DeJX>ellte? 

O SR. PRESIDENTE (Riman Tito)- Se V. s• assim o dese­
jar, poderá fazer a revisão. 

O SR. JOELMIR BETING - A revisão ê necessária porque 
usei muitos números de memória. Então, checarei esses números e 
colocarei tudo direito. 

O SR. MEIRA FILHO - Sr. Presidente, eu queria apenas 
lembrar o seguinte: o Dr. Joelmir ê um homem de rádio e televi­
são. Ele tem acompanhado - acho que até mais do que nós - a 
campanha de desmoralização que sofre o Congresso Nacional. 

Peço a S. s• que, ao sair daqui hoje, com esta sala vazia, 
não veja nisso um desinteresse dos Parlamentares em assistir A sua 
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palestra. Muitos têm outras coisas a fazer e acredito que mais por 
esse motivo esta sala não está repleta de Parlamentares. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Inclusive, no inicio da 
palestra de v. s•, fui ao plenário tirar Senadores quo lá estavam 
trabalhando, evidentemente. O Senador F.duanlo Supiicy estava, 
inclusive, fazendo um discurso, denunciando aquela questão do 
jogo do bicho, etc. Esta é uma Casa mais ou monos de loucos, por­
que, nesse momento, devemos ter umas cinco CPI funcionando e 
não sei quantas Comissões - estamos gravando para registrar tudo 
o que foi dito e, depois que estiverem prontas, passarei as notas ta­
quigríificas às mios de v. s• para que possa fazer as correções; e 
se v. s• assim o permitir, mandarei editar a separata e distribuirei à 
Imprensa. 

O SR. JOELMIR BETING- Sr. Presidente, para que conste 
dos Anais, eu gostaria de fazer um reparo quo acabo de receber: 

"Alguns auditores fiscais presentes desconhecem 
a existência de algum ato proibindo a fiSCalização do sis­
tema fmanceiro. E até infonnam que o Banco Econômi­
co da Bahia vem sendo fiscalizado há três anos por uma 
equipe de auditores11

• 

Como cidadão, folgo em sabÚ disso! 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Agradeço a presença 
de todos, inclusive dos auditores fiScais, dos assessores e dos Srs. 
Senadores. 

Um agradecimento todo especial ao Dr. Joelmir Beting, que 
sabemos o quanto ocupado e o quão solicitado é em todo o Brasil. 
Fica registrado o nosso agradecimento à grande contribuição que, 
não tenho d~vida nenhuma, prestou ao Congresso Nacional nesta 
tarde. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a reunião às 13h46min.) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

13' Reunião realizada em 26 de abril de 1994 

Às dez horas e quarenta minutos do dia vinte e seis de abril 
de mil novecentos e noventa e quatro. na sala de reuniões da Co­
missão, Ala Senador Alexandre Costa, sob a presidência do Sena­
dor Joio Rocha o com a presença dos Senadores Joio Calmon, 
Ronan Tito, Esperidião Antin, Raimundo Lira, F.duanlo Suplicy, 
Magno Bacelar, Carlos Patrocínio, Moiséis Abrão e Gilberto Mi­
randa, reúne-se a Comissão de Assuntos Econômicos. O Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
ata da reunião anterior, que é dada como aprovada e, a seguir, co­
munica que a reunião destina-se às exposições dos Doutores An­
dré Franco Montoro F'llho, Presidente da Comissão Diretora do 
Programa Nacional de Desestatização, e Amir Khair, economista, 
sobre a privatização da Embraer, Em seguida Sua Excelência con­
fere a palavra aos Senhores expositores para que suas explanações. 
Encerradas as exposições, inicia-se o debate. Participam os Sena­
dores Ronan Tito, F.duanlo Supiicy, Joio Rocha, João Calmon e 
Gilberto Miranda; o Deputado Emesto Gradella; e o Senador Osi­
ris Mendes Ribeiro, coordenador do serviço B da privatização da 
Embraer, e membro da Projeta Consultoria Fmanceira, lider de 
uma associação formada pela lacoplri, uma empresa de engenha­
ria de São Paulo ARBI, e assessorada, na elaboração dos estudos 
de mercado, pela A vimac, uma empresa de consultoria internacio­
nal de aviação e, nos aspectos juridicos, pelo escritório do Profes­
sor Amaldo Valdi. Não havendo mais perguntas, o Senhor 
Presidente agradece a presença do Doutor André Franco Motora 
Filho e do economista Amir Khair, bem como dos demais convi­
dados e público presente, encenando a reunião às treze horas e 

quarenta e cinco minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Fi­
lho, a presente Ata que, lida e aprovada, será publicada em conjun­
to com suas notas taquigráficas. - Senador João Rocha, 
Presidente da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Havendo número re­
gimental, declaro aborta a reunião. 

Iniciamos a nossa reunião de hoje, conviando para fazer 
parte da Mesa: o Dr. André Franco Montoro F'llho e o Dr. Amir 
Khair. (Pausa.) 

Convidamos o Senador Esperião Amin, que se encontra no 
Gabinete da Presidência da Comissão. (Pausa.) 

E, dando inlcio aos nossos trabalhos, passamos a palavra, 
para a exposição sobre a privatização da Embraer, ao Dr. André 
Franco Montoro Filho, Presidente da Comissão Diretora do Pro­
grama Nacional de Dosestatização. 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONfORO FILHO- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, é com prazer quo compareço a esta reunião 
para prestar esclarecimentos, discutir, aprender, receber sugestões 
sobro o proeosso de privatização em geral, e espocficarnonte com 
relação à privatização da Embraer. 

Acho que seria conveniente, de início, colocar algumas ob­
servações a respeito do p-ocesso de privatização em geral e o por­
quê desse processo. 

Muitos colocam a questão da privatização sob um jXIlto de 
vista ideológico e sob um ponto de vista de uma eventual onda 
neoliberal. Não ê esse o meu ponto de vista; não é assim que vejo 
o processo de privatização no Brasil. Acredito que, da mesma for­
ma como o Estado participou c entrou no processo produtivo por 
questões pragmjticas, por questões de desenvolvimento econômi­
co, essas mesmas razões hoje colocam a necessidade da mudança 
do papel do Estado. 

Nunca houve no Brasil revolução socialista ou governo de 
esquerda que tenha ideologicamente estatizado empresas, ou cria­
do empresas estatais. Ao contrário, a participação do Estado na ati­
vidade econômica, no Brasil, foi deconência das necessidadeds de 
crescimento. Tanto é que um dos periodos em que mais cresceu 
essa presença do Estado foi durante o regime militar autoritário, 
quo pode ser acusado de muitas coisas, mas certamente não pode 
ser acusado de ter sido um govemo esquerdizante. Eram razões de 
ordem pragmática que impunham a presença do Estado e das em­
presas estatais na atividade produtiva. E devemos reconhecer que a 
participação do Estado na atividade produtiva foi um sucesso em 
tei'D:los de crescimento econômico. O Brasil, durante quatro, cinco 
décadas, observou taxas altíssimas de crescimento econômico; tal­
vez tenha sido a nação que mais tenha crescido no mundo, naquele 
per!odo. 

Em termos de crescimento, esse modelo estati.zante, com a 
participação do Estado, foi um sucesso. Infelizmente, não teve o 
mesmo sucesso no que diz respeito à distribuição de renda. Ao 
contrário, esse modelo estatizante que vigorou na economia brasi­
leira ou de grande participação e interferência do Estado na ativi­
dade econômica foi um modelo extremamente concentrador. A 
distribuição de renda teve uma deterioração ao longo de todo esse 
período. Como testemunho, há vários estudos, inclusive do nobre 
Senador F.duanlo Suplicy. 

Mudanças na economia mundial e brasileira passaram a exi­
gir, por uma questão pragmática de eficiência e flexibilidade eco­
nômica, a mudança do papel do Estado na direção de se afastar das 
atividades operativas da economia, para poder concentrar-se nas 
atividades de articulação, coordenação o na área social e de distri­
buição de renda. 
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Esse novo paradigma tecnológico que hoje vigora no mun­
do, as novas condições tecnológicas passaram a exigir, na opera­
ção das t'mpi'OS8S, uma flexibilidade que é praticamente incompo.Uvel 
com a burocracia, indispensável em atividades estalais. 

Esaa flexibilidade, essa necessidade de ter administrações 
flexíveis, orientadas para o cliente e para o consumidor é que leva­
ram, no mundo inteiro, à questão da retÍJllda do Estado da porte 
operativa das empresas, ou seja, o Estado saindo das atividades ad­
ministrativas de operação de empresas, para pcxler coo.centrar-se 
naquelas atividades na qual é mais eficiente. 

Essa coo.stataçio, ou essa revolução tecnológica, impôs essa 
nova realidade no mundo inteiro, não apenas no Brasil, a questão 
da privatização é quase um braço, uma perna de todo esse movi­
mento mundial de reformulação do papel do Estado, que inclui até 
principias muito importantes. 

Nós observamos que, ao lado desse movimento, houve um 
claro movimento de modernização no mundo inteiro e, especial­
mente, na América Latina e no Brasil. 

Não posso deixar de entender e analisar, como professor 
universitário e analista. que esses movimentos têm uma base co­
mum nesse novo paradigma tecnológico, nessas novas relações 
que surgem na economia, que exigem um sistema politico-econô­
mico-social muito mais aberto. 

Nesse sentido, não é de se esiilmhar que, durante a década 
de 70, tinhamos, na América Latina, a grande maioria dos paises 
com sistemas políticos fechados, autoritários e, ao mesmo tempo, 
uma grande presença das empresas públicas, do Estado, estimulan­
do o crescimento. 

Concomitantemente com o processo de abertura política, 
veio o processo de abertura econômica como resposta adequada 
dos paises da América Latina a essas novas condições. E essa res­
posta não se deu só na América Latina; também na Europa do Les­
te houve essa mesma constatação da incapacidade gerencial do 
Estado de tocar empresas. Acredito que essa é a causa central do 
processo de abertura política e econômica dos antigos países co-­
mmústas e socialistas, de planejamento central. 

É nessa prioridade que entendo a perspectiva da privatiza­
ção no Brasil. Trata-se da retirada do Estado das atividades produ­
tivas, empresariais, como, aliás, está expresso no art. 173 da 
Constituição, que estabelece claramente: 

''Ressalvados os casos previstos nesta Constituiçao, a explo­
ração direta da atividade econômica pelo Estado só será permitida 
quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a re­
levante interesse coetivo, conforme defmidos em lei". 

Ou seja, é necessário uma lei que defma os critérios para 
que possa ser constitucionalmente aceita uma empresa estatal, ou 
melhor, a exploração direta da atividade econômica pelo Estado. 

Isso não significa que o Estado não tem nenhum maior 
compromisso com a economia, com a estabilidade economia, com 
a estabilidade ecooômica, com o crescimento. O que entendo é 
que existem outros instrumentos mais flexíveis, mais adequados 
para que o Estado possa dar a sua contribuição para o crescimento 
econômico, para a melhoria da distribuição de renda, para projetos 
de âmbito nacional. 

O que claramente se mosttou e tem-se mostrado ineficaz no 
Brasil e no mundo inteiro é o instrumento de participação governa­
mental como proprietário de empresas públicas. Ess~ instrumento, 
essa forma de intervenção do Estado é que se tem mostrado um 
fracasso não apenas no Brasil, mas em diversos palses do mundo. 
Não necessariamente a supremacia do mercado como defmidor fi­
nal de todas as ações. 

Aí entramos num outro campo, pois existe muita controvér­
sia sobre qual deve ser a extensão e a profundidade da intervenção 

e do cmtrole estatal sobre a economia, se devemos ter leis que 
permitam uma maior ou menor ingeréncia do Estado, indireta, 
através de mecanismos como toda a legislação social, tributAria, 
tarifária, a lei de proteção ao conaumidor, a lei de patentes, toda a 
politica salarial, previdenciária, social, etc. Existem inúmeros me­
canismos possíveis de ação do Estado. 

Quais desses instrumentos serão utilizados, em que profun­
didade e em que abrangência é uma matéria que considero objeto 
de muita cootrovérsia e muita discussão no Brasil e no mundo in­
teiro. O que me parece pacifico é que o Estado, como empreende­
dor, na exploração direta da atividade econômica, conforme diz a 
nossa Constituição, tem-se mostrado ineficaz. 

Nesta perspectiva, e conluindo estas considerações iniciais, 
Sr. Presidente, é que se coloca a EMBRAER e a sua privatização. 
Ela foi uma das empresas criadas pelo Governo dentro do modelo 
anterior, jusficado, naquelas condições, para o desenvolvimento da 
indústria aeronáutica no Brasil. A EMBRAER, indiseutive!mente, 
obteve grandes sucessos na sua área produtiva e na sua área tecno­
lógica, e é um ocgulho para o Brasil. 

Criou-se, na área de São José dos Campos e ligada ao Cen­
tro Tecnológico da Aeronáutica, a EMBRAER, uma indústria alta­
mente softsticada e tecnológica, que foi criada exatamente por essa 
participação e por esse estimulo dado pelo Eslado, seja na ativida­
de de ensino superior especificamente, seja na parte de pesquisa, 
seja na parte empresarial, e que obteve inequívoco sucesso do pon­
to de vista tecnológico. 

Infelizmente, esse mesmo sucesso não acoo.teceu 00 ponto 
de vista da sua eficiência administrativa, e especialmente dos seus 
resultados fmanceiros. A EMBRAER, ao ccntrário, tem acumula­
do wltosos prejuízos nos últimos anos. A administração pública, 
as próprias exigências de ordem regulamentar, tais como prestação 
de contas, empenhos, autorizações, etc, têm inibido a capacidade 
empresarial da EMBRAER. 

Devo coofessar aos Srs. Senadores que quando entramos no 
Programa de Privatização tive dúvidas a respeito da privatização 
dessa empresa. Não apenas eu, mas também alguns colegas da Co­
missão Diretora do Programa Naciooal de Desestatização quise­
ram discutir e entender as razões pelas quais dever-se-ia privatizar 
a EMBRAER. Dentro mesmo desse quadro inicial que coloquei -
a atividade de ciência e tecnologia, empresas altamente tecnológi­
cas - existem argumentos possíveis que podem justificar a presen­
ça do Estado. 

Acho que o Estado deve permanecer apoiando e incentivan­
do a pesquisa e o desenvolvimento, o progresso tecnológico e a 
produtividade, que é derivada da tecnologia. Esta é uma das fun­
ções básicas do EstaOO, que se mantém no Brasil, na Inglaterra, 
nos Estados Unidos, na Europa, enfim, em todo o mundo. 

Nesse sentido, sendo a EMBRAER uma geradora de tecno­
logia de alta ponta, é razoável pensar se não seria o caso de manu­
tenção da EMBRAER como uma empresa estatal. Discutimos 
muito esta questão com os dirigentes de empresa e com o pessoal 
do Ministério da Aeronáutica e todos foram unânimes - e isto me 
convenceu pessoalmente assim como a outros companheiros -que 
o apoio que o Estado pode dar à ciência e tecnologia e à própria 
EMBRAER pode dar-se de outras formas, e não necessariamente 
pela manutenção da EMBRAER como empresa estatal. Pelo con­
trário, a sua manutenção como empresa estatal seria a decretação 
do seu ftm e da sua falência. 

Para a própria sobrevivência da EMBRAER, para que ela 
possa continuar a dar a sua contribuição ao progresso tecnológico 
do Brasil, seria importante, seria fundamental, seria indipensãvel 
que houvesse a sua privatazação. Mas que, ao mesmo tempo, se 
criassem mecanismos que preservassem a contribuição tecnológica 
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que a EMBRAER sempre deu ao Brasil, a Sio Paulo, àquela re­
gião de Sio José dos Campos e a toda a indústria nacional. 

Assim, foi aprovada pela Comissão Diretora uma modela­
gem de venda que preserva esse sentido tecnol~gico e cria, ou ao 
menos procura criar, mecanismos de garantia da manutenção do 
desenvolvimento tgecnológico, do progresso tecnológico e da con­
tribuição tecnológica que a EMBRAER possa dar à economia bra­
sileira. Mas, ao mesmo tempo, promove-se a privatização, que 
dará à EMBRAER não apenas mais recursos, que o Estado nio 
tem, como tamb6m amior liberdade administrativa e gerencial, 
algo capaz de fazer que ela possa buscar novos mercados, ser com­
petitiva e gerar os resultados que todos esperam. 

É nesse sentido que a Comissão Diretora- esse não é o meu 
ponto de vista pessoal, mas o de toda a Comissão Diretora- enten­
de a privatizaçio da EMBRAER, com aquela restrição oo com 
aquelas cláusulas de golden share oo de açio de direito especial 
que dão ao Ministério da Aerooáutica oo à Uniio, através do Mi­
nistério, a garantia de cootinuidade da EMBRAER. Ao mesmo 
tempo, pelo fato de se tomar uma empresa privada, ela passa a ter 
condições de competitividade, de flexibilidade, de liberdade para 
poder gerar os recursos necessfui.os. E, de acordo com o modelo, 
será mantida a participação da Uniio, com 20% do capital na em­
presa, além de golden share. Os empregados iráo participar com 
10% e será feita também uma oferta pública de 10% do total do 
capital, de forma que 60% das ações com direito a voto vio a lei­
lão. Quanto aos 60%, o critério de sucesso é que sejam vendidas 
85% das ações, o que representa 51% do capital. Se houver sobras, 
promoveremos depois a oferta pública, oo seja, a pulverização 
desse capital. Ou, evetualmente, uma parcela poderá. ainda ser ofe­
recida aos trabalhadores ou ao próprio Ministério da Aeronáutica. 
Essa questão, se não me falha a memória, não está totalmente re­
solvida. 

Com essa privatização, a nossa expectativa é que a EM­
BRAFR possa recuperar o seu dinamismo, obter os recursos ne­
cessários e ter a flexibilidade administrativa capazes de tomá-la 
uma empresa competitiva e, ao mesmo tempo, através da partici­
pação do Ministério da Aerooáutica, dos trabalhadores, da golden 
sbare, que se preserve a função social de EMBRAER no desen­
volvimento tecnológico do Brasil. 

Foi colocado ainda um outro requisito nessa modelagem de 
venda: está proibida, para coocorrentes da EMBRAER, a compra 
de ações. Então, deve haver um processo de identificação prévia 
dos candidatos , feito pelo Ministério da Aeronáutica, no qual con­
correntes não poderão participar do leilão. Todas essas salvaguar­
das foram feitas para exatamente preservar o grande potencial de 
avanço tecnológico que a EMBRAER possui, que está sacrificado, 
está prejudicado, no momento, pa- suas difuculdades de ordem fi­
nanceira e administrativa, que esperamos possam vir a ser resolvi­
das com a sua privatizaçio. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Rocha) - Passamos a palavra 
ao Dr. Amir Khair. 

O SR. AMJR KHAJR- Bom dia a todos. É uma boora mui­
to grande poder estar nesta Comissão do Senado para debater, em 
uma. das raras vezes que temos condição de fazer isso no Legislati­
vo brasileiro, questões de extrema importância, como as relativas à 
privatização e à estatização, bem como, especificamente, à EM­
BRAER. Não sou daqueles que são a favor da privatização ou da 
estatização em bloco, pa-que, em determinadas situações mun­
diais, esse problema tem um impulso que, inclusive, está sendo re­
visto. Mas sou a favor de que se estude e de que se aprofunde o 
debate caso a caso. Há muitas situações em que não se justifica as 
empresas se manterem com o Estado, e há situações em que enten-

do que só o Estado tem coodições efetivas de levar à frente deter­
minados empreendimentos. Prova disso ê que em uma situação 
bem diversa desta em que estamos hoje o Estado brasileiro impul­
sionou, por meio de suas estatais, o desenvolvimento ecm.ômico, 
o que foi mencionado pelo meu antecessor. Digo isso porque na 
medida em que se debate com profundidade as estatais no Brasil, 
coisa que nio ê feita, purque ê encoberta pela capa da discussão 
ideológica, descobrem-se muitas coisas importantes, entre as quais 
está a relação profunda entre estatal e grandes grupos privados 
brasileiros, estrangeiros ou Joint Yenture. 

Falo isso pcxque participei como executivo na época em 
que o Estado exerceu essa ftmção de tocar a economia, de ser seu 
implulsionador, vendo como age o Estado e os grandes grupos 
ecooômicos. Chamo a atençio para isso, purque, na área das gran­
des estatais, o que predomina não é a mão-de-obra intensiva como 
argumento básico que vemos colocado em discussão, mas a maté­
ria-prima intensiva, ou seja, em outras palavras, preço de insumos 
e de produtos. Quando se começar a discutir PETROBRÁS, que é 
a maior estatal brasileira, com seriedade, quando começarmos a 
botar o dedo na questio da formação de preços e sua estrutura no 
DNC, poderio entender, quando esse debate ganhar profundidade 
na sociedade, que está longe de tocar a questio da privatização ou 
da estatização com seriedade. 

Coloco isso porque é com grata satisfação que vejo o Con­
gresso discutir a questio da privatizaçio e, em particular, a ques­
tio da EMBRAER. Seria importante que esta Casa tivesse, através 
desta Comissão, acesso aos estudos que foram preparados para a 
privatização, especialmente os relatórios a e b, que constituem a 
base sobre a qual se dá o processo de privatização, aos quais até 
hoje não conseguimos ter acesso. Digo isso porque na medida em 
que se tem um processo normal, tranqüilo, correto, tem-se efetiva­
mente condições de se debater abertamente com a sociedade para 
haver um acordo ou não. 

A nossa preocupação, quando fomos chamados a dar coo.­
sultoria aos sindicatos que, desafiados pela direçio da empresa, 
busquem uma alternativa, não nos preocupamos com a privatiza­
çio, estatizaçio, mas, muito antes disso, saber sob que condições a 
empresa era viável. E aí na análise que fiZemos, estabelecemos 
condições tanto para o acionista majoritário Governo, quanto para 
a direção da empresa e para os próprios funcionários. 

O que assistimos no Brasil hoje é um processo de desman­
telamento das estatais e uma passagem disso para grandes grupos 
econômicos, sejam nacionais ou estrangeiros que mexem rapida­
mente na estrutura de preço de produtos e, portanto, transformam a 
questão econômica rapidamente. 

Falo isso porque se existe uma péssima situação do Estado 
não apenas nas estatais, mas também na administração direta, dai a 
falência da saúde, da educação, que são questões estratégicas para 
qualquer País, também se justificaria o mesmo argumento para se 
tirar o Estado da administração direta, porque ê incapaz. burocráti­
co; ele ê complicado, lerdo. Mas acho que falta a questio central ê 
a entrada da sociedade nessa discussão. Se por um lado se tem 
grandes grupos ecooôm.icos, às vezes. alheio aos interesses mais 
amplos da sociedade, e, por outro, se tem um Estado que nio re­
presenta a Nação, está na hora de se ter a sociedade debatendo de 
maneira clara, de maneira transparente e intensa aquilo que inte­
ressa a ela, ou seja, o seu patrimônio, porque o Estado é da socie­
dade. 

E, nesse sentido, está longe de ter o processo de privatiza­
çio no Brasil as condições mínimas para poder de fato aprofundar 
questões, concordar com determinadas privatizações, concordar 
com o preço que está sendo praticado ou discordar.; Mas, simples­
mente dar uma dimensão democrática muito mais alta, muito mais 



2164 Quarta-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio m Maiodel994 

nobre e muito mais dignif!cante ao Pais. Nio é isso o que assisti­
mos hoje; tenho certeza que na medida em que isso for sendo veri­
ficado com maior profundidade, que gostaria que fosse todo o 
processo de privatizaçio, empresa-em~ com profundidade, 
muitas coisas poderiam vir t\ tona mostrando que esse processo 
não deve se dar da maneira apressada, porque existe uma onda de 
privatização no mundo. 

Nesse sentido, dentro da análise que fi,.,mos, primeiro pro­
curamos localizar por que a EMBRAER é uma empresa altamente 
bem-sucedida como estatal, tendo ocupado 35% do mercado ame­
ricano pela venda do aviio Brasilia e 46% do mercado mundial do 
Thcano, que é um treinador militar leve. E, de tepente, passa a ser, 
a partir de 1989, uma empresa ruim. Se ela foi competente para 
disputar no mercado mundial, no mercado de alllssima capacita­
çio, seja tecnológica e comercial, foi capaz de se impor e de se 
construir durante vinte e tantos anos com amplo sucesso, por que 
de repente passa a ser um insucesso? Ela era uma empresa estatal 
com uma caracteóstica diferente de todas as estatais brasileiras: 
tem o grosso da sua venda no mercado internacional. Então, temos 
de entender. Se ela fosse uma empresa ruim. tudo bem. Não vamos 
nos preocupar, essa empresa nio tem jeito, vamos privatizá-la; va­
mos mudá-la de dono, mudar as coodições de comando. Mas na 
medida em que ela desafiou um dos mercados mais sofisticados do 
mundo, teve competencia para se impor, por que chegou nesta po­
siçio e mudou? 

Acho que se não enftentarmos e discutirmos esse assunto 
com profundidade não vamos conseguir entender especificamente 
o caso da EMBRAER. E a avaliaçio que fizemos foi simples: em 
primeiro lugar, se a EMBRAER obteve toda a força que tem do 
ponto de vista de agressividade comercial, porque tem aparelhos 
de extrema vantagem tecnológica e, conseqüentemente comercial. 
As pessoas que compram os aviões fazem as contas do custo por 
assento e por milha. Esse é o dado básico em que se apóia a deci­
são de quem compra, e a EMBRAER é imbatfvel nessas questões. 
Os seus produtos principais têm uma vantagem extraordinária so­
bre seus principais ooncortentes; isso cmtinua. É importante frisar 
que isso continua. Agora, o que mudou? Mudou a relaçio da EM­
BRAER com a sua filial americana EAC, onde o nosso trabalho de 
consultoria pôs o dedo. A ferida é essa, é a relaçio da EMBRAER 
com a EAC, sua filial americana. Por que isso? A EMBRAER 
transfere 12%, a titulo de comissão, por cada venda de seus aviões 
lá. Nio há necessidade de ser nenhum expert em eoonomia para 
verificar que o preço lfquido, ou seja, preço menos as comissões, 
comparado com o custo varfavel, ou seja, o custo diretlssimo, não 
dá para se bancar essa posiçio. 

Quando vimos isso, fomos questiooar a direçio da EM­
BRAER sobre a comissio dos 12%: perguntamos se eles queriam 
viabilizar a empresa. ou criar prejuizo aqui no Brasil, na matriz, e 
lucro na filial americana? Indagamos também sobre quem coman­
da a filial americana. se o govemo americano e se temos ou não 
condições de comando efetivo daqui? Procuramos saber se essa 
questão estava sendo aprofundada nas auditorias ou no próprio 
BNDES. Todavia, não tivemos uma resposta afmnativa. A coisa 
avmçou de tal maneira que, depois que (lZeDJ.OS o nosso relatório 
defmitivo propondo alterações na relação comercial, esss matéria 
passou a ser levantada pela revista IstoE, da semana passada, mos­
trando o que está acrotecendo, pelo menos, dando o primeiro re­
trato do que acontece nessa filial que responde por quase 90% da 
venda da EMBRAER; oo seja, as vendas da EMBRAER que, em 
1989, atingiram o seu pmto máximo de 700 milhões de dólares, 
vieram ano a mo caiDdo de I.J -na qoJO. no ano puudo, atin­
giram apenas 200 milhões de dólares. 

Quando se procurou analisar o insucesso comercial de mar­
cas que têm tecnologicamente posições amplamente favoráveis, 
achamos que o problema principal da EMBRAER está na questão 
comen:ial. Dai por que fOIII<lS um pouco mais a fundo nessa questão. 

Em primeiro lugar, a EMBRAER. atê 1990, operava através 
da filial EAC, com comissões aos seus vendedores. V ale dizer que 
o vendedor tinha interesse direto na venda e ganhava, portanto, di­
retamente com o próprio processo de venda. A partir de 1990, esse 
esquema comercial é rompido de W maneira que os salários dire­
tos sio altamente majorados e deixam de ter interesse. Evidente­
mente, qualquer empresa. com W atiblde, desmotiva a sua açio 
comercial; não há outra explicaçio para uma queda tão vertigino­
sa. se não existe qualquer interesse. 

Simultaneamente, com uma queda forte na questão das ven­
das e um crescimento fantástico nas despesas, passamos a ter, na 
filial americana, uma situaçio também ruim. Perdeu a filial ameri­
cana, perdeu e EMBRAER, e a revista coloca uma questão impor­
tante a ser analisada; coloca como informaçio que brotaram de 
dentro da empresa os salários dos executivos brasileiros, na sua fi­
lial nos Estados Unidos, da ordem de 300 mil dólares/ano e o res­
ponsável da faixa de 500 mil dólares/ano. 

Coloco isso para ver como é que as estatais fogem do con­
trole da sociedade. A proposta que f~ é radialmente diferen­
te de privatizar ou estatizar, mas que a sociedade passe a ter o 
controle ou a informaçio das caixas-pretas que são as suas estatais. 

Essa 6 uma posiçio nova e que sai fora dessa dicotomia ab­
solutamente ultrapassada, na nossa opinião, que é a privatizaçio 
versus estatização. Se a sociedade tem algo a ver com a questão, 
ou a sociedade se envolve, se isso ocorrer significa estar informa­
da para que qualquer processo vá para frente ou para trás. Essa 
condiçio é fundamenW em qualquer processo, em qualquer pais 
democrático, pais que pretende ser CODSiderado sério, que analisa o 
seu patrimlloio, os seus administradores, pcxque lhes está dando um 
voiD de confiança psm, em nome desta pop~laçio. em nome desta so­
ciedade, g<m~ciar as coisas sustentadas por ela através dos impostos. 

Falo isso, porque penso que estamos longe de tocar, com 
seriedade, as questões mais cruciais da nossa vida ecooômica que 
estão não apenas nas questões das estalais mas também na própria 
administração direta, e o exemplo tlpico disso é o problema que 
está dando no Orçamento, que é apenas um pequeno problema da 
falta total de transparência do setor público para com a sociedade. 

Quando analisamos, também, a causa fmanceira, al consta­
tamos uma grande incompetência do gerenciamento da direçio da 
Embrser. A origem básica do problema fmanceiro da Embrser 
den-se no desenvolvimento do projeto chamado CBA-123, isto é, 
um projeto de parceria do Govemo brasileiro com o Govemo ar­
gentino, no qual ambos teriam o compromisso de fmanciar o de­
senvolvimento desse projeto e comprar as unidades iniciais de 
produçio. Nem o Governo brasileiro nem o Governo argentino 
cumpriram as suas partes. Eles nio investiram um centavo no de­
senvolvimento desse projeto, e a Embraer, sem explicações. sem 
esquema fmanceiro arado para levar adiante o empreendimento, 
fez isso, lançando ações, lançando debéntures, entrando no merca­
do de curto prazo e se inviabilizando financeiramente. Isso 6 um 
crime, na nossa opinião; nio entendemos como pôde prospear uma 
açio dessas sem o conhecimento da sociedade. Ou seja, até hoje 
está embaralhada a situação da privatizaçio, que nio vai aoontecer 
em maio - estru falando isso desde que nos cootrataram; era para 
ser em novembro do ano passado-, pensamos que essa privatiza­
ção não sai, porque está embaralhada nas pernas até para quem de­
seja r.,.,. o processo de privatizaçio. 

tü muitas etapas e muitas coisas a serem vencidas. Entre 
elas, se formos levar a sério aqui a questão das informações, que 
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os esrodos sejam ablalizados até 31 de dezembro de 1993. O 
BNDES tem, através da consultoria, informações só até 31 de de­
zembro de 1992. Estou apenas dando um exemplo, porque se soli­
c:itaim.os e tivermos chance de discutir seriamente com os técnicos 
do BNDES, podemos trazer isso a póblico e de forma aberta, po­
demos permitir que o Senado, au:avés desta Comissio, aprofunde 
tecnicamente as questões, podemos cootribuir até pera privatizar a 
Embraer, se for necessário, mas, num outro patamar, dentro de um 
processo aberto e democrãtico. 

Estou dizendo isso, porque a revista btoÉ coosiderou um 
escindalo a compra pela EAC, que seria uma autocompra. Mas se­
gundo a direção da empresa, a EAC é o único cliente que realmen­
te tem condição de fazer negócio e comprar a Embraer. E estou 
dizendo isso baseado no que a direção da Embraer falou a mim. 
Então, se o principal cliente, a EAC, que estaria articulando essa 
compra, gera essa silllaÇão, imaginem V. Ex's o resto. En duvido que 
exista~ naciooal. Temos infonnações sobre isso também. 

É importante que pensemos: ela vai trocar de posição, de 
mios, de quem para quem? E se ela for troear de maõs e houver 
uma maneira de fazer isso que passe a empresa para um concor­
rente internacional, existem formas e formas possiveis para que, 
em vez de ganhar 50 a 60% do lucro aqui, se faça o lucro na ma­
triz. Em qualquer concorréncia internacional, por que você vai ga­
nhar através da empresa brasileira, em que você tem metade do 
lucro, se você pode ganhar I 00% lã fora, através da sua própria 
Jillllriz? Conseqüentemente, você pega os 30 ou 40 talentos da Em­
braer, do ponto de vista tecnológico, que ganham 2 ou 3 mil dóla­
res, paga S ou 6 mil dólares a eles, os leva pera a matriz, e o resto 
põe na JUa, porque você não precisa desenvolver tecnologia aqui, 
o que estaria dentro da lógica das empresas internacionais, concen~ 
trando efetivamente know·bow onde interessa concentrar. A Em~ 
braer corre o risco de virar uma mera mootadora. 

Estamos colocando estas posições. porque elas merecem re· 
flexão sem preconceito, pois quem opera, quem trabalha ou jã tra­
balhou com jofnt ventures, quem já trabalhou em multinacional, 
quem.. l,o.balhou em empresa privada brasileira emjoint venture 
sabe como opera o sistema. A isso os técnicos, que, pelo menos, 
têm o domínio, deveriam estar atentos. Dizemos isso porque se por 
um lado não há uma solução boa para a prívatização, não hã tam­
bém uma solução boa para a estatização. Está provado isso, pelo 
menos de 1989 para cã. 

A nossa proposta é que existem responsabilidades especifi­
cas seja para a União, seja para a direção, seja para os próprios 
funcionários, que também se alienaram nesse processo. Tivemos 
uma discussão muito dura com os sindicatos sobre isso, porque na 
medida em que s6 fica a relação empresa como pagadora de salá­
rio e funcionãrio como recebedor de salãrio, qual é o risco do pré­
dio cair, em cima dos próprios trabalhadores? E esse é o desafio 
cr.1e estA posto, modemamente, para que quem participa efetiva­
mente de um negócio assuma efetivamente também responsabili­
dadesnele. 

Nesse sentido, a nossa proposta impõe uma série de condi­
ções aos próprios trabalhadores para melhorar a produtividade, 
para obter determinados resultados que são essenciais para que a 
empresa volte a patamar, a um perfil sadio de operação. Ao Go­
vemo Federal, coisa simples: primeiro, que dê coodições à Em­
braer de disputar em pé de igualdade com o conconente 
estrangeiro. Não sei se o Senado sabe. mas a Embraer tem cerca de 
20% de desvantagem na competição. Se uma pessoa quiser impor­
tar um avião, mesmo usado, não paga imposto, mas se for vender 
da Embraer para cá, paga imposto. Ou seja, o Govemo cria uma 
situação que impossibilita a sua empresa de compelir dentro de 
casa. 

Segunda condição: que o Governo fmancie, de uma manei-
. ra mais competitiva, a venda de aeronaves lá fora. Por que nós CQ­

locamos isso? Porque na medida em que o Governo se dispõe a 
flJ181lciar a venda das suas estatais, a resolver e equaciooar fman· 
ceiramente o problema e, portanto, a investir dinheiro nisso, por 
que ele não põe dinheiro para manter essas empresas aadias ou 
pelo menos em pé de igualdade com as concorrentes internacio­
nais, que sio gtandes empresas? 

Em terceiro lugar, não dã para continuar operando a empre­
sa com altissimos estoques, porque isso mata fmanceiramente. 
Quem analisa o balanço desaa empresa constata que a relação eato­
quelfaturamento conta com mais de um ano e, tecnicamente, lj 
posslvel operar de forma muito mais eficiente, pportanto melho­
rando a posição fmanceira. AliAs, a diretoria atual se deu conta dis­
so no inicio do ano passado e já começou a fazer um primeiro 
movimento, que ainda é tlmído, em relação a esaa questio. 

Além disso, achamos que 6 posslvel melhorar sensivelmen­
te o perfu econômico da empreaa se se reestruturar a relação com a 
sua filial, oo seja, se se baixar a comissão de 12 para 7%, se se 
mudar o esquema comercial lá, se se fiZer uma auditoria na sua fi­
lial nos Estados Unidos, reduzindo custos alt!ssimos e, com isso, 
criando um perfd não só bom pera cá como pera lã. E, ainda mais, 
que a Embraer brasileira mande efetivamente na sua f!lial. 

Essas sio apenas questões. Não vou me alongar mais. Entre 
as propostas há a de participação dos trabalhadcres, seja na dire­
ção, seja no conselho de administração, seja no cooselbo flSCli, ou 
ainda na criação de um conselho consultivo, envolvendo o Execu­
tivo federal, o Executivo municipal e a sociedade civil de Sio José 
dos Campos, que é altissirnamente interessada no sucesso da Em­
braer, uma vez que grande parte dos negócios, das atividades da 
cidade dependem da Embraer, para que tenhamos esaa relação da 
sociedade com a empresa e, portanto, que as coiaas que se passam 
no interior da empresa possam chegar, através desse conselho, ao 
conhecimento da sociedade. 

Essas seriam as considerações iniciais que nós gostariamos 
de fazer, com todo o respeito ao BNDES, que analisa a questão da· 
privatização. Nós apenas achamos que esaas questões só podem 
ganhar maturidade na medida em que forem abertas, não havendo 
essa pressão toda pera que, a toque de caixa, se privatize uma em­
presa que, nós sabemos, é ainda muito pouco conhecida pela so­
ciedade. 

O SR. PRESIDEN'IE (Joio Rocha) - A palavra está fran­
queada ao Dr. André Franco Montoro Filho. 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO fiLHO -Sr. Presi­
dente, eu gostaria de fazer rãpidos reparos ao que o Dr. Amir 
Khair colocou. 

Em primeiro lugar, quero informar que eu, em nenhum ins­
tante, corno Presidente da Comissão Diretora do Programa Nacio­
nal de Desestatização, fui procurado pelo Dr. Amir ou alguém que 
tenha organizado isso tudo, pedindo informações ou estudos. Só 
soube disso por um telefonema que, segunda-feira, há duas sema­
nas au:ãs, o Senador Eduardo Suplicy me deu, informando-medes­
se esbldo. Até então, eu não tinha conhecimento e nenhuma 
informação foi requisitada à Comissão Diretora. 

Segundo aspecto: a Comissão Diretora estabeleceu como 
norma que, uma yez aprovados pela Comissão, todos os editais, ti­
rando-se a parte do segredo comercial, que é uma exigência da le­
gislação, estio abertos e disponiveis a qualquer interessado, que 
pode consultar e xerocopíar o que for necessário. Para isso, basta 
comparecer ao BNDES e procurar. Se houve algo que impediu 
isso, gostaria que fosse formalmente denunciado, sendo informado 
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quem procurou, para que pudesse nos esclarecer, porque hâ uma 
resolução da Comissão Diretora nesse sentido: uma vez aprova­
dos, os estudos ficam disponfveis, feita aquela censura relativa ao 
segredo comercial, etc., segredo de negócios, que a legislação esti­
pula para não penrtitir concorrentes e coisas do tipo. 

O terceiro aspecto é a critica genérica ao processo de priva­
tização e à transparência. Não acredito que exista no mundo um 
processo de privatização que lenha a transparência, as etapas e o 
detalhamento que tem o Programa Brasileiro de Desestatização. 
As reuniões da Comissão Diretora contam com a participação de 
inúmeras pessoas além dos seus membros: representantes dos em­
pregados, representantes das empresas, os técnicos do BNDES; 
enfun, o acesso ali ê ename. 

O SR. (NÃO IDENfiFICADO)- Da Imprensa? 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO - Da Im­
prensa não, porque existem coisas resetvadas; mas o representante 
dos empregados, assim como o representante das empresas e vá­
rios interessados que pediram e que tinham algo a contribuir parti­
ciparam. A legislação não prevê reuniões públicas. 

Uma reunião pública certamenJe exigiria que se tivesse até 
um espaço fisico adequado, regras e regimentos. Trata-se de reu­
niões de decisão e de informações, de discussões, que contam com 
urna participação bastante grande. Além disso, todos os relatórios 
são enviados ao Tribunal de Contas que faz um exame minucioso; 
depois, são encantinbados à Comissão de Economia da Câmara 
dos Deputados, que tem uma subcomissão de acompanhamento 
das estatais que faz esses relatórios. Em todas as reuniões, logo 
ap<Ss ou até mesmo durante a reunião, por causa do horário, faço 
entrevistas coletivas à imprensa, informando tudo aquilo que está 
ocorrendo, de forma que se tem uma total transparência do proces­
so de privatização. 

E, mais do que isso: a venda, que é o ponto fmal, a coisa 
importante, ê feita atravês de um leilão público onde existe o livre 
acesso a todas as pessoas interessadas em participar; o leilão é a 
forma mais simples de preservar melhor preço. 

Pode-se dizer que fiz uma má venda se vendi um automóvel 
ou um terreno por 100 e, no dia seguinte, o meu vizinho me disse 
que o compraris por 120. No caso, flz um pêssimo negócio. Toda­
via, quando se coloca algo em leilão, quando se dá livre publicida­
de, livre acesso, o que se vai obter será certamente o melhor preço 
de mercado, o que o mercado está disposto a pagar; afmal, a com­
pra é um ato vohmtãrio. Não se pode obrigar ninguém a comprar 
determinadas coisas. Na medida em que se dá o livre acesso, tem­
se o melhor preço. Se, eventualmente, a avaliação feita pelos con­
sultores for inferior à feita por eventuais investidores1 irão ao 
leilão, irão disputar, e o preço será imediatamente corrigido. 

Esse ê o aspecto fundamental. Eu tinha até preparado algo 
para colocar em minha exposição inicial, mas achei que não seria 
conveniente, a respeito desse processo de avaliação e do preço mí­
nimo ftxado, em que a avaliação é um trabalho sério, especializa­
do, mas é fundamentalmente subjetiva, baseada em opiniões a 
respeito do futuro da empresa. do setor, do Brasil, do mundo; evi­
dentemente, ninguém tem uma bola de cristal para prever com 
toda exatidão, razão por que existe o leilão. 

Em muitos outros países do mundo, ele não existe; há ven­
das diretas. No Brasil, o preço mínimo fixado ê piso. Não se pode 
vender abaixo do preço mínimo. Em vários outros países, se não 
existem compradores por aquele preço mínimo da avaliação, é per­
mitida uma negociação particular para a venda das empresas. Isso 
não é pennitido no Brasil. 

Portanto, temos um processo de privatização altamente 
transparente, com todas as cautelas e salvaguardas. Inclusive, tem 

sido criticado pela imprensa em geral e por outros setores que o 
~sso brasileiro de privatização ê muito dem<rado, está indo 
mutto devagar, está sendo protelado; não hâ critica de que seja 
apressado. Apeuas os setores que são contra a privatização é que 
falam que o processo está sendo apressado, de maneira contraditó­
ria. O próprio Amir Khair falou que a privatização era para ser em 
novembro e não oconeu; será em maio. Está havendo todo um 
processo onde se procura articular todas as negociações, dar todos 
os esclarecimentos pam que a coisa seja o mais transpannte possiveL 

Algtms criticam que está muito apressado, como ouvimos 
agora; outros- editoriais e jcmais- que está muito devagar. Repi­
to o que disse em uma comissão da Câmara dos Deputados: sou 
tomista. A meu ver, a virtude estA no meio. Se tenho criticas pelo 
fato de que está sendo apressado e, de outro lado, que está sendo 
devagar, a virtude está na médillt e o programa está em um bom 
caminho. 

Um outro aspecto importante a respeito dos estudos atuali­
zados, bastante discutido na Comissão e realmente a base de for­
mulação dos estudos, deu-se em dezembro de 1992. No entanto, 
os consultores nos informaram, assim como a empresa- e temos 
~mentação que pedimos e exigimos -, que durante o ano de 
1993 não houve nenhum fato relevante que alterasse aquelas con-
dições de dezembro de 1992. · 

Pelo contrário, os fatos que ocorreram durante 1993 foram 
no sentido de prejudicar a empresa, e a avaliação seria por um va­
lor menor, ocasionando um prejuízo. Não houve nenhum fato rele­
vante que pudesse alterar ou me1horar aquela condição 
estabelecida em dezembro de 1992. 

Quanto à qu~stão da EAC, achei muito estranha a reporta­
gem da revista JstoE, porque a EAC é uma subsidiária integral; to­
dos os seus resultados estão deutro do balanço da Embraer. É uma 
questão contábil. Portanto, não entendo o que a revista IstoÉ quis 
colocar. "Mesmo com relação à questão da autocompra, porque 
100% do capital da EAC ê da Embraer. Claro que existem grupos 
econômicos, oonglomerados, que fazem manipulações de resulta­
dos, pegam o resultado de uma e colocam na outra, mas isso tem 
algum impacto quando há sócios diferentes em uma e em outra; ti­
ram o lucro de onde existem outros sócios e o colocam onde existe 
a maioria. Essas manipulações existentes são ilegais. A CVM está 
atrás disso, mas sabe-se que existe no Brasil e no mundo inteiro 
esse tipo de manipulação de resultado entre,uma empresa e outra. 

No caso da EAC, é 100% Embraer. E quase que um escritó­
rio de compras. Assim como há a EAC, também há a francesa IAI, 
se não me engano, um escritório de vendas, organizado em forma 
de empresa, subsidiária integral, com 100% do capital, por uma 
questão administrativa, pelo entendimento que se achou mais ade­
quado. Não entendo o que se estâ procurando ver nessas circuns­
tâncias. 

As críticas da revista IstoÉ também me parecerem com cer­
ta falta de lógica. Criticaram-se as comissões, e, ao mesmo tempo, 
dizia-se que eram as comissões que permitiam a venda A comis­
são é um escândalo, mas permite a venda. Depois, a retirada da co­
missão é que se toma um escândalo. A meu ver, a reportagem 
sobre a EAC ficou um pouco confusa. 

A última questão que eu gostaria de abordar diz respeito ao 
pagamento de impostos ou não. Acredito - pelo menos é a minha 
informação, posso estar equivocado - que atê 1989 a Embraer ti­
nha grandes vantagens fiscais no Brasil. Inclusive na questão do 
Imposto de Renda, havia uma parcela dada à Embraer. Apesar dis­
so, os dividendos recebidos pelo Tesouro Nacional, como está no 
edital, foram insignificantes. No edital, há os divideudos desde 
1971; no entanto, verifica-se que os dividendos pagos pela Em­
braer foram bastante pequenos, com exceção de um ou dois anos. 
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. Nilo era uma empresa de alta capacitação fmanceira, tanto 
que de 1989 a 1992 a Uniilo foi obrigada a fazer várias operações 
de releudlng, de cooveraio de divida externa, para ajudar a Em­
braer. Antes de 1988 oo 89, nilo era do ponto de vista fmanceiro. 
Do ponto de vista leenológico, não nego. Do ponto de vista finan­
ceiro, nio era essa maravilha, não era uma empresa altamente ren­
tável e muito bem administrada. Ttnham grandes favores fiscais. 
Entendo que nesaa questão do pagamentos é que a Embraer tinha 
dispensa do ICMS do ICM, naquela ocasião, que se tomou ICMS 
e que, com a Coostituição, passou a ser cobrado. Isso inviabilizou 
a venda para o setor doméstico brasileiro. 

Se houver maiores informações, tenho a impressão de que, 
no caso de aviões, existe a mesma sistemática que no caso de qual­
quer outro produto importado; o tratamento tributário é o mesmo. 
Nilo sei se existe algo específico que penaliza a produção domésti­
ca de aviões. Se houver, é o caso de se encaminhar imediatamente 
ao Ministro Rubens Ricupero essa informação, para que se provi­
dencie a troca. Acredito que, se depender de alguma posição legis­
lativa, tanto o Senado quanto a CJimara imediatamente tomarão 
providências a respeito. 

Procurei ver isso e nio percebi nenhuma discriminação. Da 
mesma forma que se importa uma caneta, um relógio ou um auto­
móvel, importa-se um avião. O tratamento é o mesmo. Não existe 
que eu saiba, essa discriminação, essa perseguição tributária ~ 
venda de aviões no Brasil. O que houve, a partir de 88/89, foi uma 
redução bastante grande des subsídios que eram dados para a in­
dllstria aeroo&utica do Brasil. 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENI'E (Joio Rocha) - V. Ex' tem a palavra. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, seria melhor que 
cada um expusesse seus poo.tos de vista e, depois, o debate se es­
tendesse ao Plenário. Caso contrário, ficaremos aqui assistindo a 
um debate que poderia ser assistido pela televisão, e a participação 
da ~ssão se~a apenas de espectadora ou telespectadora, embo­
ra seJ& aqu• ao v1vo. 

Devo dizer que o Dr. Amir Kbair tem algumas razões no 
que diz respeito à importação de aviões. 

Há uma lei que favorece a importação de aviões usades 
para taxi aéreo. São verdadeiramente importados livres de impos­
tos. A partir daí, todes os aviões usados importades vieram para 
ser táxi aéreo, evidente. Isso ê verdade. 

É verdade também que, quando vamos privatizar uma em~ 
pre~ tem~& sempre a sensação de que se deve modificar aqui, ali 
e maJ.s aquilo, de que não precisa nem privatizar, porque já houve 
até época em que essa empresa deu lucro. 

~- Montoro tem toda e absoluta razão quando diz que, num 
determmado momento, a Embraer não tinha isenção fiscal; tinha 
era mcentivos fiscais ilimitados. Pegava,se um percentual do Im~ 
posto de Renda e jogava-se na Embraer, lost fund, fundo perdido. 
Jogavam-se li milhões. E isso foi subtraído do Imposto de Renda. 
devo dizer, com a minha aquiescência. com a minha cumplicidade. 
Eu achava que estava correto. Eu pensava; vamos fazer o capital 
dessa empresa e vamos dar a ela o beneficio que ela precisa para 
fazer o seu capital. para que ela possa desabrochar. 

_ ~mb_ro-me de que, quando foi privatizada a Usiminas -
nao se1 analisar as empresas lá de fora, vejo até algumas com al­
gum sucesso-, o único Parlamentar de Minas Gerais que teve o 
descaramento de assumir a responsabilidade de dizer que a privati­
zação era necessária fui eu. Diziam: "Ah. mas ela dá lucro". Sem­
pre deu lucro, s6 que o lucro que ela deu o ano passado foi inferior 

ao Imposto que o Governo recolheu sobre esse mesmo lucro. S6 
isso. 

H& um outro senão muito interessante, que nilo foi dito na 
êpoca e que fiCa sempre às escoodidas. Trata-se do fato de que o 
~stro da Fazenda, quando queria cootrolar o impeto inflaciooá­
no, tabelava os aços planos, que eram produzidos pelas aciarias. 
Com isso, tivemos anomalia extra.ordinúia. 

E, (K)I' coincidência, nos últimos vinte e poucos anos, todos 
os Ministros da Fazenda pertenciam ao Estado de São Paulo e as 
aciarias de aço plano estavam em Minas Gerais. Então, o que 
acootecia? Abaixavam os preços para 60% do preço praticado ex­
ternamente; perdíamos o ICMS. Também fJZem.os transferências 
de capital, nos últimos onze anos, em tttno de 2 bilhões de d61ares 
para São Paulo e Rio Grande do Sul, que são os maiores formata­
dores de aço plano. 

Na verdade, não deveríamos nem estar discutindo isso ago­
ra. O Plenário do Senado, para aprovar o releuding de 425 milhõ­
es de dólares, impôs a seguinte coo.dição: 11colocaremos, se for 
para privatizar; caso contrário, não aprovaremos". Essa foi a con­
dição que o Plenário impôs. Está nos Anais. Por quê? Porque sabe­
mos que o sorvedouro são 425 milhões hoje; amanhã tem que 
hoorar o aval, e quem é que vai pagar? E de rode se vai tirar esse 
dinheiro? Evidente que se vai tirar da educação, da saúde e de ou­
tros setores importantes. 

Acho que o investimento inicial para a Embraer foi extraor­
~o- deveria ter sido feito -, mas deve-se privatizar a Embraer 
jUstamente para preserv&-la. Ou o Governo dispõe dos recursos de 
que precisa, neste momento, a Embraer? Dispõe? Qual o Parla­
~entar que tem coragem. neste instante, de dizer que pode tirar 1 
bilhão de dólares? E com menos de I bilhão de dólares ela não 
gira. 

. IJ_e~o .dizer aos Srs. P~estrantes que, no passado, fui empre­
sário. Vts1te1 a Embraer D181S de UIQA vez e tenho um avião Em­
braer. Excelente avião, gosto muito dele. Acho que a Em.braer teve 
um momento extraordinéri.o de vida. principalmente naquele mo­
mento em que recebia incentivos fiScais. Todos lembramos o 
preenchimento da dedaração do Imposto de Renda. Estava lk Em­
braer: 2,5% do Imposto de Renda. Foi quando houve um sucesso 
extraordinário, entrava dinheiro. 

Estou de pleno acordo com o fato de que a Embraer tem 
leenologia, tem técnicos da melhor qualidade. Tem 1eenologia? 
Tem. As aletas do Boeing, fabricadas com carbono especial, são 
produzidas com tecnologia apropiada e competem intemaciona.l­
ltlente. Se quisermos preservar isso, temos que privatizar. Simples­
mente porque o Estado tem~se mostrado um mau gestor. 

O Dr. Montoro dizia que a filiai dos Estados Unidos tem 
100% do capital. Mas o sa.lariozinho do chefe do escritório de I& é 
de 500 mil dólares/ano, um salariozinho modesto de 500 mil dóla­
res/ano. 

Os nossos funcionârios do Senado devem estar felizes em 
ouvir isso, porque foram "garfados" em cinco dias na virada da 
URV. ''Garfades", pura e simplesmente. E nilo podem falar nada; 
se falarem, podem ser chamados de subversivos. Esses funcioná­
rios vêem que o dinheiro do imposto que eles pagam. às vezes 
des~-~ a enSfC?ssar o capital de empresas que pagamos ~ 
func1on&rios sa.lários de 500 mil dólares/ano. Enquanto isso, um 
professor universitário ganha quanto? Não vou chegar aqui ao 
ponto de perguntar quanto ganha um desgraçado, como o meu ir­
mão, que leciona no primeiro grau. Não vou fazer isso. Não vou 
cometer essa inconfidência e nem causar escândalo a esta Comis­
são. Mas estamos falando de 500 mil dólares! O outro ganha só 
100 mil dólares. S6 100 mil dólares! 
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Meus amigos, pouquíssimos executivos do orundo - Jobn 
Reed e mais meia dúzia - ganham 500 mil dólares/ano. Se brecar­
mos essa anomalia. quem duvida que amanhã vai surgir outra? Por 
que a gestão de uma empresa deve ficar com o corpo dos acionis­
tas, com os dooos? 

Ouvi o Dr. Amir Kbair dizer que a empresa precisava ter re­
presentantes na direção. O Banco do Brasil, Dr. Kbair, era exem­
plo de extrnordinãrio gestor neste País. Mas agora houve ums 
invenção extraordinária, o Brasil está na fren~ inclusive ~ Rú~­
sia: existem auditores sindicais. Sabia V. s• disso? Cada diretona 
tem um auditor sindical. Sabe o que aconteceu com o Banco do 
Brasil? O Banco do Brasil quebrou a agricultura pura e simples­
mente. Criou uma letra "A" e uma letra "B", em que faz algumas 
contas. _ . . . 

Padeço deste mal: sou agricultor, meu pat era, me?s VIZI­
nhos são. Fui passar um fmal de semana na fazenda e ouvJ de um 
vizinho: ''Eu devia ao Banco do Brasil". E sabe por que ele devia? 
Porque teve frustração de safra. Mas tinha um seguro que se c~a­
ma Proagro, que não é seguro agrícols, é seguro do banquetro, 
porque só se pode fazer Proagro da parte que se fmancia. Quer di­
zer, é o seguro do banqueiro. 

Esse vizinho, como o Proagro é administrndo pelo Banco 
Central, não pôde psgar porque não tinha recnrsos. Ele entrou em 
dívida, com juros de inadimplência, mais juros, mais isso _e mais 
aquilo. Cinco anos depois, recebeu o Proagro, com correçao mo­
netária. O senhor não acha que o Banco Central é extraordinário 
em psgar correção monetária? Enquanto is~, ele teve que pagar 
inadimplência, rompimento de contrato, IWUS ISSO e mru.s aquilo. 

Muito bem! Por brincadeira, peguei um boletim do Banco 
Central onde constava o que ele recebeu do Banco do Brasil, colo­
quei juros de 12% capitalizado, e o total da divida desse moço 
chegava a oitocentos mil dólares. Mas ele assmou um cmtrato, 
porque passou da letra "A" para a letra ''B". deu~ milhão oi~~­
too e setenta mil dólares com o Banco do Brasil. Fornos discutir 
com a diretoria do Banco do Brasil Alegaram que ele havia passa­
do da alinea "A" para a allnea "B". Foi uma reunião dos auditores 
sindicais, porque eles acharam que deveriam cobrar, penalizar a 
agricultura. Depois fizemos essas den~_cias, a coisa e~torou, e 
constituímos uma CPI para apurar o endivtdamento da agncultura. 

OUtras coisas interessantíssimas acootecetn. Com isso, te­
mos hoje o Banco do Brasil altamente rentável porque tem um re­
presentante dos trabalhadores lã dentro. Mas a fmalidade principal 
psra a qual o Banco do Brasil foi criado, que era o. fomento da 
economia no interior, inclusive da agricultura, está mterramente 
falida na mão do Banco do Brasil. 

Na Praça Sete, em Belo Horizonte, montaram um B":"co do 
Brasil. Escreveram Banco do Brasil e desenharam um agncultor, 
do tipo caipira, de barbicha, um biótipo desenhado pelo Monteiro 
Lobato, o Jeca Tatu. Ele sai correndo com um saco de dinherro do 
Banco do Brasil enquanto eles dizem: "Pega ladrão! ''E- é claro! 
- a 1V Globo colocou como sendo os agricultores roubando o 
Banco do Brasil. Quer dizer, no Brasil, o agricultor é o ladrão do 
agente fmanceiro. E tudo isso foi criado por esses representantes 
extraordinãrios que inventamos aqui. 

Na Rdssia, havia os chamsdos comissários do povo. Aqui, é 
comissârio do trabalhador da entidade. Quer dizer, é o corporati­
vismo no último detalhe. E quem paga, Dr. Amir? Paga a popula­
ção. Sou como V. s-: acho que o dilema Privatizar ou estatizar" é 
falso pura e simplesmente. Acho isso absolutamente falso. Descul­
pe-me o Dr. Montoro, mas acho que estâ devagar demais. 

Visitei a Alemanha. O raciocínio alemão é estúpido, mas 
vamos repeti-lo apenas para tentarmos perceber a astúcia daquele 

povo. Eles pensam: você tem o marco, nós uma empresa para te 
vender. A Alemsnha não quer ser dona de nenhuma empresa. No 
entanto, não abre mão de ser dono de nenhuma empresa. No en­
tanto, não abre mão de ser sócio de todas. Ela tem 42% do PIB re­
cebido em impostos. Então, ela é sócia de todas as empresas. Não 
tem esse negócio de Estado mínimo. Estado mlnimo psra mim é 
conversa de uma meia dúzia de empresários sabidos que querem 
esvaziar o Estado. Sou pelo Estado soberano, Estado forte, Estado 
alemão- 42%. Somos sócios de todas as empresas. Não queremos 
ser donos de nenhuma. Estado soberano, Estado que possa induzir 
o desenvolvimento. 

Mas v. s· também descreveu que, se vendermos a Embraer 
psra ums multinacional, meia dúzia de brasileiros superinteligen­
tes serão levados psra os Estados Unidos, pois lã pagam um salá­
rio alto. As empresas que utilizam alta tecnologia funcionam 
assim, como a indústria automobilistica. para citar um caso. Te­
mos casos de estatais, por exemplo, que funcionam aqui. A Rhô­
ne-Poulenc é ums estatal francesa. O produto Rbodia é da 
Rhône-Poulenc. No entanto, o Dr. Edson Musa é Diretor do hoard 
francês; senta lá com 5 ou 6. Sabe, Dr. Amir, acho que o orundo 
está cada vez mais reduzido, que as fronteiras estão acabando. 
Gostei muito daquele depoimento que tivemos aqui, na . 

CPI da Evasão Fiscal. Joehnir Beting disse que a cada dia 
está mais difícil sabermos como fica a autonomia do País, mas ele 
hoje está consc~ente de que a autonomia virá e está cada vez mais 
se afmnando atrnvés da tecnologia. 

Na medida em que continuarmos investindo na educação, 
esse mundo de dinheiro que investimos, com essa quantidade de 
pessoas fora da escola e achando que temos que .acudir a .Pe~­
brás, temos que acudir Embraer, temos que acudir n~ set nuus 
quem. .. E dinheiro psra a educação: nada. Pelo contrãrio, faz-se é 
reduzir, como reduzir agora o pscote: 20%. Por quê? Devemos dar 
uma olhada no Orçamento - esse Orçamento que foi retirado do 
Congresso, veio para cá. voltou; é o chamado ''orçamen~stilin~ 
gue 11, que vai e volta; disseram-me que volta semana que vem, não 
o Orçamento de 95, mas o de 94. Justamente na época em que os 
Estados Unidos da América do Norte estão remetendo o Orçamen­
to do ano de 1995 para o Congresso, vamos receber o deste ano -
e veremos coisas extraordinárias, como, por exemplo, um bilhão 
de dólares para comprar navios para a Petrobrás. 

Será que o povo brasileiro - o povo a que me ~frro, Dr. 
Amir é o povo sem voz e sem vez lá do V ale do Jequitinhooha, do 
norte de Minas, do Nordeste do Brasil-, estâ sabendo que esse di­
nheiro que está sendo subtraído das suas escolas, da sua saúde está 
indo para estatais ineficientes? Será que estamos dando essa trans· 
parência para eles? 

Concordo plenamente: não é uma questão ideológica. Priva­
tizar ou estatizar não é uma questão ideológica, porque. se fosse, 
meu Deus do céu! O Muro de Berlim caiu em cima da esquerda 
que estava no divã e, até agora. ela não se recuperou. Acho que é 
uma questão de bom-senso. 

Nos Estados Unidos. houve um terremoto e cairam uns pon­
tilhões, e aqueles estultos estúpidos começaram a c~truir ime­
diatamente os pontilhões. Com um detalhe: quem adiantasse o 
cronograms ganha um prêmio de U$LOO.?<XJ.OO por dia. Um negó­
cio extraordinário! Nós aqui teríamos fetto uma CPI, uma aven­
guação, para saber por que caiu aquele pontilhão. Ora, quem é que 
não sabe? Será que as construtoras não sabem que era uma ãrea de 
terremoto? Mas aqui temos de averiguar, averiguar, averiguar. 
Averiguar o quê? Será que não sabemos que estamos com 8 a 9 
milhões de desempregados, que temos um déficit tremendo nas es­
colas, que não temos dinheiro para a saúde e que, a~sar dtsso, 
este Senado aprovou 425 milhões de dólares de n:lendmg psra a 
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Embraer? Mas com uma obrigação: de ser privalizada, para que 
esse sorvedooro pare. Será que isso nós não sabemos, ou temos de 
entrar na contabilidade moida, naquels miudinha? Mas, e se fiZOI'­
mosisso? 

Tenho uma autocrttica agora para fazer. Uma vez defendi 
aqui que não se deveria privatizar - isso consta nos Anais - o 
Lloyd, que aquilo era um absurdo, porque Unhamos um pattimô­
nio enorme, tínhamos que transportar carga. às vezes tínhamos que 
transportar cargas, il.s vezes, subsiados. Havia a questão dos fretes 
internacionais, o valor das linhas era enorme. Tivemos uma grande 
batalha dentro do Congreaso Naciooal. 

Àquels época, liberei um grupo que acabou vencendo, ou 
derrotando o Brasil. Agora estw sabendo que estão querendo pri­
vatizar o Uoyd. Será que alguém quer comprar? Qual é o prejuizo 
que o Brasil teve de lá para cá? O que estou dizendo está nos 
Anais do Congresso Naciooal. 

Outro dia, citei o caso da Mafersa. O Sr. Luiz Inácio Luis 
da Silva, o Sr. Jair Mene81.1Clli e outros trsbalhadores pediram-me 
para que não se privatizasse a Mafersa. O prejuizo foi de mais de 
30 milhões de dólares, porque depois a empress precisou ser pri­
vatizada. E quem pagou esses 30 milhões de dó!sres para o Orça­
mento? Nem eu, no caso do Uoyd; nem o Lula, no caso da 
Mafersa. 

Se verdadeiramente precisamos privatilal', vamos privatizm'. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Rocha)- Com a palavra o Se­
nador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Aproveito a opommidade 
sobretudo para pedir esclarecimentos, uma vez que foi este o senti~ 
do do coovite ao l'lesidente da Comissão Diretora do Programa 
Naciooal de Desestatização, Professor Andre Franco Mootoro Fi­
lho, bem como ao Economista Amir Khair. Este, uma vez convi~ 
dado e cootra!Jido pelo Sindicato dos Metalúrgicos de São José 
dos Campos e também pelo Sindicato dos Engenheiros que trsba­
lham na Embraer, teve oportunidade de fazer um estudo relativa­
mente ao caso da Embraer. 

Faço apenas uma observação ao prezado Senador Renan 
Tito. Em relação ao texto da Resolução n• 30, relativa l privatiza­
çio da Emhraer, ou seja, l operação do relendlng, observo o se­
guinte: caso ocorra a privatização, o edital deveria ser apreciado e 
aprovado pelo Coogresso Naciooal, por sugestão do Senador Nel­
soo Cameiro. É esse o sentido. Não há ali propriamente uma obri­
gatoriedade da p.rivatização, muito embora naquele ... 

O SR. RONAN 1TIO - V. Ex" me permite, só para um es­
clarecimento? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não. 

O SR. RONAN 1TIO - O Senador Nelsoo Cameiro colo­
cou essa observação. Trata-se de uma observação, porque a lei da 
privatizaçlo estabelece as regras; portanto, apenas um óbice colo­
cado na questão do empréstimo não pode superar a lei. A lei diz 
que, para haver privatização, as regras devem ser obedecidas. No 
mesmo dia em que o Senador Nelson Carneiro fez essa observa­
ção, o Senador Jarbas Passarinho e eu tomamos o microfooe e dis­
semos: ''Estamos dispostos a aprovar o relendlng de 450 milhões 
de dólares, desde que a empresa seja privatizada." O Senador Nel­
son Carneiro fez essa colocação que está lá nos Anais. Mas a Lei 
da Privatização não exige. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Rocha) - Querlamos fazer um 
adendo. A Resoluçãon• 30, de 1° de julho de 1991, extrapols, por­
que pede que aeja coosul!Jido o Congresso Naciooal. Portanto, 
uma resolução do Senado está extrapolsndo a competência. Pedi-

mos l Comissõo de Constituição, Justiça e Cidadania estudo sobre 
a legitimidade dessa resolução do Senado. 

A Presidência da Mesa fez distribuir a todos os membros da 
Comissão, tanto titulares como suplentes, 54 exemplares do edital 
de privatizaçio da Embraer, exatamente para que todos tomassem 
coubecimento da forma como foi feito este edital sobretudo por ele 
ser muito analitico. 

O convite para esta reunião de hoje deveu-se a uma suges­
tão do Senador Eduardo Suplicy, que desejava trazer mais coube­
cimento para as duas partes: a parte que representa o Governo, o 
l'lesidente do Programa Naciooal de Desestatização, e a parte con­
tratada, como consultoria, pelos funcicnários da EI!lhraer, para 
prestar seus esclarecimentos e sua visão sobre a privatização. 

A fusidência acredita que esta reunião elucidará opiniões, 
tanto da parte dos funciooários da Embraer como aa parte do go­
verno, para que os senadores possa ter conhecimento mais amplo 
na hora de decidir, na hera de dar o seu voto sobre o pedido de pri­
vatização do Govemo. 

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - O Professor André Franco 
Mootoro Filho mencionou a questão de que nio importaria tanto a 
avaliação mínima que ae faria do patrimônio liquido da empresa 
uma vez que o leilão resolveria isso. Será que essa afumaçio sem­
pre é válida? Se eis é válida, qual é a fmalidade, nos diveraos pro­
cessos de privatizaçio, de o BNDES e a própria Comissão 
coosiderarem como tão importante a avaliação mínima? Essa é 
uma primeira indagação de natureza teórica que eu ... mas se qui­
ser ... 

O SR. PRESIDENTE (Joio Rocha) - Até seria melhor. V. 
Ex• tem a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Compreendo que, em um 
leilão, chegue-se a um valor que a todos os envolvidos interessa­
ria. Mas qual é o propósito, então, de se ter uma avaliação mini­
ma? Sobre esse tema, gostaria de completar a primeira pergunta. 
No caso, qual é a avaliação minima que a Comissão de Desestati­
zação chegou com respeito l Embraer? Se l luz de estudos, por 
exemplo, formulados pelos representantes dos trabalhadores, pelos 
sindicatos que apontaram outros valores, se, porventura, o BNDES 
ou a Comissão Naciooal de Privatização chegou a exaruinar se não 
seria o caso de analisar o que foi apon!Jido pelos ecooomistas, den­
tre os quais o ecooomista Amir Khair, se não houve algo que tam­
bém deveria ser considtorado? 

Tendo em vista o valor estimado de patrimônio liquido, per­
guntaria: qual é esse valor? Qual a expectativa que tem a Comis­
são Naciooal de Desestatização com relação ao que vai ser 
alcançado no dia do leilão? Se a data do leilão está coofrrmada 
para o dia 20 de maio w se se está prevendo algum adiamento, e 
em função de quais circunstância? 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO- Eu gosta­
ria de começar pelo fiiil. 

Do ponto de vista da Comissão não existe nenhuma expec­
tativa de ae alterar a data di leilão. Aproveito a oportunidade para 
me referir a essa resolução do Senado, que era do nosso conheci­
mento. Os consultores nos alertaram. e tivemos um parecer juridi­
co, no sentido de que essa exigência não tinha base legal. Não sou 
jmista, não soo advogado, não quero discutir isso. Falei recente­
mente com o Senador Humberto Lucena e S. Bx .. disse-me que en­
caminhru l Comissão de Consútuição, Justiça e Cidadania, que irá 
defmir. 

Exatamente em função disso que, logo que a Comissão deli­
berou sobre o preço rnlnimo, a modelsgem, encaminhei ll'lesi-
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dência do Congresso, ao Senador Humberto Lucena. a resolução 
da Comissão Diretora que fixa as condições da venda da Embraer. 
É um documento. Senador, até mais condensado, que, talvez -
para a informação dos Senadores-, fosse mais importante do que 
esse edital que é bastante analltico, tem informações bastante am­
plas sobre a empresa, que são inquestiooáveis do ponto de vistA 
que é denominação social, capital e coisas do tipo. As coisas real­
monte deliberativas do processo estão naquela decisão da Comis­
são Diretora que estAbelece todas as condições. É um documento 
menor que talvez facilite, dá mais informações coodonsadas aos 
Srs. Senadores. 

Também decidimos publicar o edital porque, mesmo haven­
do essa controvérsia, na verdade, o objetivo fmal seria, realmente, 
o leilão, que só se dará em 20 de maio. Então, nesse tempo, pode­
ria haver, e como certAmente haverá tempo para dirimir essas dú­
vidas, de forma que não ocorreria, com a publicação do edital, 
nenhum preju!zo para as partes. Essa é a razão pela qual definimos 
o edital nessa data. 

Então, com exceção desse problema, existem algumas ques­
tões negociais que estão sendo tratadas, mas estão indo relativa­
monte bem, de forma que todas indicações são de que o leilão 
poderá acontecer no dia 20 de maio. 

Não tenho nenhuma expectativa a respeito de preços, de 
ágio ou coisa do tipo. Espero vender. Se conseguir vender, já é 
uma vitória. Não espero goleadas. Acho que com dois pontos se 
vence, pois se ganha mesmo que seja de um a zero. Não ê preciso 
ganhar de quatro a zero ou de quatro a três, como o time de V. Ex' 
Bastaria um a zero e estariam os dois pontos contabilizados. Não 
tenho nenhuma expectativa. 

Com relação à avaliação, o valor total da empresa foi esti­
mado em 510,3 milhões de dólares. Esse seria o valor econômico 
calculado a partir do fluxo de caixa, já retirados alguns ativos que 
estavam na Embraer que, na verdade, passariam para o Ministério 
da Aerooántica. Ficou na Embraer uma divida de valor nominal de 
234 milhões de dólares, com o valor presente de 215; portanto, o 
valor de 100% das ações da Embraer, redozida essa divida de 215, 
seria de 295,3 milhões de dólares. Ao invés de dólares, vamos fa­
lar em reais, confiando na breve introdução do Real. Aproximada­
mente 60% desse valor é o valor do leilão. Dez por cento serão 
vendidos aos empregados, com um subsídio de 70%, pago por 
quem comprar. Trata-se de um subsídio cruzado, de forma que não 
há avaliação com relação ao preço mínimo e 10% serão colocado 
em oferta pública de acordo com a modelagem. 

Eu não tenho conhecimento da outra avaliação feita. V. Ex', 
num telefooema, havia se referido a essa questão. Não recebi ne­
nhuma avaliação. Devo esclarecer que essa avaliação não é feita 
por mim nem pelA Comissão Diretora. Segundo determina a legis­
lação, é feita por duas empresas de consultoria contratadas me­
diante licitação pública, com especíalistas que fazem todo o 
levantamento, que têm acesso a toda a documentação da empresa. 
As informações são foroecidas pela empresa e acompanhadas pelo 
BNDES e, depois, discutidas numa reunião da qual participaram 
os representantes dos empregados, das empresas, do Ministério da 
Aeronáutica, consultores técnicos do BNDES. Nessa discussão, a 
posição da Comissão Diretora é aprovar ou não os laudos de ava­
liação. 

A opinião unânime foi a de que os laudos de avaliação, as 
projeções de fluxo de caixa e de condições são adequadas aos da­
dos que nos foram encaminhados, inclusive com a concordância 
dos administradores da Embraer, do Ministério da Aeronáutica. 
Acredito que os trabalhadores não fizeram grandes ressalvas ares­
peito dos dados que lá foram apresentados. 

O processo de avaliação- e refrro-me ao preço mfnimo e ao 
leilão- como V. Ex' sabe muito bem, sendo um doutor em econo­
mia, é um estudo de futurologia. Para se avaliar, segundo a meto­
dologia universalmente aceita, quanto ao fluxo de caixa 

· descootado da empresa, é necessário calculâ-lo para os próximos 
dez, quinze ou vinte anos. 

Torna-se necessário, então, saber a posição da empresa, da 
indústria, do Pais, do mundo, como se desenvolverá a demanda no 
mundo, o comércio internacional, a tecnologia, as inovações e 
uma série de elementos extremamente subjetivos. É impossivel 
eles serem afrrmados com seguraoça. São hipóteses abalizadas de 
especialistAs. Inclusive, esmdos do mais alto gabarito são consultA­
dos pars que se chegue a essa defmição do fluxo de caixa. Mas 
não deixa de ser um exercfcio, por mais competentes que sejam 
aqueles que o realizam. · 

Da mesma forma, como eventuais compradores, também 
ido fazer esse exercicio e estimar qual o fluxo de caixa, os retor­
nos, os resultados da enwresa. Para isso, vão ter que ter idéias a 
respeito de como se comportará a empresa, o setor, a incblstria no 
Brasil e o no mundo, os concommtes, para saber a sua avaliação. 
Nesse sentido, é um valor, um. intervalo de confiança que tem um 
componente de incerteza que é abordado. 

Qual a função do preço mínimo? Em muitos pafses, corno já 
comentei, esse preço mínimo é o referencial. E se não houver 
quem compre a preço mínimo, a Comissão Diretora tem oportuni­
dade de vender a um preço menor. O Senador Ronao Tito ficou 
entusiasmado com o caso da Alemanha. Lá. é assim: esse preço mí- · 
nimo é depois negociado e se pode vender abaixo dele. A legisla­
ção brasileira não permite. Qual a razão -e acredito que isto tenha 
um fundamento correto- e ai, rigorosamente, o processo de leilão 
garante o segundo melhor preço, algo fácil de ser explicado. Por­
que, se se entra no leilão, mesmo que alguém esteja disp:.lSto a pa­
gar 150, na hora dos lances, se o cooronente sugere 110, a outra 
parte sugere 115, e ele sugere 120 e al pára, claro que não oferece­
r~ 150, mas 125. 

Assim, foi garaotido o segundo melhor preço. Isso é algo 
que, ao menos na literatura sobre leilões que andei consultando, 
fica claro. Garantindo-se o segundo melhor preço não é impossivel 
garantir o melhor preço, tanto em negócios privados quanto em· 
negócios públicos, porque na negociação existem estratégias do 
comprador e do vendedor. 

Dentro dessas estratégias o que ocorre é que muitas vezes a 
diferença entre o maior preço e o segundo melhor preço é substan­
cial, porque existem grupos ou interessados que têm o maior inte­
resse naquela empresa na medida em que existe uma sinergia. são 
pessoas do ramo, que poderiam completar suas atividades com 
aquela empresa que está sendo privatizada de forma que a diferen­
ça entre o preço que eles estariam dispostos a pagar e o segundo 
melhor preço seria razoável. Nesse sentido, a fixação do preço mí­
nimo, segundo esses critérios e essa metodologia, procum, ou pro­
cura garantir, que se tenha algo próximo ao que seria esse melhor 
preço. &ta é a razão. Em vários casos observamos que, onde hou­
ve leilão e só houve uma oferta, o preço núnimo foi muito impor­
tante. 

Faz-se necessário lembraram entretanto, que em outros ca­
sos não houve oferta, ou seja, erramos para mais. Assim, o preço 
mínimo fixado pela Constituição era maior do que o maior preço 
que algum grupo estaríía disposto a comprar. Nesses casos, con­
forme apontei, dada a subjetividade envolvida, é impossível "acer­
tar-se na mosca". Procuramos, todavia, sempre fazer a melhor 
avaliação, de forma a garantir algo próximo do melhor preço pos­
sível de venda, garantindo sempre que, pelo procedimento, o se­
gundo melhor preço será sempre garantido. 
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O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Com a palavra o no­
bre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -O Professor André Franco 
Montoro Filllo mencionou que, em principio, não tinha convicção 
sobre a oportunidade de privatização da Embraer e acabou sendo 
convencido disso- não lembro se disse aqui, mas o disse no diálo­
go com o Ministro da Aeronáutica e comigo- pelo referido Mi­
nistro. 

Gostaria de ouvir de v. s•, nobre Professor, os argumentos 
que o levaram à conclusão de que seria adequada a privatização 
com referência aos argumentos apontados no diaguóstico pelos 
Srs. Amir Khair, Laura Ca!abi e Lúcia Aparecida de Sousa, espe­
cialmente porque sintetizaram, ao fmal, medidas que poderiam re­
cuperar a Embraer como alternativa 

Vou rapidamente citar, sumarizando, para que possa V. s• 
fazer uma avaliação do porquê da inadequação de uma e da ade­
quação da privatização. V ou recordar aqui, porque o Sr. Amir 
Khair mencionou alguns deles. Por exemplo: a eliminação dos im­
postos internos, isonomia internacional, a redução da comissão da 
IAC de 12% para 7%, mudanças na comercialização, redução ge­
ral de 10% nos custos, gestão de compras, estoques e pessoal, au­
mento do giro dos estoques, a regularização progressiva no 
pagamento de fornecedores, a capitalização de US$70 milhões, a 
renegociação das dívidas - com prioridade a IDC e debenturistas, 
a negociação do passivo trabalhista, com pagamentos a partir de 
1997; a venda de ativos não essenciais; a forte redução nos custos 
fixos da IAC; a retomada dos incentivos à venda na IAC; a partici­
pação dos trabalhadores na direção, no Conselho de Administra­
ção e no Conselho Fiscal; campanha para o apoio e retomada do 
desenvolvimento da Embraer; e o estabelecimento de relações efe­
tivas com o Governo Federal; e, concluindo, a criação do Conse­
lho Consultivo da Embraer, formado pela direção da Empresa, 
Ministério da Aerooll.utica, Esecutivo e Câmara Municipal, traba­
lhadores e empresários, atravês de entidades representativas. Qual­
quer que seja o responsãvel pelo saneamento da Empresa deverá., 
inclusive, levar em conta alguns desses elementos. Outros seriam 
proprios de um esquema altemativo de controle pelo poder fllblico. 

À luz dessas sugestões, pergunto se V. s• não considera que 
elas seriam suficientes, adequadas à recuperação da Embraer. Por 
que, ouvido o Ministro da Aerooll.utica ou a direção da Embraer, 
V. s• avaliou que esse caminho da privatização seria o mais ade­
quado? 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Com a palavra o Sr. 
André Franco Montoro Filho. 

O SR. ANDRÉ FRAN<Xl MONTORO FILHO - Não foi 
possivel tomar nota e relaciooar todos os itens apresentados, mas, 
pelo geral, parece-me que são exatamente aquelas condições pen­
sadas nos estudos da consultoria para o cálculo do fluxo de caixa 
existente. 

Com exceção da questão da capitalização, a qual me repor­
tarei posteriormente - não se, especificamente, se a comissão ê de 
12 para 7, algo do tipo-, hll. vários elementos que fazem parte do 
cenário previsto pelos consultores, na expectativa de que o grupo 
privado assim procederá: redução eventual de comissão, redução 
geral de 10% dos custos, uma gestão mais flexivel, renegociação 
de dividas, de passivos trabalhistas, providências que, certamente, 
o grupo privado que irá IUisumir terá de tornar. 

O que me coovenceu e me foi mostrado pelo Ministério da 
Aeronáutica e pelo próprio Presidente da Embraer que essas medi­
das seriam impossíveis se tomadas enquanto a Empresa pertences­
se ao Governo. Isso sem falar no ponto principal, a capitalização 

de 70 milhões de dólares, t.ão bem apresentada pelo Senador Ro­
nan Tito. Pela penúria de recursos existente, penso que seria muito 
dificil a aprovação dessa entrada de recursos na Embraer. 

Esse ê um ponto importante que me esqueci de comentar. 
Em todos esses ajustes prévios existentes, o saneamento fmanceiro 
feito nas empresas para privatiza.ção, que me recorde, em nenhum 
caso ê colocado dinheiro novo nas empresas, mesmo nas capitali­
zações, o que ê feito ê executado com as dividas, que já são da em­
presa, e, portanto, dívidas velhas, dinheiro velho. Em nenhum 
processo de privatização foi colocado dinheiro novo para a venda 
da empresa e, s~ transfere-se a dívida da empresa para outro ór­
gão do Governo - divida que já era do Governo, uma troca dentro 
da União, de um setor do Governo para outro. Logo, dinheiro 
novo não é colocado, o que seria muito diffcil. 

O Presidente da Empresa, Coronel Ozires Silva, do Minis­
tro da Aeronáutica, do Ministro Batista, Cbefe do Departamento 
de Pesquisa da Aeronll.utica e Presidente do Conselho de Adminis­
tração da Embraer, argumentaram fortemente que medidas nessa 
direção precisam ser tomadas para o salvamento da Embraer, que 
essas medidas não poderiam ser tomadas enquanto a Embraer fos­
se empresa ~blica., pelas restrições usuais existentes e do conheci­
mento de todos para essas medidas, fora a questão fmanceira que, 
tam.bêm, o Estado não tem recursos para investir. 

Por outro lado, ê importante ressaltar que - o que foi de­
monstrado muito bem pelo Ministro da Aeronáutica, pelo Presi­
dente da Embraer e pelo Presidente do Conselho de Administração 
- no Mundo inteiro os governos sempre apóiam a indústria auto­
mobillstica atravês de compras e isto tem prejudicado a Embraer. 
Acredito que num futuro muito próximo será difícil que o Estado 
brasileiro tenha condições de retomar essas compras. Em todo 
caso, na própria análise feira desse fluxo, supõe-se que essas difi­
culdades fmanceiras do Estado brasileiro possam vir ser supera­
das, de forma que o Estado possa vir a ser um bom cliente na parte 
militar da Embraer. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, peço que o 
Deputado Ernesto Gradella possa fazer perguntas nesta Comissão 
após as indagações dos Srs. Senadores, já que tem estudado muito 
este assunto. 

Ainda tenho uma pergunta, Sr. Presidente. A imprensa in­
formou hoje que ontem foi um dia de visita aos potenciais interes­
sados na Embraer e que apenas a direção da Sistel, empresa que 
administra os fundos dos empregados da Embratel, teria tido inte­
resse em verificar a empresa. Sendo assim, formulo as perguntas 
da seguinte fonna: a Comissão Naciooal de Desestatiza.ção tem 
conhecimento de um número significativo de potenciais interessa­
dos na privatização da Embraer? Se o que está. veiculado na im­
prensa é sinal de falta de interesse, o que teria levado a isto? Que 
razões levaram a Comissão Nacional de Desestatização, neste caso da 
Embnler, a !imitar a participação de aciooistas estrangeiros em 40%? 

Gostaria ainda de formular ao economista Amir Khair a se­
guinte pergunta: se for efetivada a privatização da Embraer, do 
ponto de vista dos trabalhadores que, inclusive, pediram que fosse 
feito estudo, que recomendações poderia ter o Congresso Nacional 
no sentido de preservar interesses dos trabalhadores? Que ações 
preventivas deveríamos ter a esta altura? 

Sr. Presidente, pergunto ainda se a Comissão Nacional de 
Desestatização pode encaminhar cópia dos estudos, para consulta 
dos Srs. Senadores, relativamente à avaliação da Embraer ou se se 
trata de algo extraordinariamente volumoso, se a Comissão pode ir 
aoBNDES? 

Penso que seria adequado que a Presidência da Comissão 
de Assuntos Econômicos recebesse cópias desses estudos de ava­
liação e os colocasse à disposição de todos os membros. 
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O SR. ANDRÉ FRANCO MONJ"ORO FILHO - Não hâ 
dúvida nenhuma. Os estudos no caso da Entbraer não sio tão volu­
mosos, de forma que ... 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, gostaria de 
requerer que fossem colocados à disposição da Comissio de As­
suntos Econômicos ... 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - lao logo chegue às 
nossas mãos, passaremos às mias de lodos os membros da Comissão. 

Com a palavra o Dr. Andre Franco Montoro F'llho. 
O SR. ANDRÉ FRANCO MONI"ORO FILHO - Respoo­

dendo à questão de V. Ex •, digo que os jornais que li hoje não in­
formavam sobre isto, mas o Dr. Osires está ai e pode prestar nm 
esclarecimento da reunião técnica, jâ que é o chefe do consórt:io 
encarregado do preço mínimo. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Com a palavra o Sr. 
Osires. Peço que o senhor se identifique. 

O SR. OSIRES MENDES RIBEIRO - Meu nome é Osires 
Mendes Ribeiro, sou coordenador do Serviço B, da privatizllfão da 
Embraer, sou da Projeta Consultoria Financeira, llder de uma asso­
ciação formada pela lacopori, uma empresa de engenharia de São 
Paulo, o Banco ARBI, e assessa.ada, na elaboração dos estudos de 
mercado, pela A vimac, uma empresa de consultoria internacional 
de aviação e, nos aspectos juódicos, pelo escritório do Professor 
Amoldo V aldi. 

Respoodendo à pergunta sobre o problema da expectativa 
de compradores no leilão, que é efetivamente uma pergunta que 
está sempre na cabeça de todos os interessados na privatização da 
Embraer ... 

O SR. ANDRÉ fRANCO MONJ"ORO FILHO -Só um es­
clarecimento: o Serviço B. de acordo com as regras, é o encarrega­
do de fazer estas audiências técnicas, estas consultas e, sob certos 
aspectos, estimular compradores. 

O SR. OSIRES MENDES RIBEIRO - ... desde os trabalhos 
que foram desenvolvidos à época em que a Embraer foi colocada 
em PND, em janeiro de 1992, sempre tivemos muitos consultores 
e bancos de investimento estrangeiros procurando contato com os 
consultores no sentido de saber o desenvolvimento do processo de 
privatização. 

Na reunião técnica que ftzemos na Bovespa. há uma sema­
na, tivemos a presença de cerca de 45 representantes de bancos es­
trangeiros, de fundos de pensão e grupos empresariais brasileiros. 

Apenas tentando fazer um julgamento para essa pouca au­
diência na visita pública ocorrida na Emhraer, eu poderia admitir 
que, por ser ela uma empresa de grande charming, normalmente 
já ê conhecida pelas pessoas interessadas. Trata-se de uma empre­
sa de capital aberto, bastante: visitada, e a maiai.a dos efetivamente 
interessados em comprâ-la jâ conhece as suas instalações. 

Talvez seja essa a razão de não ter havido uma grande au­
diência. Mas temos sido insistentemente contratados por diversos 
grupos estrangeiros, que, obviamente, estão interessados no anda­
mento do processo. A partir da publicação do edital, houve uma· 
queda nessa procura, porque agora estão tentando digerir o seu 
teor. Essa é a informação que eu teria a passar. 

O SR. PRESIDENJ"E (João Rocha)- Obrigado. 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONJ"ORO FILHO -A última 
parte era a questão dos 40% de participação estrangeira. Pela legis­
lação, a decisão de anmentá-la para 100% é do Presidente daRe­
pública, JX'I1anto, do Executivo; não é da Comissão. Então, foi 
encaminhada ao Presidente da República a decisão da Comissio 

Diretora sem nenhuma restrição ao capital estrangeiro. O Presiden­
te da República, ouvindo o Ministro da Aeronjutica, fiXou esse ni­
vel de 40% do capital votante como limite mâximo da participação 
do capital estrangeiro, o que, aliás, determina a lei. É essa a deci­
sio da Presidência da República. 

O SR. PRESIDENJ"E (João Rocha)- Concedo a palavra ao 
Dr. Amir psra respooder às indagações do SenadO< Eduardo Suplicy. 

O SR. AMIR KHAIR- Em primeiro lugar, queria eselare­
cer sobre a questão dos eswdos a e b, que o Senador Eduardo Su­
plicy solicitoo para esta Casa. Na realidade, os sindicatos e nóo 
mesmos solicitaJnos que esses estudos viessem através da direção 
da Embraer, que se comprometeu em nos fornecer esses dados. 
Mas, segundo as últimas infa.mações que temos, nem a direção da 
Embraer tem esses estudos. Estou colocando isso apenas por uma 
questão de transparência. Ou a.direção da Embraer não quer paasar 
esses estudos para nós- e precisamos entender por quê-, ou are­
lação da direção da Embraer com o BNDES é mais complicada do 
que está parecendo. 

Estoo falando isso porque existe nm pooto bastante impor­
tante e o mencionarei aqui: o preço de venda está muito ligado à 
questão da l"'evisio de vendas na empresa nos próximos dez anos. 
E esse montante foi anunciado pelo Presidente da Embraer aqui 
nesta Casa, ou na Câmara, não me lembro bem; mas li o discurso, 
o pronunciamento do Presidente Ozires de que a previsão de ven­
das da Emhraer é da ordem de !O bilhões de dólares. Essa ê a pri­
meira informação. A segunda infonnação é a de que a direção da 
empresa, sucessivamente, foi abaixando a sua previsão de vendas 
até que praticamente empatou com a previsio de vendas feita pelas 
consultorias a e b, que é da ordem de 6 bilhões e pouco. Recente­
mente, nesse contato da direção da empresa, através do seu diretor 
fmanceiro, no Bovespa, diante dos possíveis pretendentes, a infor­
mação que foi transmitida é a de que ·as vendas da Embraer, nos 
próximos dez anos, seriam da ordem de 14 bilhões de dólares. 

Estou colocando isso, porque não é apenas um exercício de 
futurologia, é claro que há critérios que são discutidos tecnicamen­
te quando se analisa o preço de um negócio, mas é fundamental 
para esta Casa e para a sociedade que haja um aprofundamento de 
informações sobre essa questão, porque se trata de patrimônio pú­
blico, mesmo que seja para privatizar. Estou falando isso, porque 
disca.do muito do pseudoprocesso de abertura democrática ou de 
informação que existe, não só na questão da privatização, como no 
Estado brasileiro de uma maneira geral. 

Esta Casa desconhece o que acontece com as suas estatais. 
Salmos de 500 mil dólares na IAC não sio situações simples ou 
coisas de somenos importância. Esta Casa desconhece o que se 
passa nas estatais; esta Casa não teve acesso, não pôde analisar os 
estudos a e b, que são a base de avaliação do negócio. Coloco isso 
porque não sei como são os estudos a e b. Eles podem ser perfei­
tos, corretos tecnicamente e perfeitamente defensáveis, mas é im­
portante que isso venha à discussão. 

Outra questão que acho importante esclarecer é a de que, 
quando foi mencionado 3! de dezembro de 1982 como da!a-base 
de avaliação, pela informação que nos foi trazida dos representané 
tes dos trabalhadores que estavam. nesse dia, reunidos no BNDES, 
na Comissão de Estatização. O argumento utilizado é que se fosse 
atualizar a informação levaria dois meses, o que atrasaria o proces­
so de privatização. Então, argumentou-se que isto poderia causar 
problema junto ao Tribunal de Contas da União. 

Quero abordar essas questões por entender que, na medida 
em que expomos com clareza as informações, não temos que te­
mer nem o Tnbunal e muito menos qualquer indagação de caráter 
técnico, desde que se queira fazê-lo com seriedade. 
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Entendo que existem etapas que devam ser respeitadas. A 
pressa ou lentidão de um processo está na razão direta entre lhe ser 
dada efetiva transparência. Quando digo efetiva transparênci~ en­
tendo que a imprensa ê parte ativa nesse processo. Aliás, o Estado 
brasileiro e suas estatais estão nessa situação de total caixa-preta. 
Por causa disso acontecem os descalabros, porque não ê permitida 
a presença da imprensa em questões centrais. As razões, não sei 
para quê. Defendo esse pooto de vista porque entendo que temos 
de ser claros quanto ao que queremos em relação ao Estado. Se 
queremos um Estado que dê satisfação à sociedade e que as pes­
soas, como muito bem lembrou o Senador Ronan Tito, possam es­
tar bem informadas do que acontece com as estatais, com as quais 
a sociedade tem ônus por sustentá-las. nesse ponto é importante 
que, em primeiro lugar, tanto o Congresso quanto á imprensa se­
jam altamente bem informados. Caso contrãrio, continuaremos 
brincando na feitura de processo de privatização e tambêm na ma­
nutenção de uma situação de estatização totalmente insustentável 
para uma grande maioria de casos das estatais brasileiras. 

Com relação a preço mlnimo, gostaria de acrescentar ainda 
algumas questões. Primeiro, é importante ver se nos estudos a e b 
foram consideradas algumas DJedidas de caráter saneador, corno, 
por exemplo, a questão da Cotnissão da EAC; se foram considera­
das tambêm DJedidas do pooto de vista de algum tipo de racionali­
zação da empresa; como fica a questão dos impostos; como são as 
regras de relacionamento entre a matriz e sua filial; o porquê da 
taxa considerada como desconto. Penso que esse é um problema 
sério, pois cremos que o que desvaloriza efetivamente a avaliação 
é a taxa considerada para efeito de desconto. Obsetvei, nos estudos 
que ftz, que essa taxa é aproximadamente da ordem de 14 ou 15% 
ao ano, quando, na realidade, as quinhentas maiores e melhores 
empresas brasileiras operam com 10%. Gostaria de entender ara­
zão e o porquê desse valor mudar tão bruscamente e saber qual o 
critério usado, depois dos dez anos, para a perpetuidade - cálculo 
do valor presente - e outras questões de caráter mais técnico, e que 
se tivermos a oportunidade de participar, gostaríamos de fazê-lo 
nesse processo de avaliação. 

Mas o fato ~ que as premissas apontadas no nosso trabalho, 
e considerando não o saneamento fmanceiro de 700 milhões de 
dólares aproximadamente que o Tesouro Nacional teria que fazer, 
mas um saneamento que poderia ser da ordem de 70 milhões de 
dólares, portanto 1110 do valor, permitindo a vida da empresa. 
Essa questão do Tesouro Nacional não está clara para nós e gosta­
riamos de entendê-la, porque um dos mais importantes argumentos 
é que a privatização tem como frm avaliar o Tesouro. Não sei se, 
de fato, ê esse o critério que está ocorrendo na relação das estatais 
com o Governo. Gostaria reahnente que esses p:mtos fossem abor­
dados. 

Foi lembrado pelo Senador Ronan Tito que o Orçamento -
na realidade uma peça de ficção em nosso Pais - nem sequer está 
no Congresso, quando já esta.Jnos na metade do ano. Quero saber, 
nesse Orçamento, qual a parte da Embraer e se ela está cornpativel 
com esse esquema de privatiz.a.ção. 

Enfrm, há uma série de indagações que, creio, não podem 
escapar do conhecimento e do debate desta Casa e do Congresso 
Nacional, assim como niio podem passar despercebido na sociedade. 

Com relação à questão da EAC, entendo fundamental dis­
tinguír- embora seja 100% da Embraer, pois, na medida em que 
se dá o lucro naquele pais, efetivamente os recursos são transferi­
dos para o fiSco americano. O que foi referido pelo Dr. Andrê 
Franco Montoro Filho, aqui, no sentido de que o Governo brasilei­
ro ter recebido dividendos talvez menores, quem sabe, seria possí­
vel atribuir como uma das raz;ões a relação de uma comissão, que 
sempre foi muito alta, chegando até a 18%- se não me falha a me-

mória -,em algumas ocasiões, essa passagem de recursos. Isso foi 
dito pela direção da empresa. 

Cito esse assunto porque, na DJedida em que aprofundarmos 
um pouco mais, saindo da formalidade para a questão essencial de 
mérito, as coisas vão mudar. Fora isso, a vantagem fiscal que a 
Embraer teve, Senador, em todo esse processo, está contabilizada 
na empresa corno algo em tomo de 100 milhões de dólares. 

O SR. RONAN TifO - Dólar de quando? A inflação do 
dólar de 1970 para cá ê de mais oo menos 400%. 

O SR. AMIR KHAIR - Está no balanço da empresa. No 
momento não sei responder a V. Ex• de que ocasião ê o dólar. Esse 
ê um dado interno da empresa e refere-.. a 100 milhões de dólares. 

Eu acrescentaria o seguinte: na indústria aeronáutica do 
mundo inteiro, todos os governos. sem exceção, fornecem condi­
ções absolutamente impores às suas empresas, com proteção às 
mesmas; porque cerca de 60% das vendas da indústria aeronáutica 
no mundo são feitas aos próprios governos. A Direção da Embraer 
tem um trabalho muito bom sobre isso, mostrando a atitude de go­
verno a governo, como é que funciona. Na medida em que o Go­
verno brasileiro discriminou a sua empresa, como discrimina as 
suas estatais - se V. Ex• quiser podemos aprofundar esse debate. 
começando pela Petrobrás, que é a primeira empresa-, veremos 
que as coisas são muito diferentes. Penso que, na medida em que 
isso vem a público, vem para um debate, não se processam mais 
essas questões de prejudicar ou de beneficiar, ou seja, passa-se a 
exigir da empresa uma administração profissional. Não me con­
venço de que é impossível administrar-se uma estatal. Se for isso, 
todas fecham. E fecha o Governo. Não só a estatal, a administra­
ção direta tem tamhêm amarrações, às vezes atê mais complicadas 
do que a estatal. Quem participa do setor público e já esteve na ad­
ministração direta e na indireta sabe perfeitamente disso, que as 
estatais têm desamarrações muito tlla.Íores do que tem a adminis­
tração direta. 

Com relação à Usiminas, Senador, não conheço a sua situa­
ção. Mas, pelo que entendi da sua tolocação, há um montante da 
ordem de 2 bilhões de dólares, que vieram a titulo de subsídio na 
questão de preço. 

O SR. RONAN TifO- Vou explicar a V. S' Durante os 
onze anos que antecederam a privatização da Usiminas, deprimi­
ram os preços mínimos, porque era estatal. Tenho registrado aqui 
um discurso que fiz quando o Sr. Dilson Funaro era Ministro. Es­
távamos praticando o preço do aço em 55% do que era praticado 
na Coréia, no Japão, nos Estados Unidos e na Alemanha. Mandei 
fazer uma pesquisa nesses países; utilizei o preço interno que se 
praticava lá e fiz o preço interno daqui, e aqui se praticava 55% 
daquele preço. 

Ora, o ICMS era recolhido sobre aquele preço. E os recur­
sos gerados que poderiam ser reinvestidos, não o eram. Por quê? 
Porque isso era transferido para São Paulo e para o Rio Grande do 
Sul, que são os dois Estados que mais formatam o aço plano, aqui 
fabricado. Quando eu questionei da tribuna - isso tudo está nos 
Anais - o porquê dessa depressão, o primeiro argumento que nos 
deram foi o seguinte: "O Brasil está interessado em exportar auto­
móveis e precisa dar um subsídio para as chapas para ver se com­
pete no mercado externo". Fiz um levantamento de quanto custava 
a chapa na montagem do carro e obtive como resposta que era me­
nos de 5%. Aí, constatei que o problema era de cara-de-pau mes­
mo, e as estatais estão à mercê disso. 

Também não acredito que a estatal seja o paraiso da irres­
ponsabilidade administrativa .. Temos, para que todos saibam, a 
Companhia V ale do Rio Doce, um exemplo de estatal. E por quê? 
Ela compete externa e internamente. 
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Não compartilho da idéia de privatizar a Petrobrás. Tenho 
ainda em mente o slogan: 11A Petrobrás é nossa". Eu era estudante 
naquela época e participei desse movimento; não penso que esti­
vesse errado, nós precisávamos da Petrobrás. Porém, deixar a Pe­
trobrás como um Estado dentro do Estado ... O Dr. Itamar está 
louco para saber quanto ganha um diretor da Petrobrás, mas não 
tem acesso ao dado. V. s• tem toda razão com respeito a essa cai­
xa-preta de que falou esse tempo todo. Até hoje, não conseguimos 
essa transparência. A Mesa faz o requerimento, que ê enviado à 
Presidência da República. A Presidência da República manda-o 
para a empresa que acaba. na verdade, não fomecendo as informa­
ções requisitadas. Isso é chamado de crime de respousabilidade. 
Mas responsabilizar quem? 

Sabemos dos cartéis que existem hoje no Brasil para vender 
a Petrobrás e outras empresas. Tudo isso criado por quê? Porque 
temos um Estado dentro do Estado. Por que a Petrobrás vai obede­
cer ao Governo Central, se ela tem o monopólio? É dela! Sou pelo 
monopólio do Estado, pelo Estado forte! O monopólio é meu, e eu 
o coucedo à Petrobrás. Aí, vamos brigar. Penso que até poderemos 
ter uma briga boa. Mas pegar uma empresa, como essa daqui ... Te­
lecomunicações- o que está acontecendo com o Brasil hoje? É um 
crime que brada aos céus! Repito, também: penso como V. s• Não 
entendo que esse negócio de lema seja falso, privatizar ou estati­
zar, mas também não dou o direito à Petrobrás de quebrar a indús­
tria alcooleira brasileira pelo siruples fato de que a Petrobrás é 
nossa e o álcool não é nosso, que é o programa mais extraordinário 
que apareceu. Dizia-se, na época, que o 6.l.cool só compeliDa a 40 
dólares. Hoje, o petróleo está no mercado de exportação a 14,55 
dólares o barril, e o álcool está competindo. 

Então, é isso - é competir, é criar condições; e uma coisa 
em que V. S' tem insistido: transparência! Mas o Crogresso Na­
cional ainda não cooseguiu de qualquer estatal essa transparência. 
Vamos ver se V. s• e os outros que estão aqui nos ajudam e nos 
concedam essa tranSparência tão importante para o povo brasileiro. 

O SR. AMIR KHAIR- Agradeço, Senador, os seus esclare­
cimentos. Entendi conetamente a sua colocação, no seguinte senti­
do: na medida em que a estatal pratica um preço artifical, que não 
tem relação alguma com o preço internacional, ela está, efetiva­
mente, subsidiando o setor incb.lstrial, no caso ... 

O SR. RONAN TITO- E o imposto cobrado é mais baixo. 

O SR. AMIR KHAIR - Mais baixo. Ou seja, prejudica o 
Estado; talvez, com o IPI, prejudique o próprio Governo Federal. 

Coloco isso porque sou daqueles que entende que a princi­
pal relação econômica das estatais se dá não em termos de econo­
mia de mil<>-de-obra; pode-se economizar mã<Hle-obra, Pode-se 
discutir, existem inchaços etc. Mas o principal valor agregado nas 
estatais está na sua relação de insumos e nos seus preços de venda. 

Não vejo nenhum estudo que fale sobre a questão de priva­
tização, de estatização, que aborde isso. Tenho lido estados sobre 
isso e essa questão ou é de desconhecimento técnico no País ou é 
uma questão que, não sei o motivo, não veio à tona. No entanto, 
sei, com certeza, que as relações ftm.damentais entre estatal e setor 
privado se dão através de relação de preços entre, nonnalmente, 
grandes grupos econômicos estatais. Tem~se então a transferência 
efetiva de renda. 

Quando se for analisar a estrutora de preços da Petrobrás, 
ditada, estabelecida, pelo Departamento Nacional de Combustlvel, 
ex-CNP, varuos tomar alguns sustos. Coloco isso porque, na reali­
dade, seria importante ter parâmetros internacionais, avaliações, 
estudos, aprofundamentos, para se entender um pouco melhor por 
que uma empresa pode dar lucro e por que não. Coloca-se um pre-

ço bom numa empresa, saneando-a do ponto de vista administrati­
vo, estabelecendo regras ... Mas, para isso, não acredito ... 

O SR. RONAN mo-' Mas, Dr. Khair, o questionamento é 
esse: consegue-se isso, permanentemente, numa estatal? 

O SR. AMIR KHAIR -Creio que sim. 

O SR. RONAN TITO - Croseguem-se lapsos. Se a admi­
nistração é boa, vai bem. Vem outra administração, incha. Isso é 
sazonal. Desgraçadamente, a história nos ensina isso. 

O SR. AMIR KHAIR- Senador, V. Ex' tem toda razão no 
que vem acontecendo até hoje. Existem raras exceções, como a 
V ale do Rio Doce e talvez outras estatais. Mas, na medida em que 
a sociedade possa ter acesso às informações - o que não ocorre 
hoje, pois, se este Congesso não tem, muito menos a imprensa .... 
Na medida em que exista a presença de entidades técnicas indica­
das pela sociedade, garanto a V. Ex' que mudará radicalmente o 
quadro. Estou falando de entidades técnicas, não de pessoas que 
não tenharu compet!ncia para estar lá participando de um conselho 
de administração, de um couselho fiscal ou da diretoria de uma 
empresa. Insisto sobre isso, porque o que falta nesse tabuleiro de 
xadrez é a presença institocionalizada da sociedade dentro das 
suas estatais. 

E a prirueira coisa que virá à baila são os preços públicos. 
Por que o preço da nafta na petroquímica? Por que o Fuudo de Ga­
rantia ficou, durante vinte e três anos, levando três meses para co­
meçar a contar éorreção monetária? O Ooating bancário, ou seja, o 
dinheiro que fica em poder do banco, era de 42 dias. Era a maior 
vergonha nacional; isso não é do conhecimento da sociedade, ten­
do acontecido durante vinte e três anos. 

O SR. RONAN TITO - Isso foi denunciado, todo muudo 
sabe disso. E não era só o Fundo de Garantia, mas também o 
INPS; todo isso vem sendo cousertado. Esse problema é oriundo 
da ditadura. 

Descobri que a esquerda brasileira e a ditadura militar têm 
uma coisa em comum: são estatizantes, e pensam que é s6 conser­
tar que dará tudo certo. Houve uma época em que até me conside­
rei de esquerda - aliás, chamavam-me disso. Hoje, se me 
chamarem assim. eu brigo, porque ela virou ccxporativista e man­
tenedora do statns quo. Pelo aruor de Dens, quem está pagando 
essas mazelas que estão aí? Não, mas vamos consertar. Calma. va­
mos arrumar, pode deixar, vamos arrunuq empresa por empresa. e 
todas elas vão ficar transpareutes nesta geração. 

O SR. PRESIDENIE (João Rocha) - Dr. Amir, gostaria 
que v. s• concluisse. 

O SR. RONAN mo- Desculpe, Dr. Amir, mas estou dei­
xando a polltica por causa da minha ansiedade. Estou vendo que 
ninguém quer mudar nada, todos estão satisfeitos com o que está 
ai, e que isso, do jeito que está, serve principalmente a alguns par­
tidos pollticos, porque vão navegando muito bem. Todo mundo já 
descobriu que algumas coisas têm que ser feitas, só o Brasil que 
não. Discutimos, discutimos. mas não fazemos nada. 

O SR. AMIR KHAIR- Finalmente, para concluir, voo ten­
tar respouder à pergunta do Senador Eduardo Suplicy. 

Senador, em primeiro lugar, acredito que o processo de pri­
vatização da Embraer não esteja na sua etapa fmal, penso que tem 
ainda muito a caminhar. Não compartilho da mesma avaliação do 
Dr. Franco Moutoro Filho com relação à data de 20 de maio. 

Entendo que existe uma etapa ainda a ser percorrida. Reffito 
isso porque a própria direção da empresa nos dá algumas informa­
ções com relação às etapas que têm que ser vencidas. Há um mou­
te de problemas pelo caminho. Fora isso, acredito que, se os 
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estudos forem efetivamente dados a público e houver possibilida­
des de uma análise, as questões podem assumir uma an4lise mais 
detida, eofun, alguma coisa mais séria para que, pelo menos, esse 
patrimônio, ao ser transferido de proprietário- eu gostaria que fos­
se transferido de proprie!Mio; existe a possibilidade de fundos de 
pensão também participarem desse processo, nós aumentamos 
essa possibilidade -, mantenha-se a direção do Pais. Pode ser de 
uma forma pública, mas que se mantenha no Pais. 

Tenho receio de que esse processo de privatização encubra 
uma etapa de transferência efetiva da Embraer para algum concor­
rente internacional. Essa é a base do nosso receio, por toda avalia­
ção que temos: se isso ocorrer, existe a lógica que falei de se fazer 
lucro na matriz; o que não se aplica, evidentemente, à Rbodia; não 
se aplica, evidentemente, à in<Mstria automobillstica, que tem con­
trole e lucro integrais aqui, não tem que partilhar isso com nenhum 
outro sócio. 

Digo isso porque quem trabaJhou em multinacional sabe 
como isso se processa. Tive uma presença bastante intensa em 
toda essa etapa de ligações de crescimento dos grupos nacionais e 
das relações com grupos multinacionals na ãrea petroquimica, par­
ticipei muito disso. e sabemos como isso se opera. Insisto para que 
atrás de um processo de privatização não ocorra, de fato, um pro­
cesso de desmantaelam.ento de uma empresa que levou mais de 
vinte anos consolidando uma tecnologia. 

Essa é a preocupação central nossa. Para que isso fique pre­
setvado, não existe outra saída. Senador, a não ser maior transpa­
rência, insisto, para que se possa, efetivamente, analisar isso com 
mais cautela. 

Por exemplo, não sei, efetivamente, em que nível se encon­
tra essa colocação de que empresas concorrentes não podem en­
trar. Ou seja, qual a forma, será que isso é garantido, efetivamente, 
nos termos em que está ou existem formas? E as formas são muito 
engenhosas, pois quem participa intemacionalmeute desse tipo de 
concorrência tem que driblar isso e conseguir efetivamente uma 
troca de cpntrole usando as próprias regras do jogo. 

Insisto sobre isso porque imagino que ninguém aqui deseja 
que a Embraer, sob o pretexto de ser privatizada, de racionalizar 
algumas ações administrativas, caias na mãos de nossos concor­
rentes internacionais. 

Penso que esse é o cuidado que o Ministério da Aeronáutica 
está colocando, que a direção da empresa está colocando e que o 
próprio BNDES está procurando, na sua modelagem, colocar. 
Concorrência existe, a dispUta é muito violenta. 

O SR. RONAN TifO- Não é BNDES, é a Comissão Dire-
tora. 

O SR. AMIR KHAIR- Desculpe-me, a Comissão Diretora. 
Mas estou falando isso porque se formos fazer uma privatização 
onde o resultado fmal acabe tendo uma desnacionalização, a pas­
sagem da empresa para outras mãos, para outros controles, acredi­
to que será uma perda, pois são raras as empresas do País que 
acumularam tecnologia. 

O SR. PRESIDENfE (João Rocha)- Tem a palavra o no­
bre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobres colegas, o Senador 
Eduardo Suplicy participou comigo, há alguns meses, de um ato 
público em São José dos Campos, em defesa da Embraer. Não me 
considero um romântico, mas um realista. 

Devo lembrar, primeiro, a minha condição de leigo em ma­
téria de aeronáutica. Mas se continuarmos a raciocinar sempre nes­
sa base - se alguma coisa está dando prejuizo na área estatal, 
vamos aliená-la, vamos vender -, podemos chegar a conclusões 

realmente traumatizantes. Não há nada mais importante num pais 
do que a educação. O corajoso Ministro da Educação, Murllio 
Hingel, outro dia proclamou que a educação brasileira está falida e 

·. a situação tende a piorar cada vez mais. Mas não passa pela cabeça 
de nenhum de nós que, estando a educação falida, deveremos en­
tregá-la inteiramente à iniciativa privada. 

Mas, e a saúde? A sa~de. também, segundo palavras profe­
ridas nesta sala, por um dos mais notáveis médicos deste Pais, 
Adib Jatene -vou recordar essas palavras extremamente chocan­
tes: ''Hospital, neste País, é negócio de empreiteiro. Os empreitei­
ros elaboram projetos e executam-nos para ganharem cada vez 
mais dinheiro". Mas sem saber que muitos hospitais ficam inaca­
bados, inclusive aquele gigantesco hospital no Galeão, perto do 
Aeroporto Santos Dumont, que até hoje não foi inaugurado. Então, 
correrlamos um risco muito grave. Faço uma outra consideração """'" 
não me chamem de romântico, a esta altura. sou até muito realista: 
alguns palses, uns muito importantes, cultivam o orgulho nacional. 
Não quero lembrar Sanws Dumon~ o Brasil teve este nosso patrf­
cio, a quem foi atribuida a introdução do avião, do mais pesado 
que o ar. 

A partir de nós, agora, existe uma iniciativa de alienação da 
Embraer, porque ela dá prejuizo. Nem tudo deve ser levado sob 
esse aspecto- se dá prejuiw vamos vender. 

Sou leigo também nessa matéria, mas o Concorde é um or­
gulho francês, um jato muito veloz, e penso que dá prejuizo até 
hoje; continua a voar, e agora estão abrindo uma nova linha de Pa­
ris para Tóquio, com cinco horas. Alguma coisa, além do vil me: 
tal, deve ser levada em consideração. 

Francamente, não creio que a venda da Embraer seja um 
problema de salvação nacional - é imperativo, é urgente. Afmal, 
temos que ainda nos apegar a alguma coisa, em termos de orgulho 
nacional. Santos Dumont foi o pioneiro, foi ínventor. Não vamos 
logo privati:-:ar. vender, tudo que dá prejuizo. A Embraer produziu 
o Brasília. As vezes, num momento de desânimo, tenho o ímpeto 
de dizer - não corno o Conde Monso Celso - Porque me ufano do 
meu Pais -, e o ftz, da tribuna do Congresso Nacional, num mo­
mento, talvez, de excesso de emoção, que me sinto com impeto de 
escrever um livro, "Porque me envergonho do meu Pais"". Agora 
mesmo, este PaÍs decidiu, por iniciativa do Governo Federal, redu~ 
zir os recursos· para a educação, que já são insuficientes. Não pre­
ciso nem me· estender: há escolas com uma sala de aula, não há 
merenda escolar. Há poucos dias, perto de Recife, a Veneza brasi­
leira, lá em O linda, crianças estavam tirando comida do lixo hoapi­
talar e comendo um seio de mulher. É um assunto tão chocante 
que só focalizo-o aqui porque é notícia no mundo inteiro. Não 
adianta ficarmos, às vezes, com a nossa sensibilidade ferida, abala­
da, com a revelação desse detalhe. 

Creio que essa situação não deveria ser ·encarada, para que 
se tomasse uma solução, como um problema de transcendental im­
portância. As coisas mudam. 

Todos nós temos um imenso orgulho da Companhia V ale 
do Rio Doce. Fui Relator da Comissão Parlamentar de Inquérito 
sobre a Vale do Rio Doce. Seu eminente pai, Dr. Franco Montoro 
Filho, era Senador nessa época e um colega dele foi quem tomou a 
iniciativa. E naquela época se descobriu, e isso foi apontado, que a 
Vale do Rio Doce não era mais uma empresa estatal, pois 49% das 
suas ações estavam em poder de grupos privados. Isso constitui-se 
_num espanto, e por isso mesmo foi pedida essa CPI. E eu, na épo­
ca, como Relator, obviamente, coloquei-me ao lado da Companhia 
Vale do Rio Doce, que é um orgulho do nosso País, sem dúvida 
nenhuma. 

Agora, segundo li nos jornais, ontem ou anteontem, ela en­
trou no vermelho. Não por inépcia dos seus administradores, mas 
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porque o Japão decidiu fazer uma desvalorização do iene em 4 ou 
5%. Resultado: a Vale do Rio Doce vai entrar no prejuízo. 

Creio que não bastam esses argumentos- está perdendo di­
nheiro, vamos aliená-la-. sem considerar nada mais~ nada de ro­
mantismo, de Santos Dumont; apenas, a título de curiosidade, 
entendo que precisaríamos pensar um pouco mais, depois do trau­
matismo da redução dos recursos para a educação, e ver se é real­
mente imperativo, indispensável alienarmos a Embraer, passando 
da área governamental, da área pública, para o setor privado. Nos­
so Senador Suplicy e outros Parlamentares, inclusive este que vos 
fala, esteve em praça pública, atendendo a um apelo dramático da 
comunidade. O Coronel Ozires Silva, para mim, - que sou, ainda, 
apesar de idade, romântico, cultivo um pouco das coisas do passa­
do - é um homem que tem algumas características de acordo com 
a minha ótica, que lembra até o Marechal Rondon; ele é realmente 
uma figura extraordinária. 

Creio que, mesmo nesta hora em que a educação foi golpea­
da, que está numa situação extremamente difícil, nem por isso há 
alguma cogitação de privatizar-se a educação, passar essa respon­
sabilidade para o setor privado. A saúde está nessa situação, tam­
bém calamitosa, proclamada aqui por Adib Jatene. E sem nenbum 
dado técnico, estou preso até por unt argumento, digamos de or­
dem sentimental, em praça pública, onde nosso Senador Eduardo 
Suplicy, eu e vários Parlamentares assumimos esse compromisso. 

"ao hã nenbum romantismo nisso, mas penso que cada país 
deve cultivar um pouco do orgulho nacional. Tenho impressão que 
mais um esforço pode ser feito na tentativa, de evitar-se a privati­
zação da Em.braer. Santos Dumont inventou o avião e, agora, os 
americanos estão comprando aviões construidos pela Em.bmer, 
com resultado realmente muito auspicioso. 

Peço, humildemente, perdão, ao meu Presidente, aos meus 
colegas e aos convidados por esse acesso, talVez, de sentimentalis­
mo. ~ias ele é baseado - creio, não sei se é excesso de pretensão­
no que considero um interesse nacional, porque orgulho nacional, 
às vezes, ajuda a batalha da sobrevivência de um pais. E o Brasil 
está realmente no limiar de um débâcle, de uma convulsão social 
com essa desumana distribuição da renda no País. Então, deveria­
mos diminuir um pouco o ritmo dessas decisões, começando com 
grande prioridade em relação à Embraer. 

Faço esse registroe fico em paz com a minha consciência. 
Não tenho nenhuma base técnica, mas me sinto na obrigação, para 
ficar em paz com a minha consciência e com a finalidade de de­
fender o que imagino, talvez erradamente, ser o interesse do nosso 
Pais, manifestar essa minba opinião. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Com a palavra o Se­
nador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Dr. André Franco Montoro Filho, Dr. Amir. 

Dr. Amir, V. Sr" disse que esta Casa descoohece o que se 
passa nas estatais. Acredito que não é verdade. Esta Casa sabe, 
perfeitamente, o que se passa nas estatais. Estamos cansados de sa­
ber que as estatais têm corpos técnicos, ãs vezes excepcionais, pes­
soal de carreira excelente, mas entra uma variável muito estranha 
quando um politico indica os diretores das estatais. Não acredito, e 
hoje posso dizer que os Senadores aqui presentes também, porque 
tenho certeza que ninguém aqui nesta Comissão indicou alguém 
para qualquer cargo no Governo Federal. Eu me sinto muito à 
vontade, apesar de ser do PMDB, pois não indiquei nenhuma pes­
soa para cargo algum, mas sabemos quando o Presidente da Repú­
blica loteia todas as estatais e coloca diretores fmanceiros, 
presidentes, diretores técnicos, um sujeito lá de Juiz de Fora. outro 

lá do Acre, outro do Amazonas, outro de não sei onde, não venba 
me dizer que é para administrar bem essa estatal, mas sim, lhlica e 
exclusivamente para se locupletar, para se aproveitar dela. 

E o que temos visto, estamos cansados de ver, e os Senado­
res, bem como os Deputados também, estão cansados de denunciar 
essa situação. Agora, ficamos assustados quando o Presidente da 
República. o Governo é dono da estatal, é o maior acionista, preci­
sa fazer contrato de c~gestão. Sou industrial, sou Parlamentar, 
ocupando a vaga de Senado. deixada por Amazonino Mendes, que 
se elegeu Prefeito da Cidade de Manaus. Tenbo, como princípio, 
não fazer contratos de c~gestão com ninguém em minhas empre­
sas, nas que sru dono e nas que detenho controle acionário. 

O que estamos cansados de ver é a ccnupção brutal que 
existe nas estatais. Estamos cansados de ver o que aconteceu na 
Cosipa. Se ela tivesse tido a oportunidade de funcionar por mais 
cem'anos, não teria a necessidade, se for o PMDB ou se for o PT. 
essas estatais estarão cheias de acordos políticos, e a ComJPÇão vai 
continuar. Quem não sabe quando a Petrobrás compra um navio, 
quando a Petrobrás aluga um navio, quando ia no mercado spot, 
na crise 74, comprar petróleo, o que acontecia? Todo mundo fica 
rico. Fica o amigo do Presidente, do Diretor, de todo mundo. É um 
mar de lama. Um mar de corrupção. Se a população SOUbesse o 
que tem dentro ~ estatais, realmente, já ter!amos. tido talvez alé 
uma guerra civil. E uma vergonha!. , 

Agora, o Presidente da República sabe. Não faz nada. 
Era apenas isso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) ~ A Presidência da 
Mesa recebeu pedido do Senador Eduardo Suplicy para que fosse 
transferida a palavra ao Deputado aqui presente.· Mas é uma reu­
nião exclusiva da Comissão de Assuntos Econômicos, não é nada 
contra a pessoa do Sr. Deputado; os nossos convidados estão aqui 
a. convite e sugestão do Senador Eduardo Suplicy. Vieram para 
discutir e prestar esclarecimentos aos Srs. Senadores. 

Portanto, a Comissão, sem ter nada contra e por se tratar 
realmente de reunião de comissão, indefere o pedido do Senador, 
sugerindo que quaisquer novas informações o próprio Senador 
busque através da Comissão, que está à disposição para procurar, 
através do Presidente da Comissão de Desestatização, qualquer es­
clarecimento que se julgue necessário sobre a privatização da Em­
braer. 

Para fmalizar, logo após passar a palavra para o Senador 
Gilberto Miranda, a Comissão coloca o tempo de 5 minutos para o 
Dr. Amir Khair e 5 minutos para o Dr. André Montoro Filbo, para 
as considerações finais. 

E, se novos esclarecimentos a Comissão exigir e pedir, fare­
mos chegar ao Presidente da Comissão, para nos munir de maiores 
informações. 

Tem a palavra o Senador Gilberto Miranda; logo após, será 
dada ao Dr. Amir Khair. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Com todo respeito, Sena­
dor João Rocha, meu colega de Mesa, gostaria de pedir a V. Ex• 
que concedesse realmente ao Depotado 5 minutos também. Penso 
que mais 5 minutos, dos 10 que faltam, não faz diferença. 

De vez em quando, aparecemos de surpresa nas comissões· 
da Câmara dos Deputados e acabaruos tendo direito ao uso da pa­
lavra. Seria um prazer para todos nós ouvir o Deputado. 

Se V. Ex• abrisse uma exceção, acredito que o Deputado te-
ria muito que colaborar com esta Comissão. · 

O SR. RONAN TifO- Sr. Presidente, peço a palavra, para 
uma questão de ordem. 

Creio que às vezes ouvimos, como ouvimos ainda há pouco 
um assessor do Presidente Montoro, o que só nos traz enriqueci-
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mento .. O Deputado é daquela regiio e talvez tenha informações a 
nos dar. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Alves) - Eslamos seguindo 
potqUe era uma reuniio de Comissio de AssuniOS Ecmômicoo do 
Senado, uma reuniio ordin6ria. 

Mas se a maioria pede, a Presidência da Comissio acata e 
passa a palavra ao Sr. Dep.Jtado, virando agora uma cxmissão mista. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, nio voo, de 
fato, brigar com o Senador Ronan Tito, potqUe alguém porventura 
pode avaliA-lo como sendo uma pessoa de esquerda. 

Mas quero hoje afmnar que S. Ex• junlamente com o Sena­
dor Gilberto Miranda, estão tendo uma atiblde democdtica, que 
considero positiva. 

O SR. RONAN TifO- Só não abria mio de ser de esquer­
da quando isso era perigoso, Senador, quando havia ameaça do AI 
S. Quando os militares estavam no poder, me chamavam na televi­
são e nunca desmenti. Mas agora com os companheiros que se di­
zem de esquerda, com os Tavares que estou vendo da esquerda, se 
me chamarem de esquerda, brigo. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Senada Eduardo Suplicy 
talvez V. Ex" nio saiba, mas. na época da Revolução, passei 6 me­
ses bem guardado. em Sio Vicente, num navio em Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Rocha)- Com a palavra o no­
bre Deputado. 

O SR. EP.NESID GRADELLA- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, sou o Deputado Federal Emesto Gradella, sou de Sio José 
doa Campos, oode estA localizada a Embraer. 

Gostaria de, inicialmente, agradecer a gentileza da Presi­
dência e doa Membros desta Comissão de AssuniOS Econômicos 
px esta oportunidade, e começar até a comunicar que o Procura­
da .(lera! da República, em Sio Paulo, o Dr. Janu6rio Paluto, en­
trou com uma ação na Justiça Federal solicitando a suspensão do 
leilio da Embraer, alegando v6rias irregularidades no edital desse 
processo. Agora foi estar numa das Varas da Justiça Federal de 
São Paulo, e acreditamos que isso veio mostrar, realmente, que a 
pr6pria anilise da Procuradoria-Geral comprova que o assunto nio 
estA tão lnlnsparente e nem tão esclarecido, conforme declarações 
do Dr. André Franco Montoro Filho. 

Inicialmente, gostaria de ressaltar que a questão- vamos as­
sim dizer - deste Pais é que temos crianças passando fome, sem 
escola, e que vamos ccntinuar tendo esse panorama se este Pais 
não desenvolver a tecnologia. 

E a Embraer tem como principal ponto, quer dizer, tem 
corno principal denominador para este Pais juslamente ser uma 
empresa importmte ao desenvolvimento tecnol6gico do País. 

Na verdade, de maneira nenhuma podemoo dizer que a Em­
braer, depois de privatizada, serã a mesma de hoje. 

A Embraer, que hoje desenvolve tecnologia. que faz desde 
o projeto até o produto, até a venda, comercializa o seu produto, 
sabemos que depois de privatizada vai ser uma Em.braer linha de 
montagem. como é a Flat, como é a GM. na indústria automobilís- . 
tica. Estaremos, justamente destruindo toda essa iniciativa da Em­
braer que fimcima como uma espécie de universidade, dando 
oportunidade aos próprios cérebros nacionais de se desenvolvenm. 

A Embraer é uma das poucas que faz isso, e acredito que 
este Pais, se quiser supersr a falta, a miséria que existe hoje, preci­
saria ter 20 empresas como a Embraer, precisaria ter muito mais 
investimentos em tecnologia. A Embraernio é uma fAbrica de pregos. 

Durante esses últimos anos, e creio que aí cabe estudar, a 
pr6pria empresa vem denunciando que foi asfixiada pela legisla­
ção do próprio Governo. 

Na verdade, o fato de uma empresa ter que pagar impostos 
para vender os seus produtos, enquanto o produto de fora, impor­
tado, nio pagava imposto algum. nio aconteceu só com a Em­
braer. 

ATecnasa, que 6 uma ootra empresa de São José doa Cam­
pos, fez esta mesma denúncia no ano passado, quando a Secretaria 
de Tecnologia do Estado de Sio Paulo comprou um radar meteo­
rol6gico de uma empresa de fora, em detrimento de um radar me­
teorológico que podia ser produzido pela Tecnasa. O radar 
meteorológico da Tecnasa tinha 20% de impostos, e o de fora ne­
nhum imposto. 

Quer dizer, esse tipo de discriminação ao produto estrangei­
ro existe na Embraer concretamente e existe na questão da própria 
Tecnasa. 

O fato lambém foi denunciado à época e tem sido um dos 
motivos de dificuldades da empresa. 

No ano passado, para se vender 4 aviões Brasília para uma 
empresa nacional, foi necessário fazer um leasing através de uma 
empresa norte-americana.. 

Para vender aqui o avião, esse fmanciamento não seria feito 
pelo BNDE, mas através de leaslng de uma empresa norte-ameri­
cana para fugir da carga de impostos e para ccnseguir mais facili­
dade no financiamento. 

Temos que importar e exportar novamente o mesmo avião. 
Ele é produzido aqui, fabricado por uma empresa nacional, para 
ser vendido por uma empresa nacional. 

Então, houve uma aqui, fabricado por uma empresa nacio­
nal e para ser vendido por uma empresa nacional. Houve uma po­
lltica clara de sucateamento da empresa. A pr6pria <fireçio da 
empresa, através do Eng" Ozires Silva, que foi Ministro do Gover­
no Collor, tinha interesse na privatização da mesma. Parece que 
houve um processo de demolição da empresa. senão se justificaria 
a existência de gráficos como esses de vendas; w seja., até 1990 
houve crescimento das vendas e depois elas caíram. Isso é o que 
nos mostra esse grâfico feito pelo Dr. Amir Khair. 

Com relaçio à questão da transparência do esbldo, quem 
leu, por exemplo, o relatório sobre o Uoyd vai constatar que o Mi­
nistro do TCU disse que várias vezes o BNDES não enviou em 
tempo os documentos para que fossem estudados. Por isso, esse 
Ministro recomenda, com relaçio à questão do Uoyd, que enquan­
to não estiver completo o relatório sobre o mesmo, não se deve 
realizar a privatizaçio; quer dizer, alega que não recebeu as infor­
mações a tempo, a fun de dar o seu parecer e diz lambém que esse 
procedimento é geral, no que diz respeito ao encaminhamento de 
relatórios ao TCU. Isso faz parte do relatório; infelizmente nio es­
tou com ele em mãos, mas se trata de um documento cujo acesso é 
fãcil para qualquer um dos presentes. 

Com relação aos próprios estudos A e B, nós solicitamos 
essas informações no ano passado. Na ocasião, fomos informados 
de que esses esbldoa estavam sendo analisado& pela Comissão Di­
retora do Programa de Desestatização e que essas informações se­
riam encaminhadas a esta Casa posteriormente. Todavia, até o 
momento não recebemos esses estudos. Os próprios consultores 
não conseguiram ter acesso aos mesmos. Até o momento não há 
qualquer pessoa, seja dó Senado, seja da Câmara, que tenha tido 
acesso a esses processos, que tenha recebido esses estudos A e B 
que tratam daquela concorrência feita para se levantar o valor real 
da Embraer. Segundo esses estudos, o valor 6 de 600 milhões e o 
preço de venda é de 295 milhões: há também um valor aproxima­
do de 1,3 bilhão de dólares, segundo o relatório doa consultores. 
Portanto, hã uma diferença muito grande entre ambos. 
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O SR. AMIR KHAIR - ... Sem esse equacionamento fmancei­
ro de 700 milhões de dólares. E bom citar essa diferença porque se 
trata de algo significàtivo no que diz respeito ao diferencial de pre­
ço. Por isso ptopuS uma reunião técnica nossa com o pessoal do 
BNDES e o pessoal da consultoria A e B. Essa foi a primeira pro­
posta que fiz aqui. 

O SR..PRESIDENrE (João Rocha)-· Eu não entendi sua 
observação. 

O SR. ERNESTO GRADELLA - Nós temos aqui um estu­
do feito pelos consultores. Eles estabelecem um valor aproximado 
para a empresa, com essa ressalva feita pelo Dr. Amir Kbair, de 
1,3 bilhão de dólares. Todavia. o relatórios e os estudos A e B es­
tabelecem o preço da empresa em aproximadamente 600 milhões 
de dólares. 

_ó SR. 'PRESIDENTE (João Rocha) - Apro>imadamente 
500 milhões de dólares. 

O SR. ERNESTO GRADELLA - O valor de venda é de 
295 milhões e o restante é coovertido em despesa. Desse total, o 
Governo gastaria 800 milhões de dólares para· privatizar a empresa 
e r,ecebepa· ,em trÇ>Ca 175 milhões de dólares em moedas podres. 
Isso seria referente .aos 60%. desse valor que seriam colocados em 
leilão~ 20% ficariam com o Gove;mcr, 10% ficariam com os funcio­
nários e [Q%.ficariam reservados à oferta pública. 

Concluindo, parece-,nos que um dos motivos levantados 
pelo procu~ diz respeito a falhas no edital; ou seja, hã várias 
pendências trabalhistas. Segundo o Sindicato dos Metarúrgicos, hã 
quatro mil pendências trabalhistas em Primeira, Segunda e Tercei­
ra Instâncias e as mesmas não constam do edital. Quero dizer, não 
está confiiiJllldo·no edital esse volume de pendências. A empresa 
inclusive recmbece que as. pendências poderiam chegar ao valor 
de 55 milhões de dólares; os estudos A e B estabelecem esse valor 
em 22 milhões de dólares, Dias há cálculos que estimam essas pen­
dências trabalhistas em 70 OU· 90 milhões de dólares. Entretanto, 
nada disso faz parte do edital. Quer dizer, o edital não é transpa­
rente no que diz respeito a essa questão. 

Creio que càbe aqui um elogio à Comissão de Assuntos 
Econômicos, pois se trata da primeira empresa estatal que começa 
a ser discutida antes da privatização. Acho de grande importância 
esta reunião, mas é necessário. que se analise mais a fundo esses 
dados e também o próprio edital. Seria preciso que se tivesse aces­
so a esses estudos A e B para que se pudesse concluir, ao nível do 
Senado e do próprio Congresso Nacional, uma informação maior a 
respeito; senão, podemos na verdade estar aqui atacando o patri­
mônio público deste País. 

Agradeço a V. Ex•, Sr. Presidente, esse espaço que me foi 
oferecido e gostaria de sàber do Dr. Amir Khair e do Dr. André 
Franco Montoro Filho se vale a pena gastarmos 800 milhões de 
dólares. Para o Governo assumir todo este processo, parece-nos 
que terá que mandar mais uma medida provisória, ainda, já para 
acertar as dívidas com o IBC, de mais de 200 e poucos milhões, a 
fun de fechar o acordo com os debenturistas. Portanto, vai ficar 
um pouco maior, ainda, do que se estava prevendo e receber disto 
daí apenas uma parte. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Jã estava incluído. 

O SR. ERNESTO GRADELLA - Já estava incluído. De 
qualquer maneira, não mudam os cálculos, mas parece que nós va­
mos, por assim dizer, jogar fora o que nós construimos com inves­
timentos e, claro, com subsídios do Governo que n6s construimos 
de tecnologia nacional, e ter de retorno, realmente, algumas moe­
das podres, sem nenhuma coodição até de melhorar o Estado, de 

melhorar a questão da educação, da saúde ou de qualquer outro as­
pecto que se diga da população brasileira. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jnão Rocha)- Com a palavra o Dr. 
Amir por 5 minutos, ou um pouco mais, a flm de responder as co­
locações e considerações flnais. Logo após, a palavra estará com o 
Dr. André Franco Montoro F'llho. 

O SR. AMIR KHA1R - Queria apenas agradecer a oportu­
nidade de poder vir a esta Comissão do Senado debater a questão 
da Embmer e dizer que me sinto muito satisfeito em ver que há a 
possibilidade - pelo menos eu sinto - de que se possa aprofundar 
essa discussão. Na medida em que nós flzermos isso, eu creio que 
é vantagem para todos e não apenas para esta Casa, mas é vanta­
gem, também, para o Governo Federal, através do Tesouro, no 
qual o equacionamento de cerca de 800 milhões de dólares, do 
ponto de vista financeiro, tem que ser cotejado com a nossa alter­
nativa. que é extremamente mais vantagosa. 

Além disso, é fundamental que a própria direção da empre­
sa se coloque um pouco mais a público em relação à questão da 
privatização, fornecendo um pouco mais de dados para diacussão 
pública, que esclareça as questões relativas a IAC, que é um pouto 
central, que se esclareçam os dados do balanço, com relação a 
quem a Embraer deve -e eu gostaria que esse balanço chegasse ao 
conhecimento do Senado- o Balanço de 31 de dezembro- porque 
nós já examinamos um pouco esse Balanço e tem coisas interes­
santes que deverão ser debatidas aqui dentro, e mais: nós gostaría­
mos de insistir na formulação de que nós nos encontramos à 
disposição, seja da área técnica da própria Embraer, seja da área 
técnica da Comissão de Desestatização, para debater e aprofundar 
as informações, Nós acreditamos que esse processo é sadio e pode 
avançar na direção que entendemos correta. 

Finàlmente, sobre a questão levantada pelo Senador Gilber­
to Miranda com relação à questão da CMfC, Senador, quando 
nós tivemos o problema da CMfC, nós ftzemos uma auditoria pú­
blica. contratando Arthur Anderson e aprofundamos, chegamos às 
conclusões daquilo que inviabilizava a empresa, chamamos a im­
prensa. demos o Relatório completo para a imprensa. para todos os 
Vereadores, para o Tribunal de Contas e esse Relatório expunha as 
viceras da CMfC, mostrava as fragilidades dela porque, do nosso 
ponto de vista, para transformar uma estatal, ou você coloca a pú­
blico o que se passa dentro dela ou ela continua a operar dessa ma­
neira lesiva ao interesse público. 

Eu falo isso porque é uma inovação, dentro da área pública, 
você dar transparência às estatais como primeira forma de contro­
lar os monopólíos privados. Se nós não agirmos, em relação aos 
monopólios públicos, com transparência. não temos o direito, se­
quer, de agir em relação aos monopólios privados que são os gran­
des algozes -vamos dizer assim- do setor privado brasileiro. 

Eu coloco essa questão porque são pontos de vista que, na 
medida em que esta Casa que tem a responsabilidade da represen­
tação da sociedade possa, efetivamente, contribuir para um proces­
so mais democrático, mais aberto e, com isso, todos saem 
ganhando: o Governo, os técnicos que participam do processo. a 
coletividade e o processo democrático. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Com a palavra o Sr. 
André Franco Montoro. · 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO- En gosta­
ria - e não me contenho - de começar, pegando o caso da CMfC 
que acho que ê um caso bem ilustrativo. O Presidente da CMfC, 
Professor Paulo Sandroni, a quem conheço desde o tempo de Fa­
culdade, segundo informações de que foi Presidente da CMfC, 



Maiode1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quarta-feira 11 2179 

dunmte algum tempo - e um grande Presidente - ele, hoje, segun­
do me informou o Professor Paul Singer que é um dos intelectuais 
de maior respeitabilidade no Pf, companheiro do Secretariado da 
Prefeitura Erundina, junto com o Dr. Amir Khair, ele, hoje, depois 
da experiência que teve na CMI'C, segundo a informação do Pro­
fessor Paul Singer, 6 o mais privatizante dos membros da Comis­
são Econômica do Pf. Este é um dado que merece reflexão. Não 
quero entrar nas considerações internas do Pf. Jâ tenho, infeliz­
mente, dentro do PSDB, também, muitas considerações e discus­
sões exatamente nessa linha, mas me prontifiquei com o Professor 
Paul Singer de apresentar as exposições - a questÃo da privatiza­
ção- para uma comissão dentro do Pf. 

Sobre a ação judicial que o Deputado Emesto Gradella in­
forma que foi levantada, e com isso argumenta que existem falhas, 
devo informar que em todos os processos de privatização o Minis­
tério Público sempre entrou com ações e em todos os processos as 
liminares que eles pediram oo nio foram concedidas oo se foram 
concedidas foram suspensas. E devo informar que, logo que assu­
mi a Presidência da Comissão Diretora, estive com o Dr. Aristides 
Junqueira e, numa·cmversa franca, esclareci que queria coordenar 
esse processo com a maior ttimsparência e dentro da maior legali­
dade, e dentro daquilo que fosse a exigência da legislação. E pedi 
a S. Ex• que se baJVesse alguma coisa qu e estivesese sendo con­
duzida de uma forma equivocada que me informasse, que provi­
denciariamos as mudanças necessárias, se entendêssemos que 
aquilo fosse adequado, ou se irlamos discutir e apresentar as razõ­
es. Estou esperando, até hoje, essas informações, para que possa­
mos - se houver alguma coisa equivocada, e temos o maior prazer 
e teremos mais do que isto: a obrigação- fazer a mudança. 

No entanto, infelizmente, a Procuradoria entra na Justiça, 
quando abriu o caminho para que apresente, antecipadamente, à 
Comissio quais são as dificuldades, que providenciaremos as mu­
danças. 

Quanto à·questio da transparência, informo que não apenas 
- isso já foi informado a todos e informado aqui à Comissão - o 
Edital estâ explicito: ''Estarão à disposição dos interessados para 
consulta oo obtenção de cópia, mediante o pagamento dos custos, 
os Relatórios elaborados pelo Consultor para atendimento, conta­
tar a Gerência e Documentação- GEDOC do Gestor, Avenida Re­
pública do Chile, n• 100, Z' andar, Rio de Janeiro, Telefone 
(021)-277-7574"- e dâ outros telefooes. 

Essa foi aquela determinação que a Comissão Diretora tinha 
feito e que estâ publicada no Edital - estâ aberta à consulta de 
quem se interessar. Basta ir fazer essa requisição e terã. total acesso 
a esses Relatórios elshorados pelo Consumidor. Não hâ a total 
transparência. Agora, o Relatório, preparado pelo Dr. Amir Khair, 
não tenho conhecimento; não recebi. Informei algum tempo o Se­
nadorJlduardo Suplicy e, até hoje, nio recebi nenhuma cópia, não 
tenho nenhum elemento para poder discutir. 

O. SR. EDUARDO SUPUCY - Não hã impedimento de 
ter, até porque foi distribuido, nesta Comissão, hâ duas semanas 
atrás. Mas pelo que percebi, o Assessor do BNDES estava coru 
uma cópia na mão. 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO- Eu uão te­
nho conhecimento do Relatório. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com a permissão de V. 
Ex•, eu queria fazer uma sugestão. 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO - Demos 
até o telefooe, como procurar. As custas foram aqui estabelecidas 
porque começou a aparecer uma demanda muito grande e esses 
Relatórios são muito grandes, ou seja, em defesa do Patrimônio. E 

isto está sendo utilizado, inclusive, y ........ a ;,balhos escolares e ou­
tros informações. Cobramos então só o xerox da cópia; não, evi­
dentemente, para os órgãos públicos, Acredito que deve ter sido -
encaminhado, inclusive, para a Comissão de Eccnomia da Cãmara 
dos Deputados .. 

O SR. PRESIDENIE (Joio Rocha)- O Senado uão recebeu. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- H>s r.,; requerido hoje. 

O SR. ANDRÉ FRANCO M0NTORO FILHO - Existe a 
Subcomissão de acompanhamento w.,, Estatais e acho que serâ, 
evidentemente, encaminhado, acredito que todos os relatórios de 
todas as privatiza.ções possam ser enctminhaOO;. 

O SR. EDUARDO SUPUCY ··Como nós pedimos, haverá 
o envio à Comissão de Asstmtos Econômicos dos documentos. 

Mas eu até faria a sugest!o à Comissão Nacional de Deses­
tatiza.çio, em vista da importância desse t~tu.!J, não sei se foi feito 
em outras empresas pelos trabalhadores, mas eu faço a seguinte 
sugestão: que o Presidente da Comissão Nacional de Desestatiza­
ção possa não apenas receber isso, que eu encaminho a minha có­
pia, depois tenho outra ao Presidente, mas sugiro que a Comissão 
Nacional de Desestatização possa dar acesso aos economistas que 
fizeram o estudo e trocar informações, idéias, porque hâ aqui su­
gestões positivas, relativas ao destino da Embraer. 

Ent!o, quem sabe o intercâmbio de informações ... essa có­
pia dou ao Presidente André Franco Montoro; depois, só peço que 
me dê uma outra, uma outra cópia. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Com a palavra o Dr. 
André Franco Montoro, para o encerramento. 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO- Eu creio que esse 
debate tem que ser conduzido com total transparência e total ho­
nestidade, inclusive honestidade intelectual. 

Eu devo dizer que fiquei muito triste e muito decepcioo.ado 
com a avaliação que o Dr. Amir Khair fez, talvez por ter sido mal 
informado, a respeito da quest!o da eventual atualização do relató­
rio de 12/92, para 93. 

Esse foi um assunto discutido na Comissão; foram levanta­
dos diversos aspectos e o que foi afmnado e o que foi defmido, e, 
inclusive, há um documento por escrito dos consultores, é que du­
rante o ano de 93 não aconteceu nenhum fato relevante que justifi­
casse a eventual alteração ou melhoria do preço da empresa. Nós 
pedimos, inclusive, que houvesse documento por escrito, e nos foi 
concedido pelos consultores, a esse respeito. 

Não foi questio de Tribunal de Contas, ou coisa assim do 
tipo, como foi aqui relatado. A questio básica foi que a informa­
ção é que não houve fatos relevantes durante 92 ou 93 que justifi­
cassem essa avaliação, o que essa avaliação representaria. Ai está 
correto. 

Algum tempo a mais, que 6 o tempo dessa avaliação, paga­
mentos a mais para os consultores que tiveram o desprendimento 
de afumar- poderiam dizer: "Não, preciso esb.ldar'', e vir com ar­
gumentos desse tipo, "não posso afmnar", os consultores abriram 
mão dos trabalhos suplementares, onde eles iriam receber por esse 
trabalho, evidentemente, coru essa afu:mação de que não havia 
essa necessidade de fazer a avaliação, que levaria algum tempo. 

Al é que foi colocada a questÃo de que nessa avaliação toda 
essa documentação, de novo, deveria ser encaminhada para o Tri­
bunal de Contas, exatamente em virtude desse problema que o Tri­
bunal de Contas tem, realmente apresentado: eles estio 
entendendo que têm pouco tempo para fazer essa anMise. 

Nós estamos procurando, o mais rápido possível, encami­
nhar os documentos, até adiantadamente, logo que algo é aprovado 
ou encaminhado, para poder facilitar o trabalho do Tribunal de 
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Contas. E, algumas vezes, esse praw acaba sendo exlguo para a 
anlllise e é uma negociação que nós temos tido permanentemente ·. 
com o Tribunal de Contas, eu já estive diversas vezes lá, e temos 
até tomado providências no sentido de dar mais tempo para que o 
Tribunal de Cootas possa fazer a anlllise que ele faz e que tem fei­
to em todos os casos, antes do leilão, com grande esforço, com 
grande' dedicação - e aqui é um reconhecimento público que eu 
faço-, e tem sempre aprovado esses estudos antecipadamente ao 
leilão da privatizaçilo. 

ÀB vezes, e eu penso que eles têm razio em se queixar, isso 
força. e deve estar nesse relatório a que V. Ex• se referiu, um es­
forço maior dos seus consultores, dos seus funcionários, dos seuS 
técnicos pai-a essa apreciação, mas têm cumprido o cronograma e 
essas avaliações têm sido, feitas com tempo suficiente para que 
fosse feita antes do leililo de privatizaçilo. 

Com relação a outras objeções que foram colocadas, devo 
esclarecer que, dentro da modelagem da venda da Embraer, muitas 
das preocupações aqui levantadas por vários estão contempladas. 

Então, essa ação de classe especial dá os seguintes poderes 
de vetos para a União Federal,- que estará representada pelo Minis­
tério da Aerooáutica: mudança do objeto da raZão social - isso é 
exatamente para impedir que a Embraer se tome uma simples ofi­
cina de réparos e foi a condição .colocada; depois, a criação e alte­
ração de programas ntilitares .- tem três, quatro temas sobre 
programas militares; outro, poder de veto que é dado: transferência 
do controle acionário e alteração dos poderes da Golden Share. 

Então, exatamente em função de preocupações dessa natu­
reza é que foram estabelecidos esses poderes especiais para a 
União, que exatamente impedirão que a Embraér deixe de ser uma 
empresa localizada em Silo José dos Campos, sendo uma empesa 
aerooáutica e de produção de aviões e de desenvolvimento tecno-­
lógico, e· não se transformar, como há o risco, alegações de risco 
de que eia poder-se-ia transformar apenas numa oficina de repara­
ção de motores aeronáuticos, e Coisa assim do tipo. 

Essa providência foi tomada e essa Golden Sbare foi aí es-
tabelecida exatamente com esse objetivo. ' 

E, fmalmente - pena que o Senador João Calmon não esteja 
ai-, e parodiando o que a Senador Gilberto Miranda colocou, eu 
estou como Plesidente da 'Conlissão Diretora, !nas eu soU - ·aliás, 
até· o Senador Gilberto Miranda e o antigo Ministro Eduardo Por­
tella ... eu estou como Presidente da Comissão,· ri1as eu sou profes­
sor UniverSitário. E meu entusiasmo pela privatização é 
exatamente no sentido de liberar o Estado de uma série de amar­
ras, prejuízos, recursos fmanceiros, recursos administrativos, re­
cursos humanos, preocupações, pedidos de emprego, de 
colocações, etc, para que o Estado possa se dedicar ãquilo que é 
essencial e no qual ele é insubstituivel, que é a ·coordenação e a ar­
ticulação geral da política econôntica brasileira na estabilização, 
politica de crescimento, politicas de desenvolvimento cientifico e 
tecnológico, e a área social, onde Educação, Saúde, Menor, Segu­
rança Pública assumem grande destaque. 

Exatamente para que o Estado possa ser especialista, possa 
ser eficiente nessas atividades que são próprias do Estado, no qual 
é insubstituível, que eu me entusiasmo com o programa de privati­
zação, deixando que outros segmentos da sociedade civil desen- · 
volvam aquelas atividades que eles podem desenvolver, liberando 
o Estado dessas tarefas para que ele possa se dedicar com brilho, 
com entusiasmo, com eficiência, para a resolução desses graves 
problemas sociais de crescimento, de distribuição de renda que 
tem a nossa Nação. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Agradecemos a pre­
sença do Dr. André Franco Montoro F'llho, Presidente da Comis­
são do Programa Nacional de Desestatizaçilo, e do Dr. Antir . 
Khair, para prestar esclarecimento a pedido, a convite da Comis­
são de Assuntos Econômicos do Senado, e agradecemos a presen­
ça de todos. 

EstA encenada a presente reunião. 

(!Avanta-se a reunião às 13h4Imin.) 

14• Reunião realizada em 28 de abril de 1994 

Às onze horas e cinco minutos do dia vinte e oito de abril 
de mil novecentos e noventa e quatro,. na sala de reuniões da Co­
ntissilo, Ala Senador Alexandre COsta, sob a presidência do SenÀ­
dor João Rocha e com a presença dos Senadores Eduardo Suplicy, 
Jonas Pinheiro, Esperidiilo Amin, Josaphat Marinho, Ronan Tito, 
José Richa, Onofre Qufuan, João Calmon, Magno Bacelar e Man­
sueto de Lavor, reúne-se a Comissão de Assuntos Econômicos. O 
Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a lei­
tura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada e, a se­
guir, comunica que a reunião destina-se à exposição do Doutor 
Pedro Malan, Presidente do Banco COntrai do Brasil, sobre o acor­
do da dívida externa brasileira. Usam da palavra para questões de 
ordem os Senadores Eduardo Suplicy e Esperidiilo Amin, e, em 
seguida, o Senhor Presidente convida·o Doutor Pedro Malan a fa­
zer sua exposição. Encerrada a fala do coovidado,'tem inicio o de­
bate. Participam os Senadores Esperidiilo Amin, Eduardo Suplicy, 
Ronan Tito e Josaphat Marinho. Nilo havendo mais perguntas, o 
Senhor Presidente agradece a presença do Doutor Pedro Malan, 
encenando a reunião às treze h<Xas, lavrando eu, Dirceu Vieira 
Machado Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, será publica­
da em conjunto com suas notas taquigráficas. -.Senador João Ro­
cha, Presidente da Comissão. 

· · b SR. PREsiDENTE (João Rocha) - Deélararnos aberta' a 
14• reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, do Senado, 
com a presença do Dr. Pedro Malan, Presidente'do Banco COntrai 
do Brasil, para prestar esclarecimentos aos membros desta Comis-
são sobre o aCordo da divida externa brasileira. ' 

JniciBlmente, passamos a pa)svra ao Dr. Pedro Malan, para 
os esclarecimentos que julgar necessários e, em seguida, passare-
mos à argüição pelos Srs. Senadores presentes. · 

Concedo a palavra ao Dr. Pedro Malan. , 

O SR. EDUARDO SUPUCY- Sr. Presidente, apenas gos­
taria de verificar se esta reunião está realmente sendo transntitida, 
como geralmente acontece, aos gabinetes dooi Srs. Senadores .. Su­
giro ao Sr. Presidente que faça um apelo aos Srs. Senadores, mem­
bros da Comissão presentes na Casa, para comparecerem a esta 
reunião uma vez que estA se iniciando a audiência do Presidente 
do Banco COntrai, Dr. Pedro Malan. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- A informação quere­
cebi é que temos a presença de SI Srs. Senadores - uma preÓCI\\:~ 
expressiva - e está havendo sessão do Congresso. Acreditandç a 
sugestão do Senador Eduardo Suplicy, apelamos aos Srs. Senado­
res para que compareçam à reunião, que é muito importante para 
esclarecimentos gerais, amplos sobre a renegociação da dívida ex­
tema brasileira, através de exposição do Dr. Pedro Malan. , · : · 

Gostaria de saber se o Senador Esperidião Amin recebeu o 
resumo que eóCaminhei a todos os gabinetes. · · . 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Lamento, mas não recebi. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - O Senador Jos~hst 
Marinho, não sei se recebeu anteriormente? 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se foi encaminhado antes, a 
responsabilidade é do meu pessoal. 

O SR. PRESIDENfE (Joio Rocha) - Mas a informação 
que temos da Secretaria-Geral da Mesa é que foi encaminhado a 
todos os gabinetes. 

Com a palavra o Dr. Pedro Malan. 

O SR. PEDRO MALAN - Muito obrigado. É um prazer es­
tar aqui de novo. 

No começo da semana passada, dois dias úteis após a con­
clusão do acordo da dívida externa em New Y ork, estive aqui com 
o Senador João Rocha. acertando exatamente a data do meu com­
parecimento perante esta Comissão. O objetivo era explicar aos 
Srs. Senadores os termos em que coo.cluímos na sexta-feira, dia 
15, em New York, o acordo da divida e a emissão dos bônus que 
suhstitulram a divida velha, além de responder às perguntas que 
nos foram formuladas há um mês, quando aqui estivemos, o ex­
Ministro Fernando Henrique Cardoso e eu, para um relato do está­
gio das negociações. 

Naquela ocasião, recebemos perg1111tas dos Senadores Gil­
berto Miranda, Esperidiio Amin e Eduardo Suplicy, às quais gos­
taria de responder hoje, sem prejuízo de eventuais voltas a esta 
Comissão. 

Do ponto de vista fonnal, as nove perguntas do Senador 
Gilberto Miranda, por exemplo, devem ser encaminhadas por es­
crito ao Senado Federal pelo Ministro da Fazenda; esse encami­
nhamento terã lugar antes do fmal desta semana, vou ler as 
respostas aqui hoje. Obviamente, estamos à disposição, como sem­
pre estivemos, desta Comissão e dos Srs. Senadores, para uma vol­
ta para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam 
necessátios. 

Esse texto a que se referiu o Senador João Rocha foi entre­
gue na semana passada e, como o Presidente acabou de dizer. foi 
distribuido a todos os gabinetes dos Senadores; tem cópias extras 
disponíveis aqui que podem, inclusive, ser distribuidas para a im­
prensa posteriormente. Quero chamar a atenção para alguns aspec­
tos principais do acordo que concluimos na sexta-feira, 15 de abril, 
emNewYork. 

Esse texto apresenta o total da dívida coberta pelo acordo, 
cerca de 49 bilhões de dólares, com a seguinte composição: 32,5 
bilhões de dólares a dívida com bancos estrangeiros; 7 bilhões de 
dólares a divida com bancos brasileiros; 3,8 bilhões de dólares de 
uma divida representada pela aporte do chamado dinheiro novo do 
acordo de 1988, que teve um tratamento especial no âmbito; e os 
juros atrasados de 1991, 1992, 1993 e 1994, até 15 de abril, nova­
lor de 5, 7 bilhões de dólares, que foram convertidos em bônus de 
12 anos de prazo, no âmbito deste acordo também. 

Apresentamos ainda a distribuição da dívida para com cre­
dores estrangeiros entre os cinco instrumentos fmanceiros do acor­
do, que são as duas colunas a que se referem o § r da nota, que 
mostram a distribuição da dívida- os 32,5- entre o bônus ao par, 
o beous de desccnto, o bônus com redução de juros, de conversão 
e capitalização e o que emitimos efetivamente para bancos estran­
geiros. 

A divida que foi alocada em termos de valor de face para o 
bônus com descooto foi da ordem de ll.240 bilhões de dólares. 
Como sobre ela incida um desconto de 35%, os bônus que emiti­
mos efetivamente não foram ll,24 bilhões de dólares, mas 7.310 
bilhões de dólares, que representam o desãgio de 35% sobre os 
11,310 bilhões de dólares, que representam o desãgio de 35% so­
bre os 11,2 menciooados. 

De modo que o total da dívida para com bancos estrangei­
ros sofreu um deságio imediato, no momento da troca, de cerca de 

4 bilhões de dólares, no dia 15 de abril, na medid· em que emiti­
mos 7,3 e não ll,2 do que foi alocado ao bônus'= desãgio. Os 
demais instrumentos não tinham o deságio no J110IIlt .to ..:a coo.vetsão. 

Essa a razão pela qual insistimos, desde o inicio da negocia­
ção, com o total apoio do Senado Federal, que deveriamos ter uma 
participação mínima do bônus com o deságio neste acordo que 
permitisse que essa redução imediata. no momento da conversão, 
tivesse lugar. . 

Assim. os bônus emitidos para com bancos estrangeiros fo­
ram da ordem de 28,S bilhões de dólares, apesar do valor de face 
da divida, antes do acordo ser de 32,5. Além desse desconto ime­
diato noesUXJue, ressaltamos tambêm que temos um desconto adi­
cional sobre o serviço da dívi4a, ao longo dos. instrumentos, 
também da ordem de 4 bilhões de dólares, em termos de valor pre­
sente, na medida em que uma operação dessa natureza envolve re­
dução do estoque e redução do serviço da divida, além, de que os 
valores são equivalentes. Temos, JlOrt.\UltO, como alivio propon:~o­
nado por esse acordo, cerca de 8 bilhões de dólares, metade no es­
toque e metade no serviço da divida. 

. Apresentamos, nesse mesmo texto, o valor total da garantia 
do acordo. Este foi defmido também no dia 15 de abril de 1994. 
São 3,880 bilhões de dólares, dos qu.ps, 2, 7 40 bilhões de garantia 
de principal e 1,114 bilhão de garantia de juros. 

As garantias de principal e de juros têm naturezas distintas. 
A garantia de juros ê apenas uma aplicação de reservas internacio­
nais do pais, que ficam depositadas numa conta e são recursos 
nossos, considerados parte integnmte de- nossas reservas interna­
cionais; os juros quç eles vendem são nossos, são apropriados pelo 
Brasil a cada semestre e voltam para o País na medida em que 
continuamos adimplentes com o pag~enlo de juros do acordo .. 

A garantia do principal tem uma caractemtica distinta: não 
pagamos amortizações ao longo dos próximos 30 anos; o paga­
mento será feito de uma só vez, em pagamento buJ.Iet, como se diz 
em inglês, no ano 2.024. A garantia de que esse pagamento serã 
feito no dia 15 de abril no ano 2.024 é, dada pela compra que foi 
feita e apresentada no dia 15 de abril de bônus de 30 anos de cu­
pom zero, que asseguram que os recursos lá estarão, na data deter­
minada, para o pagamento do principal. 

Então, esses 3,88 bilhões de dólares divi<lem-se entre 2, 74 
bilhões de garantia de principal e 1.\4 bilhão de garantia de juros. 

Apresentamos também, na pãgina 2 deste texto, um quadro 
comparativo das negociações brasileira, mexicana e argentina, 
com uma dívida negociada, no âmbito de cada um desses acordos, 
de 49 bilhões de dólares, no caso do Brasil. 47,7 bilhões de dóla­
res, no caso do México, e 29 bilhões de dólares no caso da Argen­
tina. As garantias no caso brasileiro são de 3,88 bilhões de dólares; 
no caso mexicano, 7,16 bilhões de dólares e, no caso argentino, 
3,3 bilhões de dólares. 

E mostramos que, em termos de relação garantia/teotal da 
divida negociada, a relação no Brasil ê 7,7%; n() Mêxico, lS%; e 
na Argentina, 10,3%. Vale dizer que, em termos de unidade-dólar 
negociada e o custo da garantia por unidade-dólar negociada, o 
Brasil representa a metade do México e 50% inferior à Argentina. 

O acordo brasileiro tem uma vantagem adicional que é a di­
ferença dos acordos mexicano e argentino em que essa garantia no 
caso do México é de 7,16 milhões; no caso da Argentina, 3,3 mi­
lhões foram entregues de uma só vez na data das trocas respecti­
vas. No caso brasileiro, dos 3,88 bilhões de dólares, entregamos, 
no dia 15 de abril, 2,8 bilhões, e a diferença, 1,8 bilhão de dólares, 
será entregue ao longo dos próximos dois anos, o que penso ser 
uma vantagem adicional do acordo brasileiro. De modo que , no 
dia 15 de abril, desses 2,8 2,4 correspondem à garantia de princi-
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pai e 370, à garantia de juros - estoo arredoodano; os números 
exatos estio no texto distribuído. 

Devo dizer que houve um aporte de dinheiro novo de ban­
cos comerciais nesse acordo, que é praticamente equivalente às ne. 
cessidades e garantias de juros; 353 milhões de dólares de 
dinheiro novo que praticamente cobriram as garantias de juros 
desse acordo, que foram na dala da lroca 373 milhões de dólares. 
O reslante da garantia, que é de 1,83 bilhão, será entregue ao lon­
go de quatro anos em qualro aportes semeslrais de recursos. 

Mencioo.amos o aporte de dinheiro novo de bancos, indica­
mos que todas as conlrovérsias derivadas do acordo da dívida, in­
clusive aquelas relaciooadas às garantias, setão solucionadas por 
arbitragem, como determina a Resolução n• 82 do Senado Federal. 

Dissemos também que o acordo brasileiro, de forma dife­
rente de outros aCOidos como o mexicano, uruguaio e costa-ri­
quense, por exemplo, não envolve qualquer cláusula de recaptura 
derivada de melhoria da situação brasileiia; e dissemos também 
que os litulos do acordo podem ser utilizados no programa de pri­
vatização. 

O restante da nota descreve mais uma vez as caracteristicas 
dos cinco instrumentos, e devo notar que, nos 32,5 de dívida con­
vertida de bancos estrangeiros ou nos 49, está excluida a nossa df­
vida para com a fanúlia Dart, que foi um grupo de credores que 
preferiu ficar de fora do acordo e que tom um total de divida de 
1,38 biulhão de dólares, que não está compulada aqui neste tola!, 
nos 32,5, nem nos 49. 

Estou aberto a qualquer pergunla sobre essa questio. 
Gostaria. com a permissão dos senhores, de passar agora às 

perguntas que nos foram apresonladas há um mês pelos Senadaes 
.Gilberto Miranda, Esperidião Amin e Eduardo Suplicy. Vou ler 
cada pergunla e as respostas. 

O SR. RONAN TifO- Sr. Presidente,l'"l'o a palavra para 
uma questio de ordem. 

O SR. PRESIDENIE Qoão Rocha)- Pois não. nobre Senador. 

O SR. RONAN Tfl'o - Sr. Presidente do Banco Central, 
Dr. Pedro Malan, V. s• trouxe por escrito essu respostas? O Sena­
dor Gilberto Miranda segundo soube não esf4,na Casa e ele goota­
ria muito de tomar conhecimento. 

O SR. PEDRO MALAN - Tenho as rrespostas por escrito, 
Senador. Só que, pelo formalismo dessa qu~stão e pelas regras do 
Senado, as perguntas têm de ser encaminhadas ao Ministro da Fa­
zenda, e cabe ao Minislro encaminhar direlamente ao Senado as 
respostas. Posso deixar apenas em caráter informal 

O SR. PRESIDENlE (João Rocha) '- Não há problema, 
porque estamos gravando. 

O SR. PEDRO MALAN- Porlanto, pásso às perguntas for­
muladas no requerimento n• 169, de pedido de informações do Se­
nadorGilberto Miranda ao Ministro da Fazenda, e que serão 
encaminhadas ao Senado formalmente por S. Ex", ainda esta semana. 

t•- Qual o valor total dos bônus do Tesouro norte-america­
no adquiridos pelo Brasil por exigência dos credores internacio­
nais, por ocasião do fechamento do acordo fumado nos últimos 
dias nos Estados Unidos da américa do Norte? 

A resposla é a seguinte: 
No dia 15 de abril de 1994, o Brasil depositoo junto ao cus­

lodiante, o Banco de Compensações Internacionais, bônus de 
emissão do Tesouro Americano no valor a que me referi anterior­
mente. que está na nola distribuida a todos os Senadores, de 2,427 
bilhões de dólares, correspondentes à garantia de principal dos 
dois instrumentos fmanceiros de acordo que cootemplam a garan-

tia de principal. Esse valor assegura o pagamento do principal, em 
15 de abril de 2.024, dos bônus emitidos em 15 de abril, que con­
têm a cláusula de garantia de principal. 

Na resposta que o Ministro estA encaminhando ao Senador 
Gilberto Miranda e ao Senado, há um comentário que eu goslaria 
de ler aos Senadores, que diz o seguinte: 

Deve ser nolado que esses bônus foram adquiridos não por 
- cita-se aqui o texto da pergunta - "exigência dOs credores inter­
nacionais", mas como parte integrante do processo de implementa­
ção do acordo, tal corno oegócio e tal como aprovado pelo Senado 
Federal. 

2• - Que critérios nortearam a escolha das cotTetoras, ban­
cos ou agentes fmanceiros que intermediaram as- supracitadas ope­
rações? 

A resposta que está sendo encanúnbada pelo Minislro de 
Eslado da Fazenda ao Senado é a seguinte: 

A- As instituições participantes do esque!D8 de compra dos 
titulos teriam que ser, reconhecidamente, instituições de primeria 
linha. a funde reduzir o risco cornerci.al das operações ao mi!ilino. 

B - Teriam lambém que ser grandes operadores no mercado 
internacional e, particularmenle, no mercado de títulos do Tesouro 
norte-americano, para que as .nossa operações Jft:idessem se con­
fundir com a sua normal participação nos negócios em geral, não 
desperlando curiosidade de outros ,participantes e evilando-se, as­
sim, a identificação do comprada e a quebra do sigilo. 

C - Deveriam ser parceiros habituais e de looga dala do 
Banco Central, isso para funcionar como incentivo, para que os re­
quisitos básicos da operação- segurança e sigilo- não fossem co­
locados em perigo. 

D - Deveriam, tanto quanto possível, eslar ao abrigo de 
possiveis tentativas de arresto e,- se houvesse alguin risco nesse 
particular, deveria ser eliminado Pelo esquema daS aquisições. 

3"- De que entidades corretoras foram adquiridos os litulos 
em questão; as datas das respectivas operações; os valores pagos e 
a variação de preços entre a primeira e a última operação de compra? 

Resposta: Os títulos em questão foram adquiridos no mer­
cado através de operações de compra a termo, com a interinedia­
ção do Banco de Compensações Internacionais. As operações 
tiveram lugar em dezembro de 1993 a março de 1994, e o preço 
unitário médio ficou em 15,3 cents por dólar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- V. s• poderia repetir a parte 
fmal da resposla? 

O SR. PEDRO MALAN - As operações tiveram lugar no 
período de dezembro de 1993 a março de 1994, e o preço unitário 
médio ficou em 15.3 cents por dólar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Não sei qual o critério que o 
Presidente vai adolar, mas queria deixar regis1rado que pergunta 
era sobre a variação do preço e não sobre o preço médio. 

O SR. PEDRO MALAN- Tenho um comentário de nature­
za geral a fazer sobre essa questão, que eu gostaria de deixar para 
depois que tivesse lido as respostas a todas as perguntas~ inclusive 
as de V. Ex. e as do Senador Eduardo Suplicy. 

4"- De que autoridade partiu a autorização para as operaçõ­
es de compra de tíb.Ilos do Tesouro norte-americano? 

A autoridade maior no .contexto jX>de ser como a autoridade 
do Senado Federal, que aprovou o acordo que contempla, tal como 
negociado e tal corno aprovado, a compra de titulos de 30 anos 
para a garantia colateral dos dois instrumentos do menu que a de­
terminam. 

Não há - como tivemos a oporblllidade de explicar aqui, o 
ex-Ministro Fernando Henrique Cardoso e eu, há um mes-, no 
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acordo tal como aprovado pelo Senado, qualquer menção à forma 
de que esses títulos deveriam assumir: se deveria ser uma emissão 
especial do Tesouro americano ou se serão títulos comprados em 
mercado. De modo que uma interpretação geral 6 a de que a auto­
rização já estava dada pelo Senado Federal ao aprovar o acordo tal 
como negociado e que contempla a necessidade dessas garantias. 

O ex-Ministro Fernando Henrique Canloso afmnou aqui, há 
um mês, ter autorizado essa compra no fmal do ano passado. A Di­
retoria do Banco Central, em uma reunião, também deu autoriza­
ção para que a Diretoria de Assuntos Internacionais do Banco 
fizesse as compras a partir do fmal do ano passado. 

Portanto, sobre de que autoridade partiu a autorização, ei di­
ria que a respostas deve ser dada em três níveis: em primeiro lugar 
e mais importante, o próprio Senado Federal; em segundo lugar, o 
Ministro da Fazenda, autorizando a operacionali<ação das compras 
no fmal dOo ano passado; em terceiro lufar, a diretoria do Banco 
Central, que autorizou a sua Diretoria de Assuntos Internacionais a 
operacionalizar a compra das garantias. 

A compra desses títulos coostituiu, nesse primeiro momen­
to, uma aplicação das reservas inte:nacionais do País. Quer dizer, 
na data do fechamento do acordo, o Tesouro Nacional efetuou o 
pagamento ao Banco Central, com base nas dotações orçamentá­
rias previstas na proposta orçamentária. 

5' - Qual a fonte de recursos prevista e utilizada para suprir 
os custos com a compra dos títulos aludidos nos itens anteriores? 
Perdão, foi a que eu acabei de responder. A cmnpra desses títulos 
constituiu. nesse primeiro momento9. a aplicaçii.o das reservas in­
ternacionais do Pais. 

6•- Informar sobre todos os eventuais custos referentes às 
mencionadas operações, tais como corretagens, comissões ou 
quaisquer outros encargos, assim como o preço unitário dos títulos 
adquiridos em cada operação e a taxa embutida no respectivo preço. 

Fazem parte da gama de investimentos das reservas em 
moedas estrangeiras pelo Banco Central compras e vendas de títu­
los emitidos pelo Tesouro americano. Em nenhuma circunstância 
são pagas. nessas operações. taxas, comissões ou cCITetagens, nem 
incidem sobre o valor acordado para cada operação quaisquer en­
cargos. Embora as operações de que se trata tivessem caráter sin­
gular, pela aplicação que seria dada aos titulos adquiridos, isso não 
constituiu motivo para alterar a regra acima descrita. Eventuais ga­
nhos por parte do vendedor de tais títulos são limitados a sua capa­
cidade de adquiri-los no mercado a um preço inferior ao 
determinado pelo operador do Banco Central em sua ordem de 
compra. De resto. os mercados funcionam sempre com dois pre­
ços, compra e venda, sendo o düerencial entre eles a remuneração 
intermediária. Isso vale para toda e qualquer tipo de operação fi­
nanceira. 

7•- Qual é o prazo de resgate nos papéis supracitados? 

Os títulos depositados junto ao custodiante tem prazo de 
resgate de 15 de agosto de 2.021. 15 de nove01bro de 2.021 e 15 
denovembro de 2.022. 

s• ~Discriminar, uma a uma as remessas de recursos dstina­
dos às entidades fmanceiras que realizam a venda dos bõnus ao 
Governo brasileiro; A resp.JStas é a seguinte: não houve remessas 
diretas para quem realizou as vendas originais do bônus ao Gover­
no brasileiro, de vez que o esquema utilizado baseou-se na coloca­
ção de depósitos a prazo para cada compra, junto ao custodiante 
dos títulos. Com esse, o Brasil tinha um contrato de compra futura 
dos papéis em causa, cujo preço já estabelecido era a soma do 
principal do depósito, acrescido, de juros, pelo periodo decorrente 
entre a data de cada compra e 15 de abril de 1994, data da troca, 
conforme defmido nos Acordos de estruturação aprovados pelo 
Senado Federal. 

Nesta data, venceram-se osa depósitos e foi efetivada venda 
direta àquele preço pré-estabelecido ao Tesouro Nacional, sendo 
os títulos transferidos da conta do custodiante, junto ao Federal 
Reserve Bank de Nova Iorque, para a conta especial de custódia 
de garantia, procedimento este que evitou qualquer tentativa de ar­
resto desses ativos. 

Essa transferência foi correspondida no Brasil por contratos 
de câmbio de vendas dos recursos em moeda estrangeira do Banco 
Central ao Tesouro Nacional sendo as parcelas em cruzeiros reais 
debitadas na conta única que o tesouro Nacional mantém no Ban­
co Central do Brasil. 

~ - Indicar as instituições nas quais se acham, na autalida­
de, custodiados os títulos adquiridos. A resposta ê: o Banco de 
Compensações Internacionais, que ê o Banco Central dos Bancos 
centrais. cuja sede é em Brasiléia, na Suíça. 

Queria passar, agora, às perguntas que nos foram formula­
das pelo Senador Esperidião Amin. há cerca de um mês, quando 
aqui estivemos o ex-Ministro Fernando Henrique Cardoso e eu. 
Devo ressaltar a diferença das perguntas encaminhadas pelo Sena­
dor Gilberto Miranda, que foram feitas fomtalmente atravês de um 
requerimento de informações e as perguntas dos Senadores Eduar­
do Suplicy e Esperidião Amin que, tanto quanto eu saiba, não nos 
chegaram como um requerimento formal de informações, que 
deve ser respondido por escrito pelo Ministro da Fazenda. 

Mas, de qualquer maneira, gostaria de referir-me às mesmas 
aqui. As perguntas do Senador Esperidião Amin são as seguintes: 
quem autorizou e quando foi dada autorização para a operação de 
compra dos títulos no mercado secundário? 

Quero crer que é uma pergunta equivalente à pergunta for­
maulada pelo Senador Gilberto Miranda e acredito que já tenha 
sido respondida. Caso contrário, estou à disposição do Senador 
para maiores esclarecimentos. 

A segunda é: quem ou quais as corretoras ou distribuidoras 
participaram da operação? Qual foi a comissão paga ou ganha por 
tais corretoras e distribuidoras e quem as pagou? 

Na resposta que virá por escrito, assinada pelo Ministro Ru­
bens Ricupero, ao Senado, vai ficar claro que não houve qualquer 
comissão paga ou ganha JX>f corretoras e distribuidoras. Portanto, 
creio que a pergunta já tenha sido respondida. · 

Quem e quais conetoras ou distribuidoras participaram da 
operação? Definimos, na primeira resposta à solicitação do Sena­
dor Gilberto Miranda, os critérios que norteiam a escolha feita 
pelo Banco Central? 

Se o Senador Esperidião Amin insite em saber exatamente o 
nome, ou pediria, apelaria aos senadores para que pudéssemos re­
velar isso numa sessão secreta aos Senadores, na medida em que 
prefeririamos evitar a identificação pública dessa instituição. Mas, 
a esse respeito, estou nas mãos dos Srs. Senadores. 

A terceira é: houve algum reflexo sobre os titulos do Gover­
no brasileiro no exterior ao longo desse período? Não ficou bem 
claro se o período é outubro ou novembro. O período em que nós 
efetivamente iniciamos essas compras teve lugar, como foi dito, 
em dezembro de 1993- não sei se a referência aqui é outubro ou 
novembro, na pergunta do Senador Esperidião Amin, se se refere a 
quando a autorização havia sido dada .. já expliquei que quanto à 
autorização, consideramos que sempre tivemos autorização do Mi­
nistro da Fazenda, dada por volta do fmal·de outubro, começo de 
novembro. A compra efetiva, a partir de dezembro. 

Quanto ao reflexo o preço dos títulos do Governo brasileiro 
no exterior não há um reflexo claramente identificável. Entretanto, 
estaremos encaminhando uma análise técnica ao Senado, em que 
se demonstra a relação entre o título de 30 anos e alguns titulos 
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brasileiros no exterior. Todavia, não há nenhuma relação que se 
possa estabelecer um vínculo causal entre as operações. 

Como é sabido, as flutuações e cotações desses títulos, tanto 
brasileiros quanto norte-americanos, são derivadas de uma série de 
influências do mercado intemaciooal, percepções de toda a ordem, 
e não há uma relação clara que possa ser identificada. 

É possível identificar corretores e dislribuidores que, no 
mesmo periodo participaram de operações de compra de títulos 
brasileiros? 

A resposta é extremamente difícil, Senador. Esse é um mer­
cado extremamente ágil, com milhares de participantes. Em opera­
ções de baleio não é poSsível identificar corretores e dislribuidores 
que participaram de operações de compra e venda de títulos brasi­
leiros. Isso ocorre no dia-a-dia do mercado. 

As perguntas do Senador Eduardo Suplicy que nos chega­
ram manuscritas são as seguintes: 

I' - O Programa de Estabilização e, em especial, as regras 
de emissão do real, a data de sua introdução, o lastreamento, se 
com base nas reservas internacionais, em artigos domésticos pdbli­
cos ou privados. 

· Senador, sobre a data de introdução do real, o compromisso 
público que temos assumido é que ela será comunicada à socieda­
de brasileira com uma antecedência minima de, pelo menos, 35 
dias. Não tenho nenhuma ruão para dizer algo diferente do que 
tem sido o nosso discurso público, coerente, já há algum tempo. 

Sobre as regras de emissão de lastrearnento, também não 
posso dizer mais nada além do que temos dito, ou seja, que elas 
estão em processo de discussão e detalhadamente e que temos 
dito, ou seja, que elas estão em processo de discussão e detalha­
mento e que serão apresentadas à sociedade no momento oportu­
no. A discussão a esse respeito já vem ocorrendo hA algum tempo 
- e esta é uma caracterltica importante desse programa - de forma 
proVeitosa e catstrotiva. A imprensa tem reproduzido muito bem 
o debate que vem sendo estabelecido nesta Casa, que tem desem­
penhado um papel importante ao e<mvidar ecooomistas, os mais 
diferentes entre as nações, para que apresentem a maneira pela 
qual vêem essa questão. 

Portanto, o debate jâ estâ incurso. Caberá ao Governo anun­
ciar, à época oportuna, o que estâ propoodo como regra de emis­
são. Em última anâlise, quanto ao regime mooetário e cambial da 
nova moeda, no momento, eu não terei qualquer detalhamento a 
fazer. 

A segunda pergunta diz respeito ao impacto das exigência 
decorrentes do acordo com os credores externos, bem como da dí~ 
vida pública interna sobre a necessidade de emissão de moeda em 
1994 e 199S. F.m. que medida a emissão requerida será compatível 
com o programa de estabilização? 

Encaminhamos ao Senador Eduardo Suplicy, em resposta a 
um pedido informal que nos fez. uma estimativa com que estava 
trabalhando dos quadros de fontes e usos de rescursos do setor pú­
blico consolidado, em que temos usos de recursos, gastos totais do 
Govemo, consolidado, em vários niveis, inclusive Providência e 
estatais, pagamentos de juros de dívida interna e externa e custos 
de ~isiçio de reservas internacionais. E, do lado das footes, as 
receitas totais desses vários niveis do Governo, o aumento de endi­
vidamento interno liquido de amortizações, e os ganhos de senbo­
riagem associados à emissão de moeda e ao aumento real de bases. 
Esses números foram eotregues ao Senador Eduardo Suplicy. Cre­
mos serem compatlveis os dados, coo.sistentes como o acordo e os 
lermos do acordo. 

_ Naquele quadro, se me lembro bem, está a estimativa dos 
pagamentosd de juros sobre a dívida externa, um valor que é infe­
rior a 0,85% do produto quer dizer, meoos de 8/10 de um ponto de 

percentagem do PIB. E a emissão requerida, na verdade, ê ganho 
de senhoriagem associado em que parte ao imposto inflacionário, 
em parte ao aumento real de base que esperamos tenha lugar com 
a remooetização da ecooomia após a introdução do Real. Algo 
que, se me lembro, cito de cabeça, 1,33% do PIB. Pensamos que 
são números compatíveis e consistentes, tanto com a implementa­
ção do acordo da dívida externa quanto com a emissão e a remo­
netização da economia. A terceira e última pergunta do Senador 
Eduardo Suplicy ê a seguinte: Como o Governo federal pretende 
compatibilizar o Programa de Estabilização como os objetivod de 
erradicação da miséria e melhoria da distribuição de renda? 

Devo dizer que é uma pergunta absolutamente fundamental 
para defmir o nosso futuro como economia e sociedade a curto, 
médio e longo prazos. É uma pergunta que, sugiro, seja objeto de 
discussão por ocasião da presença do Ministro Rubens Ricupero, 
que deveria estar aqui hoje, mas infelizmente não pode vir. S. Ex. 
já contlDlicou ao Senador João Rocha que está disposto a compa­
recer a esta Comissão para responder a algumas das perguntas que 
não dizem respeito diretamente ao acordo da divida e sua imple­
mentação. Em meu nome pessoal, posso dizer que essa é uma 
questão fundamental, mas que não pode ser tratada a curto prazo, 
no bojo de um Programa de Estabilização cujo objetivo é reduzir 
de forma drástica e sustentada a inflação brasileira. 

No bojo desse probrama, nele mesmo, medidas de curtíssi­
mo praw para erradicação da miséria e melhoria da dislribuiÇão de 
renda podem e devem ser contempladas. Temos dito e reiterasdo 
aqui que a coolribuiçii<l de renda podem e devem ser contemplá=· 
das. Temos dito e reiterado aqui que a contribuição mais efetiva 
que podemos fazer para a erradicação da miséria e melhoria na 
dislnbuição de renda neste País ê uma tarefa que demandará tem­
po. Não tenhamos ilusões a esse respeito, embora, como se sabe, 
uma marcha k:nga sempre começa com o primeiro passo, e no nosso 
caso esse primeiro passo deveria ter sido dado há muito temPO-

A contribuição mais efetiva que podemos dar a essa ques­
tão, a nosso juízo, é um ataque frootal à inflação. Temos dito - e 
vou reiterar aqui- que é o mais cruel, o mais iníquo e o pior obje­
tivo que tem um mérito em si mesmo: não que seja um único obje­
tivo, mas que a sua consecução permitirá que o País, livre dessa 
poeirada, desse ruído, dessa dificuldade de percepção dos cerda­
deiros desafios e problemas a enfrentar que a inflação propicia, 
possa de dedicar, sim, a pensar de forma mais efetiva nas questões 
fundamentais que são essas, SenaOOr. Mas acreditamos que o com­
bate à inflação e a sua redução drástica e sustentada permtirâ que a 
sociedade se concentre nesses problemas fundamentais, em vez de 
perder tanto tempo, energia e recursos em tentar lidar com essa 
obscena inflação que atrofia a vida nacional há tanto tempo. Era o 
que eu tinha a dizer sobre as perguntas. 

O comentário geral que queria fazer sobre o desejo de infor­
mações mais detalhadas sobre datas especificas de compras, cada 
uma das compras realizadas, o custo. o valor respectivo. a compo­
sição da carteira precisa do Brasil de títulos de 30 anos, ê algo que 
só podemos revelar numa sessão secreta do Senado, e vou dizer a 
razão: existem, hoje, títulos de 30 anos no mercado, no perlodo 
posterior ao ano de 2020. de apenas oito maturidades. de fevereiro 
de 2020 a agosto de 2023. São oito maturidades apenas. Seu valor 
de mercado total é de cerca de 41 bilhões de dólares. O Brasil tem 
um volume significativo disso, pela própria natureza do acordo. 
Nós temos uma vaotagem das compras que realizamos, em relação 
ao que seria uma missão especial do tesouro, para o que já chamei 
a atenção, mas quero reiterar. 

Uma emissão especial do Tesouro norte;americano, que é 
um titulo de 30 anos, é não comercializável, quer dizer, o Brasil 
faz a compra e ele e tem que ficar ímóvel durante 30 anos, a não 
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ser que haja uma autorização especial, que tem que passar pelo 
Congresso norte/americano, para que o Brasil possa fazer alguma 
alteraio ou teduzi;lo. Caso algum desses tltnlos, bônus ao par e 
bônus com desconto, fosse utilizado, como ê possivel, ao longo 
dos 30 anos, num prograrns de privatizaçio, teriamos todo interes­
se em retirar parte dessas garantias, porque a garantia não precisa 
mais estar lá, o tltnlo deixou de existir, vale dizer, foi convertido 
numa participação acionária em alguma empresa privatizada. De 
modo que não precisa mais ter uma garantia para que o seu princi­
pal seja pago no ano de 2024, na medida em que o titulo não estará 
mais sendo apresentado para resgate em 2024. Teriamos, portanto, 
interesse em reduzir o volume de garantias, porque não seria mais 
necessúio. Se tiv~ssemos uma emissão especial de títulos do Te­
souro americano. precisariamas pedir autorização ao Tesouro ame­
ricano, que precisaria pedir autorização ao Congresso 
norte-americano para qye pudésselll0S que precisaria pedir autori­
zação ao Congresso norte-amoricano para que pudéssemos reduzir 
o valor do titulo de 30 anos. Com o que temos hoje, podemos fa­
zer, ao longo dos próximos 30 anos, dependendo da evolução, 
operações de substituição de colatreral, previstas no acordo que 
podem ser de nosso interesse. O que não é de nosso interesse, exa­
tamente para que possamos fazer essas operações com vantagens 
para o Pais, ê comunicar agora aos opéradores de mercado qual ê 
exatamente a composição dos nossos titulas, qual a maturidade es­
pecifica. Esta ê uma informação relevante ao mercado que pode 
antecipar o tipo de operações que o Brasil pode desejar vir a fazer, 
em função das oscilações e variações de mercado. 

De modo que faço um apelo que jll havia feito hll um mes 
aos Senadores: não temos nenhum problema em ler, numa seasão 
essas informações; mas temos problemas, sim, em divulgá-las por 
escrito para a imprensa e, pcxtanto, para os operadores internacio­
nais. Isso é algo que não interessa ao Pais e reitero o meu apelo 
aos Srs; Senadores. 

Estou à disposição para qualquer pergunta; 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Peço a palavra ao nobre Se­
nador &peridião Amin. 

O SR. PRESIDENTE - (Joio Rocha) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador &speridiio Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMlN - Eu considero, em grande 
parte, atendidod os quesitos, alguns comuns entre o Senador Gil­
berto Miranda e as indagações que formulei na nossa seaaio de 24 
de março de 94, referidas aqui pelo ilustre Presidente do Banco 
Central, de forma que pretendo aqui apenas três comentários, alêm 
de asradecer a oportunidade. 

Eu vou me ccmiderar mais apto a avaliar o coo.junto das 
respostas com algum tempo para estudll;las, mas de modo geral 
considero satisfatória a disposição que o Sr. Presidente do Banco 
Central aqui revelou. 

Os três comentários que quero fazer são da seguinte ordem: 
em primeiro lugar, sobre as perguntas e respostas. Apesar de não 
ser uma indagação de minha autoria, insisto em que seja a pergun­
ta de número três, do Senador Gilberto Miranda, na sua parte fmal, 
quando S. Ex. indaga sobre a variação de preço entre a primeira e 
a llltirna operação de compras, não está formalmente satisfeita. 

Quanto às minhas indagações, digo que a primeira pergunta 
formualada foi muito especifica: Quem autorizou e quando foi 
dada a autorização para a operação de compra dos tilnios no mer­
cado secundário? Partimos do princípio de que a autorização para 
a aquisição de tilnios, genericamente, lenha sido dada pelo Sena­
do. Em principio concordo. Agora, autorização para que a variante 
- foi uma variante - e toda a explicação dada aqui pelo Ministro 
da Fazenda e por V. Ex. ê no sentido de que foi adotada uma va-

riante em função de não ter obtido acordo com o FMI e, por conse­
quência, de não se ter como reivindicar a emissão específica, per­
sonalizada, dos titulos norte-americanos. Foi a apartir dai que se 
estabeleceu uma variante de procedimento. Foi a respeito desse 
procedimento de autorização da adoção dessa variante que inda­
guei. Parece-me que as respostas são no sentido de que a autoriza­
ção para essa variante foi dada em outubro, com base na faculdade 
concedida pelo Senado. Em principio, admitamos que sim Mas 
foi dada, então, pelo Ministro da Fazenda e pela Diretoria do Ban­
co Central, iniciando-se em dezembro de 1993. Gostaria de asso­
ciar isso à pergunta do Senador Gilberto Miranda que diz: nesse 
perlodo, qual foi a variação? A minha pergunta diz: qual foi a va­
riação? O Banco Central certamente tem um gráfico mostrando a 
oscilação da cotização dos nossos titulas também. Quer dizer, o 
que o Senador Gilberto Miranda pede ê a variação de preço dos ti­
tules norte-americanos e o que eu peço, na minha terceira pergun­
ta, é a oscilação dos nossos títulos ne•se período entre a 
autorização, o inicio do exercício dfl autorização de compra no 
mercado sectmdário e a específ1ca operação no mercado secundA­
rio. Quem ou quais corretoras jogaram? Acho que isso pode ser 
objeto de nossa indagação. Reconheço e não faço nenhuma obje­
ção. Deixo registrado, caso a Comissão decida se haverá ou não 
nova reunião. Talvez em raz]ap da ausência do Senador Gilberto 
Miranda, Vioe-Presidente desta Comissão, poderá converter a reu­
nião em sessão secreta para colher esta ou eventualmente outra in­
formação. Entretanto, considero a respostas satisfatória nessea 
termos. 

Finalmente, reitero as observações que ftz, ainda naquela 
reunião, sobre as nossas diligências em relação ao FMI, já que per­
manece praticamente inalterada. Quer dizer, cootinuamos sem ter 
o Orçamento e sem a fiXação da data para adoção do Real. 

Pergunto, então, ao Dr. Pedro Malan, se hll ou não uma taxa 
de embutida no preço do titulo, a qual o Senador Gilberto Miranda 
- aliás, uaando a expresslo adequada mencionou em sua pergunta 
que ê o yeild. 

São essas as colocações que eu tinha a fazer. 

O SR. PRESIDEN'Ill (Joio Rocha) Concedo a palavra ao 
Dr. Pedro Malan; 

O SR. PEDRO MALAN- Muito obrigado , nobre Senaw;.,, 
A respeito da pergunta formulada por V. Ex., lenho aqui, e 

nio vejo problema em incluir como anexo da resposta que serâ 
formalmente encaminhada pelo Ministro da Fazenda, o gráfiCO re­
lacionado com o comportamento de títulos do Tesouro americano 
e dividas brasileiras. Assumo, portanto, o compromisso de adicio­
nar o grâfico e os números à resposta. 

Sobre a questão da autorização, penso.que V. Ex. resumiu 
bem os diferentes estágios ou periodos. Gostaria apenas de fazer 
um pequeno com.entArio sobree a distinção entre emissão especial 
do Tesouro, compras no mercado primeário e compras no mercado 
secundário. 

Quanto à emissão especial do Tesouro, que já ê conhecida, 
trata-se de uma emissão que tem destinação especifica. Foi o que o 
Tesouro americano fez para garantir o principal dos acordos mexi­
cano, venezuelano e argentino, e não da totalidade, devo dizer. Hâ 
im mes. lembramos aqui que, no acordo argentino, eles compra­
ram cerca de metade no merdcado e, para a outra metade, houve 
sim uma emissão especial para aquele propósito específico. pelo 
tesouro americanbo. Na Venezuela. a maioria foi emissão especial, 
havendo apenas uma pequena compra em mercado secundário. 

De modo que oio estamos falando aqui de uma emissão es­
pecial. A postura do Tesouro americano foi no sentido de que essa 
possibilidade cootinua em aberto. se for de interesse do Brasil - e 
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a decisão é nossa, em função de considerações de mercado. Eles 
estão prontos para fazer uma emissão especjaJ, assim que tivenoos 
um acordo stand-by com o FUNDO. Essa possibilidade existe. 
Mas, no dia 15 de abril, fecharmos sem essa emissão especial. 

Quanto à compra no mercado prinWio de titulos de 30 
anos, o Tesouro americano vem reduzindo consideravelmente não 
só o valor como a periodicidade dos seus leilões primários de títu­
los de 30 anos. Esses leilões eram feitos quatro vezes ao ano, 
atualmente são feitos apenas duas vezes e em volumes menos sig­
nificativos. 

O problema não é esse. O problema é que não existe, na 
emissão primária do Tesouro americano, uma emissão de zero 
coupon bonds. O Tesouro emite um título de 30 anos, que con­
templa pagamento do principal e de cupcms de juros. O que o mer­
cado faz é o próprio mercado que faz. Depois da emissão desses 
titulas de 30 anos, que têm principal e cupom de juros, o que o 
mercado faz é uma operação de strip, ou seja, o mercado separa o 
principal dos juros e os transaciona separadamente. Daí surge o 
zero, porque, com a separação do principal e dos juros, surge no 
mercado o tíb.llo de 30 anos, sem cupons de juros, que são nego­
ciados separadamente. Esse stripping, essa operação de separação 
do principal e dos juros, o mercado não faz com títulos de 30 anos 
no momento de sua emissão. Essa operação ê feita com títulos de 
28, 28,5 e 29,5. Isso é o que está disponível no mercado. São os 
zeros de maturidade mais baixas que 30 anos. Não existe no mer­
cado um zero ooupom de 30 anos que possa ser comprado numa 
emissão prinWia do Tesouro americano, porque ele não a emite 
como tal. O que existe é o mercado secundário. 

De modo que tínhamos duas alternativas para cumprir o 
acordo: esperar a decisão do Tesouro americano, no sentido de fa­
zer a emissão especial, ou fazer o que fizemos. Acho que foi uma 
decisão adequada, correta A grande vantageDJ. à qual me referi an­
teriormente é dar ao Brasil uma total flexibilidade ao longo dos 
próximos 30 anos em fazer qualquer substituição da sua carteira de 
títulos que tenham 30 anos, hoje em custódia no BIS, permitindo, 
em caso de privatização, que reduzamos facilmente a quantidade 
de colateral requerido, na medida em que não é mais necessário. 

Quero dizer que entendo a preocupação do Senador Gilber­
to Miranda em relação à questão de número três: sobre a variação 
de preços entre a primeira e a última operação de compra. Faremos 
o possivel, na resposta escrita do Ministro de Estado, para apresen­
tarmos a informação solicitada. 

Sobre FMI, lendo a intervenção de V. Ex•, quero lhe dizer 
que não foi uma pergunta formulada no contexto da dívida. Entre­
tanto, há uma referência- à União Soviética e considerações que o 
ex-Ministro teria feito, com a qual o senhor expressou concordân­
cia. Sobre a questão da falta du Orçamento de 94, eu só posso di­
zer que, como Presidente do Banco Central, obviamente preferiria 
que o nosso Orçamento de 94 já tivesse sido apresentado e votado. 

Quanto à questão do stand-by com o fundo, a nota divulga­
da no dia 17 de março diz que nós continuamos Com a possibilida­
de, trabalhando a direção de um stand-by com o Fundo, mas que 
isso só poderá ter lugar quando estiver definida ou após a data de 
introdução da nova moeda. 

Sobre a sua última pergunta, não há qualquer pagamento de 
taxa e comissão, e a sua pergunta aqui sobre o yield, não temos 
problema algum, porque nós damos o preço e aquele preço tem 
um yield correspondente: um é o inverso do outro. Nós não temos 
problema algum em apresentar o yield jtmto com o preço. 

A única questão que nós temos é essa nossa preocupação de 
não dar informações para operadores de mercados que (XJSsam ser 
contrárias aos interesses do País. Eu espero que os Senadores en­
tendam essa nossa preocupação. 

O SR. PRESIDENIE (João Rocha)- Com a palavra o Se­
nador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presideute, avalio que, 
em especial, a Comissão de Assuntos Econômicos hoje vem cum­
prindo com um dever de responsabilidade muito importante na 
medida em que torna bastante transparente o conjtmto de informa­
ções relativas ao acordo brasileiro. Acho importante essa disposi­
ção do Governo brasileiro, na pessoa do Presidente Pedro Malan. 
do Banco Central, de trazer essas informações da forma mais com­
pleta possível. 

Eu gostaria de fazer algumas observações e perguntas: no 
item 3, relativo às informações encaminhadas e lidas há pouco 
pelo Dr. Pedro Malao, está a infonnação relativa ao desconto ime­
diato no estoque da dívida e no desconto adicional. O desconto to­
tal somando 4 bilhões de desconto imediato mais o desconto 
adicional, 4 bilhões, é da ordem de 8 bilhões de dólares. Em rela­
ção aos 49 bilhões de dólares, ou seja, ao total da dívida afetada 
pelo acordo, nós temos, portanto, um desconto total efetivo da or­
dem de 8 bilhões de dólares sobre 49. Correto? 

O SR. PEDRO MALAN- Correto. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Portanto, da onlem de 16%. 
Eu gostaria apenas de fazer uma observação: quando o Se-

nado apreciou e votou o acordo com o Comitê de Bancos credores, 
havia- e isto coostou do parecer do Relator, Senador José Fogaça 
- um cá.lculo do desconto efetivo captado pelo Brasil, informando 
que ficaria em tomo de 22 a 28%, portanto, menor do que original­
mente havia sido estimaqo pelo Ministro Marcílio Marques Morei­
ra, da ordem de 35%. A época, eu havia feito uma estimativa, 
Senador José Fogaça, um cálculo do desconto efetivo captado pelo 
Brasil, informando que ficaria em torno de 22 a 28%, portanto, 
menor do que originalmente havia sido estimado pelo Ministro 
Marcílio Marques Moreira, da ordem de 35%. 

À época, havia feito uma estimativa de que o desconto lí­
quido captado pelo Brasil sobre a divida afetada seria da ordem de 
16%, que é o que, aproximadamente, foi agora efetivado. 

Gostaria apenas de aqui registrar que naquela ocasião al­
guns dos Srs. Senadores disseram que a minha estimativa não era 
adequada ou não poderia ter maior credibilidade do que a do Go­
verno, mas quero apenas registrar que a informação agora dada 
oficialmente cmfere que a estimativa efetuada, nos meus cálculos, 
é que foram conc~tizadas. 

O SR. PEDRO MALAN - Senador, me permite fazer um 
comentário? ' 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não. 

O SR. PEDRO MALAN - V. Ex', aparentemente, está de 
acordo com a estimativa que está ali que nós, no bojo desse acor­
do, tivemos uma redução - isso é um fato - imediata, de 4 bilhões 
de dólares, que são os 35% aplicados aos 11,2 do valor, face ao 
desconto, houve um deságio de 35 e o que emitimos de bônus efe­
tivamente foram 7,2. Essa passagem de 11,2 para 7,2 significam 4 
bilhões de dólares de desconto imediato na dívida. 

Além disso, V. Ex', pelo que percebo, está de acordo tam­
bém que em termos de valor presente o desconto do serviço é 
equivalente, são outros 4 bilhões, embora ao longo da vida dos 
instrumentos venha a representar 8 bilhões de dólares. Nós acha­
mos que 8 bilhões de dólares é um valor significativo, não é para 
ser menosprezado à luz dos deságios obtidos em outras negociações. 

Agora, se vamos focalizar a discussão em percentual, per­
centual exige um numerador e um denominador, e depende do que 
colocamos no denominador. Se o numerador é 8, o percentual será 
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em função do que colocamos no denominador. Nós podemos colo­
car ali o total da divida que estava sujeito à redução, que era a dl­
vida, o nó mero que usamos desde o húcio era algo em tomo de 35, 
40 milhões de dólares. Esses 8 aplicados como numerador a um 
denominador de 35 dá os 20 e tantos pa cento que dissemos que 
era a divida. se o <lenominador fosse aquele. É obvio que se o <le­
nominador for o total da divida coberta pelo aconlo, inclusivo ju­
ros atrasados, por nós não computados para o cálculo do deságio, 
o percentual baixa. Se nós colocarmos o total da dívida externa 
brasileira, incluímos aí o Clube de Paris, o percentual vai, por <lefi­
nição, baisar mais ainda. 

De modo que acho mais produtivo se nós coocentramos a 
discussão no valor absoluto de dívida que nós conseguimos no ano 
desse acocdo - 8 bilhões de dólares - e podemos ter várias hipóte­
se: se esse é o nut:nerador, quais são os vârios denominadores que 
poderemos utilizal:? Se são 100 bilhões de dólares a 8%; se são 50, 
dá 16; sesão40 ... 

Então, acho que é mais produtivo encaminhar a discuissão 
nesse contexto, se não vamos perder um tempo enonne discutindo 
se eram 23,5, 26 ou 22,5. Varoos falar nos valores absolutos, acho 
que é o que conta. se posso dar uma sugestão. 

O SR. RONAN TITO- Quero coment4ar tambêm o ganho 
relativo. Não só o ganho absoluto, mas o ganho relativo. 

Eu fui, no passado, pequeno empresário, e como todo em­
presário neste País, tive momento de entrar em !"adimplência ~ de­
pois recompor a divida. Melhorar o perfi! da dlv1da, ou seJa, JOgar 
a divida para frente, abaixar a taxa de juros e abaixar o valor abso-­
luto - com toda sinceridade, sempre me considerei um bom em~ 
presário porque ao chegar no fmal do ano o balanço era positivo, 
além disso sempre paguei Imposto de Renda- agora, o que não se 
pode é também comparar os ganhos que teve o Brasil com o de 
países absolutamente falidos, como o caso da Polônia, mas nunca 
consegui isso na nrinha vida. 

Agora, também não se pode comparar os ganhos que teve o 
Brasil com os doi:s paises absolutamente falidos:, como é o ca.so da 
Polônia. Por quê? Nós mesmos fomos obrigados a dar 50% de 
desconto à Polônia, porque sabíamos que não ióamos receber nun­
ca. E nos dava 300 milhões do dólares, o que era alguma coisa. Eu, 
como empresário, dizia o seguinte: "Poxa, está ótimo pegar isso ai, 
a história das pulonetas é por domais conhecida"! 

Agora, com a credibilidade que tem o Brasil e com a sua 
extraordinária situação econômico-fmanceira, se compararmos re· 
!ação de divida, PIB, reservas, etc., com qualquer outro pais do 
mundo, vamos dizer que este era u~ negociador que chegava ~ 
possibilidade de pagar. E o banque1r0, todos o conhecemos, !Xl"­
cipalmente o particular. 

Por isso, entendo que o ganho é pooco mensurável que 
questão de número. Alongarmos uma dívida. diminuirmos a taxa 
de juros, diminuitmos o principal e dizer que "foi tantos por cento 
apenas que ganhamos", creio que é muito difícil. Mesmo se recor­
rermos ao numerador ou ao denominador, vamos ficar aqui o dia 
inteiro discutindo: "Se enfocarmos por e!;Se objetivo, o ganho é 
maior por isso ou por aqui1ou. Ora, pegamos ínacimplênéia e, jun­
to com isso, estoque de divida, pegamos juros e fizemos uma rene­
gociação. 

Não estou dizendo, Dr. Paulo Malan, Sr. Presidente do Ban­
co Central, que estou inteiramente satisfeito com todas as contas. 
Desde o principio, dei um cheque em branco, porque cm.fio nas 
pessoas e nos negociadores. Mas, depois, como Senador. tenho 
obrigação de fazer uma negociação. 

Agora, creio que, quanto a essa quantificação, principal­
mente a priori, quando vamos dar uma delegação com vistas a ne-

gociar, das duas uma: ru se quer protelar, ru inviabilizar, ""':'!"e 
não sei como chegar e dizer: "Olhe, vá lá, etc., mas não faça tsso 
ou aquilo ..... Então, volta outra vez o negociador: ''Olha, só conse­
gui 7,5, quando você qu~ria 7,3". E vai por aí afora! 

Por ootro lado, falo tudo isso por uma razão muito simples, 
a de que todas as Vele$ que vamos mexer na questão nodal, na 
questão fulcral que v. s· enfocou extraordinariamente be_m. ma­
neiras de se coibir a inflação e desamarrar o País para cnar~se o 
desenvolvimento, temos de permanecer discutindo a matéria En­
tão, aleluia! 

Hoje, estou vendo que há poucas pessoas aqui. Há poucos 
jornalistas. Aqueles que estavam fotografando ~ fihnando quando 
havia o anúncio mentiroso de que a mm.or div1da do mundo é a 
brasileira, estavam todos aqui! Eu poderia dizer que até os abutres 
estavam ai. Agora, na hora do festejarmos e nos alegrarmos, por­
que fizema5 um acordo1 isso não ocorre. Ruim? Nãoi sei, é acor­
do! Foi feito um acordo, e o Brasil não é inadimplente. 

Porém, para mensurar, repito, Senador Eduardo Suplicy, 
por mais boa vontade que eu tenha. levaria dias e dias. Não seria 
apenas com uma regra de t.tis simples que eu chegaria a uma conta 
que me satisfizesse! 

O SR. PRESIDENfE (João Rocha) - A palavra cootinua 
com o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUIARDO SUPLICY - (lnaudivel) ... dos Estados 
Unidos, a possibilidade de ter titulas emitidos especialmente, 
como ocorreu no caso do México e da Argentina. 

Se tivesse ocotrido a emissão especial. qual teria sido a di­
ferença provável, do ponto de vista de vantagens para o Brasil ou 
do custo dos titulos? 

É correta a observação feita em alguns órgãos da imprensa, 
como na Gazeta Mercantil, de que o custo adicional, por não ter 
havido esta emissão especial do titulas, seria da ordem de 60 mi­
lhões de dólares? Que vantagens teria ocorrido? 

Poderia o Presidente Pedro Malan infocmar se as autorida­
des do governo norte-americano. ao serem contactadas a respeito, 
colocaram algum condicionante? Ou por que disseram que, nesta 
ocasião, não aceitariam emitir titulas, especialmente em função 
daquilo que interessaria ao Governo brasileiro? 

O SR. PRESIDENrE (João Rocha)- Com a palavra o Dr. 
Pedro Malan. 

O SR. PEDRO MALAN- Pois não, Senador! 
O Tesouro americano deixou claro, desde o inicio, devo di­

zer, que também tem de passar pelo seu respectivo Congre~so essa 
autorização para a emiuão especial, porque todas as au~zações 
especiais para a emissão de titulos do Tesouro para propósitos es­
pecíficos de garantia de dívida haviam sido feitas num c~texto 
que não era em stand by, mas de uma ''facilidade de ~manclamen­
to ampliado" com o Fundo Monetário Internacional. E um aconlo 
em que há um monitoramento por, no mínimo, três.anos da. econc: 
mia do Pais pelo Fundo. Foi assim no caso do Méxtco, da Argenti­
na e da Venezuela. 

Em todas as emiSsões especiais havia uma facilidade de fi­
nanciamento ampliado: três anos de monitoramento do Fundo. E 
eles teriam dificuldade em apresentar ao Congresso norte-america­
no um pedido de emissão especial para o Brasil sem que tivésse­
mos pelo menos um stand by. Wao precisava ser ampliado, 
estavam dispostos a bancar o staod by. 

Eles disseram isliO de uma maneira muito clara, muito trans­
parente, desde o inicio. E temos que levar em conta o que dize~ 
representantes autorizados de um governo soberano, que alega di-



2188 Quarta-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Maio de 1994 

ficuldades com o seu respectivo Congresso. Dizemos isso também 
a eles com muita freqüência. 

De modo que a razão principal pela qual não tivemos antes 
ou no dia 15 de abril é clara, quando fechamos o acordo, uma 
emissão especial. E nós a expusemos com muita transparência ao 
Senado ao loogo de várias reuniões. 

É impot1ante notar que essa possibilidade continua a existir. 
O Tesouro nos deixou claro que, se for do nosso interesse - uma 
vez obtido, em algum momento, no futuro, um stand by com fun­
dos -, se desejarmos uma emíssilo especial, eles o farão. Porumto, 
avaliaremos o nosso interesse em ter essa emissão no momento 
oportuno. 

Devo dizer, Senador, que esta emíssilo é objeto de uma ne­
gociação com o Tesouro norte-americano, em que se discute qual 
é a comissão - porque eles cobram uma comissão que é, pelo me­
nos, em cinco pontos básicos mais cara, além de cotações de mer­
cado que estão prevalecendo, num período em que ele também é 
objeto de negociação-, quais são as maturidades e qual é o perío­
do que eles vão usar de referência de mercado para cobrar a sua 
comissão. Foram diferentes no caso mexicano. 

O Sr. David enfrentou problemas com o Congresso ameri­
cano, porque este considerou que ele havia dado um tratamento 
privilegiado aos mexicanos na negociação com a emissão especial, 
que eles tiveram o cuidado de não repetir nas negociações poste­
riores, devido a objeções do Congresso americano, do seu Gene­
ral Counllng Oflice, o escritório bipartidário que analisa 
detalhadamente essas questões. 

De modo que essas especulações sobre quanto teria sido a 
diferença entre a emissão especial do Tesouro americano e aquilo 
que compramos são infundadas, porque aqueles que as fazem te­
riam de saber exatamente as épocas especiflcas, a composição das 
compras brasileiras. Eles teriam de calcular as suas implicações, 
compará-las com UIDl\ hipótese sobre o que seria o resultado de 
uma negociação com o Tesouro americano e derivar, por diferen­
ça, um número ao qual o V. Ex• se referiu, que é 60. Isso é um 
"cbute11

, devo dizer~ que tem tanta validade quanto qualquer outro, 
porque depende de puras especulações sobre as nossas oompras, 
sobre as quais a pessoa não tem informação e sobre o que seria um 
hipotético resultado de uma negociação com o Tesouro americano. 

Portanto, lamento dizer que não attibuo nenhum valor a es­
sas estimativas. Volto a insistir: há uma vantagem para o Pais no 
método que usamos em relação à emissão especial que desejo 
Oenfatizar. A emissão especial, a expressão inglesa é non·marke­
table, não-comercializável, ou seja, em 30 anos o lltulo está lã 
custodiado e não há acesso a ele, a operações de mercado. Mesmo 
que haja uma privatização, que haja interesse em reduzir, precisa­
mos fazer um pedido formal que pode ser aceito ou não, eles pre­
cisam solicitar a autorização do Congresso ameri~ano para tal. 

Através da fórmula que temos, o Brasil pode, a qualquer 
momento, a seu juízn, fazer uma substituição em função das con­
dições de mercado. Inclusive se~ no fub.lro, considerannos que é de 
nosso interesse te sim uma emissão especial, que possamos nego­
ciá-Ia bem com o Tesouro, poderemos fazer uma substituição. Es­
tará em aberto esta possibilidade ao loogo dos próximos 30 anos, o 
que não aconteceria se tivéssemos a emissão especial. E esse fator 
tem que ser levado em conta em qualquer análiSe que se venha a 
fazer. comparando com o Tesouro, podemos fazer uma substitui­
ção. Estâ em aberto esta possibilidade ao longo dos próximos trin­
ta anos. O que não estaria se estivéssemos em missão especial. E 
esse fator tem que ser levado em conta em qualquer análise que se 
venha a fazer, comparando os custos e os beneficios relantivos às 
duas opções. 

O SR. PRESIDENI"E {Joild'-Rocha)- Com a palavra o Se­
nador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Nos itens 4 e 5, relativos ao 
custo das garantias, acredito que, tendo em vista 2,8 bilhões de de­
sembolso atual e 2,5 de reservas de pronto imobilizadas, isso sig­
nifica que aproximadamente. 13% das reservas amais serão 
colocadas em garantia, cmrespondendo a 8% das reservas ... 

O SR. PEDRO MALAN- V. Ex' falou 13%, Senador? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Seria isto, aproximadanJerlte. 

O SR. PEDRO MALAN - Mas o senhor está falando em 
2,427 bilhões, que é a garantia de principal. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- É. 
O SR. PEDRO MALAN -Isso não é 13%. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Doois bilhões e meio de re­
serva serão de pronto imobilizadas, não é? 

O SR. PEDRO MALAN -Isso não é 13% das reservas re­
lacionadas. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- São 8% aproximadamente. 
Quo proporção seria? 

O SR. PEDRO MALAN- Menos de 8%. Mas de qualquer 
maneira. .. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Na medida em que o go­
verno brasileiro tem procurado- isso foi publicado num artigo do 
Minisb:o Ricupero, na Folha de S. Paulo - lasb:ear o Real nas re­
servas, em que medida esta proporção significativa das reservas 
imobilizadas vai implicar em alguma limitação com respeito aos 
objetivos do programa de estabilização? O Presidente Pedro Malan 
poderia aqui nos dizer se seriam, portanto, as reservas considera­
das suficientes e adequadas para o propósito de lastreamento. Ain­
da mais levando-se em conta que uma outra parte das reservas tem 
um aspecto de volatilidade bastante acentuado. 

O SR. PRESIDENI"E (João Rocha)- Com a palavra o Dr. 
Pedro Malan. 

O SR. PEDRO MALAN- Pois não, Senador. Nós achamos 
que num país que tem 35 bilhões de dólares de reserva, alocar-se 2 
bilhões 427, na verdade, implementando um acordo tal como o ne­
gociado e aprovado pelo Senado Federal para permitir que nós re­
cuperemos a nossa credibilidade extema e virfemos essa página da 
dívida, a nossa avaliação. do lado do Executivo, foi que era um 
uso plenamente justificável e aprovado pelo Senado. Não acredito 
que usar 2,427 de 35 para esse propósito coloque em risco as re­
servas internacionais do país e as resoluçOOs do Senado, que obri­
gam o país a ter 4 meses de importações com valor mínimo de 
reservas, Nós temos uma larga margem aí. 

E sobre a questão de eventuais formas de lastreamento, isso 
será díscutido e apresentado no momento oportuno, ma.s eu acho 
que o nosso nível é bastante adequado para tal. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - O Dr. Pedro Malan tem 
hoje uma larga experiência em instituiÇões internacionais, inclusi­
ve como representante do governo brasileiro. E agora ele está no 
Banco Central. Neste momento em que o Poder Executivo e o Po­
der Legislativo pensam na questão da instituição que preside em 
eventual modificaçilo de regras sobre o Banco Cenb:al, algumas 
pessoas têm aqui coosiderado que grau de independência deveria 
ter o Banco Central com respeito principalmente ao desenvolvi­
mento da política monetária e outros aspectos envolvidos e de tra-
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balho das autDridades monetárias. Eu gostaria de ouvir a reflexão 
de V. s• sobre a questão relativa aos diretores do Banco Central. 

O Presidente Itamar Franco, quando Senador, havia propos­
to, e foi aprovado no Senado, um projeto que está tramitando na 
Câmara dos Deputados, relativamente a periodos em que uma pes­
soa, para ser diretcK do Banco Central, presidente ou qualquer dos 
seus diretores, deveria estar desvinculado de instituição privada. 

V. s•, hoje, com sua experiência, como avaliaria os critérios 
de o~ vinculação ao setor privado de pessoas que ocupam cargos 
tão importantes e possuem conhecimentos estratégicos, relativas 
aos negócios de Governo? Formulo essa pergunta a partir de um 
caso concreto, por isso pediria a avaliação de V. s• a respeito. 
Quando V. s•, ao tempo do Ministro Marcílio Marques Moreira, 
negociava a dívida externa brasileira, sabe~se que V. S' tinha com 
um dos seus Jrincipais assessores - pediria que confirmasse - o 
economista Armlnio Fraga. Ê correta a informação? 

O SR. PEDRO MALAN- O Dr. Arnúnio Fraga era Diretor 
de Assuntos Intemacionaid do Banco Central. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Exato. Consta que, uma 
vez tendo deixado o Banco Central, estaria ele trabalhando numa 
empresa nos Estados Unidos e que hoje estaria assessorando a fa­
mília Dart. V. s• teria conhecimento de que a famllia Dart, confor­
me v. s• informou. que tem apresentado uma postura diferente dos 
demais credores, estaria ela recorrendo à assessoria dessa Empresa 
George Sorus? Estaria, portanto, o ex-Diretor de Assuntos !ilter­
nacionais assessorando a própria família Dart.? V. s• tem conheci· 
mento dessa infamação. 

O SR. PEDRO MALAN- Sobre a primeira pergunta, crité­
rios para desempenbo desses cargos de Presidente e DiretcKes de 
Banco Central, Senador Eduardo Suplicy, vou lhe dar a minba opi­
nião pessoal. Penso que os critérios fundamentais são: competên­
cia proflssional, experiência de vida, maturidade, integridade de 
caráter e padrões éticos de conduta, Acredito que esses são os cri­
térios fundamentais que devem presidir a escolha de Diretores e 
Presidente de Banco Central. 

A argüição pelo Senado Federal, que ê uma determinação 
constitucional. que acho extremamente significativa, é uma opor­
tunidade única para que os candidatos - não são senão candidatos 
antes de serem aprovados pelo Senado Federal- possam ser sub­
metodos ao crivo do Senado e da opinião pública, na medida em 
que são argüições públicas, com a imprensa presente, onde ê pos­
sível aquilatar essas características, a que me referi. 

Em termos de competência profiSsional, experiência e as 
questões referentes a carãter e padrões êticos de conduta. acredito 
que estão associadas à biografia de cada uma das pessoas que che­
ga a ser encaminhada ao Senado, paque têm que ser aprovadas 
pelo Ministro da Fazenda e pelo Presidente da República, que en­
catninha os nomes ao Senado. 

Penso que estabelecer restrições de que esses indivíduos 
não podem ter tido qualquer tipo de experiência nas atividades "a". 
''b" ou "c", principalmente quando são relevantes para o tipo de ta­
refa a ser executada no banco, pode fazer com que desempenbem 
melhor aquele papel, a meu juizo significa introduzir uma restrição 
que talvez seja desnecessâria, à luz dos critérios mais amplos aos 
quais me referi anteriormente. O currículo, a biografia e as pessoas 
são conbecidas, depois, de alguns anos têm alguma história pela 
qual são responsáveis. E o que tinba a dizer sobre a primeira per­
gunta. 

Sobre a segunda, é verdade. Durante parte da negociação da 
dívida, o Diretor de Assuntos Internacionais do Banco Central era 
o Dr. Armlnio Fraga, pelo qual tenbo enorme respeito profissional, 
apreço pessoal, foi meu aluno na PUC, ê um dos mais brilhantes 

economistas da sua geração, não só em experiência de mercado 
como competência macroeconômica profissional. Achei que foi 
uma perda lastimável para o serviço público, que dele tivesse saí­
do. E verdade, o Armlnio hoje ê um dos partners do Sorus 
Found em Nova Iorque, para o qual foi convidado pela sua com­
petência especifica. 

Devo dizer que é a primeira vez que ouço qualquer referên­
cia relacionando os nomes Soros ou Soros Found à família Dart. 
Desconheço isso absolutamente, nunca tendo ouvido qualquer co­
mentário a respeito. A esta altum, penso que isso teria chegado ao 
meu conhecimento, porque estou envolvido em negociações com a 
família Dart jã hâ algu9m tempo, em negociações diretas e indire­
tas alravés de várias outras instituições, as quais estamos querendo 
envolver numa busca de uma solução que convenha QOS interesses 
do País. E os nomes Soros ou Fraga jamais surgiram em qualquer 
momento em relação a isso. 

Ê o que tinba a dizer em relação à sua pergunta. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sobre as negociações com 
a família Dart, que têm sido objeto de diversas reportagens, gosta­
ria que V. S' nos transmitisse o porquê dessas dificuldades; e se 
poderia o Coogresso e, em especial, o Senado, tornar algum cami­
nho que ajudasse o Governo brasileiro nas suas dificeis negocia· 
ções com os portadores dessa quantia tão significativa de Utulos do 
Governo brasileiro. 

O SR. PEDRO MALAN - Agradeço muito à oferta de en­
volvimento do Senado Federal nessa questão, mas quero crer que, 
no momento, isso nio seja necessário. Senador. 

Anteriormente, Unhamos quase 50 bilbões de dólares, quan­
tia esta que foi equacionada no dia lS de abril deste ano. Agora, 
temos '1,38 bilhão de dólares com a familia Dart. 

Penso que é um grande progresso a redução da magnitude 
do problema, o qual ê derivado, basicamente, do fato de que esse 
tipo de acordo não ê totalmente voluntário. Na verdade, o objeto 
da negociação ê exatamente o de convencer os credores de que a 
redução do estoque da divida de seus serviços ê do interesse do 
País e de que eles têm que aceitar alguns parãmetros e restrições, 
os quais, no caso, são impostos pelo Senado Federal e por nós 
cumpridos; há outros parãmelros que também decidimos impa, 
com o total respaldo do Senado Federal. 

Dissemos claramente que estaríamos dispostos a não ir 
adiante com o acordo, caso nilo houvesse uma distribuição equili­
brada entre os instrumentos do cardâpio de opções que foi ofereci­
do. Não era uma escolha totalmente voluntária. em que 
aceitar!amos qualquer resultado. V. Ex" deve estar lembrado de 
que rejeitamos a primeira escolha dos bancos, porque era extrema· 
mente custosa para o Pais em tennos de garantia, na medida em 
que houve uma grande concentração no bônus ao par, que é o mais 
custoso em termos de garantia. Tivemos um longo processo de ne· 
gociação, em que resultou aquela distribuição equilibrada. 

O problema é que a familia Dart se recusou a aceitar essas 
restrições às escolhas individuais, que foram acordadas pa 750 
credores do Pais, os quais concordaram com isso, com o intuiro de 
que o acordo fosse adiante e de que houvesse restrições à total li­
berdade de suas escolhas entte os instrumentos do cardãpio. E in­
sjstiram que gostariam de ter 100% da sua dívida convertida num 
instrumento particular. o que não foi permitido a nenhum outro 
credor. De modo que ficaram fora do acordo por essa razão. 

Temos dito - 6 o nosso estilo, o nosso feitio - que estamos 
abertos a conversações e a negociações. O próximo pagamento de 
juros do Meet Found, onde eles ficaram, não terá. lugar antes de !S 
de setembro ou, talvez, antes de 15 de outubro. Estou confiante de 
que atê Já chegaremos a um acordo, do qual não pode resultar um 
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b'atamento privilegiado à família Dart, em relação ao tratamento 
que receberam os outros 750 credores do Brasil. Não precisa ser 
um tratamento pior, mas também não deve ser melhor. Estou.con­
vencido de que será possivel, através de uma negociação, chegar a 
algum tipo de acordo, mas também estamos preparados para outras 
eventualidades. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -De acordo com as estimati­
vas de uso de recursos, que, na última vez em que aqui esteve, V. 
s• encaminhou a mim próprio e que foram distribuídas aos mem­
bros desta Comissão, em 1994, a estimativa de juros da divida ex­
tema era de 0,75% do PIB; os juros da divida interna 3,75%. 
Portanto, somando 4,5% em relação ao Pffi, algo em tomo de 20 
bilbões de dólares, aproximadamente, para um Pffi da ordem de 
450 bilbões de dólares. No Orçamento para 1994, que está sendo 
encaminhado, em nova versão, para o Congresso Nacional, essa 
estimativa é a que jã estava no Orçamento da União ou é ela bas­
tante maior? 

O SR. PEDRO MALAN- Quero crer que hã uma estimati­
va semelhante, Senador. Não vi os detalhes do último número -
como o senhor, sabe cheguei de viagem ontem -, mas aqueles são 
os parâmetros com os quais o Governo está trabalhando. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Finalmente, o Governo es­
pem um aporte de recursos das instituições multilaterais de crédi­
to, como o BIRD, FMI. Existe alguma vinculação entre as regras 
de emissão do real, que vêm sendo objeto de discussão por parte 
do Governo brasileiro com essas instiruições e eventual disposi­
ção, seja do BIRD, do FM!, de aportar recumos para o Governo 
brasileiro'? 

O SR. PEDRO MALAN - Continuamos trabalhando, Sena­
dor, com a hipótese de que ainda teremos alguns anos do chamado 
periodo de entrega escalonado de garantias. Ao longo desse perio­
do, teremos, sim, um acordo stand by com o Fundo. E teremos, 
sim, os recursos do Banco Mundial e do Banco Jnteramericano de 
Desenvolvimento, que contemplamos desde o início e que estão 
segregados nessas instituições à espera do acordo com o Fundo. 

É peculiaridade dessas instituições, que têm os mesmos go­
vernos como acionistas e, portanto, uma política compartilhada, o 
fato de que o que deslancha recursos para esse propósito específi­
co do Banco Mundial e do Banco Jnteramericano é um stand .. by 
com o Fundo, pelo qual estamos trabalhando. 

O seobor bã de estar lembrado que no stand-by anterior, 
negociado pelo Ministro Marcílio, o qual, por razões conhecidas, 
não pôde ter continuidade a partir do segundo semestre de 92, es­
tava contemplado cerca de 25% do total do programa - naquela 
época 2 bilhões de dólares - para operações de redução de divida 
do seu serviço. Isso continua, faz parte das regras operacionais do 
Fundo. Num próximo acordo stand-by, cujo valor guarda alguma 
relação com a cota do Brasil- que aumentou, desde então, com o 
FMI -,poderemos ter cerca de 25% separados para esse propósito. 
De modo continuamos contando com essa possibilidade no futuro. 

Sobre a relação dessa questão com regras de emissão, vê-se 
que não há nenhuma relação entre ela e regras de emissão ou regi­
m" monetário e cambial da nova moeda. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Rocha) - A palavm estã fran­
queada ao Sr. Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presidente, quero ape­
nas declarar que me considero satisfeito, no momento, com as in­
formações prestadas pelo Dr. PeUr"l Malan. Acrescento que, neste 
instante, díspenso conhecer os pormenores a que ele se referiu e 

que os mantém em caráter sigiloso. Se sio do interesse do Pais, do 
Governo, e se não bã um motivo ponderado para que os conheça 
neste momento, prefrro que fiquem como do conhecimento exclu­
sivo do Governo. No momento próprio, se necessãrio for, podere­
mos, então, tomar conhecimento deles. 

A propósito do problema relativo à estrumm do Banco Cen­
tral, quero assinalar que é possivel que seja necessária uma legisla­
ção mais atual. Mas quero conc<rdar com o Presidente do Banco 
Central, quando pondera sobre o problema fundamental da qualifi­
cação dos que forem designados para dirigi-lo. Sou muito conven­
cido de que as formas legais são úteis, mas elas valem 
razoavelmente se não forem adequados os homens que devam 
prestar o necessário serviço ao interesse do país. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Rocha) - A palavm continua 
fmnqueada aos Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TifO - O assunto inflação não estava em 
pauta, mas saiu. E eu quero falar um pouquinho. Eu não acho que 
a inflação seja um grande imposto, e nem o maior imposto que 
existe. A inflação é uma desgraça, porque justamente paga mais 
quem pode menos. Quem sofre mais com a inflação? Quem sofre 
mais com a inflação é o desempregado, porque a perspectiva de 
emprego dele é muito retnota. Quem vai investir numa inflação de 
45%? Qual o empresãrio? Depois, os assalariados. Quanto menor 
o salário, mais sofre com o salário~ o assalariado. Quanto menor o 
salãrio, porque um grande assalariado recebe o salãrio, procura o 
Fundão, procura CDB, sabe proteger o resto do seu dinheiro ou sa­
lãrio da inflação. Seria isso possível ao meu irmão assalariado do 
Vale do Jequitinhonha? Pam começar, nem banco existe I,, 

Sofre também mais, na inflação. com as imposturas, com os 
demagogos, porque investem naqueles elementos que fomentam a 
inflação, os vendedores de ilusão. Querem ver um projeto extraor­
dinãrio para incentivar a inflação? Vamos dobrar o salãrio mínimo 
de todo mundo, agom, no Brasil? Isso tem um appeal, um chama­
mento exb'aordinãrio. Nós todos sabemos que isso é de uma dema­
gogia profunda, principalmente porque amm.cia-se numa Casa, a 
outra segura, e o efeito inflacionário já acontece no momeDto em 
que se 3n.uncia. E os jornais sempre anunciam assim: ''O Congres­
so NaCional aprovou a inflação'"'. O Governo vetaria, o Senado 
cercaria e etc. Mas o efeito perverso já aconteceu. Lenine, Wladi­
mír Lenine disse, certa vez: "Dêem-me um pouco de inflação e eu 
derrubo qualquer governo'"'. Ou não disse? Ou en estou inventan­
do isso aqui? 

Agora, uma coisa devo constatar: os nossos revolucionários 
são muito incompetentes, porque estão ~postando na inflação, es­
lão apostando na revolução, mas não são capaxes de efetivá-la, 
porque, pela sua tendência, na polkitica, estou só apostando na re­
volução. Mas são incompetentes, porque Lenine só queria um }XJU­

co de inflação. Na hora e!D que se desse a ele 40% de inflação ao 
ano, ele faria a revolução. Aqui, nós estamos dando 40% ao mês e 
os nossos revolucionários Jião conseguem implementar. Graças a 
Deus! 

Eu quero falar um pouquinho agom do assunto utópico, 
mas, primeiro, eu gostaria de anotar, quando V. s•, Presidente do 
Banco Central, Dr. Pedro Malan, disse que os critérios para V. Ex' 
são da competência, experiência profissional, dignidade, caráter, 
padrões éticos de cooduta, maturidade e aprovação e argüição pú­
blica pelo Senado Federal, após seleção pelo Ministro da Fazenda 
e pelo Presidente da Repóblica. Porque nós, às vezes, queremos, 
aqui, que um diretor do Banco Central, primeiro, não pertença ao 
esquema. Portanto, não tenha nenhuma experiência e, depois que 
ele sai, eu tenho que morrer de fome, porque lá, no Federal Reser-
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ve, nos Estados Unidos, 6 verdade, o sujeito fica quatro ou oito 
anos, depois que deixa a Presidência, não pode ter nenhum empre­
go na área bancária. Tem que ficar à-toa. mas recebe o salário do 
Tesouro, o mesmo saltai.o que ele recebia quando era Presidente 
do Fed Aqui, não pagamos nada e queremos que o sujeito morra 
de fome. 

Mas, Sr. Presidente, a pergtm.ta vem agora: nós estamos 
questionando há muito tempo o Ministro da Fazenda e também V. 
s•, porque estamos com uma reserva da ordem de 35 bilhões de 
dólares. Há, inclusive alguns órgãos oficiais que estão falando em 
38 bilhões de dólares. Nós pagamos o depósito de nossas reservas. 
O ex-Ministro Fernando Henrique Cardoso, nosso colega, disse 
que estaria no BIS, porque seria uma garantia coo.tra arresto e seria 
também um grande estoque de reservas que nos daria fortaleci­
mento para a negociação. Aceitei a argumentação. Os negócios es­
tão fechados, a não ser o da famflia Dart. Eu não teria presa, nem 
do pagamento dos juros. Não teria muita pressa para acertar com 
eles. Quem avança à lua, esperando ser queijo, vai verificar que ê 
lua. Levaria do jeito que estão fazendo V. s•, da forma como está a 
negociação. 

Também sabemos pela Resolução n7 11, que antigamente 
levava o n° 36, que há necessidade 4e reservas, e creio que quatro 
meses de importação são mais do que suficientes. Se temos 35 bi­
lhões de dólares e estamos recebendo do BIS em tomo de 2,8% ao 
ano, em contrapartida, os nossos empresários, até nossas estatais, 
vão lA fora e tomam dinheiro a 14%, 15% e até mais, parando um 
overhead muito grande desse mesmo dinheiro, porque o dinheiro 
não fica parado no BIS. O BIS repassa para o Deutscbe Bank, este 
empresta para rutro banco e este para aqui, sendo que esse dinhei­
ro acaba sendo, lá fora, comprado pelos brasileiros para fomentar 
o crescimento de nosssas empresas, etc. Fechamos o negócio. Esse 
residual da familia Dart não me assusta. O que pretende fazer o 
Presidente do Banco Central com as nossas reservas'? Continua 
pensando em ficar no BIS, recebendo 2,8%, enquanto isso pagan­
do 7%, no mínimo, de juros, e submetendo os nossos empresários 
a um custo de dinheiro lá fora em tomo de 14%, 15% ao ano'? 

O SR. PEDRO MALAN- Senador, vou responder a sua 
pergunta, antes agradecendo aos seus comentários sempre extre­
mamente oportunos. Sobre a questão das reservas, o pessoal do 
Banco Central vem se preparando há algum tempo para a possibi­
lidade de tennos uma administração muito mais eficiente e compe­
tente de reservas, sem ter essa preocupação que remonta à 
moratória de 87, que foi o que nos obrigou, exatamente para evitar 
arrestos e ações, a tê-las em bancos onde estariam rendendo uma 
reml.Dleração seguramente superior àquelas que podemos obter no 
BIS. Quer dizer, há um trad-off entre remuneração e seguirança, 
redução dos riscos. Creio que um dos aspectos }X)Sitivos da con­
clusão do acordo é exatamente este: poderemos ter uma adminis­
tração muito mais eficiente de reservas, aplicá-las com uma 
remuneração muito superior pelo país. Essa questão Dart tem que 
ser vista com muito cuidado, porque, apesar de o problema estar 
reduzido, hoje, a um bilhão trezentos e oitenta. ainda existe a JXtS­
sibilidade - creio que vem dai o nosso interesse em equacionar 
essa qu~stão de uma maneira satisfatória para o País, num prazo 
não mmto longo, porque seria eliminar exatamente as possibilida­
des que }X)Ssam vir a existir de uma ação legal, desse tipo de cre­
dor, argumentando que o Brasil está inadimplente em relação ao 
(?), e ê verdade. Não estamos cumprindo nada do (?), que foi um 
dos objetivos desse acordo. Tornamos todas as providências neces­
sárias para tal. Mas seria do interesse do País equacionar essa 
questão num prazo relativamente rápido. A conclusão do acordo 
pennite que, a partir de agora, o Brasil tenha uma administração 
mais eficaz não só dos seus ativos, que são suas reservas interna-

cionais, mas dos seus passivos. O Brasil tem, e foi negociado no 
âmbito do acordo aprovado pelo Senado, o Brasil pode fazer ope­
rações do lado dos seus passivos também. Podemos fazer troca 
desses 11tulos. Quando nos for cm.venienle transformar instrumen­
tos de taxas fiXas em flexíveis, à luz da evolução do mercado in­
ternacional, podemos fazê-lo. Abrimos um espaço para a 
administração não só de ativos internacionais do País, como tam­
bém do seu passivo, através da alteração na composição das nos­
sas obrigações, na composição desses Utulos. Eles estão cotados 
em mercado, hoje, e o Brasil pode, discretamente, fazer as altera­
ções que pareçam mais conveniente ao País, em termos de admi­
nistração de passivo. 

Não sei se essa é uma resposta à sua pergunta, mas a res­
posta é sim. V amos ter condições de remunerar melhor as nossas 
reservas internacionais a partir de agora. 

O SR. RONAN TifO - Sr. Presidente do Banco Central, 
caros companheiros, Srs. Senadores: 

Talvez os Srs. Senadores e o Sr. Presidente tenham notado 
sempre que quando falo do relacionamento do Brasil com a banca 
internacional, com os credores internacionais, sou aparentemente 
muito desprendido. Foi assim com o Embaixador Jório Danster, 
foi assim com o Dr. Pedro Malan e todos os nossos negociadores. 
Vou agora confessar por quê. Certa vez, eu me encontrava nos Es­
tados Unidos, em Nova Iorque, com o Ministro Bresser, que esta­
va IA naquela empreitada terrível, negociando a divida externa. 
Numa conversa. muito informal, ele disse para. mim: - Ronan, s6 
uma coisa vou te aconselhar a nunca aceitar na vida: ser negocia­
dor da divida externa brasileira. Perguntei: Por quê?- Porque você 
apanha porque ê Maria e apanha porque não ê Maria. Você chega 
aos Estados Unidos, e a imprensa planta contra você todo tipo de 
noticias. Você vai conversar com o Presidente do FED ou com o 
diretor-gerente do FED, do FMI ou dos credores e ê porrete de 
tudo quanto ê lado. As noticias são plantadas por eles para justa­
mente te sitiar. Você chega no Brasil e vira o inimigo público n° I. 
Toda a imprensa brasileira sempre estará cmtra você. 

Eu falei que achava que era um exagero da parte dele. Ele 
disse que não e tirou de sua mala os quatro jornais mais importan­
tes do Brasil: O Globo, o Jornal do Brasil, o Estado de S. Paulo 
e a Folha de S. Paulo. Justamente no dia em que ele ia conversar 
com os nossos credores, numa reunião ampla, os quatro jornais 
brasileiros, estampando declarações dos parlamentares, tinham 
todo tipo de nolícia para desacreditar o nosso negociador da divida. 

Ainda tinha mais, um negócio interessantíssimo, que eram 
aquelas notícias que os credores plantaram nos jornais, contra o 
nosso negociador e contra o Brasil, hA uma semana atrás, o que os 
jornais brasileiros reproduziam. Ora, que os jornais ncxte-america­
nos aceitassem aquelas noticias plantadas, acho até patriótico, por­
que eles estão negociando em causa própria, eles estão defendendo 
o interesse deles. Agora, que os nossos jornais reproduzam aqueles 
mesmos boatos, aquelas noticias plantadas ... 

Um dia, fomos ao ministério, essa negociação estava cor­
rendo, e na saída alguém disse: É, mas a imprensa norte-americana 
disse isso assim assim. Eu disse: A imprensa norte-americana é 
muito patriota Ai um dos jornalistas estampou no jornal que eu 
disse que a imprensa brasileira ê traidora da pátria. Eu nunca disse 
isso. Quem disse isso foi a revista IstoÉ, através do jornalista Bob 
Fernandes. Eu nunca disse isso na minha vida Eu quis fazer, na­
quele momento, um alerta de que quando se está negociando inte­
resse nacional, e por isso quero aqui enaltecer as colocações que 
fez o Senador Josapbat Marinho, se é alguma coisa que ê do inte­
resse do meu País, do Governo - porque eu não tenho nenhuma 
razão para estar apoiando, a não ser a razão de ser o governo do 
meu País, e que não deve vazar para a imprensa Não quero ne-
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nhuma reunião - secreta, não, porque se é secreta acaba vazando -
, sigilosa Não quero. 

Agom, Presidente Pedro Malan, vou pegar os números to­
dos, a carta foi dada em branco, da minha parte. Sempre disse, 
uma vez até - quero pedir perdão aqui ao Senador Eduanlo Supli­
cy - de maneira até um tanto ríspida para ele, dizendo que ele esta­
va se apresentando como um homem de oposição, eu disse: aqui 
só tem duas posições, o Brasil e a banca. Então, precisamos defmir 
de que lado estamos: se do Brasil ou dos credores internacionais. 

Por entender dessa maneira que quero congratular-me com 
V. Ex' por essa negociação. Mas vou examinar. Estou satisfeito 
com o relatório, mas vou examinar os fatos juntamente com minha 
assessoria. E vou cobrar, pois acho que é obrigação minha. Como 
Senador de Minas Gerais, eu diria que é uma obrigação indelegá­
vel essa de verificar se verdadeiramente toda essa negociação 
coincide com o meu ponto de vista e com a exação ou com a cor­
reção. Em princípio creio que sim. Portanto, em principio. V. Ex' 
tem todos os meus cumprimentos, meus parabéns. Aliás, não é V. 
Ex' que está de parabéns, é o Brasil que está de parabéns. 

Novela custosa! Ainda há um último capítulo, que é esse da 
fanúlia Dart, que espero que seja também resolvido. Da minha 
parte não tenho pressa. Sou empresário, e empresário é meio ma­
landro. Eles não estão querendo avançar? Então, agora. um cozi­
mento não faz mal; se é o caso de entrar em juizo também é de se 
avaliar- quem sabe é bom? Não sei. Apenas não quero colocar o 
pescoço do Brasil no cutelo. Toda vez que colocamos o pescoço 
do negociante no cutelo, o adversário corta o pescoço; é evidente. 

A luta foi grande, mas acredito que valeu a pena Diz-se que 
'b sonho não é grande quando a alma não é pequena". De maneira 
que acho que valeu a luta. Outras virão pela frente, mas acho que a 
mais importante agora. Presidente Pedro Malan, é administrarmos 
muito bem as nossas reservas. São sobejas, estão custando um pre­
ço muito alto ao nosso JX>VO, mas podemos transformar esse imen­
so limão numa extraordinária limonada. 

E mais do que isso: a negociação do nosso passivo interno 
também tem de ter outro enfoque completamente diferente. Se 
pensarmos bem. verificaremos que toda a nossa dívida interna está 
lastreada com recursos externos. Não é tão grande assim o nosso 
dêbito interno. É claro que tem de haver a virada do Real; que ve­
nha tão logo seja possível. Mas não pode acontecer açodadamente, 
temos de esperar uma certa estabilização na URV. Se a URV esti­
ver muito excitada, quando houver a virada pode acontecer a infla­
ção no Real e isso não será nada bom para nós. 

Mas cumprimento-o e a sua equipe e aftrmo-lhe que sei em 
parte o que os senhores e os companheiros de V. s• passaram nes­
sa luta. Os banqueiros lá fora, os negociadores não são anjinhos; 
não estão lá para colocar azeitma na nossa empada. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Com a palavra o Dr. 
Pedro Malan para as considerações finais. 

O SR. PEDRO MALAN- Gostaria de agradecer, nobre Se­
nador, suas palavras. Em relação ao que o senhor mencionou na 
sua intervenção sobre o ex-Ministro Bresser Pereira, a quem me li­
gam velhos laços de amizade, não queria deixar passar a oportuni­
dade, já que o senhor se referiu a ele, para dizer que no passado 
algumas pessoas me perguntaram: então, o Brasil fez um Plano 
Bmdy? A que respondi: não, o que o Brasil fez foi um Plano Bresser. 

Na verdade,é preciso registrar uma homenagem ao Luís 
Carlos e ao Fernando Bracher que estavam trabalhando juntos nes­
sa época. Em agosto de 1987 eles apresentaram a proposta de re­
dução da dívida através de dois instrumentos; um que envolvesse a 
redução do estoque e o outro. a redução do serviço ao longo da 
vida do instrumento. 

A proposta, adiante do seu tempo, foi considerado um 
nonstart, quer dizer, não é um ponto de partida para nada. E o Se­
nador tem razão: o Bresser foi muito ridicularizado na imprensa 
internacional sobre o fato. 

O que o Plano Brady colocou na mesa em I O de março de 
1989 foi exatamente, sem tirar nem pôr, o que o Bresser havia su­
gerido em agosto de 1987. Queria registrar aqui minha homena­
gem a ele. É uma lição para o futuro: M certas coisas que parecem 
dificeis ou impossíveis, mas, se as pessoas tiverem persistência, 
perseverança e convicção de que é por ali que se tem de caminhar, 
elas às vezes acabam se materializando. A história é cheia de 
exemplos desse tipo. Uma postura de inércia, ceticismo e de cinis­
mo que diz que "o possível é só isso aqui". A meu ver é equivoca­
da, temos vários exemplos na história da humanidade e neste País 
de que a política, na verdade, não ê a arte do possível, é a arte de 
tentar transformar coisas viáveis, amanhã, aquilo que parece difícil 
ou impossivel hoje. 

Queria prestar aqui, mais uma vez, minha homenagem ao 
ex-Ministro Bresser Pereira e ao Fernão Braga. 

Sobre a questão da imprensa brasileira, Senador, devo dizer 
que, no geral, acho que a atitude da imprensa brasileira, ao longo 
de todo esse processo, foi uma atitude extremamente correta Hou­
ve por vezes aqui e ali alguma interpretação que talvez não era a 
mais, digamos, compatíveis com os fatos objetivos, mas quero crer 
que talvez se devesse a deficiência de informação de nossa parte, 
que nem sempre ê possivel e às vezes não é desejável que no bojo 
de um processo de negociação as coisas venham à público. não ê 
possível antecipar movimentos, não é desejável estar revelando 
coisas que estão no permanente estado de mutação, pela natureza 
mesmo do processo de negociação. Isso pode ter levado aqui e ali, 
as vezes, alguns mal entendidos, algumas especulações que não 
correspondiam aos fatos, mas quero aqui que, no geral, a imprensa 
brasileira teve uma atitude correta ao loogo de todo esse processo 
e informou razoavelmente ao público brasileiro. 

O SR. RONAN TifO- V. Ex' me permite? 
Acho que houve um amadurecimento extraordinário da im­

prensa do Bresser para cá- quero endossar isso com toda sinceri­
dade - houve um amadurecimento extraordinário da imprensa 
daquele processo para cá, aquela fase emocional em que a impren­
sa atirava pedra em todos os negociadores. Não era só Bresser não, 
era em todos os negociadores. 

Houve um amadurecimento. Quero registrar isso para fazer 
justiça à imprensa brasileira. 

O SR. PEDRO MALAN - Estou de total acordo com V. 
Ex• e quero reiterar aqui, mais uma vez, na medida em que o Sena­
dor João Rocha disse que essa era minha última intervenção, o pa­
pel crucial que o Senado Federal teve ao longo de todo esse 
processo. Já reiterei às várias instâncias que, para mim, como ne­
gociador, foi fundamental dizer, às vezes até avançando um pouco 
o sinal como um elemento negociador. O Senado brasileiro não 
concordará com isso; isso é contra resoluções do Senado Federal, 
portanto terei dificuldades em conseguir aprovação do Senado Fe­
deral para determinadas propostas dos bancos. Acho que esse tra­
balho conjunto foi da maior importância. 

Quanto à transparência e prestação de contas, é óbvio que 
estou â disposição para voltar aqui depois que V. Ex-s tiverem re­
cebido as respostas por escrito do Ministro Ricupero, mas vou as­
segurar aqui a V. Ex-s mais uma vez: tudo que fizemos e a 
conclusão do acordo no dia 15 de abril é absolutamente compatí­
. vel e está dentro dos parâmetros estabelecidos pelo Senado Fede­
ral em várias das sua resoluções e pelo Senado Federal ao aprovar 
o acordo. O que nós fizemos no dia 15 de abril, foi implementar e 
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concluir o acordo tal como aprovado pelo Senado Federal. Estou 
disposto a defender isso a qualquer momento. 

Por úl!iruo, Senador, V. Ex' se referiu a minha equipe. Eu 
não podia coo.cluir sem chamar a atenção, aliás aparece a figura do 
negociador, foi assim com o Embaixador J6rio Dauster, às vezes 
aparece assim uma menção que me deixa muito emocionado. Mas 
é muito importante que todos percebam que essa é uma operação 
de vulto, que envolve dezenas de pessoas. Queria prestar mais 
uma vez aqui uma homenagem aos vários departamentos do Ban­
co Central, o juridico, o ecroômico, o da divida extema, a Direto­
ria de Assuntos lntemaciooais, que envolveu alguruas dezenas de 
pessoas só no Banco Central, para nio falar nos advogados da Pro­
curadoria-Geral da Fazenda Nacional, dos técnicos do Tesouro 
Nacional de funcioomos do Itarnarati, aqui e no exterior. Sem o 
coocurso, a dedicação, o profissionalismo desse grupo de pessoas 
não teria sido posaivel chegar ao pouto que chegamos. Não posso 
citá-los a todos nominalmente, mas é importante saber que existe 

muita coisa por trás e muita gente envolvida nesta questão, e 6 a 
llnica fórmula de levá-la a bom cabo. 

Queria mais uma vez prestar aqui minha homenagem a uma 
equipe de excepcional qualidade de servidores públicos deste Pais. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Pediremos ao Se­
nador Gilberto Miranda. que foi autor do requerimento, que faça 
chegar ao coohecirnento de todos os membros da comissão. 

A Comissão agradece a presença do Dr. Pauto Malan, como 
convidado. Acho que seu esclarecimento, sobre incentivos, foi sa­
tisfatório, suficiente para esclarecer os Srs. Senadores. 

Agradecemos também a presmça de todos os Srs. Senadores. 

Declaro encerrada a presente reunião. 
Muito obrigado. 

(Levanta-se a reunião às 13h) 
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PA-3050/4393 Ronaldo Aragão ·R0-4052/53 
PE-3!82183 AmirLando R0-3110/11 
RS-3077n8 Ruy Bacelar BA-3160/61 
RS-3230/31 AlfredoCampo11 MG-3237138 
G0-3134135 Nelsoo Carneiro Rl-3209/10 

PFL 

BA-3!73n4 Dario Pereira 
PE-3197198 Odacir Soares 
PI-3085/86 Fnneisco Rollemberg 
PB-3201/02 Carlos Patrocinio 
MA-3069n2 Henrique Almeida 

PSDB 

PA-3145/46 
SJ>-3ll9/20 
AL-4093194 

Beni V eras 
Mário Covas 
José Richa 

RN-3098199 
R0-3218119 
SE-3032133 
T0-4058168 
AP-3191192 

Cll-3242/43 
Sl>-3177n8 
PR-3163164 

PTB 

Vahnir Campekl DF-3188189 Luiz A. Oliveira J>R-4058/59 
Jonas Pinbein:> AP-3206/07 MarlUce Pinto PR-4062/63 
Louremberg N. R. MT-3035/36 Carloo De' Carli AM-3079/80 

PDT 

Darcy Ribeiro Rl-4229130 Magno Bacelar MA-3074175 

PRN 

Ao= Mello AM-3091192 Albano Fnneo SE-4055156 
Ney Maranhão PE-3101/02 Saldanha DeiZÍ MS-4215/18 

PDC 

Moisés Abrio T0-3136137 Epjtác:io Cafeteira MA-4073n4 

PDS 

Jarbas Passarinho PA-3022/23 Espcridiio Amin SC-42Ó6107 

PP 

Meira Filho DF-3221/22 João França RR:3067!68 
PT/PSB 

Eduanlo Suplicy SP-3213115 José Paul<> Bisol RS-3224125 

Secretária:: Mdnica Aguiar Inocente 
Ramals:349613497 
Rouniõeo: Quintas-!eiras, às 14 horas 
Local: Sala n"15, Ala Senador Alexandre Cosia_ Ranutl3121 



, 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral ...... 23,53 URV 

SEÇÃO 11 (Senado Federal) 

Semestral ...... 23,53 URV 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagãvel em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, conta corrente n• 920001-2 Piou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 -CENTRAL, conta corrente n• 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores Informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

Novas publicações 
ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Ediçã<:> fac-similar da obra Elaborando a Constituição Nacional, de José Mfonso Mendonça de Azevedo:'atas 
da Subcomissã<:> e1aboradora do Anteprojeto Constitucional de 193211933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA 

Coletaneade textos jurtdicos e legislaçã<:> correlata relativos aos direitos indigenas. 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descriçã<:> dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

Outros títulos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda Constitucional n• 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS -1989 
5 Volumes. 

Textos das Constimições estaduais promulgadas em 1989; indice comparativo. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 
Comentários por João BarbaJho U. C. 

Ediçã<:> fac-similar dos comentários à Constituiçã<:> Federal de !891. 

Os pedidos deverilo ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 
ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total jâ estarã<:> incluidos os acréscimos referentes à remessa 
pela ECf). Para solicitar catálogo de preços, escreva para 

Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas 
Praça dos Trfs Poderes, Anexo I, 2'1!' andar. Cep 70165-900, Brasilia- DF 
Telefones: (061) 311-3578,3579 e 3589. Fax.: (061) 311-4258 e 32!-7333. Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuârio: 
Via N-2, Unidade de Apoio I (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à esquerda) 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

REViSTA dE INfORMAÇÃO LEGiSlATiVA 
D.0 118 - abriVjunho i 993 

Leia neste numero: 

O perfil constitucicnal do Estado~: o Estado democrático de direiTO 
lnoclncto Mártiru Coelho -

As limitaçi5es ao C1Cetdcio da JrimDa coastituciona1 e a aupla revialo 
Marta Elizabeth GvtmarfJe8 Tllutra Rocha 

Comrolo exremo do Poder Judiciário 
Josi Eduardo Sabo Pau 

Louaua e prodigalimde i lw: do díreíto e da psiemíliae 
Clóvla FI!JWiredo &tre Blcalho e O•mar BI'IJta Corrftl UlfiQ 

Na- ..!IçAo: 

o lliolriiD Foden! ... CoaatituiçGoo ... - -atuoiaaol do 
1993. GI/Hm> r-

A Cnulm1ÍÇ'o do 1911o ooMuaidpiao bouiloiroo. DIMr BrfiN 
A JIIIÜÇO Mi1ibor-. ,(,_, c àol 
A deaJar&fiO de i"OOR""'' · wHde"e- a pt'llllbc:ia da •ulidMa 

do loi - !hMIWillbcrl-itt.l>- - Da jllrispndeaoia do 
Cor1e Cooutibiciaaololoml. Gtbiiar F,..INMtllldu 

Do .._.bilídodo do - po< atol do jllir. .. liloo do CooJit. 
tuiçlo do 1911. A. B. C-Nm 
~ públioo- fim9lo pú- -tipicidodo - criárioa dillia­
~ HllflOGuoiro</lnrtarda 

Ccuidorwçl!oo &tlulio ao1>n o -- da dioorioiourieda úC 
bloirJo SoaruH.,.tz 

s;.- bruiJeiJo da COIIIIOlo da~ s..... ~~-
StrohcrP-

OOOOirolo intoraodo loe•ridodopolool'lo 
c-elo- CkiGC<tnlo>o 

~j-- .. -- ~l!dlttrdtJ 
Alou.:- r Goma oúllz DtzliloiF~ 

"''i·'~"' ambionrat - - woiUÇio .._ do .. 
ombioniOI. Altn H</ftl IY-

Prilldpioo pnia do dinilo ombiootol Íllltii imol o a polllica 
IIDbienlal bnuiJ.u.. Pallio~~.u.:lrtN/D 

...tf. ==!XXWftjyA(AoE~ 
~ USfCIIIT~Il ~s IWftAS 

Or podidor owlooo ou do ..._ onllll - Mr 
...,mpoalqdor do cbquo _..,.ti s.-.;. do ~ 
T6c:ó:a elo Scoodo Foclaol. '* cio .... pootlll .....ciclo i 
....... APT Senodo (110 1IOior _. j6 - iac:luldoo 01 ocn\IOÍJDOI...,_.- pela ECT). 

Cooolnlçlo • ~. """"' do --~ .. poll1ica 
a6ioaa do Blllli!. JDII F/blo~;l-., 

lliot6ria doe id6iu .......... - ... ~ ~ 

"-"-"" do - jwl4ó J" ,, (OIIIIrill • bmal) .... 
... ili=idodo Sbp>L~Cs-.rA'* 

Pmo.o, ' W y ln=sniz 'fn. .na. AICJ~f:U Rtwro -o ......... i -..pçln • ' oriari••ljdodo 10 Btail: .......... 
""'-.Gmlldo-

1'11 1 ,.,.._, ~~~-s-
Cc- .• ~lloo--do- olldl., do ...... cloocxo .............. 
-~IN 

Enn- ilcloçlo elo porlamoo- IK>lkuil. Cllrlw Albmo 
Bt-FIIJrtJ . 

U-.pilo......, ~M.úi#Citrnu 
0 C6dqo do c:.a-idar I O principio do CODIÍIIuidodo dor ..,.;.. 

çoo públioor -.ioia o mduéioio. ~ Pmkfo fá PtliÚIII 

lloo- do 111 -udo 110 Bluil. -1.--BQP~U~a ,_., 
A_....,,kz • i'odoolllbi~ OtltJ~YiuwGI/ 
Or bonoaoaudliploooodiJoitodo-. A"""""Wtlld 
O duo IDOIU o Gl dinitol da criaap • ao &dcl(nC"eate. Robnto 
S-Lü6oG 

A Aida- o dinilo. Lkhllt>lklt6tMJ 

,.-._...,. __ _ 
-Fodnl. s.-.dol!diçOooTbiooo 
Proço_T,.,-.., -·· 2l.'­l016So900 Bnoaio, DF 

T.W.O: (061)311-3S'71,,19o"l9 
Fa: (0611JII-4251o321·7.133 • Tola: (061) IJS7 

v .... - .. --. ... -Fodonl: 
Vil N-:1, Unldodo do Apoio I (llllldao do CJ!ORAF, poio -
........... > 



REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA N° 108 

(outubro a dezembro de 1990) 

Está circulando o rfJ. 1 08 da Revista de lnfOnnaçAo Legislativa, periodo trimestral de pesquisa 
juridica, editada pela Subsecretaria de Edições TécniCas do Senado Federal. 

Este número, com 330 páginas, contém as seguintes matérias: 

Direito, Estado e Estado de Direito - Inocêncio Mtu­
tires Coelho 

As eleições de 1990 -Ministro Sydney Sanches 
A disciplina constitucional das criSes econOmico-fi­

nanceiras - Manoel Gonçalves Feffeira Filho 
A reforma monetária e a retenção dos ativos llquidos 

no Plano Brasil Novo - Diogo de Figueiredo 
Moreira Nelo 

Novas funções e estrutura do Poder Judiciário na 
Constituição de 1988: uma introdução- S11Yio 
Dobrowolski 

o mandado de injunção. os direitos sociais e a justiça 
constitucional - Paulo Lopo Saraiva 

Norma constitucional e eficácia (ângulos trabalhis­
tas) - Paulo Emflio Ribeiro de Vilhena 

Controle da Administração Pública pelo Tribunal de 
Contas- Odete Medauar 

Meio ambiente e proteção penal- René Ariel Dotti 
A Constituição Federal de 1988 e as intrações penais 

militares - Álvaro Lazzarini 
Administração na Constituição - Sebasti/Jo Baptista 

Affonso 
Servidores públicos- regime único- Eurfpedes Car­

valho Pimenta 
Da exigibilidade de limites de idade e da eleição de 

critérios de desempate fundados em idade, em 
concurso público de provas ou de provas e 

A venda na Subsecretaria 
de EdiÇ(Jes Técnicas-
Senado Federal, Anexo/, W andar­
Praça dos T rtJs Poderes, 
CEP 70160- Brasflia, DF­
Telefones: 311-3578 e 311-3579 

titulas para preenchimento de cargo ou empre­
go público- José Leone Cordeiro Leite 

Principios básicos da administração pública- Jarbas 
Maranhllo 

Auto-regulação e mercado de opções - Amoldo 
Wald 

Os contratos de adesão e o sanclonamento de cláu­
sulas abusivas - Carlos Alberto Bittar 

A Carta e o crime- N. P. Teixeira dos Santos 
O direito da personalidade como direito natural geral. 

Corrente naturalista clássica - /duna E. Wei­
nert 

Pesquisas em seres humanos- Antonio Chaves 
Prolegómenos para la reflexión penak:riminológica 

sobre el derecho a culminar la vida tom digni­
dad (la eutanasia) - Antonio Beristaín 

Kirchmann e a negação do caráter cient!fico da ciên-
cia do Direito- E/za Roxane Álvares Saldanha 

As chamadas prescrições "negativa" e "positiva" 
no Direito Civil Brasileiro e Português, se­
melhanças e diferenças - Luiz R. Nuíles 
Padi/la 

A constitucionalização da autonomia universitária -
Edivaldo M. Boaventura 

Um projeto de desenvolvimento sócio-econômico 
integrado para a Região Oeste do Paraná -
Rossini COfffJa e Nelton Friedrich 

Assinatura para 1991 
(nºs 109 a 112): 

Cr$ 4.500,00 

Os pedidos devérao ser c.companhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal- CGA 4 70n5. 



I EDIÇÃO DE HOJE: 72 PÁGINAS I 


